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DECRETO DE 10 DE JANEIRO DE 2002  

Cria a Área de Proteção Ambiental - APA do Planalto Central, no 
Distrito Federal e no Estado de Goiás, e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 15 da Lei no 9.985, de 18 
de julho de 2000, 
        DECRETA: 
        Art. 1o

  

Fica criada a Área de Proteção Ambiental - APA do Planalto Central, 
localizada no Distrito Federal e no Estado de Goiás, com a finalidade de proteger os 
mananciais, regular o uso dos recursos hídricos e o parcelamento do solo, garantindo 
o uso racional dos recursos naturais e protegendo o patrimônio ambiental e cultural da 
região. 
        Art. 2o

  

A APA do Planalto Central possui delimitação descrita a partir do Plano 
Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT, publicado pelo Instituto 
de Planejamento Territorial e Urbano do Governo do Distrito Federal, em dezembro de 
1997, das cartas topográficas em escala 1:25.000 do Sistema Cartográfico do Distrito 
Federal, e das cartas topográficas editadas pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística nas escalas 1:1.000.000 e 1:250.000, com o seguinte memorial 
descritivo: começa na interseção da linha divisória sul do Distrito Federal com o Rio 
Descoberto, ponto extremo sudoeste da divisa do Distrito Federal com Goiás (ponto 
1); segue pelo Rio Descoberto, a jusante, acompanhando a divisa, até o extremo 
noroeste do Distrito Federal (ponto 2); segue pela linha divisória, em direção leste, até 
atingir o Rio do Sal (ponto 3); segue a jusante pelo Rio do Sal, até sua foz no Rio 
Maranhão (ponto 4); segue a jusante pelo Rio Maranhão até a confluência com o 
Córrego Cachoeira (ponto 5); segue a montante pelo Córrego Cachoeira, até sua 
nascente (ponto 6); segue pelo divisor de águas local entre o Córrego Fundo e o 
Ribeirão Cocal até atingir a estrada que vai para Planaltina de Goiás (ponto 7); segue 
por esta estrada, em direção ao Distrito Federal, até atingir a linha divisória entre 
Goiás e o Distrito Federal (ponto 8); segue contornando os limites do Distrito Federal, 
em sentido horário, até atingir o ponto em que esta cruza a BR-040 (ponto 9); segue 
pela BR-040 e pela DF-003, em direção norte, até atingir o limite da Zona Urbana de 
Consolidação de Brasília - Cruzeiro - Candangolândia - Núcleo Bandeirante  Setor de 
Mansões Parque Way - Lago Norte - Lago Sul - Paranoá, conforme definida no Plano 
Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal (ponto 10); segue pelo limite 
desta Zona, no sentido anti-horário, até o ponto de coordenadas planas aproximadas 
E= 187.015 m e N= 8.257.160 m, situada no ponto de interseção com a Zona Urbana 
de Dinamização Guará - Núcleo Bandeirante - Brasília - Taguatinga - Ceilândia - 
Samambaia - Riacho Fundo - Recanto das Emas (ponto 11); segue no sentido anti-
horário pelo limite desta Zona, até a interseção com a Zona Urbana de Dinamização 
do Gama (ponto 12); continua no sentido anti-horário, contornando o limite desta Zona, 
até atingir o limite da Zona Urbana de Dinamização de Santa Maria (ponto 13); 
continua pelo limite externo desta Zona, até atingir a divisa do Distrito Federal com 
Goiás (ponto 14); segue pela linha divisória do Distrito Federal, em direção oeste, até 
encontrar o Rio Descoberto, ponto inicial desta descrição. 
        Parágrafo único.  Para os fins deste Decreto, serão observadas as áreas urbanas 
já definidas pelo PDOT. 
        Art. 3o  Fazem parte da APA do Planalto Central os seguintes polígonos, descritos 
de acordo com o PDOT, aprovado pela Lei Complementar do Distrito Federal no 17, de 
28 de janeiro de 1997: 
        I - Área com Restrição Físico Ambiental do Entorno do Parque Nacional; 
        II - Áreas Rurais Remanescentes do Vicente Pires; 
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        III - Área Rural Remanescente Taguatinga; 
        IV - Área de Lazer Ecológico do Parque do Guará; 
        V - Área Rural Remanescente Águas Claras; 
        VI - Área Rural Remanescente Samambaia; 
        VII - Área Rural Remanescente São José; 
        VIII - Área Rural Remanescente Governador; 
        IX - Área Rural Remanescente Vereda da Cruz; 
        X

 
- Área Rural Remanescente Bernardo Sayão; 

        XI - Área Rural Remanescente Núcleo Bandeirante; 
        XII - Área Rural Remanescente Vereda Grande; 
        XIII - Área Rural Remanescente Arniqueira; 
        XIV - Área Rural Remanescente Vargem da Benção; 
        XV - Área Rural Remanescente Monjolo; 
        XVI - Área Rural Remanescente Ponte Alta Norte (1); 
        XVII - Área Rural Remanescente Ponte Alta Norte (2); 
        XVIII - Área Rural Remanescente do Ribeirão Santa Maria; 
        XIX - Área Rural Remanescente do Ribeirão Alagado; 
        XX - Área Rural Remanescente do Córrego Crispim; 
        XXI - Área de Proteção de Manancial do Córrego Currais; 
        XXII - Área de Proteção de Manancial do Córrego Olho D Água; 
        XXIII - Área de Proteção de Manancial do Córrego Ponte de Terra; 
        XXIV - Área de Proteção de Manancial do Ribeirão do Gama; 
        XXV - Área de Proteção de Manancial do Ribeirão Alagado; 
        XXVI - Área de Proteção de Manancial do Córrego Crispim; 
        XXVII - Parque Boca da Mata; 
        XXVIII - Zona Rural de Uso Controlado do Riacho Fundo; 
        XXIX - Zona Urbana de Uso Controlado dos Combinados Agro-Urbanos; 
        XXX - Reserva Ecológica do Guará; e 
        XXXI - Zona de Conservação Ambiental do Santuário de Vida Silvestre do Riacho 
Fundo. 
        Parágrafo único.  Com relação às áreas rurais remanescentes a que se referem 
os incisos II, V, VI, VII, VIII, IX, XII e XIII do caput deste artigo, serão estabelecidos 
requisitos específicos para o licenciamento ambiental, que considerem a situação de 
fato existente no local, conforme consta do levantamento aerofotogramétrico que 
constitui os Anexos II e III deste Decreto. 
        Art. 4o

  

Ficam excluídas do perímetro citado no caput do art. 2o as APAs da Bacia 
do Rio Descoberto e da Bacia do Rio São Bartolomeu, criadas pelo Decreto no 88.940, 
de 7 de novembro de 1983; o Parque Nacional de Brasília, criado pelo Decreto no 241, 
de 29 de novembro de 1961; a Floresta Nacional de Brasília, criada pelo Decreto de 
10 de junho de 1999; e as Zonas Urbanas de Consolidação de Sobradinho e 
Planaltina. 
        Art. 5o

  

Na APA do Planalto Central, ressalvado o disposto no art. 11 deste 
Decreto, o licenciamento ambiental e o respectivo supervisionamento dos demais 
processos dele decorrentes serão feitos pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, por intermédio de sua Gerência 
Executiva no Distrito Federal, no tocante às seguintes atividades: 
        I - implantação de projetos de urbanização, novos loteamentos e expansão ou 
modificação daqueles já existentes; 
        II - implantação ou expansão de serviços públicos de água, esgoto e energia 
elétrica; 
        III - remoção de vegetação nativa em qualquer estágio de sucessão; 
        IV - abertura de novas ou ampliação das vias de comunicação existentes; 
        V - modificação de gabarito de construção, taxa máxima de ocupação e módulo 
mínimo de parcelamento do solo; 
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        VI - construção de diques e barragens nos cursos d água; e 
        VII - implantação ou execução de qualquer atividade potencialmente degradadora 
do meio ambiente, nos termos da lei. 
        Parágrafo único.  Serão ainda licenciadas e supervisionadas na forma 
estabelecida pelo caput deste artigo, as atividades previstas no art. 2o

 
da Resolução 

CONAMA no 001/86. 
        Art. 6o

  
Na APA do Planalto Central deverão ser adotadas medidas para 

recuperação de áreas degradadas e melhoria das condições de disposição e 
tratamento de efluentes e lixo. 
        Art. 7o

  

A APA do Planalto Central será implantada, supervisionada, administrada 
e fiscalizada pelo IBAMA, em articulação com os demais órgãos federais, estaduais, 
do governo distrital, municipais e organizações não-governamentais, sendo adotadas 
as seguintes medidas: 
        I - elaboração do zoneamento ecológico-econômico, a ser regulamentado por 
instrução normativa do IBAMA, definindo as atividades a serem permitidas ou 
incentivadas em cada zona e as que deverão ser restringidas e proibidas; 
        II - utilização dos instrumentos legais e dos incentivos financeiros 
governamentais, para assegurar a proteção da biota, o uso racional do solo e outras 
medidas que visem salvaguardar os recursos ambientais; 
        III - adoção de medidas legais destinadas a impedir ou evitar o exercício de 
atividades causadoras de degradação da qualidade ambiental; 
        IV - divulgação deste Decreto, objetivando o esclarecimento da comunidade local 
e suas finalidades; 
        V - incentivo à criação e reconhecimento de Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural-RPPN, instituída pelo Decreto no

 

1.922, de 5 de junho de 1996, em 
propriedades inseridas, no todo ou em parte, nos limites da APA do Planalto Central. 
        Parágrafo único.  O IBAMA, nos termos do § 1o

 

do art. 9o

 

da Lei no

 

6.902, de 27 
de abril de 1981, poderá firmar convênios e acordos com órgãos e entidades públicas 
ou privadas, sem prejuízo de sua competência, para gestão da APA do Planalto 
Central. 
        Art. 8o

  

O IBAMA criará um conselho consultivo, que será presidido pelo 
administrador da APA, para apoiar a implantação das atividades de administração e do 
plano de manejo. 
        Art. 9o

  

Os investimentos e financiamentos a serem concedidos para 
implementação de projetos, obras, atividades na APA do Planalto Central, por órgãos 
e entidades da Administração pública, direta e indireta, da iniciativa privada e 
organismos internacionais serão previamente compatibilizados com as diretrizes 
estabelecidas no plano de manejo. 
        Art. 10.  As penalidades previstas na legislação em vigor serão aplicadas pelo 
IBAMA, visando à preservação da qualidade ambiental da APA do Planalto Central. 
        Art. 11.  O licenciamento ambiental das atividades descritas no Anexo I deste 
Decreto, na APA do Planalto Central, é de responsabilidade dos órgãos ambientais do 
Distrito Federal e do Estado de Goiás. 
        Art. 12.  O IBAMA expedirá os atos normativos complementares que se fizerem 
necessários ao cumprimento deste Decreto 
        Art. 13.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 10 de janeiro de 2002; 181o da Independência e 114o da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Jose Sarney Filho  



  

Área de Relevante Interesse Ecológico Parque Juscelino Kubitschek  ARIE PARQUE JK 
Zoneamento Ambiental e Plano de Manejo - Produto Final - Diagnóstico Ambiental   

5

 
DECRETO Nº 13.244 DE  07 DE JUNHO DE 1991  

Dispõe sobre a criação do Parque Boca da Mata e dá outras providências.  

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL no uso de suas atribuições que lhe 
confere o  artigo 20, inciso II da Lei nº 3.751 de 13 de abril de 1960 e 
Considerando a necessidade de preservar a nascente do Córrego Taguatinga, bem 
como sua mata ciliar remanescente, 
Considerando a importância de se proteger os campos de murundus ali existentes, 
Considerando o interesse nas áreas que proporcionam o lazer em contato com a 
natureza para melhoria da qualidade de vida da comunidade. 
DECRETA 
Art. 1º - É criado o Parque Boca da Mata, com área de 260,67 (duzentos e sessenta 
virgula sessenta e sete) hectares, conforme a Planta URB 70/91 e o Memorial 
Descritivo MDE 70/91. 
Art. 2º - As Administrações Regionais de Taguatinga 

 

RA III e de Samambaia 

 

RA 
XII deverão se articular para gerir o Parque Boca da Mata assessoradas, no tocante 
ao planejamento, ao controle e a fiscalização do uso racional dos recursos ambientais, 
pelas respectivas Comissões de Defesa do Meio Ambiente. 
Parágrafo Único 

 

Caberá ao Instituto de Ecologia e Meio Ambiente 

 

IEMA/SEMATEC exerce a supervisão das atividades a serem desenvolvidas no 
parque. 
Art. 3º - São objetivos do Parque Boca da Mata: 
I  garantir a preservação do ecossistema natural remanescente com os seus recursos 
bióticos e abióticos; 
II 

 

manejar a recuperação da vegetação às margens do córrego Taguatinga 
disciplinando o seu uso; 
III 

 

reflorestar o parque com espécies nativas da flora da região recompondo a área 
degradada pela ação antrópica ao longo do tempo; 
IV  desenvolver programas de pesquisas e atividades de educação ambiental; 
V  favorecer condições para recreação e lazer em contato harmônico com a natureza. 
Art. 4º - Não será permitido no parque o exercício de qualquer atividade que 
represente risco ou prejuízo ambiental. 
Art. 5º -  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.  

Brasília 08 de junho de 1991. 
103º da República e 32º de Brasília  

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ  
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LEI Nº 576 DE 26 DE OUTUBRO DE 1993  

Cria o Parque Três Meninas na Região Administrativa de Samambaia (RA XII), e dá 
outras providências.  

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI:  

Art. 1º - Fica criado o Parque Três Meninas, com área de 66.5374 hectares, definido 
na planta URB - 65/92 e no memorial MDE - 65/92, localizado na Região 
Administrativa de Samambaia (RA XII). 
Parágrafo único - O Parque de que trata o "caput" deste artigo é um bem público de 
uso comum do povo, nos termos do artigo 66, inciso I, do Código Civil. 
Art. 2º - São objetivos do Parque Três Meninas: 
I - Proporcionar à população de Samambaia condições de exercer atividades e 
promover eventos culturais e educativos em um ambiente natural, equilibrado e 
saudável. 
II - favorecer condições para recreação, lazer e esporte em contato harmônico com a 
natureza; 
III - criação de um Núcleo de Educação Ambiental; 
IV - reflorescer o Parque com espécies nativas da flora da região, recompondo áreas 
degradadas pela ação atrófica ao longo do tempo; 
V - proporcionar à comunidade uma área destinada a conservação local, visando a 
manutenção da viabilidade genética das espécies do cerrado e a garantia da 
qualidade dos recursos hídricos disponíveis. 
Art. 3º - A Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal - 
SEMATEC, será responsável pela supervisão do Parque Três Meninas e o manejo 
será realizado em estreita articulação com a Administração Regional de Samambaia. 
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.   

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 
Governador do Distrito Federal     
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LEI Nº 1.002, DE 02 DE JANEIRO DE 1996  

Cria a Área de Relevante Interesse Ecológico denominada "Parque Juscelino 
Kubitschek" e dá outras providências.  

O Governador do Distrito Federal, faço saber que a Câmara Legislativa do 
Distrito Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica criada a Área de Relevante Interesse Ecológico - ARIE denominada 
"Parque Juscelino Kubitschek", abrangendo as microbacias dos Córregos Cortado e 
Taguatinga e do Ribeirão Taguatinga, até a confluência deste com os Córregos do 
Valo e Gatumé, nas Regiões Administrativas de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia. 
Art 2º - A ARIE "Parque Juscelino Kubitschek" compreende, dentro de seus limites: 
I.a ARIIE dos Córregos Cortado e Taguatinga, constante do Decreto nº 11.467, de 6 
de março de 1989; 
II.o Parque Boca da Mata, criado pelo Decreto nº 13.244, de 7 de junho de 1991; 
III.o Parque Saburo Onoyama, na margem direita do Córrego Taguatinga; 
IV.o Parque Três Meninas, criado pela Lei nº 576, de 26 de outubro de 1993. 
Parágrafo único. O Poder Executivo, no decreto de regulamentação da presente Lei, 
estabelecerá as delimitações correspondentes à ARIE ora criada. 
Art. 3º - A Área de Relevante Interesse Ecológico "Parque Juscelino Kubitschek" tem 
por finalidade prioritária a preservação do ecossistema daquela área, consideradas 
ainda como finalidades compatíveis: 
I.recreação e lazer; 
II.atividades agropecuárias e verticalização de produção; 
III.educação ecológica e ambiental. 
Art. 4º - A instalação e o funcionamento da ARIE 'Parque Juscelino Kubitschek" serão 
regidos pela legislação ambiental e agrícola vigentes, devendo ser precedidos de 
plano diretor a ser elaborado pelo Poder Executivo, com a participação da comunidade 
local. 
Parágrafo único. Na formulação do planejamento a que se refere o caput deste artigo 
serão consideradas as seguintes diretrizes: 
I.manejo e recuperação das matas ciliares, com o reflorestamento das áreas 
degradadas;  
II.proteção dos refúgios naturais da fauna; 
III.proteção das nascentes e do perímetro das áreas de drenagem dos cursos de água, 
disciplinando a recepção dos efluentes sanitários, das águas servidas e pluviais, 
visando a recuperação da qualidade de suas águas; 
IV.recuperação do ecossistema natural remanescente; 
V.desenvolvimento de programas de observação ecológica, de pesquisa sobre o 
ecossistema local e de educação ambiental; 
VI.definição de espaços para a prática de lazer e recreação e dos equipamentos 
correspondentes; 
VII.disciplinamento de todas as atividades previstas, compatíveis com as finalidades 
dispostas no art. 3º desta Lei, contemplando, inclusive: 
a)zoneamento quanto às áreas a serem cultivadas com monitoramento, recuperadas 
para preservação, mantidas intactas, de uso restrito, de uso comunitário e outras; 
b)fiscalização das diversas atividades e respectivas responsabilidades; 
c)plano de utilização das áreas agrícolas aprovado pela Fundação Zoobotânica do 
Distrito Federal. 
Art. 5º - O Poder Público poderá firmar, com a iniciativa privada, mediante licitação 
pública, contratos de arrendamento e de concessão de uso, para exploração de 
serviços nas áreas definidas como de recreação e lazer. 
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Art. 6º - Não será permitida na ARIE de que trata esta Lei o exercício de qualquer 
atividade que represente risco ou prejuízo ambiental, sujeitando-se os infratores às 
penalidades previstas na legislação ambiental. 
Art. 7º - O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, realizará levantamento 
sobre a situação fundiária dos atuais ocupantes da área de abrangência deste projeto, 
com fins de regularização. 
§ 1º As áreas atualmente ocupadas por chácaras que estejam cumprindo a função 
social da terra terão garantidos os respectivos contratos de arrendamento ou de 
concessão de uso celebrados com o Poder Público. 
§ 2º As áreas das chácaras de que trata o parágrafo anterior serão revistas, inclusive 
nos respectivos contratos, visando adequá-las ao zoneamento a que se refere a alínea 
"a", do inciso VII, do art. 4º, assegurando-se às mesmas as dimensões da área 
atualmente usada para a produção. 
§ 3º Será vedada a mudança de uso ou o parcelamento das áreas objeto deste artigo. 
§ 4º Será rescindido todo contrato de arrendamento ou de concessão de uso, para 
quaisquer atividades dentro da ARIE de que trata esta Lei, que não cumprir com as 
finalidades nela previstas, revertendo ao Poder Público a correspondente área de 
exploração. 
Art. 8º - A ARIE "Parque Juscelino Kubitschek" terá administração própria, composta 
de Conselho Gestor e Administração, a serem estruturados de acordo com proposta 
do Poder Executivo. 
Parágrafo único. Será assegurada, no Conselho Gestor, a participação das 
Administrações Regionais de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia, da Secretaria de 
Meio-Ambiente, Ciência e Tecnologia, da Fundação Zoobotânica e de representantes 
da comunidade. 
Art. 9º - As despesas decorrentes da implementação da presente Lei correrão a conta 
de recursos do orçamento do Distrito Federal. 
Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias de sua publicação.  
Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário.  

Publicada no DODF de 11 de janeiro de 1996 
Republicada no DCL de 07 de fevereiro de 1996 
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DECRETO N° 17.722 DE 01 DE OUTUBRO DE 1996  

Dispõe sobre a criação do Parque Ecológico Saburo Onoyama, na área que 
especifica, e dá outras providências.  

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 100, Inciso VII da Lei Orgânica do Distrito Federal, decreta: 
Art.1°- Fica criado o Parque Ecológico Saburo Onoyama dentro da área que 
compreende a poligonal definida pelos seguintes limites já estabelecidos: via de 
ligação Taguatinga-Samarnbaia que passa pela QSC 19 ao norte, setores QSC a 
QSD a leste, linha metroviária Taguatinga-Samambaia que passa entre os setores 
QSD a QSE ao sul a ao corrego Taguatinga a oeste, devendo assim ser elaborado 
projeto de Urbanismo e Parcelamento - URB e respectivo Memorial Descritivo, pelo 
Instituto de Planejamento e Ordenamerrto Territorial - IPDF no prazo de 90 (noventa) 
dias a contar da data de publicação deste Decreto. 
Art. 2º - São objetivos do Parque Ecológico Saburo Onoyama:  
I - preservação das nascentes e do córrego Taguatinga: 
II - preservação das matas de galcria, assim como da fauna associada a este tipo de 

vegetação; 
III - recuperação das áreas degradadas pelo manejo inadequado do solo; 
IV - proporcionar o desenvolvimento de programas de educação ambiental e de 

pesquisas sobre os ecossistemas locais; 
V - proporcionar à população lazer e cultura que vise principalmente o desenvolvimento 

de atividades que levem em conta a conservação do meio ambiente. 
Art. 3º - Compete à Administração Regional de Taguatinga a execução de todos os 
projetos destinados à implantação, a manutenção, a vigilância e administração do 
Parque Ecológico Saburo Onoyama. 
Art. 4°-Compete ao Instituto de Ecologia e Meio Ambiente - IEMA, da Secretaria de 
Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia - SEMATEC a supervisão, fiscalização e 
orientação técnica das atividades a serem desenvolvidas no parque com a aplicação 
de toda legislação ambiental vigente a ser criada para o pleno desenvolvimento do 
processo de conservação e recuperação do meio ambiente natural. 
Art. 5° - Compete ao Conselho Gestor do Parque Ecológico Saburo Onoyama a 
deliberação sobre todos os projetos a serem desenvolvidos no parque, nos aspectos 
administrativos, ambientais e de normas de funcionamento. 
Parágrafo Único - Será assegurada, no Conselho Gestor, a participação da Administração 
Regional de Taguatinga, da Secretaria de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, do Instituto 
de Ecologia e Meio Ambiente - IEMA e de representantes da comunidade. 
Ari. 6" - Para a implantação do parque, bem como para definição de suas atividades e 
cumprimento de seus objetivos, será elaborado o Estatuto do Conselho Gestor no 
prazo de 30(trinta) dias da publicação deste Decreto, que deverá ser aprovado pelo 
Instituto de Ecologia e Meio Ambiente - IEMA, da Secretaria de Meio Ambiente, 
Ciência e Tecnologia do Distrito Federal - SEMATEC. 
Art. 7° - A instalação de equipamentos ou a concessão de uso de sua área e/ou 
equipamentos para atividades de caráter privado só será permitida mediante 
autorização prévia do IEMA e aprovação do Conselho Gestor do Parque. 
Art. 8° - Não será permitido na área do parque o exercício de qualquer atividade que 
represente risco ou prejuízo ambiental. 
Art. 9" - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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LEI COMPLEMENTAR N° 265, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1999  

Dispõe sobre a criação de Parques Ecológicos e de Uso Múltiplo no Distrito Federal.  

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1° Para os fins previstos nesta Lei Complementar, entende-se por: 
I - UNIDADE DE CONSERVAÇÃO: espaço territorial delimitado e seus componentes, 
incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente 
instituído pelo Poder Público para a proteção da natureza, com objetivos definidos, sob 
regime específico de administração, aos quais se aplicam garantias de proteção; 
II - CONSERVAÇÃO DA NATUREZA: o manejo da biosfera, compreendendo a 
preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a melhoria do 
ambiente natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, 
às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer às necessidades e 
aspirações das gerações futuras, e garantir a sobrevivência dos seres vivos em geral; 
III - RECURSO NATURAL: o solo, as águas, os recursos biológicos ou qualquer outro 
componente dos ecossistemas, de valor ou utilidade atual ou potencial para o ser 
humano; 
IV - PRESERVAÇÃO: as práticas de conservação da natureza que assegurem a 
proteção integral dos atributos naturais; 
V - MANEJO: o ato de intervir sobre o meio natural, com base em conhecimentos 
científicos e técnicos, com o propósito de promover e garantir a conservação da 
natureza; 
VI - USO SUSTENTÁVEL: forma socialmente justa e economicamente viável de 
exploração do ambiente, que garanta a perenidade dos recursos ambientais e dos 
processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos; 
VII - RECUPERAÇÃO: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 
degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição 
original; 
VIII - RESTAURAÇÃO: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 
degradada o mais próximo possível de sua condição original; 
IX - PLANO DE MANEJO: documento técnico que, com base nos objetivos de uma 
Unidade de Conservação, define o seu zoneamento, orienta e controla o manejo dos 
seus recursos e a implantação das estruturas necessárias para a gestão da unidade; 
X - ZONEAMENTO: processo de definição de setores ou zonas em uma Unidade de 
Conservação, com objetivos de manejo e normas específicos, realizados de acordo 
com parâmetros gerais da categoria e objetivos gerais da Unidade, visando uma 
efetiva proteção, manejo e controle da mesma; 
XI - ZONA DE TRANSIÇÃO: porção do território e águas jurisdicionais adjacentes a 
uma Unidade de Conservação, definida pelo Poder Público, submetida a restrições de 
uso, com o propósito de reduzir impactos sobre a unidade; 
XII - UNIDADE DE USO SUSTENTÁVEL: aquela em que haja proteção parcial dos 
atributos naturais, admitida a exploração de parte dos recursos disponíveis, em regime 
de manejo sustentável, sujeita às limitações legais; 
CAPÍTULO II 
DA CRIAÇÃO E DISCIPLINAMENTO DOS PARQUES DO DISTRITO FEDERAL 
Art. 2° Os Parques do Distrito Federal são disciplinados de acordo com os dispositivos 
desta Lei. 
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Art. 3° Os Parques do Distrito Federal classificam-se em Parques Ecológicos e 
Parques de Uso Múltiplo e constituem unidades de uso sustentável, instituídos pelo 
Poder Público, com objetivos e limites definidos. 
Art. 4° Os Parques Ecológicos devem possuir áreas de preservação permanente, 
nascentes, olhos d'água, veredas, matas ciliares, campos de murunduns ou manchas 
representativas de qualquer fitofisionomia do cerrado que abranjam, no mínimo, trinta 
por cento da área total da unidade. 
Art. 5° São objetivos dos Parques Ecológicos: 
I - conservar amostras dos ecossistemas naturais; 
II - proteger paisagens naturais de beleza cênica notável, bem como atributos 
excepcionais de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica e histórica; 
III - proteger e recuperar recursos hídricos, edáficos e genéticos; 
IV - promover a recuperação de áreas degradadas e a sua revegetação com espécies 
nativas; 
V - incentivar atividades de pesquisa, estudos e monitoramento ambiental; 
VI - estimular o desenvolvimento da educação ambiental e das atividades de 
recreação e lazer em contato harmônico com a natureza. 
Art. 6° Os Parques de Uso Múltiplo devem situar-se dentro de centros urbanos, ou 
contíguos a estes, em áreas de fácil acesso à população, predominantemente 
cobertas por vegetação, nativa ou exótica. 
Parágrafo único. As áreas selecionadas para criação e implantação de Parques de 
Uso Múltiplo devem possuir infra-estrutura para o desenvolvimento de atividades 
recreativas, culturais, esportivas, educacionais e artísticas. 
Art. 7° São objetivos dos Parques de Uso Múltiplo: 
I - conservar áreas verdes, nativas, exóticas ou restauradas, de grande beleza cênica; 
II - promover a recuperação de áreas degradadas e a sua revegetação, com espécies 
nativas ou exóticas; 
III - estimular o desenvolvimento da educação ambiental e das atividades de recreação 
e lazer em contato harmônico com a natureza. 
Art. 8° As áreas degradadas situadas no interior dos Parques Ecológicos e de Uso 
Múltiplo serão objeto de recuperação. 
Art. 9° Nos Parques Ecológicos e de Uso Múltiplo, é vedada qualquer atividade ou 
empreendimento, público ou privado, que comprometa as características naturais da 
área, ou que coloque em risco a integridade dos ecossistemas e da biota local. 
Art. 10. Os Parques já existentes serão enquadrados de acordo com a nomenclatura 
definida nesta Lei. 
CAPÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO, SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO 
Art. 11. Cumpre à SEMATEC, por intermédio do IEMA, supervisionar os Parques 
Ecológicos e os Parques de Uso Múltiplo do Distrito Federal. 
Parágrafo único. Os parques poderão ser administrados pelo IEMA conforme disposto 
em lei específica. 
Art. 12. Cumpre à Administração Regional implantar, administrar e fiscalizar os 
Parques Ecológicos e de Uso Múltiplo situados na sua circunscrição territorial, exceto 
aqueles definidos no parágrafo único do art. 11. 
Art. 13. Será constituído um Conselho Gestor para cada Parque, Ecológico e de Uso 
Múltiplo, composto paritariamente por representantes do Poder Público e da sociedade 
civil. 
§ 1° Nos Parques Ecológicos, será obrigatória a presença de um representante do 
IEMA/SEMATEC, entre os membros do Poder Público. 
§ 2° O Presidente do Conselho Gestor será escolhido pela maioria de seus membros, 
cabendo a ele o voto de desempate. 
Art. 14. Compete ao Conselho Gestor dos Parques Ecológicos e de Uso Múltiplo: 
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I 

 
aprovar os projetos de atividades de recreação, lazer, esporte, educação, cultura e 

arte a serem desenvolvidas nas zonas de atividades múltiplas dos parques; 
II  aprovar os planos de manejo; 
III  opinar sobre as atividades a serem desenvolvidas nas zonas de transição; 
IV 

 
aprovar proposta de cobrança pelo uso de instalações e de serviços nos parques 

e o seu valor; 
V 

 
opinar sobre propostas de convênios a serem firmados pelo Poder Público com 

vistas à implantação e conservação dos parques. 
Art. 15. O Plano de Manejo de cada Parque Ecológico e de Uso Múltiplo disciplinará o 
zoneamento, o uso e a ocupação da área. 
§ 1° O Plano de Manejo conterá, no mínimo, as seguintes zonas: 
I - zona de conservação; 
II - zona de recuperação; 
III - zona de atividades múltiplas. 
§ 2° Nas zonas de atividades múltiplas, são permitidas as atividades de recreação, 
lazer, esporte, educação, cultura e arte. 
§ 3° Os Planos de Manejo serão submetidos à apreciação do IEMA/SEMATEC e 
aprovados pelo Conselho Gestor. 
Art. 16. As áreas circunvizinhas aos Parques Ecológicos são consideradas Zonas de 
Transição e as atividades aí desenvolvidas devem ser compatíveis com a área 
protegida, de forma a não comprometer a sua conservação.  
Parágrafo único. O órgão ambiental do Distrito Federal regulamentará as atividades 
permitidas nas Zonas de Transição, caso a caso, ouvido o Conselho Gestor. 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 17. As organizações não-governamentais podem ter acesso aos recursos do 
Fundo Único de Meio Ambiente do Distrito Federal (FUNAM), por meio da 
apresentação de projetos que visem à implantação e manutenção dos Parques 
Ecológicos e de Uso Múltiplo. 
§ 1° Os projetos de que trata o caput deverão ser submetidos previamente à 
apreciação do IEMA/SEMATEC. 
§ 2° Os critérios para aprovação dos projetos a serem desenvolvidos por organizações 
não-governamentais com recursos do FUNAM serão definidos pelo Poder Executivo 
no prazo de noventa dias, contados a partir da publicação desta Lei Complementar. 
Art. 18. A utilização de áreas públicas por particulares no interior dos Parques 
Ecológicos e de Uso Múltiplo será autorizada, a título precário pelo Poder Público, 
mediante contraprestação de preço público. 
§ 1° As atividades de que trata o caput estão condicionadas ao licenciamento 
ambiental, com a realização de estudos de avaliação de impactos ambientais. 
§ 2° A instalação de equipamentos e a concessão de uso de área nos Parques, para 
atividades de caráter privado, estarão condicionadas à destinação de, no mínimo, 
cinco por cento do total do custo de implantação do empreendimento para a 
manutenção da unidade de conservação. 
Art. 19. Os empreendimentos instalados em área de Parques Ecológicos e de Uso 
Múltiplo pagarão, para amortizar os custos de manutenção do respectivo Parque, 
contribuição mensal pela concessão de uso de área pública, ainda que cedida em 
caráter provisório. 
§ 1° A contribuição de que trata o caput será fixada anualmente pela autoridade 
concedente, calculada pelo mesmo valor de locação do metro quadrado encontrado no 
mercado para aquela atividade. 
§ 2° A contribuição deverá ser recolhida até o quinto dia útil do mês subsequente. 
Art. 20. Fica facultada à Administração Regional cobrar dos visitantes pelo uso das 
instalações ou de serviços no interior de cada Parque Ecológico ou de Uso Múltiplo, 
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com o fim de gerar recursos destinados à manutenção, ampliação e criação de novos 
serviços e à aquisição de novos equipamentos na unidade. 
Parágrafo único. A proposta de cobrança pelo uso de instalações e de serviços no 
Parque e o seu valor deverão ser previamente aprovados pelo Conselho Gestor do 
Parque.  
Art. 21. A receita aferida dos procedimentos citados nos arts. 18, 19 e 20 será 
destinada exclusivamente a ações diretas nos respectivos parques. 
Art. 22. É proibido o uso residencial, permanente ou temporário, no interior dos 
Parques Ecológicos ou de Uso Múltiplo. 
§ 1° O disposto no caput não se aplica única e exclusivamente à moradia temporária 
do Administrador em exercício. 
§ 2° - Excetuam-se das disposições do caput as ocupações existentes até a data de 
criação dos parques, que serão objeto de lei específica. (Parágrafo mantido pela 
CLDF após veto parcial do Governado do DF 

 

Publicado no DODF de 
05.04.2000)  
Art. 23. O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar no prazo de noventa 
dias. 
Art. 24. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário.  

Publicada no DODF de 23.12.1999 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 638, DE 14 DE AGOSTO DE 2002 
(Autor do Projeto: Deputados Chico Floresta, José Edmar e Gim Argello)  

Cria o Parque Lago do Cortado, na Região Administrativa de Taguatinga - RA III.  

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6

 
do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei Complementar, oriunda 
de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara 
Legislativa do Distrito Federal: 
Art. 1° Fica criado o Parque Lago do Cortado, na Região Administrativa de Taguatinga 
- RA III, sob a classificação de parque de uso múltiplo a que se refere a Lei 
Complementar n° 265, de 14 de dezembro de 1999. 
Art. 2° O Parque Lago do Cortado localiza- se nas margens direita e esquerda do 
córrego do Cortado, a noroeste da via de ligação entre o Setor QNF e o Setor QNL, 
até a divisa com a área do SESI. 
§ 1° O Poder Executivo delimitará e definirá a poligonal da área do Parque Lago do 
Cortado mediante decreto. 
§ 2° A poligonal a que se refere o parágrafo anterior preservará pelo menos 85% 
(oitenta e cinco por cento) da área da chácara 20, contígua ao parque. 
§ 3° Fica declarada de utilidade pública a área do Parque Lago do Cortado e 
autorizada a desapropriação de bens imóveis e benfeitorias existentes pelo Poder 
Executivo. 
Art. 3° O Parque Lago do Cortado fica destinado ao desenvolvimento de atividades 
recreativas,culturais, esportivas, educacionais e artísticas, de forma compatibilizada 
com o meio ambiente local. 
Art. 4° Aplicam-se à área do Parque Lago do Cortado as disposições da Lei 
Complementar n° 265, de 14 de dezembro de 1999, pertinentes aos parques de uso 
múltiplo. 
§ 1° Ficam excluídas as disposições do Decreto n° 11.467, de 6 de março de 1989, 
sobre a área do Parque Lago do Cortado. 
§ 2° Fica autorizada a construção de barragem do córrego Cortado, na altura da via de 
ligação entre os Setores QNF e QNL para formação de lago artificial, sem prejuízo do 
meio ambiente local, condicionada à aprovação dos órgãos de meio ambiente. 
§ 3° Poderão ser desenvolvidas na chácara 20, atividades de lazer, recreação, 
alimentação e hospedagem de forma compatível com as atividades do parque. 
Art. 5° Compete à Administração Regional de Taguatinga a administração e 
fiscalização do Parque Lago do Cortado. 
Parágrafo Único. Fica o Poder Executivo autorizado a criar o cargo de Administrador 
do Parque Lago do Cortado e respectiva estrutura de apoio, vinculada à Administração 
Regional de Taguatinga. 
Art. 6° Fica criado o Conselho Gestor do Parque Lago do Cortado composto por doze 
membros titulares e respectivos suplentes, sem direito a remuneração, designados por 
ato Governador do Distrito Federal, representando os seguintes órgãos e entidades ou 
segmentos: 
I - Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos; 
II - Secretaria de Educação; 
III - Superintendência das Administrações Regionais; 
IV - Administração Regional de Taguatinga; 
V - Delegacia Especial de Meio Ambiente; 
VI - Polícia Militar Florestal; 
VII - Comissão de Defesa do Meio Ambiente- COMDEMA de Taguatinga; 
VIII - Entidade Ambientalista, de caráter não-governamental, com sede e 
representação em Taguatinga, devidamente registrada na Secretaria de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos. 
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IX - Setor Produtivo Empresarial Industrial de Taguatinga; 
X - Setor Produtivo Empresarial Comercial de Taguatinga; 
XI - Universidades Públicas ou Privadas

 
sediadas em Taguatinga; 

XII - Associação de Moradores sediada em Taguatinga, regularmente instituída. 
§ 1° Os representantes das organizações não-governamentais mencionados nos 
incisos VII a XII do caput, serão escolhidos pelo Administrador Regional de 
Taguatinga, por meio de lista tríplice fornecida pelas entidades ou segmentos, 
exigindo-se destas, no mínimo, um ano de constituição. 
§ 2° As organizações não-governamentais da sociedade civil organizada, interessadas 
em participar do Conselho Gestor, deverão se credenciar junto ao segmento da 
categoria, para fazer-se representar de acordo com o que consta do caput, sendo seus 
nomes encaminhados à Administração Regional de Taguatinga até cinco dias antes da 
reunião para escolha de representantes. 
§ 3° O Conselho Gestor terá Regimento próprio aprovado pela maioria absoluta de 
seus membros, aplicando-se, desde já as normas instituídas pelo Decreto n° 21.693, 
de 9 de novembro de 2000. 
Art. 7° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.  

Brasília, 11 de setembro de 2002  

Deputado GIM ARGELLO 
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LEI COMPLEMENTAR N° 635, DE 9 DE AGOSTO DE 2002  

Define a poligonal da Área de Relevante Interesse Ecológico 

 
ARIE - Parque 

Juscelino Kubitschek da Região Administrativa de Taguatinga 

 
RA III e estabelece a 

criação ARIE - Área de Relevante Interesse Ecológico do Paranoá Sul.  

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, faço saber que a Câmara Legislativa do 
Distrito Federal decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1° A poligonal da Área de Relevante Interesse Ecológico 

 

ARIE - Parque 
Juscelino Kubitschek da Região Administrativa de Taguatinga 

 

RA III, definida no 
Anexo VIII da Lei Complementar n° 90 de 11 de março de 1998, passa a vigorar na 
forma do Anexo desta Lei. 
Art. 2° Fica instituída a ARIE, Área de Relevante Interesse Ecológico do Paranoá Sul 
com as delimitações descritas na Poligonal, conforme Memorial Descritivo e mapa em 
anexo, e que tem por objetivo: 
I - garantir a preservação e recuperação de espécies endêmicas raras ou ameaçadas 
na sua reprodução, podendo conduzir à sua extinção; 
II - manejar a recuperação da vegetação na área. 
III - garantir abrigo para as aves migratórias que ali buscam refúgio;  
IV - incrementar programas de educação ambiental através da implantação de projeto 
ecológico preparado para receber e estimular a visitação pública; 
V - desenvolver projeto científico e cultural para melhor conhecimento e divulgação 
dos ecossistemas locais, instituindo prêmios de incentivo aos interessados; 
VI - fortalecer os mecanismos técnicos e legais destinados à proteção do perímetro da 
Área de Proteção Ambiental do São Bartolomeu; 
VII - criar sistemas de proteção e conservação efetivas da superfície dos morros e 
encostas através da fixação do solo e assim também preservando toda a área dos 
riscos do assoreamento e erosão. 
Art. 3° Para a fiel execução desta Lei o Secretário de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos poderá celebrar acordos e convênios com entidades públicas e privadas que 
tenham por objeto a elaboração de Plano de Manejo da ARIE, Área de Relevante 
Interesse Ecológico do Paranoá Sul, a ser submetido à aprovação do Poder Executivo 
no prazo de noventa dias. 
Art. 4° A ARIE e os pertinentes projetos que ali serão desenvolvidos serão 
coordenados pela Secretária de Meio Ambiente e Recursos Hídricos com a 
colaboração de outros órgãos do Governo, sendo autorizada a assinatura de Protocolo 
de Cooperação, fixando as atribuições e responsabilidades de cada uma dessas 
instituições com vistas à efetiva conservação da biota, assim como previsto nesta Lei. 
Art. 5° Fica, desde já, proibido o exercício de qualquer atividade que possa represente 
risco ou dano ao meio ambiente, cuja preservação se destina esta Lei. 
Art. 6° A presente Lei complementar entra em vigor na data da sua publicação 
revogadas as disposições em contrário e em especial o Decreto n° 11.209 de 17 de 
agosto de 1988. 
Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 09 de agosto de 2002 
114° da República e 43° de Brasília 
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 90, DE 11 DE MARÇO DE 1998  

Aprova o Plano Diretor Local da Região Administrativa de Taguatinga - RA III, 
conforme o disposto no art. 316 da Lei Orgânica do Distrito Federal.  

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI: 
TÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA E TERRITORIAL 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º O Plano Diretor Local de Taguatinga - PDL de Taguatinga, instrumento básico 
da política de desenvolvimento urbano e territorial da Região Administrativa de 
Taguatinga  RA III, tem como finalidades: 
I - orientar os agentes públicos e privados que atuam na gestão do território para o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da Região Administrativa e da propriedade 
e o bem-estar de seus habitantes; 
II - ordenar o desenvolvimento físico-territorial, compatibilizando-o com o 
desenvolvimento socioeconômico e a utilização racional e equilibrada dos recursos 
naturais; 
III - estabelecer as regras básicas de uso e ocupação do solo; 
IV - contribuir para a implantação de processo de planejamento permanente e 
participativo, no sentido da democratização da gestão urbana e territorial. 
Parágrafo único. O Plano Diretor Local de Taguatinga articula-se com o Plano Diretor 
de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT, aprovado pela Lei 
Complementar nº 17, de 28 de janeiro de 1997, detalhando e implementando suas 
diretrizes, no que diz respeito à RA III. 
Art. 2º Integram esta Lei Complementar os Anexos I a VIII, com a seguinte 
denominação: 
I - Anexo I - Mapas: 
a) Mapa 1- Macrozoneamento; 
b) Mapa 2 - Centralidades e Novos Acessos; 
c) Mapa 3 - Ordenamento do Território; 
d) Mapa 4 - Hierarquia de Vias; 
e) Mapa 5 - Uso do Solo; 
f) Mapa 6 - Coeficientes de Aproveitamento; 
II - Anexo II - Listagem de Atividades Incômodas; 
III - Anexo III - Critérios para Consulta à Vizinhança Quanto à Instalação de Atividades; 
IV - Anexo IV - Representação Gráfica do Afastamento de Divisas Voltadas para 
Logradouro Público; 
V - Anexo V - Representação Gráfica dos Lotes das Quadras QNA, QND, QSA e QSD 
Voltados para o Corredor de Atividades; 
VI - Anexo VI - Quadros de Exigência de Vagas de Estacionamento, Segundo o Porte 
e o Tipo de Atividade; 
VII - Anexo VII - Listagem de Endereços, Segundo os Parâmetros Urbanísticos; 
VIII - Anexo VIII - Poligonais das Áreas Criadas pelo Plano Diretor Local de 
Taguatinga. 
CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS 
Art. 3º O Plano Diretor Local de Taguatinga tem como objetivos: 
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I - promover a dinamização territorial de Taguatinga, em articulação com as Regiões 
Administrativas de Ceilândia e Samambaia, localizadas na área central do eixo oeste-
sudoeste do Distrito Federal, definido como Zona Urbana de Dinamização pelo PDOT; 
II - viabilizar o desenvolvimento de atividades econômicas, estabelecendo as 
condições urbanísticas necessárias à autonomia socioeconômica da RA III; 
III - promover a integração físico-funcional entre Taguatinga, Ceilândia e Samambaia; 
IV - simplificar as normas de uso e ocupação do solo e adequá-las à dinâmica 
socioeconômica; 
V - proporcionar à coletividade o retorno da valorização imobiliária decorrente das 
intervenções do poder público; 
VI - preservar a qualidade do meio ambiente e dos recursos naturais; 
VII - racionalizar os custos de urbanização e de infra-estrutura; 
VIII - melhorar a qualidade dos espaços públicos; 
IX - otimizar a circulação viária. 
Art. 4º O Plano Diretor Local de Taguatinga estabelece as seguintes estratégias: 
I - criação do Centro Regional como marco simbólico da zona de dinamização e 
referência espacial de uma Brasília contemporânea, o qual equilibre e compartilhe com 
o Plano Piloto as funções de centralidade regional; 
II - estímulo à implantação de atividades de desenvolvimento econômico, social e 
cultural no núcleo urbano e na região; 
III - criação do Corredor de Atividades que interligue os centros urbanos de 
Taguatinga, Ceilândia e Samambaia; 
IV - adoção de parâmetros de uso do solo segundo níveis de incomodidade gerados 
no meio urbano; 
V - flexibilização das regras de uso e ocupação do solo, restringindo-as àquelas 
necessárias à garantia do bem-estar da coletividade; 
VI - indicação de áreas para aplicação de instrumentos de política urbana; 
VII - definição de parâmetros específicos de ocupação para áreas com fragilidades 
físico-ambientais; 
VIII - estabelecimento de diretrizes de uso e ocupação do solo das Áreas Rurais 
Remanescentes, atendida a legislação pertinente e, em especial, o disposto no § 6º do 
art. 31 do PDOT; 
IX - estímulo ao adensamento e à consolidação das áreas urbanas constituídas, com 
preferência sobre a criação de novas áreas; 
X - adoção de intervenções urbanas nos espaços públicos, que dêem prioridade ao 
pedestre; 
XI - hierarquização das vias, asseguradas as condições necessárias às diferentes 
funções de circulação e à segurança de veículos e pedestres; 
XII - incentivo à construção de estacionamento de veículos no interior dos lotes, a fim 
de evitar a destinação de grandes áreas públicas para estacionamento; 
XIII - prioridade ao transporte coletivo; 
XIV - reforço à implementação do metrô, por meio do adensamento das áreas a ele 
lindeiras e da integração com outros meios de transporte coletivo. 
TÍTULO II 
DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 5º O território da Região Administrativa de Taguatinga - RA III - é dividido, 
conforme o macrozoneamento instituído pelo PDOT, nas seguintes zonas, indicadas 
no Mapa 1: 
I - Zona Urbana de Dinamização; 
II - Zona Rural de Uso Controlado; 
III - Zona de Conservação Ambiental. 
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§ 1º Entende-se por zona a porção territorial sujeita aos mesmos critérios e diretrizes 
relativos ao uso e à ocupação do solo. 
§ 2º A Zona de Conservação Ambiental de Taguatinga corresponde a parte do Parque 
Boca da Mata. 
Art. 6º Sobrepõem-se às zonas objeto do macrozoneamento de Taguatinga, conforme 
o disposto no PDOT, as seguintes áreas de diretrizes especiais, indicadas nos Mapas 
1 e 3: 
I - Área do Centro Regional; 
II - Áreas Especiais de Proteção. 
Parágrafo único. Entende-se por áreas de diretrizes especiais as porções territoriais 
que exigem parâmetros e diretrizes de uso e ocupação do solo diferenciados e 
preponderantes sobre os das zonas nas quais se inserem. 
Art. 7º As zonas e áreas de diretrizes especiais de Taguatinga atenderão, além do 
disposto nesta Lei, às disposições do PDOT e à legislação específica. 
Parágrafo único. As poligonais das zonas e áreas de diretrizes especiais, com exceção 
da Área do Centro Regional, são as constantes do Anexo VIII e estão definidas no 
Memorial Descritivo dos Perímetros das Zonas e Áreas Constantes do 
Macrozoneamento que integra o PDOT. 
CAPÍTULO II 
DA ZONA URBANA DE TAGUATINGA 
Art. 8º A zona urbana de Taguatinga está inserida na Zona Urbana de Dinamização 
definida pelo PDOT, na qual é conferida prioridade à expansão urbana. 
Seção I 
Da Área do Centro Regional 
Art. 9º A Área do Centro Regional abrangerá a porção central de Taguatinga e a 
confluência desta com Ceilândia e Samambaia, conforme indicado no Mapa 2 do 
Anexo I. 
Art. 10. Inserem-se, na poligonal da Área do Centro Regional constante do Anexo VIII, 
as áreas especificadas a seguir: 
I - áreas de renovação urbana, que compreendem a área central de Taguatinga e 
trechos do seu entorno; 
II - áreas de parcelamento urbano, que compreendem as áreas intersticiais sem 
destinação, desocupadas ou subutilizadas; 
III - trecho da Área de Relevante Interesse Ecológico Parque Juscelino Kubitschek - 
ARIE Parque Juscelino Kubitschek. 
Art. 11. O Centro Regional será objeto de projeto urbanístico especial e atenderá às 
seguintes diretrizes: 
I - integração entre Taguatinga, Ceilândia e Samambaia; 
II - criação de áreas com porte e características adequados à implantação de 
atividades regionais diversificadas; 
III - valorização dos espaços públicos destinados ao encontro social, dando prioridade 
ao pedestre; 
IV - revitalização da área central de Taguatinga; 
V - implantação de um complexo de diversões, esporte, cultura e turismo na área 
localizada na margem leste da Estrada Parque Contorno - EPCT, no trecho entre a 
Estrada Parque Taguatinga - EPTG - e a Estrada Parque Ceilândia - EPCL; 
VI - destinação de uma faixa de terra, a ser arborizada, localizada na divisa do 
complexo previsto no inciso anterior com as Áreas de Uso Urbano com Restrição de 
Samambaia e Vicente Pires e a Área Rural Remanescente São José; 
VII- integração das partes sul e norte de Taguatinga, principalmente quanto ao fluxo de 
pedestres; 
VIII - reformulação da Avenida Central, mediante a segregação do tráfego de 
passagem e do tráfego local, e a solução das ligações com as vias que a interceptam; 
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IX - integração da área central de Taguatinga ao bairro Águas Claras, com eliminação 
ou redução das barreiras físicas; 
X - articulação entre as diversas áreas localizadas no interior do Centro Regional; 
XI - compatibilização das características de centro regional às condicionantes 
ambientais, em especial àquelas referentes: 
a) à ARIE Parque Juscelino Kubitschek; 
b) ao Estudo Prévio de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto ao Meio Ambiente 

 
EIA-RIMA - do Entorno Imediato de Ceilândia e Taguatinga; 
XII - dinamização das áreas de influência do metrô; 
XIII - proposição de instrumentos de política urbana que viabilizem a implantação do 
Centro Regional, por meio de parcerias entre o governo e a iniciativa privada; 
XIV - definição de diretrizes complementares para o entorno do Centro Regional. 
Seção II 
Das Áreas Especiais de Proteção 
Art. 12. As categorias de Área Especial de Proteção existentes na zona urbana de 
Taguatinga, indicadas nos Mapas 1 e 3 do Anexo I, são: 
I - Áreas Rurais Remanescentes - ARR; 
II - Área de Proteção de Manancial do Córrego Currais, parcela inserida na zona 
urbana da RA III. 
Art. 13. As Áreas Rurais Remanescentes são aquelas destinadas a abrigar usos 
compatíveis com a dinâmica rural, resguardando o uso agropecuário e agroindustrial e 
visando à preservação dos recursos naturais existentes. 
Art. 14. As Áreas Rurais Remanescentes da RA III têm a seguinte denominação: 
I - ARR Arniqueira; 
II - ARR Cana do Reino; 
III - ARR Governador; 
IV - ARR Samambaia; 
V - ARR São José; 
VI - ARR Taguatinga; 
VII - ARR Vereda da Cruz; 
VIII - ARR Vereda Grande; 
IX - ARR Vicente Pires. 
Art. 15. A gestão das Áreas Rurais Remanescentes está a cargo da Secretaria de 
Agricultura, em articulação com os órgãos do Sistema de Gerenciamento Integrado de 
Recursos Hídricos do Distrito Federal, ressalvado o disposto no § 6º do art. 31 do 
PDOT. 
Art. 16. A parcela da Área de Proteção de Manancial do Córrego Currais localizada na 
zona urbana obedecerá às seguintes diretrizes: 
I - o esgoto será coletado, tratado e lançado à jusante do lago Descoberto ou 
transposto para outra sub-bacia hidrográfica; 
II - são vedados a deposição de resíduos sólidos e o lançamento de qualquer efluente, 
direta ou indiretamente, nos cursos d'água, nascentes ou em qualquer área que possa 
vir a drenar para esta bacia hidrográfica. 
Parágrafo único. O órgão competente definirá solução adequada para o escoamento 
das águas pluviais, visando à manutenção da qualidade da água de captação, 
atendidas as recomendações da Companhia de Água e Esgotos de Brasília - CAESB. 
Seção III 
Do Corredor de Atividades 
Art. 17. Fica constituído o Corredor de Atividades, por meio da criação de um anel 
viário de ligação entre os centros urbanos de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia, e 
da alteração do uso do solo, prolongando as características de centralidade ao longo 
de seu percurso, conforme indicado no Mapa 2 do Anexo I. 
§ 1º O Corredor de Atividades será objeto de projeto urbanístico especial e atenderá 
às seguintes diretrizes: 
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I - uso e ocupação do solo diferenciados para os lotes lindeiros; 
II - atribuição de prioridade ao transporte coletivo, com a criação de canaleta exclusiva 
para transporte coletivo ou de massa; 
III - intervenção viária e paisagística, com previsão de alocação de mobiliário urbano, 
travessias seguras e outros elementos que facilitem a circulação e o bem-estar do 
pedestre. 
§ 2º O anel viário, conforme indicado no Mapa 4 do Anexo I, será composto, em 
Taguatinga, pelas seguintes vias: 
I - Avenida Hélio Prates; 
II - Avenida Comercial, prolongada na Quadra QSD até a Estação nº 30 do metrô; 
III - via de ligação entre as Avenidas Comercial e SAMDU, na Quadra QSD; 
IV - prolongamento da Avenida SAMDU Sul, entre as Quadras QSD e QSE; 
V - via de ligação entre a QSE e a Avenida Leste de Samambaia, atravessando a 
ARIE Parque Juscelino Kubitschek. 
Seção IV 
Das Novas Áreas de Uso Urbano 
Art. 18. Ficam estabelecidas, consoante os arts. 62 a 65 e 101 a 105 desta Lei 
Complementar, as seguintes áreas de uso urbano na zona urbana da RA III, indicadas 
no Mapa 3 do Anexo I, que serão objeto de projetos urbanísticos especiais: 
I - Áreas de Desenvolvimento Econômico - ADE; 
II - Áreas de Uso Urbano com Restrição - AUR; 
III - Área de Expansão da Vila Areal; 
IV - Área de Expansão Urbana, que compreende a área das antigas Chácaras 25 e 26 
do Núcleo Rural Taguatinga; 
V - Área Perimetral Verde. 
Art. 19. São previstas as seguintes Áreas de Desenvolvimento Econômico, conforme 
as poligonais constantes do Anexo VIII: 
I - ADE Estrutural, localizada nas margens sul e norte da Estrada Parque Ceilândia - 
EPCL ou DF 095, e na margem leste da Estrada Parque Contorno - EPCT ou DF 001; 
II - ADE Águas Claras, localizada na margem norte da Estrada Parque Núcleo 
Bandeirante - EPNB ou DF 075. 
§ 1º As Áreas de Desenvolvimento Econômico são aquelas de fácil acesso rodoviário, 
nas quais tem prioridade a implantação de atividades econômicas, inclusive as de alta 
incomodidade, admitida a utilização para promoção de projetos habitacionais nos 
casos previstos no art. 63. 
§ 2º Aos ocupantes ou possuidores de parcelas de terra localizadas na ADE 
Estrutural, ao sul da EPCL, na data da publicação desta Lei Complementar, será 
assegurada preferência na aquisição delas, mediante programa de desenvolvimento 
econômico ou programa habitacional, aplicado, neste caso, o disposto na Lei nº 954, 
de 17 de novembro de 1995, e no § 5º do art. 19 do PDOT. 
§ 3º Caso o possuidor ou ocupante opte por não adquirir a propriedade nos termos do 
parágrafo anterior, ser-lhe-á garantida indenização das benfeitorias pelo poder público, 
de conformidade com o ordenamento jurídico vigente. 
Art. 20. São criadas as seguintes Áreas de Uso Urbano com Restrição - AUR, 
conforme as poligonais constantes do Anexo VIII: 
I - AUR Arniqueira; 
II - AUR Samambaia; 
III - AUR Vereda da Cruz; 
IV - AUR Vereda Grande; 
V - AUR Vicente Pires. 
Parágrafo único. As Áreas de Uso Urbano com Restrição são aquelas que, devido às 
especificidades relativas à proximidade de bordas de chapada, apresentam restrições 
quanto à forma e à intensidade de ocupação. 
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Art. 21. A Expansão da Vila Areal localiza-se entre a ADE Águas Claras, a AUR 
Vereda Grande, a ARR Arniqueira e a QS 9 de Águas Claras, conforme a poligonal 
constante do Anexo VIII. 
Art. 22. A Área de Expansão Urbana correspondente às antigas Chácaras 25 e 26 do 
Núcleo Rural Taguatinga localizar-se-á entre a ARR Taguatinga e o Setor de Mansões 
Taguatinga. 
Art. 23. A Área Perimetral Verde consiste em uma estreita faixa de terra localizada ao 
longo das poligonais da ARR Taguatinga e da ARIE Parque Juscelino Kubitschek e 
estabelece a transição entre as áreas de ocupação urbana e rural. 
§ 1º A largura da Área Perimetral Verde é variável de acordo com as peculiaridades 
físicas de cada local e será definida por projeto específico. 
§ 2º Fica assegurada a participação dos interessados, por meio de audiência pública, 
na elaboração e definição do projeto específico, preservadas as ocupações urbanas e 
rurais existentes. 
Seção V 
Das Unidades de Conservação 
Art. 24. Localizam-se na zona urbana de Taguatinga as seguintes Unidades de 
Conservação, indicadas no Mapa 3 do Anexo I: 
I - ARIE Parque Juscelino Kubitschek; 
II - Parque Areal; 
III - Parque Ecológico Saburo Onoyama. 
§ 1º A poligonal da ARIE Parque Juscelino Kubitschek é definida no Anexo VIII. 
§ 2º O Parque Ecológico Saburo Onoyama localiza-se no interior da ARIE Parque 
Juscelino Kubitschek e terá sua poligonal definida por lei complementar. 
§ 3º As Unidades de Conservação são regidas por legislação específica e, no caso da 
ARIE Juscelino Kubitschek, pela Lei nº 1.002, de 2 de janeiro de 1996. 
CAPÍTULO III 
DA ZONA RURAL DE TAGUATINGA 
Art. 25. A zona rural de Taguatinga classifica-se como Zona Rural de Uso Controlado, 
definida no macrozoneamento do PDOT. 
Parágrafo único. A Zona Rural de Uso Controlado é aquela de atividade agropecuária 
consolidada que, em função de seu grau de sensibilidade ambiental e da necessidade 
de preservação de seus mananciais, terá seu uso restringido. 
Art. 26. Sobrepõem-se à zona rural de Taguatinga as seguintes Áreas Especiais de 
Proteção, indicadas nos Mapas 1 e 3 do Anexo I: 
I - Área de Proteção de Manancial do Córrego Currais; 
II - Área de Proteção de Manancial do Córrego Ribeirão das Pedras; 
III - Área de Proteção de Manancial do Córrego Bananal; 
IV - Área com Restrições Físico-ambientais dos Córregos Cabeceira do Valo e Cana 
do Reino. 
Art. 27. As Áreas Especiais de Proteção serão objeto de monitoramento especial pelo 
Sistema de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do Distrito Federal. 
CAPÍTULO IV 
DO SISTEMA VIÁRIO 
Seção I 
Das Disposições Gerais 
Art. 28. São definidas, para efeito desta Lei Complementar, as seguintes categorias 
funcionais de vias, descritas em ordem decrescente de hierarquia: 
I - vias arteriais são aquelas que ligam duas cidades ou dois pontos de uma área 
conurbada, permitindo o tráfego livre e o desenvolvimento de velocidade; 
II - vias principais são aquelas de maior importância na cidade e que estruturam a 
malha urbana e se dividem em dois tipos: 
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a) avenidas de atividades, que se caracterizam pela função de acessibilidade às 
atividades lindeiras, onde é conferida prioridade ao transporte coletivo ou de massa e 
à circulação de pedestres, não facilitado o desenvolvimento de velocidade; 
b) eixos de circulação, que se caracterizam pela função de passagem e pelo tráfego 
fluido de veículos; 
III - vias secundárias são aquelas que coletam ou distribuem o tráfego entre as vias 
locais e as principais; 
IV - vias locais são aquelas localizadas no interior das quadras, de tráfego lento, baixa 
velocidade, e que dão acesso direto às unidades imobiliárias. 
§ 1º A indicação da hierarquia de vias de Taguatinga consta do Mapa 4 do Anexo I. 
§ 2º O Corredor de Atividades enquadra-se na categoria mencionada na alínea "a" do 
inciso II. 
Seção II 
Do Sistema Viário Arterial 
Art. 29. Compõem o sistema viário arterial da RA III as seguintes vias: 
I - EPCL - Estrada Parque Ceilândia ou rodovia DF 095; 
II - EPTG - Estrada Parque Taguatinga ou rodovia DF 085; 
III - EPCT - Estrada Parque Contorno ou rodovia DF 001; 
IV - EPNB - Estrada Parque Núcleo Bandeirante ou rodovia DF 075; 
V - EPAC - Estrada Parque Acampamento ou rodovia DF 097; 
VI - rodovia federal BR 070; 
VII - rodovia federal BR 060. 
Art. 30. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes de intervenção para as vias 
arteriais: 
I - reserva de área nas laterais das vias, para ampliação futura; 
II - criação de vias marginais, para o acesso seguro às atividades lindeiras. 
§ 1º As vias arteriais mencionadas no artigo anterior, especialmente a EPTG, poderão 
ser transformadas em complexo de circulação com a criação de novas faixas de 
rolamento e pista exclusiva para o transporte coletivo. 
§ 2º A EPAC será prolongada de modo a estabelecer interligação entre a EPCT e a 
Estrada Parque Indústria e Abastecimento - EPIA ou rodovia DF 003. 
§ 3º O Poder Executivo definirá o traçado da via de que trata o parágrafo anterior, 
consoante os parâmetros técnicos ambientais pertinentes. 
Art. 31. Serão criadas as seguintes vias arteriais, conforme indicado no Mapa 2 do 
Anexo I: 
I - via de ligação Taguatinga-Samambaia-Guará; 
II - via de ligação de Taguatinga Norte à rodovia DF 087. 
Parágrafo único. A implantação das vias mencionadas nos incisos I e II condiciona-se 
à audiência à população interessada. 
Art. 32. A rodovia DF 180 absorverá o tráfego rodoviário e de veículos pesados entre 
as rodovias BR 060 e BR 070 como alternativa à EPCT e para evitar a interferência 
com as vias urbanas. 
Seção III 
Do Sistema Viário Principal 
Art. 33. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes de intervenção para as vias 
principais: 
I - alteração e adaptação das vias componentes do Corredor de Atividades, por meio 
de implantação de canaleta central ou pista exclusiva para transporte coletivo ou de 
massa; 
II - alteração da Avenida Comercial, por meio de seu prolongamento na QSD, entre as 
Quadras 9, 21, 29, 41 e 53, e da utilização da anterior faixa de afastamento obrigatório 
dos lotes das Quadras QNA, QND, QSA e QSD com testada voltada para ela, em 
conformidade com o croqui constante do Anexo V, com o disposto no art. 121 e com o 
estabelecido a seguir: 
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a) fica definido o alargamento do logradouro público e destinada uma faixa de recuo 
para integrar área de estacionamento público de veículos, com largura de dois metros, 
nos lotes da QNA, QND e QSA, e de um metro, nos lotes da QSD; 
b) fica destinada uma faixa de três metros de largura para galeria de circulação de 
pedestres, no interior dos lotes mencionados no caput, a partir da nova testada para 
eles fixada; 
III - alteração da Avenida SAMDU, com atribuição de características de eixo de 
circulação, ligando as partes sul e norte de Taguatinga; 
IV - reformulação da via de ligação entre as Quadras QNL e a EPCT; 
V - reformulação da via de ligação entre a Quadra QSC e o Setor de Mansões 
Taguatinga; 
VI - reformulação do sistema viário das Quadras QSE e QSF para favorecer a 
circulação do transporte coletivo; 
VII - reformulação do sistema viário da Quadra QNJ para a operação em sistema 
binário, no sentido perpendicular à Avenida Hélio Prates; 
VIII - reformulação do sistema viário da Quadra QNM, com ligações diretas entre 
Ceilândia e a via marginal à BR 070, preferencialmente na QNM 38 e QNM 42. 
§ 1º O prolongamento da Avenida Comercial mencionado no inciso II assume o nome 
dessa Avenida. 
§ 2º O trecho da EPCT compreendido entre as rodovias BR 060 e BR 070 acumula as 
características de eixo de circulação e de avenida de atividades. 
§ 3º É declarada de utilidade pública, para posterior desapropriação, a faixa de recuo 
mencionada na alínea "a" do inciso II. 
Art. 34. Serão criadas vias de ligação entre a Avenida Hélio Prates e a via marginal à 
BR 070, nos seguintes locais: 
I - entre as Quadras QNG e QNH; 
II - na Quadra QNH. 
Art. 35 . Será criada via de ligação entre a EPTG e a EPCL, contornando o Centro 
Regional, antecedida pelos estudos de viabilidade técnica pertinentes, realizados 
pelos órgãos competentes, bem como por audiência à população interessada. 
Seção IV 
Do Sistema Viário Secundário 
Art. 36. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes de intervenção para as vias 
secundárias: 
I - redução do número de acessos à Avenida Comercial, mantidos, preferencialmente, 
os acessos das vias que estabelecem ligação direta da Avenida SAMDU à EPCT, com 
instalação de semáforos nos cruzamentos com a Avenida Comercial; 
II - reformulação das intersecções das vias secundárias com a Avenida Hélio Prates, 
por meio de cruzamentos com semáforos; 
III - reformulação das intersecções das vias secundárias com a EPCT, com a utilização 
das vias marginais propostas, por meio de cruzamentos com semáforos ou viadutos; 
IV - criação de via de ligação entre o Setor de Indústria e a via LN 18; 
V - restrição ao tráfego de veículos pesados na Via 138 do Setor de Mansões 
Taguatinga; 
VI - complementação e duplicação da via localizada entre a QSE e a QSF e sua 
interligação com a EPCT. 
TÍTULO III 
DO CONTROLE DO USO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO 
CAPÍTULO I 
DO USO DO SOLO URBANO 
Seção I 
Da Classificação de Usos e Atividades 
Art. 37. O uso do solo urbano, para efeito desta Lei Complementar, divide-se em 
residencial e não residencial. 
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Art. 38. O uso não residencial do solo urbano subdivide-se em: 
I - comercial; 
II - institucional; 
III - industrial. 
§ 1º O uso comercial realiza-se por meio das atividades de comércio atacadista, 
comércio varejista e prestação de serviços. 
§ 2º O uso institucional realiza-se por meio de atividades de lazer, social, cultural, de 
culto, de educação, de administração, de transporte e circulação, e de abastecimento. 
§ 3º O uso industrial realiza-se por meio das atividades de produção, mediante a 
transformação de matérias-primas ou montagem de componentes. 
Art. 39. As atividades de uso não residencial indicadas no Anexo II ficam classificadas 
como atividades incômodas e não incômodas. 
§ 1º As atividades incômodas são aquelas que interferem e perturbam o meio urbano, 
especialmente o uso residencial. 
§ 2º As atividades não incômodas são aquelas que podem coexistir com o uso 
residencial, desde que ocupem área inferior a cento e cinqüenta metros quadrados. 
§ 3º As atividades não indicadas no Anexo II serão analisadas pelo Conselho Local de 
Planejamento - CLP - e aprovadas pelo Conselho de Planejamento Territorial e 
Urbano do Distrito Federal - CONPLAN, para fins de classificação do nível de 
incomodidade. 
Art. 40. As atividades incômodas são classificadas por nível de incomodidade -I- em 
três categorias: 
I - Atividade de Baixa Incomodidade - I1; 
II - Atividade de Média Incomodidade - I2; 
III - Atividade de Alta Incomodidade - I3. 
§ 1º Os níveis de incomodidade são definidos pela análise da intensidade e da 
natureza do incômodo. 
§ 2º O nível de incomodidade é diretamente proporcional à intensidade do incômodo 
que a atividade provoca ao meio urbano. 
§ 3º A natureza de incômodo pode ser: 
I - ambiental: 
a) geração de ruídos; 
b) geração de resíduos, emissões de efluentes poluidores; 
II - relativa a riscos de segurança; 
III - relativa a circulação: 
a) atração de automóveis; 
b) atração de veículos pesados; 
IV - especial; 
V - outras: 
a) visual; 
b) cultural ou moral; 
c) relativa a interferências de ondas eletromagnéticas. 
§ 4º Os níveis e a natureza do incômodo estão discriminados no Anexo II. 
Art. 41. As atividades de natureza especial de incômodo de que trata o inciso IV do § 
3º do artigo anterior são aquelas que apresentam pelo menos uma das naturezas de 
incômodo, com características especiais de interferência no meio natural ou construído 
ou de sobrecarga na infra-estrutura urbana existente. 
Parágrafo único. A aprovação de atividades de natureza especial de incômodo estará 
condicionada à apresentação pelo proponente de relatório técnico contendo pelo 
menos: 
I - anuência dos órgãos executivos competentes, conforme discriminado a seguir: 
a) as atividades com incômodo de natureza ambiental serão analisadas pelo Instituto 
de Ecologia e Meio Ambiente - IEMA; 
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b) as atividades com incômodo de natureza relativa a riscos de segurança e relativa a 
circulação serão analisadas pela Secretaria de Segurança Pública, ouvido o Instituto 
de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal - IPDF, no que diz respeito à 
circulação; 
II - medidas mitigadoras das interferências no meio natural ou construído, que ficarão 
a cargo do proponente. 
Art. 42. A aprovação de atividades na zona urbana estará condicionada às disposições 
desta Lei Complementar, às normas para o licenciamento ambiental e à legislação 
específica. 
Seção II 
Da Classificação e Especificação de Lotes por Uso 
Art. 43. Ficam estabelecidas as seguintes Categorias de Lote por Uso, segundo o grau 
de restrição de atividades: 
I - Lotes de Uso Residencial Exclusivo - RE; 
II - Lotes de Maior Restrição - L0; 
III - Lotes de Média Restrição - L1; 
IV - Lotes de Menor Restrição - L2; 
V - Lotes com Restrição a Residência - L3. 
Parágrafo único. A localização das Categorias de Lotes por Uso está indicada no 
Mapa 5 do Anexo I e discriminada no Anexo VII. 
Art. 44. São admitidas atividades não incômodas nos Lotes de Média Restrição - L1, 
de Menor Restrição - L2 - e de Restrição a Residência - L3. 
Art. 45. Nos Lotes de Maior Restrição - L0, somente serão admitidas atividades não 
incômodas, mediante a anuência dos proprietários, ou seus representantes legais, e 
dos ocupantes dos lotes vizinhos e das frações ideais em condomínios, conforme 
previsto no Anexo III. 
§ 1º O alvará de funcionamento para as atividades objeto deste artigo terá validade 
máxima de dois anos. 
§ 2º A renovação do alvará de funcionamento da atividade fica condicionada a nova 
consulta aos proprietários, ou seus representantes legais, e aos ocupantes dos lotes 
vizinhos e das frações ideais em condomínios, conforme o disposto no caput. 
Art. 46. A concessão de alvará de funcionamento, nos casos previstos no artigo 
anterior, fica condicionada a consulta prévia aos proprietários, ou seus representantes 
legais, e aos ocupantes dos lotes e frações ideais em condomínios abrangidos pelo 
raio de circunferência explicitado no Anexo III. 
§ 1º É necessária a anuência de, pelo menos, quatro quintos dos consultados, sendo 
obrigatória a anuência dos proprietários, ou seus representantes legais, e dos 
ocupantes dos lotes e frações ideais em condomínios confrontantes e defrontantes, 
conforme consta do Anexo III. 
§ 2º Será considerado um voto por lote. 
§ 3º A anuência somente será considerada se houver aprovação tanto do proprietário, 
ou seus representantes legais, como dos ocupantes do lote e frações ideais em 
condomínio. 
Art. 47. Nos Lotes de Uso Residencial Exclusivo - RE, é vedado o uso não residencial. 
Art. 48. Nos Lotes de Maior Restrição - L0, são vedadas atividades incômodas de 
qualquer nível, salvo os casos previstos nos arts. 56 e 58. 
Art. 49. Nos Lotes de Média Restrição - L1, são vedadas Atividades de Média e Alta 
Incomodidade - I2 e I3, salvo os casos previstos no art. 57. 
Parágrafo único. É vedado o uso residencial nos Lotes de Média Restrição indicados 
com o símbolo L1* na listagem constante do Anexo VII. 
Art. 50. Nos Lotes de Menor Restrição - L2, são vedadas Atividades de Alta 
Incomodidade - I3, salvo os casos previstos no art. 58. 
Parágrafo único. É vedado o uso residencial nos Lotes de Menor Restrição indicados 
com o símbolo L2* na listagem constante do Anexo VII. 
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Art. 51. Nos Lotes com Restrição a Residência - L3, é vedado o uso residencial, com 
exceção de uma residência para zelador, cuja área máxima de construção não poderá 
ultrapassar a definida pelo Código de Edificações para residências econômicas. 
Art. 52. Nos lotes de categorias L1, L2 e L3, é permitida mais de uma atividade não 
residencial, desde que respeitados os parâmetros de uso e ocupação do solo previstos 
no Código de Edificações e nesta Lei Complementar. 
Art. 53. Os proprietários, ou seus representantes legais, e os ocupantes de lotes e 
frações ideais em condomínios de categoria L0 lindeiros à via local do conjunto onde 
tiver sido aprovada a instalação de atividades incômodas, considerando-se 
prejudicados, poderão recorrer ao Conselho Local de Planejamento - CLP. 
Art. 54. Nos lotes lindeiros ao Corredor de Atividades, nas Quadras QI, na Área 
Central de Águas Claras e no Centro Metropolitano, cinqüenta por cento da área do 
lote, no pavimento térreo, serão destinados ao uso não residencial. 
Parágrafo único. É vedada a utilização da área mencionada no caput para 
estacionamento ou garagem de veículos. 
Art. 55. É vedada a atividade de motel nos lotes localizados no Setor CSG, Quadras 1 
a 20, resguardados os casos existentes à data da publicação desta Lei Complementar. 
Seção III 
Da Excepcionalidade para Aprovação de Atividades Incômodas 
Art. 56. As Atividades de Baixa Incomodidade - I1, em Lotes de Maior Restrição - L0, 
serão admitidas, atendidas as seguintes exigências: 
I - não ocupação de área maior ou igual a cento e cinqüenta metros quadrados; 
II - anuência dos proprietários, ou seus representantes legais, e dos ocupantes dos 
lotes e frações ideais em condomínios vizinhos, conforme especificado no Anexo III; 
III - aprovação da Administração Regional de Taguatinga, consultados: 
a) o Instituto de Ecologia e Meio Ambiente - IEMA, nos casos de incômodo de 
natureza ambiental; 
b) a Secretaria de Segurança Pública, nos casos de incômodo de natureza relativa a 
riscos de segurança e a circulação, observado o disposto na alínea seguinte; 
c) o IPDF, nos casos de incômodo de natureza relativa a circulação. 
Art. 57. As Atividades de Média Incomodidade - I2, em Lotes de Média Restrição - L1, 
serão admitidas, atendidas as seguintes exigências: 
I - anuência dos proprietários, ou seus representantes legais, e dos ocupantes dos 
lotes e frações ideais em condomínios vizinhos, conforme especificado no Anexo III; 
II - aprovação da Administração Regional de Taguatinga, consultados: 
a) o IEMA, nos casos de incômodo de natureza ambiental; 
b) a Secretaria de Segurança Pública, nos casos de incômodo de natureza relativa a 
riscos de segurança e a circulação; 
c) o IPDF, nos casos de incômodo de natureza relativa a circulação. 
Art. 58. As Atividades de Média Incomodidade - I2, em Lotes de Maior Restrição - L0, 
e as Atividades de Alta Incomodidade - I3, em Lotes de Menor Restrição - L2, serão 
admitidas, atendidas as seguintes exigências: 
I - anuência dos proprietários, ou seus representantes legais, e dos ocupantes dos 
lotes e das frações ideais em condomínios vizinhos, conforme especificado no Anexo 
III; 
II - apreciação pela Administração Regional de Taguatinga, consultados: 
a) o IEMA, nos casos de incômodo de natureza ambiental; 
b) a Secretaria de Segurança Pública, nos casos de incômodo de natureza relativa a 
riscos de segurança e a circulação; 
c) o IPDF, nos casos de incômodo de natureza relativa a circulação; 
III - aprovação do CLP. 
§ 1º As atividades I2 em lotes L0 não poderão ocupar área maior ou igual a cento e 
cinqüenta metros quadrados. 
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§ 2º São vedadas, nos lotes L2, atividades de Alta Incomodidade, indicadas com o 
símbolo I3(a) no Anexo II. 
Art. 59. O alvará de funcionamento, nos casos das atividades previstas nos arts. 56, 
57 e 58, terá validade máxima de dois anos. 
Parágrafo único. A renovação do alvará de funcionamento fica condicionada a nova 
consulta aos proprietários, ou seus representantes legais, e aos ocupantes dos lotes e 
das frações ideais em condomínios vizinhos, bem como ao cumprimento das 
exigências estabelecidas nos arts. 56, 57 e 58. 
Art. 60. A concessão do alvará de funcionamento a que se refere o art. 59 fica 
condicionada à consulta prévia ao proprietário, ou seu representante legal, e aos 
ocupantes dos lotes e das frações ideais em condomínios: 
I - abrangidos pelo raio de circunferência explicitado no Anexo III, para as atividades 
de incômodo de natureza ambiental e referente a riscos de segurança; 
II - lindeiros à via para a qual está voltada a testada do imóvel objeto do alvará e, se 
for o caso, dos lotes lindeiros a outras vias afetadas, a critério da Administração 
Regional de Taguatinga. 
§ 1º Nos casos previstos no inciso I, é necessária a anuência de, pelo menos, quatro 
quintos dos consultados, sendo obrigatória a anuência dos proprietários, ou seus 
representantes legais, e dos ocupantes dos lotes e frações ideais em condomínios 
confrontantes e defrontantes, conforme croqui apresentado no Anexo III. 
§ 2º Nos casos previstos no inciso II, é necessária a anuência de, pelo menos, dois 
terços dos consultados. 
§ 3º Será considerado um voto por lote. 
§ 4º A anuência somente será considerada se houver a aprovação tanto do 
proprietário, ou seu representante legal, como dos ocupantes do lote e das frações 
ideais em condomínio. 
Art. 61. As Atividades de Alta Incomodidade - I3 não poderão ser instaladas em Lotes 
de Maior Restrição - L0 - e em Lotes de Média Restrição - L1. 
Seção IV 
Do Uso do Solo nas Áreas de Novos Projetos Urbanísticos 
Art. 62. Na área do Centro Regional, os lotes corresponderão à categoria de Lotes de 
Menor Restrição - L2. 
Parágrafo único. Projetos urbanísticos de distintas áreas localizadas no Centro 
Regional definirão, em documentos específicos que os acompanharão, restrições em 
face da concepção urbanística e das demandas da população. 
Art. 63. Nas Áreas de Desenvolvimento Econômico - ADE, os lotes corresponderão: 
I - à categoria de Lotes com Restrição a Residência - L3, na ADE Águas Claras e na 
parte da ADE Estrutural localizada ao norte da EPCL; 
II - à categoria de Lotes de Menor Restrição - L2, na parte da ADE Estrutural 
localizada ao sul da EPCL. 
Parágrafo único. Na parte da ADE Estrutural, localizada ao norte da EPCL, será 
admitida a categoria L2, desde que não ultrapasse vinte e cinco por cento da área, nos 
termos do art. 19. 
Art. 64. A Área Perimetral Verde é destinada a espaços de uso público ao ar livre 
como praças, bosques, ciclovias e quadras de esporte, sem prejuízo das 
características básicas da ARIE Parque Juscelino Kubitschek. 
Art. 65. As Categorias de Lote por Uso das áreas de novos projetos urbanísticos serão 
definidas em documentos específicos que os acompanharão, obedecidas as diretrizes 
estabelecidas nesta Lei Complementar. 
§ 1º Os lotes com divisas voltadas para vias locais serão da categoria L0. 
§ 2º Os lotes com pelo menos uma das divisas voltada para via secundária, via 
principal, entrequadra ou praça interna à quadra serão da categoria L1. 
CAPÍTULO II 
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DO USO DO SOLO NAS ÁREAS RURAIS REMANESCENTES E NAS ÁREAS 
ESPECIAIS DE PROTEÇÃO 
Art. 66. Nas Áreas Rurais Remanescentes, serão admitidos os usos agropecuário e 
agroindustrial e atividade de suporte ao turismo rural, quando comprovada a 
compatibilidade com o disposto no art. 31 do PDOT. 
§ 1º É vedado o uso residencial exclusivo, à exceção dos casos previstos no § 6º do 
art. 31 do PDOT. 
§ 2º É vedado o uso industrial, com exceção das atividades de beneficiamento, 
armazenagem, agroindustrialização e comercialização de produtos rurais. 
§ 3º É vedada a promoção de parcelamento para qualquer uso na área coincidente 
com a ARIE Juscelino Kubitschek. 
§ 4º No uso das áreas a que se refere o caput, será observado também o disposto na 
Lei federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Código Florestal, no 
que se refere às Áreas de Preservação Permanente, bem como as disposições 
constantes do ordenamento jurídico ambiental pertinente. 
§ 5º Quaisquer atividades degradadoras ou poluentes nas Áreas Rurais 
Remanescentes serão submetidas a licenciamento, conforme critérios definidos na 
legislação ambiental. 
§ 6º Serão regularizadas as áreas com características ou utilização urbanas inseridas 
na categoria de que trata este artigo, existentes até a data de publicação do PDOT, 
incluídas aquelas que integram núcleos rurais, vilas e colônias agrícolas, devendo, 
neste caso, ser a gestão da área devolvida pela Fundação Zoobotânica do Distrito 
Federal à Companhia Imobiliária de Brasília -TERRACAP - no prazo de sessenta dias, 
para alienação aos ocupantes ou possuidores, conforme o disposto na legislação 
vigente, em especial na Lei nº 954, de 17 de novembro de 1995. 
Art. 67. Nas Áreas Especiais de Proteção inseridas na zona rural da RA III, previstas 
no art. 26, são vedados: 
I - o uso industrial, incluídas a extração e a prospecção mineral; 
II - o uso residencial exclusivo; 
III - as atividades potencialmente poluidoras e as causadoras de erosão e outras 
formas de degradação ambiental. 
Art. 68. Os maciços florestais existentes nas Áreas Especiais de Proteção deverão ser 
mantidos. 
Art. 69. As ocupações rurais do solo nas Áreas de Proteção de Manancial serão 
restritas às existentes à data de publicação do PDOT e ordenadas nos termos do que 
dispõe o seu art. 30, § 1º, II. 
Parágrafo único. Nas áreas referidas no caput, serão implantadas tecnologias de 
controle de proteção ambiental e uso ordenado do solo. 
Art. 70. Na Área com Restrição Físico-ambiental, é permitido o uso institucional 
público, em caráter excepcional, quando declarado o interesse público, ouvidos os 
órgãos competentes. 
CAPÍTULO III 
DA OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO 
Art. 71. Ficam estabelecidos os seguintes parâmetros básicos de controle da 
ocupação do solo: 
I - coeficiente de aproveitamento; 
II - taxa de permeabilidade do solo; 
III - afastamentos mínimos; 
IV - quantidade mínima de vagas para estacionamento de veículos; 
V - quantidade máxima de domicílios por lote, nos casos que especifica. 
Seção I 
Do Coeficiente de Aproveitamento 
Art. 72. O coeficiente de aproveitamento é o índice que, multiplicado pela área do lote, 
resulta na área máxima de construção permitida. 
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§ 1º Para efeito do cálculo da área de construção, serão computadas todas as áreas 
edificadas cobertas, com exceção de: 
I - áreas de garagem e estacionamento de veículos localizadas em subsolo, térreo, 
primeiro, segundo e terceiro pavimentos; 
II - galerias de circulação de pedestres obrigatórias; 
III - áreas do pavimento térreo ocupadas com uso comercial em até cinqüenta por 
cento da superfície do lote, nos casos indicados na coluna "Observações" da listagem 
do Anexo VII; 
IV - áreas previstas pelo Código de Edificações. 
§ 2º Nos lotes de categoria RE, L1, L2 e L3, é obrigatória a construção de, no mínimo, 
vinte e cinco por cento da área do lote. 
Art. 73. Os coeficientes de aproveitamento estabelecidos para os lotes de Taguatinga 
estão indicados no Mapa 6 do Anexo I e discriminados no Anexo VII. 
§ 1º Os lotes ocupados por postos de abastecimento de combustível terão coeficiente 
de aproveitamento correspondente a cinco décimos, independentemente de sua 
localização. 
§ 2º Nos casos em que a atividade de abastecimento de combustível concorrer com 
outra atividade no mesmo lote, o cálculo de coeficiente do aproveitamento indicado no 
parágrafo anterior aplica-se para a área ocupada pela atividade de abastecimento de 
combustível. 
Art. 74. Nos casos em que o projeto arquitetônico englobar um conjunto de lotes 
contíguos, com coeficientes de aproveitamento diferentes, a área máxima de 
construção será o somatório das áreas máximas calculadas para cada lote. 
Art. 75. Nos casos de remembramento de lotes com coeficientes de aproveitamento 
diferentes, o coeficiente de aproveitamento do lote resultante será correspondente à 
média ponderada entre os coeficientes de aproveitamento e as áreas de cada lote, 
aplicando-se a fórmula: 
caR =( ca1 x A1) + (ca2 x A2) + ...+ (can x An) 
A1 + A2 + ... An 
onde: 
I - caR = coeficiente de aproveitamento resultante; 
II - can = coeficiente de aproveitamento de cada lote a ser remembrado; 
III - An = área de cada lote a ser remembrado. 
Seção II 
Da Taxa de Permeabilidade do Solo 
Art. 76. A taxa de permeabilidade do solo é o percentual mínimo da área do lote onde 
é proibida a impermeabilização por edificação ou pavimentação. 
Art. 77. A taxa de permeabilidade do solo é exigida em função da dimensão do lote, 
conforme discriminado a seguir: 
I - para os lotes com área de até cento e cinqüenta metros quadrados, não é exigida a 
taxa de permeabilidade do solo; 
II - para os lotes com área superior a cento e cinqüenta metros quadrados até 
quinhentos metros quadrados, a taxa de permeabilidade do solo é correspondente a 
dez por cento da área do lote; 
III - para os lotes com área superior a quinhentos metros quadrados até dois mil 
metros quadrados, a taxa de permeabilidade do solo é correspondente a vinte por 
cento da área do lote; 
IV - para os lotes com área superior a dois mil metros quadrados, a taxa de 
permeabilidade do solo é correspondente a trinta por cento da área do lote. 
§ 1º Nos lotes inseridos na Área de Proteção de Manancial do Córrego Currais, as 
taxas de permeabilidade do solo são aumentadas em cinqüenta por cento dos valores 
previstos neste artigo. 
§ 2º Excetuam-se do disposto neste artigo os lotes indicados no Anexo VII e aqueles 
com área inferior ou igual a quinhentos metros quadrados com divisas voltadas para o 
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Corredor de Atividades, para os quais não será exigida a taxa de permeabilidade do 
solo. 
Art. 78. Nos casos de remembramento de lotes ou naqueles em que o projeto 
arquitetônico englobar um conjunto de dois ou mais lotes contíguos, será considerada, 
para cálculo da taxa de permeabilidade do solo, a área total resultante. 
Seção III 
Dos Afastamentos Obrigatórios 
Art. 79. Os afastamentos obrigatórios representam as distâncias mínimas a serem 
observadas entre as fachadas das edificações e as divisas dos lotes. 
Art. 80. O afastamento mínimo das fachadas voltadas para logradouro público será 
calculado aplicando-se a fórmula: 
af = (h - 5) - d , onde: 
tg 60º 
I - af = afastamento mínimo; 
II - h = altura da edificação; 
III - d = distância entre a divisa do lote e o meio-fio oposto, conforme indicado no 
croqui constante do Anexo IV. 
Parágrafo único. Não haverá afastamento obrigatório se o resultado da aplicação da 
fórmula for negativo. 
Art. 81. O afastamento mínimo das fachadas voltadas para lotes vizinhos, com 
abertura de vãos de iluminação e aeração, corresponde: 
I - a 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) para o térreo, primeiro e segundo 
pavimentos; 
II - ao resultado da fórmula apresentada a seguir, para os demais pavimentos: 
af =1,5 + b + 0,25 (n - 1) , onde: 
a) af = afastamento mínimo; 
b) b = coeficiente específico da localidade; 
c) n = número do pavimento (cálculo feito para cada pavimento). 
§ 1º O coeficiente "b" para as áreas já parceladas de Taguatinga será nulo, salvo nas 
seguintes áreas: 
I - bairro Águas Claras, onde b = 4, exceto nas Quadras QS 1 a 10; 
II - Centro Metropolitano, onde b = 4. 
§ 2º Nos casos de novos projetos de parcelamento, o valor do coeficiente "b" será 
estabelecido em documento próprio que os acompanhe. 
Art. 82. Serão mantidas as faixas non aedificandi anteriormente exigidas para 
passagem de redes de serviços públicos, conforme indicado no Anexo VII. 
Art. 83. Nos casos não previstos nesta Lei Complementar, será observado o disposto 
no Código de Edificações. 
Art. 84. Nos casos em que o projeto arquitetônico englobar um conjunto de dois ou 
mais lotes contíguos, esse conjunto será considerado como um único lote, para efeito 
das definições relativas a afastamentos mínimos. 
Seção IV 
Da Quantidade Mínima de Vagas para Estacionamento de Veículos 
Art. 85. Será exigida quantidade mínima de vagas para estacionamento de veículos no 
interior do lote, em função da atividade a ser desenvolvida, segundo os critérios 
estabelecidos nos quadros constantes do Anexo VI. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput os casos em que as normas 
anteriores não exigiam vagas no interior do lote, conforme indicado no Anexo VII. 
Seção V 
Da Quantidade Máxima de Domicílios por Lote 
Art. 86. Fica estabelecida a quantidade máxima de dois domicílios por lote para os 
lotes anteriormente destinados à habitação unifamiliar, conforme discriminado no 
Anexo VII. 
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Art. 87. A quantidade máxima de domicílios por lote, nos casos de remembramento de 
lotes ou naqueles cujo projeto arquitetônico englobe um conjunto de dois ou mais lotes 
contíguos, será o somatório da quantidade máxima de domicílios permitida para cada 
lote. 
Parágrafo único. Fica permitida, em caráter excepcional, quantidade maior de 
domicílios nos casos mencionados no caput, subordinada a permissão à anuência das 
concessionárias de serviços públicos do Distrito Federal. 
Art. 88. Será permitida a construção de unidades domiciliares econômicas, conforme 
previsto no Código de Edificações, em toda a zona urbana de Taguatinga. 
Seção VI 
Dos Demais Parâmetros de Ocupação do Solo 
Art. 89. A galeria de circulação de pedestres dos lotes da QNA, QND, QSA e QSD 
com testada para a Avenida Comercial, conforme previsto no art. 33, II, terá pé-direito 
mínimo de três metros e máximo de cinco metros e cinqüenta centímetros. 
§ 1º Com a construção da galeria, a edificação poderá avançar até a nova testada do 
lote, a partir do primeiro pavimento. 
§ 2º As rampas de acesso de veículos deverão se desenvolver no interior do lote, 
iniciadas após a faixa destinada à galeria. 
Art. 90. O acesso de veículo a lote se dará: 
I - por via de hierarquia inferior, em caso de uso residencial; 
II - por via secundária, em caso de uso não residencial, quando houver divisa voltada 
para essa categoria de via; 
III - por via local, em caso de uso não residencial, quando não houver divisa voltada 
para via secundária; 
IV - por via principal, em caso de inexistência das alternativas mencionadas nos 
incisos anteriores. 
Parágrafo único. Nos casos em que houver mais de uma via de mesma categoria 
inferior, o acesso poderá se dar por qualquer das vias. 
Art. 91. As divisas de lotes voltadas para logradouros públicos poderão ter abertura 
para eles. 
Art. 92. Nos lotes de categoria L1, L2 e L3, será permitida a construção de marquise 
sobre área pública, resguardada a distância necessária do meio-fio, de modo a não 
interferir com as redes aéreas de serviços públicos. 
Parágrafo único. A largura e a altura da marquise serão estabelecidas para conjunto 
de lotes pela Administração Regional, resguardadas as situações existentes à data da 
publicação desta Lei Complementar e obedecidas: 
I - as normas das concessionárias de serviços públicos; 
II - a distância mínima de 0,75 m (setenta e cinco centímetros) do meio-fio; 
III - a altura mínima de 3,00 m (três metros). 
Art. 93. Nos casos em que for adotada a galeria para circulação de pedestres, será 
observado o seguinte: 
I - pelo menos um dos acessos da galeria deverá estar no nível do respectivo meio-fio; 
II - serão criadas rampas ou escadas de acomodação dentro dos limites do lote, nos 
casos em que a galeria não acompanhar a declividade do meio-fio. 
Art. 94. Será permitido o avanço sob área pública contígua às projeções, para 
utilização do subsolo como garagem, conforme os parâmetros estabelecidos pelo 
Código de Edificações, ouvidas as concessionárias de serviços públicos. 
Art. 95. Será permitido o avanço sobre área pública contígua às projeções, para 
elemento de circulação vertical, conforme os parâmetros estabelecidos pelo Código de 
Edificações. 
Art. 96. Será permitido o avanço em espaço aéreo sobre área pública para varandas, 
em projeções e lotes das categorias L1 e L2, conforme os parâmetros estabelecidos 
pelo Código de Edificações. 
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Art. 97. Será permitida a compensação de área em projeções, acima do pavimento 
térreo, sobre área pública, conforme os parâmetros estabelecidos pelo Código de 
Edificações. 
Art. 98. Será admitida a construção em área pública de passarelas aéreas e 
estacionamento público em subsolo, desde que aprovados pelo IPDF, ouvidos os 
órgãos envolvidos. 
Art. 99. Para a elaboração de projetos arquitetônicos com mais de doze pavimentos, a 
Administração Regional será consultada quanto a: 
I - cones de aproximação de aeronaves; 
II - faixas de limitação de gabarito para construção civil, estabelecidas pela Empresa 
Brasileira de Telecomunicações  EMBRATEL; 
III - exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. 
Art. 100. Os parâmetros urbanísticos de tratamento das divisas, galerias para 
circulação de pedestres e outros não previstos nesta Lei Complementar serão 
definidos no documento específico do respectivo projeto urbanístico. 
Seção VII 
Da Ocupação do Solo nas Áreas de Novos Projetos Urbanísticos 
Art. 101. Os coeficientes de aproveitamento para as áreas de novos projetos 
urbanísticos serão definidos nos documentos específicos que os acompanhem. 
Parágrafo único. O coeficiente de aproveitamento de lote a ser criado no interior da 
malha urbana existente será correspondente ao coeficiente de aproveitamento 
predominante na área em que se localize. 
Art. 102. Os coeficientes de aproveitamento para as áreas de projetos urbanísticos 
especiais não poderão ultrapassar os seguintes valores: 
I - 7 (sete), na área do Centro Regional, com exceção da área do Complexo de 
Diversões, Esporte, Lazer e Turismo, onde o coeficiente de aproveitamento será, no 
máximo, de 4 (quatro); 
II - 2 (dois), nas Áreas de Desenvolvimento Econômico - ADE - e na Expansão da Vila 
Areal; 
III -1 (um), nas Áreas de Uso Urbano com Restrição e na Área de Expansão Urbana 
correspondente às antigas Chácaras 25 e 26 do Núcleo Rural Taguatinga. 
Art. 103. A taxa de permeabilidade do solo dos lotes a serem criados em Áreas de Uso 
Urbano com Restrição - AUR - será de, no mínimo, trinta por cento. 
Art. 104. Nas áreas de novos projetos urbanísticos, quando for constatada 
especificidade referente à fragilidade do solo por levantamento topográfico ou estudo 
prévio de impacto ambiental e respectivo relatório, a taxa de permeabilidade do solo 
poderá ser majorada em até cem por cento dos valores previstos no art. 77, em 
documento específico que acompanhe o projeto. 
Art. 105. A quantidade máxima de domicílios nos lotes a serem criados em Áreas de 
Uso Urbano com Restrição será definida em documento específico que acompanhe o 
respectivo projeto urbanístico, observada relação diretamente proporcional à área do 
lote, de forma a resultar em densidade habitacional bruta máxima de cinqüenta 
habitantes por hectare. 
CAPÍTULO IV 
DA OCUPAÇÃO DO SOLO NAS ÁREAS RURAIS REMANESCENTES 
Art. 106. Nas Áreas Rurais Remanescentes, serão obedecidos os seguintes 
parâmetros de ocupação do solo: 
I - coeficiente de aproveitamento relativo às atividades não agropecuárias de 0,10 (dez 
centésimos); 
II - taxa de permeabilidade do solo conforme as dimensões das áreas: 
a) oitenta por cento da área da fração rural, para áreas acima de cinco hectares; 
b) setenta por cento da área da fração rural, para áreas iguais ou inferiores a cinco 
hectares; 
III - fração rural mínima de vinte mil metros quadrados agricultáveis. 
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CAPÍTULO V 
DAS DIRETRIZES PARA O PARCELAMENTO DO SOLO URBANO 
Art. 107. O parcelamento do solo para fins urbanos deve observar as disposições da 
Lei federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, da legislação específica de 
parcelamento do solo do Distrito Federal e das normas definidas pelo IPDF. 
Art. 108. Os projetos urbanísticos obedecerão às seguintes diretrizes básicas: 
I - racionalizar o uso das áreas públicas; 
II - garantir áreas destinadas a praças públicas, equipamentos de lazer, cultura e 
esporte; 
III - garantir o percentual mínimo de dez por cento da área pública com tratamento 
permeável; 
IV - definir áreas para equipamentos públicos urbanos e comunitários, em 
conformidade com a população prevista no projeto; 
V - restringir a criação de estacionamentos de veículos em área pública, 
especialmente nas áreas centrais; 
VI - atender às normas de acessibilidade às pessoas com deficiência de locomoção, 
conforme o disposto no Código de Edificações. 
Art. 109. As áreas de uso comum do povo destinadas a praças públicas, com registro 
cartorial, não poderão ter a sua área bruta reduzida. 
Art. 110. As passagens para pedestres existentes nas Quadras QNA, QND, QNG, 
QSA e QSD serão objeto de projeto paisagístico especial, que preveja a implantação 
de equipamentos de lazer, mobiliário urbano, quiosques para pequeno comércio e 
serviços, estacionamento de veículos ou interligação de vias. 
Art. 111. As áreas públicas livres existentes entre os conjuntos das Quadras QNJ, 
QNL e QNM serão objeto de projeto urbanístico especial, facultadas as seguintes 
opções de ocupação: 
I - urbanização; 
II - estacionamento de veículos; 
III - abertura de via; 
IV - criação de unidades imobiliárias da categoria L0. 
Art. 112. As áreas públicas livres existentes nas extremidades dos conjuntos das 
Quadras QNJ e QNL serão objeto de projeto urbanístico especial, facultadas as 
seguintes opções de ocupação: 
I - urbanização; 
II - criação de unidades imobiliárias da categoria L0. 
Art. 113. As áreas públicas livres das entrequadras existentes nas Quadras QNL e 
QNM serão objeto de projeto urbanístico especial, observadas as seguintes diretrizes: 
I - reforço à configuração e constituição das áreas de praças; 
II - garantia de áreas para quadras de esporte; 
III - revisão do sistema viário, por meio da criação ou interligação de vias, de forma a 
permitir: 
a) a circulação de veículos no contorno de toda a área da entrequadra; 
b) a ligação interna entre as quadras; 
c) o acesso de veículos à divisa posterior dos lotes de comércio local; 
IV - ocupação das áreas públicas ociosas, mediante a criação de unidades 
imobiliárias. 
Art. 114. A faixa de área pública livre localizada entre a rodovia BR 070 e as Quadras 
QNG, QNH e QNM será objeto de projeto urbanístico especial, observadas as 
seguintes diretrizes: 
I - ocupação de setenta por cento da área com espaços de uso público como praças, 
bosques e estacionamentos, onde serão instalados equipamentos de lazer, esportes e 
mobiliário urbano; 
II - criação de Lotes de Média Restrição - L1* e coeficiente de aproveitamento 1 (um), 
vedado o uso residencial. 
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Art. 115. É facultada a implantação de estacionamento de veículos na área pública 
situada entre o Setor de Oficinas da QSE e a QSF. 
Art. 116. Os Lotes 1 e 2 do Conjunto 17 do Setor de Mansões Taguatinga serão 
afetados como bem de uso comum do povo para a implantação de praça pública ou 
equipamentos públicos comunitários. 
Art. 117. Os projetos urbanísticos ou paisagísticos especiais de que trata este capítulo 
terão a participação da comunidade local e serão submetidos à audiência pública, para 
a qual será obrigatória a convocação dos proprietários dos lotes: 
I - da quadra envolvida, nos casos dos projetos urbanísticos ou paisagísticos 
especificados nos arts. 110, 111 e 112; 
II - das duas quadras envolvidas, nos casos dos projetos urbanísticos especificados no 
art. 113. 
Art. 118. Os projetos urbanísticos especiais obedecerão aos critérios de ocupação e 
uso do solo constantes desta Lei Complementar ou de lei complementar específica. 
TÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 119. O Poder Executivo aplicará na RA III os instrumentos jurídicos, tributários e 
financeiros da política de desenvolvimento urbano e de ordenamento territorial 
instituídos pelo PDOT, pela Lei Orgânica do Distrito Federal ou criados por lei 
específica, atendendo aos objetivos e diretrizes expressos nesta Lei Complementar. 
CAPÍTULO II 
DA OUTORGA ONEROSA 
Seção I 
Da Outorga Onerosa do Direito de Construir 
Art. 120. Será aplicada a outorga onerosa do direito de construir a todo aumento de 
potencial construtivo, excetuados os casos previstos no art. 122. 
§ 1º Aplica-se a outorga onerosa do direito de construir ao acréscimo da área 
construída, observados os limites estabelecidos nesta Lei Complementar. 
§ 2º A expedição do alvará de construção e o licenciamento da atividade pela 
Administração Regional ficam condicionados ao pagamento do valor relativo à outorga 
onerosa. 
Art. 121. Para efeito de cálculo do valor da outorga onerosa, será aplicada a fórmula 
VLO = VAE x QA, onde: 
I - VLO = valor a ser pago pela outorga; 
II - VAE = valor do metro quadrado do terreno, multiplicado por y; 
III - QA = quantidade de metros quadrados acrescidos; 
IV - y = coeficiente de ajuste, que, em Taguatinga, corresponde a 0,2 (dois décimos). 
Art. 122. Nos lotes das Quadras QNA, QND, QSA e QSD com testada para a Avenida 
Comercial, não será cobrada a outorga onerosa, desde que cumprido o disposto no 
inciso II do art. 33. 
Seção II 
Da Outorga Onerosa da Alteração de Uso 
Art. 123. Será aplicada a outorga onerosa de alteração de uso, atendido o disposto 
nesta Lei Complementar, para as atividades discriminadas a seguir: 
I - habitação coletiva, com exceção dos casos previstos no caput do art. 87; 
II - posto de abastecimento de combustível, lavagem e lubrificação de veículos; 
III - supermercado; 
IV- centro comercial. 
Parágrafo único. A expedição do alvará de construção e o licenciamento da atividade 
pela Administração Regional ficam condicionados ao pagamento do valor relativo à 
outorga onerosa. 
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CAPÍTULO III 
DA CONCESSÃO DE USO 
Art. 124. Será aplicado o instituto da concessão de uso nos casos de avanço em área 
pública previstos nesta Lei Complementar ou em lei complementar específica. 
§ 1º A concessão de uso referida no caput dar-se-á a título oneroso e será firmada 
mediante contrato entre o proprietário do imóvel e a Administração Regional, por 
ocasião da expedição do alvará de construção. 
§ 2º O valor cobrado por metro quadrado de área pública será definido por lei 
específica. 
CAPÍTULO IV 
DA EDIFICAÇÃO COMPULSÓRIA 
Art. 125. O poder público aplicará o instrumento de edificação compulsória nas 
unidades imobiliárias não edificadas, subutilizadas ou não utilizadas: 
I - com área superior a mil metros quadrados, com exceção dos lotes de categoria L0; 
II - situadas no Centro Regional. 
Parágrafo único. As áreas mínimas obrigatórias de construção, referentes aos casos 
em que se aplica a edificação compulsória, serão estipuladas por regulamentação 
específica. 
TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 126. Fica alterada a poligonal da RA III, conforme indicado no Anexo VIII. 
Parágrafo único. A alteração da poligonal mencionada refere-se à incorporação à RA 
III das áreas desmembradas da Região Administrativa de Samambaia, especificadas a 
seguir: 
I - Setor de Mansões Taguatinga; 
II - Área de Expansão Urbana, que corresponde à área das antigas Chácaras 25 e 26 
do Núcleo Rural Taguatinga; 
III - parcela da Área Rural Remanescente Taguatinga, localizada entre o córrego 
Taguatinga e a Área de Expansão que menciona o inciso II. 
Art. 127. Os projetos urbanísticos e paisagísticos especiais terão garantida a 
participação da comunidade, mediante audiência pública, nos termos do ordenamento 
legal vigente e obedecerão ao disposto no art. 117. 
Art. 128. Os projetos arquitetônicos observarão, além do disposto nesta Lei 
Complementar, as normas estabelecidas no Código de Edificações e na legislação 
específica. 
Art. 129. O Poder Executivo promoverá a reserva de lotes para atender às demandas 
por equipamentos públicos urbanos e comunitários, obedecidos o disposto nesta Lei 
Complementar, a legislação em vigor e as normas do IPDF. 
Parágrafo único. Será criada área para cemitério na Área com Restrições Físico-
ambientais dos Córregos Cabeça do Valo e Cana do Reino, na faixa lindeira à EPCT. 
Art. 130. O Poder Executivo, em noventa dias, redefinirá a poligonal da ARR São José, 
entre os pontos 12 e 21, para atender ao disposto no art. 82 do PDOT, bem como da 
AUR Samambaia, mediante lei complementar. 
Art. 131. O Poder Executivo, em noventa dias, encaminhará ao Poder Legislativo 
projeto de lei complementar definindo a aplicação dos instrumentos previstos na Lei 
Orgânica do Distrito Federal para frações rurais produtivas localizadas nas Áreas 
Rurais Remanescentes de Taguatinga. 
Art. 132. Serão regularizados os parcelamentos com características ou utilização 
urbanas existentes até a data de publicação do PDOT na Zona Urbana de 
Dinamização, inclusive aqueles inseridos em Área de Uso Urbano com Restrição, 
núcleos rurais, vilas e colônias agrícolas, nos termos da legislação vigente, em 
especial da Lei nº 954, de 17 de novembro de 1995, devendo a Fundação Zoobotânica 
do Distrito Federal, se for o caso, devolver a gestão das áreas à Companhia Imobiliária 
de Brasília - TERRACAP, para alienação aos seus ocupantes ou possuidores. 
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Art. 133. O PDL de Taguatinga será compatibilizado com o Zoneamento Ecológico-
Econômico - ZEE - e com o Plano Diretor de Água e Esgoto do Distrito Federal, após a 
aprovação deles, nos termos do art. 320 da Lei Orgânica do Distrito Federal. 
Art. 134. O Poder Público adotará, na área de abrangência da RA III, medidas de 
conservação e de recuperação de áreas degradadas por erosão. 
Art. 135. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 136. Revogam-se as disposições em contrário, inclusive as Normas de Edificação, 
Uso e Gabarito referentes a Taguatinga. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput os parâmetros urbanísticos 
previstos no art. 100 desta Lei Complementar, que serão consolidados em documento 
específico no prazo de cento e oitenta dias. 
Publicada no DODF de 12 de março de 1998
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DECRETO Nº 89.336, DE 31 DE JANEIRO DE 1984  

Dispõe sobre as Reservas Ecológicas e Áreas de Relevante Interesse Ecológico, e dá 
outras providências  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no que uso das atribuições que lhe confere o artigo 
81, itens III e V, da Constituição e tendo em vista o disposto na Lei Nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981 e no Decreto Nº 88.351, de 1º de junho de 1983, DECRETA: 
Art. 1º - São consideradas Reservas Ecológicas as áreas de preservação permanente 
mencionadas no artigo 18 da Lei Nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, bem como as 
que forem estabelecidas por ato do Poder Público. 
§ 1º - Excetuam-se ao disposto no caput deste artigo, as áreas nas quais o Poder 
Público estabeleça estações ecológicas, na forma do disposto nas Leis Nºs 6.938, de 
31 de agosto de 1981 e 6.902, de 27 de abril de 1981. 
§ 2º - As Reservas Ecológicas serão públicas ou particulares, de acordo com a sua 
situação dominial. 
Art. 2º - São Áreas de Relevante Interesse Ecológico as áreas que possuam 
características naturais extraordinárias ou abriguem exemplares raros da biota 
regional, exigindo cuidados especiais de proteção por parte do Poder Público. 
§ 1º - As Áreas de Relevante Interesse Ecológico - ARIE, serão preferencialmente 
declaradas quando, além dos requisitos estipulados no caput deste artigo, tiverem 
extensão inferior a 5.000 ha (cinco mil hectares) e houver ali pequena ou nenhuma 
ocupação humana por ocasião do ato declaratório. 
§ 2º - As Áreas de Relevante Interesse Ecológico, quando estiverem localizadas no 
perímetro de Área de Proteção Ambiental, integrarão a Zona de Vida Silvestre, 
destinada à melhor salvaguarda da biota nativa. 
Art. 3º - A proteção das Reservas Ecológicas e Áreas de Relevante Interesse 
Ecológico, previstas nos artigos 9º, VI, e 18, da Lei Nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
tem por finalidade manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e 
regular o uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos da 
conservação ambiental. 
Art. 4º - O Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA estabelecerá normas e 
critérios referentes ao uso racional dos recursos ambientais existentes nas Reservas 
Ecológicas e nas Áreas de Relevante Interesse Ecológico. 
§ 1º - A transgressão das normas e critérios estipulados pelo Conselho Nacional do 
Meio Ambiente - CONAMA será considerada causadora de degradação ambiental, 
importando na imposição das penalidades previstas no artigo 14 da Lei Nº 6.938, de 
31 de agosto de 1981. 
§ 2º - Também será considerada causadora de degradação ambiental qualquer 
atividade que impeça ou dificulte a regeneração natural das Áreas de Relevante 
Interesse Ecológico e das Reservas Ecológicas destruídas total ou parcialmente por 
inundação, incêndios ou pela ação antrópica. 
§ 3º - A multa será graduada de 10 (dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional - ORTN, de acordo com a gravidade da infração. 
§ 4º - A imposição de penalidades, e a interposição de recursos administrativos, 
obedecerão às normas, critérios e demais disposições constantes do Decreto Nº 
88.351, de 1º de junho de 1983. 
§ 5º - Quando as penalidades previstas na Lei Nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
forem aplicadas pelos Estados, Territórios Federais e Distrito Federal, serão 
apreciadas, em grau de recurso, pela respectiva unidade federativa, segundo o 
disposto na legislação. 
Art. 5º - Nas Reservas Ecológicas e nas Áreas de Relevante Interesse Ecológico 
declaradas pelos Estados e Municípios, poderão ser estabelecidos normas e critérios 
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complementares aos determinados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - 
CONAMA, os quais serão considerados como exigências mínimas. 
Art. 6º - A Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA, sem prejuízo da faculdade 
de atuar direta ou supletivamente, poderá fazer convênios com entidades estaduais 
para fiscalizar as Reservas Ecológicas e Áreas de Relevante Interesse Ecológico. 
Art. 7º - A declaração de uma área como de Relevante Interesse Ecológico, será 
proposta através de resolução do CONAMA, ou de órgão colegiado equivalente, na 
esfera estadual ou municipal. 
Parágrafo único - Na declaração de uma Área de Relevante Interesse Ecológico 
constará sua denominação, localização, caracterização e a designação da entidade 
fiscalizadora e supervisora, além de outras providências. 
Art. 8º - As Áreas de Relevante Interesse Ecológico poderão ser adquiridas ou 
arrendadas, no todo ou em parte, pelo Poder Público, se isso assegurar uma proteção 
mais efetiva das mesmas. 
Art. 9º - Serão prioritariamente vigiadas e fiscalizadas as Reservas Ecológicas 
Particulares, quando tais medidas sejam solicitadas pelos seus proprietários ou por 
entidades públicas ou privadas. 
Art. 10 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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DECRETO Nº 91.303, DE 03 DE JUNHO DE 1985.  

Dispõe sobre a declaração de área de relevante interesse ecológico, em Brasília, 
Distrito Federal, e dá outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 81, 
item III, da Constituição Federal e tendo em vista o disposto no artigo 9º, item VI, da 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e nos Decretos nºs. 88.351, de 1º de junho de 
1983, 89.336, de 31 de janeiro de 1984 e 89.532, de 6 de abril de 1984.  
DECRETA: 
Art 1º Sob a denominação ARIE CAPETINGA - TAQUARA, fica declarada área de 
relevante interesse ecológico, a região localizada em Brasília, Distrito Federal, com as 
delimitações constantes do artigo 2º, deste Decreto, e destinada prioritariamente à 
proteção da biota nativa que em grande parte pode ser considerada como muito rara 
na região.  
Art 2º A ARIE Capetinga-Taquara apresenta os seguintes limites geográficos:  
Área 01 - Partindo do Ponto P.01 de coordenadas aproximadas E = 190.720 m e N = 
8.232.520 m, localizado a margem da Estrada Parque Contorno, na divisa das 
Reservas da UnB e IBDF, segue rumo NW por uma linha reta e seca a distância 
aproximada de 3.545 metros até a ponto P.02 de coordenadas aproximadas E = 
188.120 m e N = 8.234.910 m, localizado próximo à nascente Olho d Água da Onça, 
deste ponto segue rumo NE por uma linha reta e seca a distância aproximada de 
1.940 metros até o ponto P.03 de coordenadas aproximadas E = 189.175 m e N = 
8.236.530 m, localizado no leito do Córrego Taquara, deste ponto segue a montante 
pelo Talvegue do referido Córrego até o ponto P.04 de coordenadas aproximadas E = 
190.780 m e N 8.233.510 m, localizado na nascente do Córrego Taquara, deste ponto 
segue rumo SW por uma linha reta e seca a distância aproximada de 1.000 metros até 
o ponto P.01 início do caminhamento, perfazendo um perímetro de 10.185 m e uma 
área de 440 ha.  
Área 02 - Partindo do ponto P. 01 de coordenadas aproximadas E = 187.170 m e N = 
8.231.060 m, localizado a margem da Estrada Parque Contorno, deste ponto segue 
pela referida Estrada rumo W a distância aproximada de 3.900 metros até o ponto P. 
02 de coordenadas aproximadas E = 183.515 m e N = 8.231.145 m localizado na 
intersecção da Estrada Parque Contorno com a Ferrovia Bernardo Sayão (RFFSA), 
deste ponto segue pela referida Ferrovia rumo N a distância aproximada de 5.515 
metros até o ponto P. 03 de coordenadas aproximadas E = 180.510 m e N = 8.234.020 
m localizado na última travessia sobre o Ribeirão do Gama, em sua cabeceira de 
esquerda, deste ponto segue a jusante pelo talvegue do referido Ribeirão até o ponto 
P.04 de coordenadas aproximadas E = 185.080 m e N 8.235.515 m localizado na 
intersecção do Ribeirão do Gama com a Estrada de acesso a Fazenda da UnB, deste 
ponto segue rumo SE por uma linha reta e seca a uma distância aproximada de 4.950 
metros até o ponto P.01, início do caminhamento, perfazendo um perímetro 19.410 m 
e uma área de 1.660 ha.  
Art 3º A ARIE Capetinga-Taquara será supervisionada e fiscalizada pela Secretaria 
Especial do Meio Ambiente - SEMA, do Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente que tomará as providências necessárias para esse fim, conforme dispõe a 
legislação federal específica.  
Parágrafo único. A administração e fiscalização da ARIE Capetinga-Taquara será 
exercida em articulação com Universidade de Brasília, destinatária da área.  
Art 4º A abertura de estradas na ARIE Capetinga-Taquara dependerá de aprovação 
do Presidente da República.  



  

Área de Relevante Interesse Ecológico Parque Juscelino Kubitschek  ARIE PARQUE JK 
Zoneamento Ambiental e Plano de Manejo - Produto Final - Diagnóstico Ambiental   

41

 
Art 5º Caso seja constatada, na ARIE Capetinga-Taquara, a existência de jazidas 
minerais de grande importância para a economia do País, o Presidente da República 
poderá redelimitá-Ia, sem prejuízo de sua extração total, a fim de permitir a exploração 
de tais jazidas.  
Art 6º A destruição da biota na ARIE Capetinga-Taquara constituirá degradação da 
qualidade ambiental, punível na forma da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e dos 
Decretos nºs 88.351, de 1º de junho de 1983, 89.336, de 31 de janeiro de 1984, e 
89.532, de 6 de abril de 1984.  
Parágrafo único. o exercício de atividades extrativistas será disciplinado de acordo 
com o estabelecido em Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 
CONAMA.  
Art 7º A SEMA baixará as instruções normativas necessárias ao cumprimento deste 
Decreto.  
Art 8º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
Brasília-DF, 03 de junho de 1985, 164º da Independência e 97º da República. 
JOSÉ SARNEY 
Flávio Rios Peixoto da Silveira 
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LEI FEDERAL N° 6.766 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979   

(Já alterada pela Lei nº 9.785, de 29 de Janeiro de 1999, dispõe sobre o Parcelamento 
do Solo Urbano e dá outras providências).   

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1°. O parcelamento do solo para fins urbanos será regido por esta Lei.  
Parágrafo único . Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer 
normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para adequar o 
previsto nesta Lei às peculiaridades regionais e locais.  
CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 2°. O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou 
desmembramento, observadas as disposições desta Lei e as das legislações 
estaduais e municipais pertinentes.  
§ 1°. Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, 
com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, 
modificação ou ampliação das vias existentes.  
§ 2°. Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados à 
edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique 
na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação 
ou ampliação dos já existentes. (VETADO)  
§ 3°. Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas 
urbanas ou de expansão urbana, assim definidas por Lei Municipal.(VETADO)  
§ 4°. Considera-se lote o terreno servido de infra-estrutura básica cujdas dimensões 
atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a 
zona em que se situe.  
§ 5°. Consideram-se infra-estrutura básica os equipamentos urbanos de escoamento 
das águas pluviais, iluminação pública, redes de esgoto sanitário e abastecimento de 
água potável, e de energia elétrica pública e domiciliar e as vias de circulação 
pavimentadas ou não.  
§ 6°. A infra-estrutura básica dos parcelamentos situados nas zonas habitacionais 
declaradas por lei como de interesse social (ZHIS) consistirá, no mínimo, de:  

I. vias de circulação;  

II. escoamento das águas pluviais;  

III. rede para o abastecimento de água potável; e  

IV. soluções para o esgotamento sanitário e para a energia elétrica domiciliar.  
Art. 3°. Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas 
urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo 
plano diretor ou aprovadas por lei municipal.  
Parágrafo único. Não será permitido o parcelamento do solo:  

I. em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as 
providências para assegurar o escoamento das águas;  

II. em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, 
sem que sejam previamente saneados;  

III. em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento) salvo se 
atendidas exigências específicas das autoridades competentes;  

IV. em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação;  
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V. em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça 

condições sanitárias suportáveis, até a sua correção.  
CAPÍTULO II  
DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS PARA LOTEAMENTO 
Art. 4°. Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:  

I. as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento 
urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão 
proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada 
por lei municipal para a zona em que se situem;  

II. os lotes terão área mínima de 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) 
e frente mínima de 5m (cinco metros), salvo quando a legislação estadual ou 
municipal determinar maiores exigências ou quando o loteamento se destinar à 
urbanização específica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse 
social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes;  

III. ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público das 
rodovias, ferrovias e dutos, será obrigatória a reserva de uma faixa "non 
aedificandi" de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências da 
legislação específica;  

IV. as vias de loteamento deverão articular-se com as vias adjacentes oficiais, 
existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a topografia local.  

§ 1°. A legislação municipal definirá, para cada zona em que se divida o território do 
Município, os usos permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação 
do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os 
coeficientes máximos de aproveitamento.  
§ 2°. Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, 
saúde, lazer e similares.  
Art. 5°. O Poder Público competente poderá complementarmente exigir, em cada 
loteamento, a reserva de faixa "non aedificandi" destinada a equipamentos urbanos.  
Parágrafo único. Consideram-se urbanos os equipamentos públicos de abastecimento 
de água, serviços de esgoto, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede 
telefônica e gás canalizado.  
CAPÍTULO III  
DO PROJETO DE LOTEAMENTO 
Art. 6°. Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá solicitar à 
Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, que defina as diretrizes 
para o uso do solo, traçado dos lotes, do sistema viário, dos espaços livres e das 
áreas reservadas para equipamento urbano e comunitário, apresentando, para este 
fim, requerimento e planta do imóvel contendo, pelo menos:  

I. as divisas da gleba a ser loteada;  

II. as curvas de nível à distância adequada, quando exigimos por lei estadual ou 
municipal;  

III. a localização dos cursos d'água, bosques e construções existentes;  

IV. a indicação dos arruamentos contíguos a todo o perímetro, a localização das 
vias de comunicação, as áreas livres, dos equipamentos urbanos e 
comunitários existentes no local ou em suas adjacências, com as respectivas 
distâncias da área a ser loteada;  

V. o tipo de uso predominante a que o loteamento se destina;  

VI. as características, dimensões e localização das zonas de uso contíguas.  
Art. 7°. A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, indicará, nas 
plantas apresentadas junto com o requerimento, de acordo com as diretrizes de 
planejamento estadual e municipal:  
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I. as ruas ou estradas existentes ou projetadas, que compõem o sistema viário 

da cidade e do município, relacionadas com o loteamento pretendido e a serem 
respeitadas;  

II. o traçado básico do sistema viário principal;  

III. a localização aproximada dos terrenos destinados a equipamento urbano e 
comunitário e das áreas livres de uso público;  

IV. as faixas sanitárias do terreno necessárias ao escoamento das águas pluviais 
e as faixas não-edificáveis;  

V. a zona ou zonas de uso predominante da área; com indicação dos usos 
compatíveis.  

Parágrafo único. As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo máximo de quatro anos.  
Art. 8°. Os Municípios com menos de cinqüenta mil habitantes e aqueles cujo plano 
diretor contiver diretrizes de urbanização para a zona em que se situe o parcelamento 
poderão dispensar, por lei, a fase de fixação das diretrizes previstas nos arts. 6° e 7° 
desta Lei.  
Art. 9°. Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais, quando houver, o projeto, contendo 
desenhos e memorial descritivo e cronograma de execução das obras com duração 
máxima de quatro anos, será apresentado à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito 
Federal quando for o caso, acompanhado de certidão atualizada da matrícula da 
gleba, expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis competente, de certidão negativa 
de tributos municipais e do competente instrumento de garantia, ressalvado o disposto 
no § 4º do art. 18 (NR).  
§ 1°. Os desenhos conterão pelo menos:  

I. a subdivisão das quadras em lotes, com as respectivas dimensões e 
numeração;  

II. o sistema de vias com a respectiva hierarquia;  

III. as dimensões lineares e angulares do projeto, com raios, cordas, arcos, pontos 
de tangência e ângulos centrais da vias;  

IV. a indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamento das águas 
pluviais.  

V. a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos ângulos 
de curvas e vias projetadas;  

VI. a indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamento das águas 
pluviais.  

§ 2°. O memorial descritivo deverá conter, obrigatoriamente, pelo menos:  

I. a descrição sucinta do loteamento, com as suas características e a fixação da 
zona ou zonas de uso predominante;  

II. as condições urbanísticas do loteamento e as limitações que incidem sobre os 
lotes e suas construções, além daquelas constantes da diretrizes fixadas;  

III. a indicação das áreas públicas que passarão ao domínio do município no ato 
de registro do loteamento;  

IV. a enumeração dos equipamentos urbanos, comunitários e dos serviços 
públicos ou de utilidade pública, já existentes no loteamento e adjacências.  

§ 3°. Caso se constate, a qualquer tempo, que a certidão da matrícula apresentada 
como atual não tem mais correspondência com os registros e averbações cartorárias 
do tempo da sua apresentação, além das conseqüências penais cabíveis, serão 
consideradas insubsistentes tanto as diretrizes expedidas anteriormente, quanto as 
aprovações conseqüentes.  
CAPÍTULO IV  
DO PROJETO DE DESMEMBRAMENTO 
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Art. 10. Para a aprovação de projeto de desmembramento, o interessado apresentará 
requerimento à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, 
acompanhado de certidão atualizada da matrícula da gleba, expedida pelo Cartório de 
Registro de Imóveis competente, ressalvado o disposto no § 4° do art. 18, e de planta 
do imóvel a ser desmembrado contendo: 

 
I. a indicação das vias existentes e dos loteamentos próximos;  

II. a indicação do tipo de uso predominante no local;  

III. a indicação da divisão de lotes pretendida na área.  
Art. 11. Aplicam-se ao desmembramento, no que couber, as disposições urbanísticas 
vigentes para as regiões em que se situem ou, na ausência destas, as disposições 
urbanísticas para os loteamentos.  
Parágrafo único. O Município, ou o Distrito Federal quando for o caso, fixará os 
requisitos exigíveis para a aprovação de desmembramento de lotes decorrentes de 
loteamento cuja destinação da área pública tenha sido inferior à mínima prevista no § 
1°, do art. 4°, desta Lei.  
CAPÍTULO V  
DA APROVAÇÃO DO PROJETO DE LOTEAMENTO E DESMEMBRAMENTO 
Art. 12. O Projeto de loteamento e desmembramento deverá ser aprovado pela 
Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, a quem compete 
também a fixação das diretrizes que aludem os arts. 6 e 7 desta Lei, salvo a exceção 
prevista no artigo seguinte.  
Parágrafo único. O projeto aprovado deverá ser executado no prazo constante do 
cronograma de execução, sob pena de caducidade da aprovação.  
Art. 13. Aos Estados caberá disciplinar a aprovação pelos Municípios, de loteamentos 
e desmembramentos nas seguintes condições:  

I. quando localizados em áreas de interesse especial, tais como as de proteção 
aos mananciais ou ao patrimônio cultural, histórico, paisagístico e 
arqueológico, assim definidas por legislação estadual ou federal;  

II. quando o loteamento ou desmembramento localizar-se em área limítrofe do 
município, ou que pertença a mais de um município, nas regiões 
metropolitanas ou em aglomerações urbanas, definidas em lei estadual ou 
federal;  

III. quando o loteamento abranger área superior a 1.000.000 m² (um milhão de 
metros quadrados).  

Parágrafo único. No caso de loteamento ou desmembramento localizado em área de 
município integrante de região metropolitana, o exame e a anuência prévia à 
aprovação do projeto caberão à autoridade metropolitana.  
Art. 14. Os Estados definirão, por decreto, as áreas de proteção especial, previstas no 
Inciso I do artigo anterior.  
Art. 15. Os Estados estabelecerão, por decreto, as normas a que deverão submeter-se 
os projetos de loteamento e desmembramento nas áreas previstas no art. 13, 
observadas as disposições desta Lei.  
Parágrafo único. Na regulamentação das normas previstas neste artigo, o Estado 
procurará atender às exigências urbanísticas do planejamento municipal.  
Art. 16. A lei municipal definirá o prazo para que um projeto de parcelamento 
apresentado seja aprovado ou rejeitado e para que as obras executadas sejam aceitas 
ou recusadas.  
§ 1°. Transcorridos os prazos sem a manifestação do Poder Público, o projeto será 
considerado rejeitado e de sessenta dias para a aceitação ou recusa fundamentada 
das obras de urbanização.  
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§ 2°. Nos Municípios cuja legislação for omissa, os prazos serão de noventa dias para 
a aprovação ou rejeição e de sessenta dias para a aceitação ou recusa fundamentada 
das obras de urbanização. 

 
Art. 17. Os espaços livres de uso comum, as vias e as praças, as áreas destinadas a 
edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do 
memorial descritivo, não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, desde a 
aprovação do loteamento, salvo as hipóteses de caducidade da licença ou desistência 
do loteador, sendo, neste caso, observadas as exigências do art. 23 desta Lei.  
CAPÍTULO VI  
DO REGISTRO DO LOTEAMENTO E DESMEMBRAMENTO 
Art. 18. Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o loteador deverá 
submetê-lo ao registro imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de 
caducidade da aprovação, acompanhado dos seguintes documentos:  

I. título de propriedade do imóvel ou certidão da matrícula, ressalvado o disposto 
nos § § 4° e 5º;  

II. histórico dos títulos de propriedade do imóvel, abrangendo os últimos 20 (vinte) 
anos, acompanhados dos respectivos comprovantes;  

III. certidões negativas:  
a) de tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre o 
imóvel;  
b) de ações reais referentes ao imóvel, pelo período de 10 (dez) anos;  
c) de ações penais com respeito ao crime contra o patrimônio e contra a 
Administração Pública;  

IV. Certidões:  
a) dos cartórios de protestos de títulos, em nome do loteador, pelo 
período de 10 (dez) anos;  
b) de ações pessoais relativas ao loteador, pelo período de 10 (dez) 
anos;  
c) de ônus reais relativos ao imóvel;  
d) de ações penais contra o loteador, pelo período de 10 (dez) anos.  

V. cópia do ato de aprovação do loteamento e comprovante do termo de 
verificação pela Prefeitura Municipal ou pelo Distrito Federal, da execução das 
obras exigidas por legislação municipal, que incluirão, no mínimo, a execução 
das vias de circulação do loteamento, demarcação dos lotes, quadras e 
logradouros e das obras de escoamento das águas pluviais ou da aprovação 
de um cronograma, com a duração máxima de quatro anos, acompanhado de 
competente instrumento de garantia para a execução das obras;  

VI. exemplar do contrato-padrão de promessa de venda, ou de cessão ou de 
promessa de cessão, do qual constarão obrigatoriamente as indicações 
previstas no Art. 26 desta Lei;  

VII. declaração do cônjuge do requerente de que consente no registro do 
loteamento.  

§ 1°. Os períodos referidos nos Incisos III, Alínea "b" e IV, Alíneas "a", "b" e "d", 
tomarão por base a data do período de registro do loteamento, devendo todas elas ser 
extraídas em nome daqueles que, nos mencionados períodos, tenham sido titulares de 
direitos reais sobre o imóvel.  
§ 2°. A existência de protestos, de ações pessoais ou de ações penais, exceto as 
referentes a crime contra o patrimônio e contra a Administração, não impedirá o 
registro do loteamento se o requerente comprovar que esses protestos ou ações não 
poderão prejudicar os adquirentes dos lotes. Se o Oficial do Registro de Imóveis julgar 
insuficiente a comprovação feita, suscitará a dúvida perante o Juiz competente.  
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§ 3°. A declaração a que se refere o Inciso VII deste artigo não dispensará o 
consentimento do declarante para os atos de alienação ou promessa de alienação de 
lotes, ou de direitos a eles relativos, que venham a ser praticados pelo seu cônjuge. 

 
§ 4°. O título de propriedade será dispensado quando se tratar de parcelamento 
popular, destinado às classes de menor renda, em imóvel declarado de utilidade 
pública, com processo de desapropriação judicial em curso e imissão provisória na 
posse, desde que promovido pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios ou suas 
entidades delegadas, autorizadas por lei a implantar projetos de habitação.  
§ 5°. No caso de que trata o § 4°, o pedido de registro do parcelamento, além dos 
documentos mencionados nos incisos V e VI deste artigo, será instruído com cópias 
autênticas da decisão que tenha concedido a imissão provisória na posse, do decreto 
de desapropriação, do comprovante de sua publicação na imprensa oficial e, quando 
formulado por entidades delegadas, da lei de criação e de seus atos constitutivos.  
Art. 19. Examinada a documentação e encontrada em ordem, o Oficial do Registro de 
Imóveis encaminhará comunicação à Prefeitura e fará publicar, em resumo e com 
pequeno desenho de localização da área, edital do pedido de registro em 3 (três) dias 
consecutivos, podendo este ser impugnado no prazo de 15 (quinze) dias contados da 
data da última publicação.  
§ 1°. Findo o prazo sem impugnação, será imediatamente o registro. Se houver 
impugnação de terceiros, o Oficial do Registro de Imóveis intimará o requerente e a 
Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, para que sobre ela se 
manifestem no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de arquivamento do processo. Com 
tais manifestações o processo será enviado ao Juiz competente para decisão.  
§ 2°. Ouvido o Ministério Público no prazo de 5 (cinco) dias, o Juiz decidirá de plano 
ou após instrução sumária, devendo remeter ao interessado as vias ordinárias caso a 
matéria exija maior indagação.  
§ 3°. Nas capitais, a publicação do edital se fará no "Diário Oficial" do Estado e num 
dos jornais de circulação diária. Nos demais municípios, a publicação se fará apenas 
num dos jornais locais, se houver, ou, não havendo, em jornal da região.  
§ 4°. O Oficial do Registro de Imóveis que efetuar o registro em desacordo com as 
exigências desta Lei ficará sujeito à multa equivalente a 10 (dez) vezes os 
emolumentos regimentais fixados para o registro, na época em que for aplicada a 
penalidade pelo Juiz Corregedor do cartório, sem prejuízo das sanções penais e 
administrativas cabíveis.  
§ 5°. Registrado o loteamento, o Oficial de Registro comunicará, por certidão, o seu 
registro à Prefeitura.  
Art. 20. O registro do loteamento será feito, por extrato, no livro próprio.  
Parágrafo único. No Registro de Imóveis far-se-ão o registro do loteamento com uma 
indicação para cada lote, a averbação das alterações, a abertura de ruas e praças e 
as áreas destinadas a espaços livres ou a equipamentos urbanos.  
Art. 21. Quando a área loteada estiver situada em mais de uma circunscrição 
imobiliária, o registro será requerido primeiramente perante aquela em que estiver 
localizada a maior parte da área loteada. Procedido o registro nessa circunscrição, o 
interessado requererá, sucessivamente, o registro do loteamento em cada uma das 
demais, comprovando perante cada qual o registro efetuado na anterior, até que o 
loteamento seja registrado em todas. Denegado o registro em qualquer das 
circunscrições, essa decisão será comunicada, pelo Oficial de Registro de Imóveis, às 
demais para efeito de cancelamento dos registros feitos, salvo se ocorrer a hipótese 
prevista no § 4° deste artigo.  
§ 1°. Nenhum lote poderá situar-se em mais de uma circunscrição.  
§ 2°. É defeso ao interessado processar simultaneamente, perante diferente 
circunscrições, pedidos de registro do mesmo loteamento, sendo nulos os atos 
praticados com infração a esta norma.  
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§ 3°. Enquanto não-procedidos todos os registros de que trata este artigo, considerar-
se-á o loteamento como não registrado para os efeitos desta Lei. 

 
§ 4°. O indeferimento do registro do loteamento em uma circunscrição não determinará 
o cancelamento do registro procedido em outra, se o motivo do indeferimento naquela 
não se estender à área situada sob a competência desta, e desde que o interessado 
requeira a manutenção do registro obtido, submetido o remanescente do loteamento a 
uma aprovação prévia perante a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal, quando for 
o caso.  
Art. 22. Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o domínio do 
Município as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios 
públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial 
descritivo.  
Art. 23. O registro do loteamento só poderá ser cancelado:  

I. Por decisão judicial;  

II. a requerimento do loteador, com anuência da Prefeitura, ou do Distrito Federal 
quando for o caso, enquanto nenhum lote tiver sido objeto de contrato;  

III. a requerimento conjunto do loteador e de todos adquirentes de lotes, com 
anuência da Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o caso e do Estado.  

§ 1°. A Prefeitura e o Estado só poderão se opor ao cancelamento se disto resultar 
inconveniente comprovada para o desenvolvimento urbano ou se já se tiver realizado 
qualquer melhoramento na área loteada ou adjacências.  
§ 2°. Nas hipóteses dos incisos II e III, o Oficial do Registro de Imóveis, fará publicar, 
em resumo, edital do pedido de cancelamento, podendo este ser impugnado no prazo 
de 30 (trinta) dias contados da data da última publicação. Findo este prazo, com ou 
sem impugnação, o processo será remetido ao Juiz competente para a homologação 
do pedido de cancelamento, ouvido o Ministério Público.  
§ 3°. A homologação de que trata o parágrafo anterior será precedida de vistoria 
judicial destinada a comprovar a inexistência de adquirentes instalados na área 
loteada.  
Art. 24. O processo de loteamento e os contratos depositados em Cartório poderão ser 
examinados por qualquer pessoa, a qualquer tempo, independentemente do 
pagamento de custas ou emolumentos, ainda que a título de busca.  
CAPÍTULO VII  
DOS CONTRATOS 
Art. 25. São irretratáveis os compromissos de compra e venda, cessões e promessa 
de cessão, os que atribuam direito a adjudicação compulsória, e estando registrados, 
confiram direito real oponível a terceiros.  
Art. 26. Os compromissos de compra e venda, as cessões, ou promessas de cessão, 
poderam ser feitos por escritura pública ou por instrumento particular, de acordo com o 
modelo depositado na forma do Inciso VI do Art. 18 e conterão, pelo menos, as 
seguintes indicações:  

I. nome, registro civil, cadastro fiscal no Ministério da Fazenda, nacionalidade, 
estado civil e residência dos contratantes;  

II. denominação e situação do loteamento, número e data da inscrição;  

III. descrição do lote ou dos lotes que forem objeto de compromissos, 
confrontações, área e outras características;  

IV. preço, prazo, forma e local de pagamento bem como a importância do sinal;  

V. taxa de juros incidentes sobre o débito em aberto e sobre as prestações 
vencidas e não-pagas, bem como a cláusula penal, nunca excedente a 10% 
(dez por cento) do débito e só exigível nos casos de intervenção judicial ou de 
mora superior a 3 (três) meses;  
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VI. indicação sobre a quem incumbe o pagamento dos impostos e taxas incidentes 

sobre o lote compromissado;  

VII. declaração das restrições urbanísticas convencionais do loteamento, supletivas 
da legislação pertinente.  

§ 1°. O contrato deverá sr firmado em 3 (três) vias ou extraídas em 3 (três) traslados, 
sendo uma para cada parte e o terceiro para arquivo no registro imobiliário, após o 
registro e anotações devidas.  
§ 2°. Quando o contrato houver sido firmado por procurador de qualquer das partes, 
será obrigatório o arquivamento da procuração no registro imobiliário.  
§ 3°. Admite-se, nos parcelamentos populares, a cessão da posse em que estiverem 
provisoriamente imitidas a União, Estados, Distrito Federal, Municípios e suas 
entidades delegadas, o que poderá ocorrer por instrumento particular, ao qual se 
atribui, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando a 
disposição do inciso II do art. 134 do Código Civil.  
§ 4°. A cessão da posse referida no § 3°, cumpridas as obrigações do cessionário, 
constitui crédito contra o expropriante, de aceitação obrigatória em garantia de 
contratos de financiamentos habitacionais.  
§ 5°. Com o registro da sentença que, em processo de desapropriação, fixar o valor da 
indenização, a posse referida no § 3° converter-se-á em propriedade e a sua cessão, 
em compromisso de compra e venda ou venda e compra, conforme haja obrigações a 
cumprir ou estejam elas cumpridas, circunstância que, demonstradas ao Registro de 
Imóveis, serão averbadas na matrícula relativa ao lote.  
§ 6°. Os compromissos de compra e venda, as cessões e as promessas de cessão 
valerão como título para o registro da propriedade do lote adquirido, quando 
acompanhados da respectiva prova de quitação.  
Art. 27. Se aquele que se obrigou a concluir contrato de promessa de venda ou de 
cessão não cumprir a obrigação, o credor poderá notificar o devedor para outorga do 
contrato ou oferecimento de impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de 
proceder-se ao registro do pré-contrato, passando as relações entre as partes a serem 
regidas pelo contrato-padrão.  
§ 1°. Para fins deste artigo, terão o mesmo valor de pré-contrato a promessa de 
cessão, a proposta de compra, a reserva de lote ou qualquer outro instrumento, do 
qual conste a manifestação da vontade das partes, a indicação do lote, o preço e 
modo de pagamento, e a promessa de contratar.  
§ 2°. O registro de que trata este artigo não será procedido se a parte que o requereu 
não comprovar haver cumprido a sua prestação, nem a oferecer na forma devida, 
salvo se ainda não exigível.  
§ 3°. Havendo impugnação daquele que se comprometeu a concluir o contrato, 
observar-se-á o disposto nos arts. 639 e 640 do Código de Processo Civil.  
Art. 28. Qualquer alteração ou cancelamento parcial do loteamento registrado 
dependerá de acordo entre o loteador e os adquirentes de lotes atingidos pela 
alteração, bem como da aprovação pela Prefeitura Municipal, ou do Distrito Federal 
quando for o caso, devendo ser depositada no Registro de Imóveis, em complemento 
ao projeto original, com a devida averbação.  
Art. 29. Aquele que adquirir a propriedade loteada mediante ato "inter vivos", ou por 
sucessão "causa mortis", sucederá o transmitente em todos os seus direitos e 
obrigações, ficando obrigado a respeitar os compromissos de compra e venda ou as 
promessas de cessão, em todas as cláusulas, sendo nula qualquer disposição em 
contrário, ressalvado o direito do herdeiro ou legatório de renunciar à herança ou ao 
legado.  
Art. 30. A sentença declaratória de falência ou da insolvência de qualquer das partes 
não rescindirá os contratos de compromisso de compra e venda ou de promessa de 
cessão que tenham por objeto a área loteada ou lotes da mesma. Se a falência ou 
insolvência for do proprietário da área loteada ou do titular de direito sobre ela, 



  

Área de Relevante Interesse Ecológico Parque Juscelino Kubitschek  ARIE PARQUE JK 
Zoneamento Ambiental e Plano de Manejo - Produto Final - Diagnóstico Ambiental   

50

 
incumbirá ao síndico ou ao administrador dar cumprimento aos referidos contratos; se 
o adquirente do lote, seus direitos serão levados à praça. 

 
Art. 31. O contrato particular pode ser transferido por simples trespasse, lançado no 
verso das vias em poder das partes, ou por instrumento em separado, declarando-se o 
número do registro do loteamento, o valor da cessão e a qualificação do 
concessionário, para o devido registro.  
§ 1°. A cessão independe da anuência do loteador mas, em relação a este, seus 
efeitos só se produzem depois de cientificado, por escrito, pelas partes ou quando 
registrada a cessão.  
§ 2°. Uma vez registrada a cessão, feita sem anuência do loteador, o Oficial do 
Registro dar-lhe-á ciência, por escrito, dentro de 10 (dez) dias.  
Art. 32. Vencida e não-paga a prestação, o contrato será considerado rescindido 30 
(trinta) dias depois de constituído em mora o devedor.  
§ 1°. Para os fins deste artigo o devedor-adquirente será intimado, a requerimento do 
credor, pelo Oficial do Registro de Imóveis, a satisfazer as prestações vencidas e as 
que se vencerem até a data do pagamento, os juros convencionados e as custas de 
intimação.  
§ 2°. Purgada a mora, convalescerá o contrato.  
§ 3°. Com a certidão de não haver sido feito o pagamento em cartório, o vendedor 
requererá ao Oficial do Registro o cancelamento da averbação.  
Art. 33. Se o credor das prestações se recusar a recebê-las ou furtar-se ao seu 
recebimento, será constituído em mora mediante notificação do Oficial do Registro de 
Imóveis para vir receber as importâncias depositadas pelo devedor no próprio Registro 
de Imóveis. Decorridos 15 (quinze) dias após o recebimento da intimação, considerar-
se-á efetuado o pagamento, a menos que o credor impugne o depósito e, alegando 
inadimplente do devedor, requeira a intimação deste para os fins do disposto no art. 32 
desta Lei.  
Art. 34. Em qualquer caso de rescisão por inadimplemento do adquirente, as 
benfeitorias necessárias ou úteis por ele levadas a efeito no imóvel deverão ser 
indenizadas, sendo de nenhum efeito qualquer disposição contratual em contrário.  
Parágrafo único. Não serão indenizadas as benfeitorias feitas em desconformidade 
com o contrato ou com a lei.  
Art. 35. Ocorrendo o cancelamento do registro por inadimplemento do contrato e tendo 
havido o pagamento de mais 1/3 (um terço) do preço ajustado, o Oficial do Registro de 
Imóveis mencionará este fato no ato do cancelamento e a quantia paga; somente será 
efetuado novo registro relativo ao mesmo lote, se for comprovada a restituição do valor 
pago pelo vendedor ao titular do registro cancelado, ou mediante depósito em dinheiro 
à sua disposição junto ao Registro de Imóveis.  
§ 1°. Ocorrendo o depósito a que se refere este artigo, o Oficial do Registro de Imóveis 
intimará o interessado para vir recebê-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de ser 
devolvido ao depositante.  
§ 2°. No caso de não ser encontrado o interessado, o Oficial do Registro de Imóveis 
depositará a quantia em estabelecimento de crédito, segundo a ordem prevista no 
Inciso I, do art. 666, do Código de Processo Civil, em conta com incidência de juros e 
correção monetária.  
Art. 36. O registro do compromisso, cessão ou promessa de cessão só poderá ser 
cancelado:  

I. por decisão judicial;  

II. a requerimento conjunto das partes contratantes;  

III. quando houver rescisão comprovada do contrato.  
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CAPÍTULO VIII  
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 37. É vedado vender ou prometer parcela de loteamento ou desmembramento 
não-registrado.  
Art. 38. Verificado que o loteamento ou desmembramento não se acha registrado ou 
regularmente executado ou notificado pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito 
Federal, quando for o caso, deverá o adquirente do lote suspender o pagamento das 
prestações restantes e notificar o loteador para suprir a falta.  
§ 1°. Ocorrendo a suspensão do pagamento das prestações restantes, na forma do 
"caput" deste artigo, o adquirente efetuará o depósito das prestações devidas junto ao 
Registro de Imóveis competente, que as depositará em estabelecimento de crédito, 
segundo a ordem prevista no Inciso I, do art. 666, do Código de Processo Civil, em 
conta com incidência de juros e correção monetária, cuja movimentação dependerá de 
prévia autorização judicial.  
§ 2°. A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, ou o Ministério 
Público, poderá promover a notificação ao loteador prevista no "caput" deste artigo.  
§ 3°. Regularizado o loteamento pelo loteador, este promoverá judicialmente a 
autorização para levantar as prestações depositadas, com os acréscimos de correção 
monetária e juros, sendo necessária a citação da Prefeitura, ou do Distrito Federal 
quando for o caso, para integrar o processo judicial aqui previsto, bem como audiência 
do Ministério Público.  
§ 4°. Após o reconhecimento judicial de regularidade do loteamento, o loteador 
notificará os adquirentes dos lotes, por intermediário do Registro de Imóveis 
competente, para que passem a pagar diretamente as prestações restantes, a contar 
da data da notificação.  
§ 5°. No caso de o loteador deixar de atender à notificação até o vencimento do prazo 
contratual, ou quando o loteamento ou desmembramento for regularizado pela 
Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, nos termos do art. 40 
desta Lei, o loteador não poderá, a qualquer título, exigir o recebimento das 
prestações depositadas.  
Art. 39. Será nula de pleno direito a cláusula de rescisão de contrato por 
inadimplemento do adquirente, quando o loteamento não estiver regularmente inscrito.  
Art. 40. A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, se desatendida 
pelo loteador a notificação, poderá regularizar loteamento ou desmembramento não-
autorizado ou executado sem observância das determinações do ato administrativo de 
licença, para evitar lesão aos seus padrões de desenvolvimento urbano e na defesa 
dos direitos dos adquirentes de lotes.  
§ 1°. A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, que promover a 
regularização, na forma deste artigo, obterá judicialmente o levantamento das 
prestações depositadas, com os respectivos acréscimos de correção monetária e 
juros, nos termos do Parágrafo 1°, do art. 38, desta Lei, a título de ressarcimento das 
importâncias despendidas com equipamentos urbanos ou expropriações necessárias 
para regularizar o loteamento ou desmembramento.  
§ 2°. As importâncias despendidas pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal 
quando for o caso, para regularizar o loteamento ou desmembramento, caso não 
sejam integralmente ressarcidas conforme o disposto no parágrafo anterior, serão 
exigidas na parte faltante do loteador, aplicando-se o disposto no art. 47 desta Lei.  
§ 3°. No caso de o loteador não cumprir o estabelecido no parágrafo anterior, a 
Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, poderá receber as 
prestações dos adquirentes, até o valor devido.  
§ 4°. A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, para assegurar a 
regularização do loteamento ou desmembramento, bem como o ressarcimento integral 
de importâncias despendidas, ou a despender, poderá promover judicialmente os 
procedimentos cautelares necessários aos fins colimados.  
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§ 5°. A regularização de um parcelamento pela Prefeitura Municipal, ou Distrito 
Federal, quando for o caso, não poderá contrariar o disposto nos arts. 3o e 4o desta 
Lei, ressalvado o disposto no § 1° desse último. 

 
Art. 41. Regularizado o loteamento ou desmembramento pela Prefeitura Municipal, ou 
pelo Distrito Federal quando for o caso, o adquirente do lote, comprovando o depósito 
de todas as prestações do preço avençado, poderá obter o registro de propriedade do 
lote adquirido, valendo para tanto o compromisso de venda e compra devidamente 
firmado.  
Art. 42. Nas desapropriações não serão considerados como loteados ou loteáveis, 
para fins de indenização, os terrenos ainda não vendidos ou compromissados, objeto 
de loteamento ou desmembramento não-registrado.  
Art. 43. Ocorrendo a execução do loteamento não-aprovado, a destinação de áreas 
públicas exigidas no Inciso I, do art. 4°, desta Lei não se poderá alterar sem prejuízo 
da aplicação das sanções administrativas, civis e criminais previstas.  
Parágrafo único. Neste caso, o loteador ressrcirá a Prefeitura Municipal ou o Distrito 
Federal quando for o caso, em pecúnia ou em área equivalente, no dobro da diferença 
entre o total das áreas públicas exigidas e as efetivamente destinadas.  
Art. 44. O Município, o Distrito Federal e o Estado poderão expropriar áreas urbanas 
ou de expansão urbana para reloteamento, demolição, reconstrução e incorporação, 
ressalvada a preferência dos expropriados para a aquisição de novas unidades.  
Art. 45. O loteador, ainda que já tenha vendido todos os lotes, ou os vizinhos, são 
partes legítimas para promover ação destinada a impedir construção em desacordo 
com restrições legais ou contratuais.  
Art. 46. O loteador não poderá fundamentar qualquer ação ou defesa na presente Lei 
sem apresentação dos registros e contratos a que ela se refere.  
Art. 47. Se o loteador integrar grupo econômico ou financeiro, qualquer pessoa física 
ou jurídica desse grupo, beneficiária de qualquer forma do loteamento ou 
desmembramento irregular, será solidariamente responsável pelos prejuízos por ele 
causados aos compradores de lotes e ao Poder Público.  
Art. 48. O foro competente para os procedimentos judiciais previstos nesta Lei será 
sempre o da comarca da situação do lote.  
Art. 49. As intimações e notificações previstas nesta Lei deverão ser feitas 
pessoalmente ao intimado ou notificado, que assinará o comprovante do recebimento, 
e poderão igualmente ser promovidas por meio dos Cartórios de Registro de Títulos e 
Documentos da Comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-
las.  
§ 1°. Se o destinatário se recusar a dar recibo ou se furtar ao recebimento, ou se for 
desconhecido o seu paradeiro, o funcionário incumbido da diligência informará esta 
circunstância ao Oficial competente que a certificará, sob sua responsabilidade.  
§ 2°. Certificada a ocorrência dos fatos mencionados no parágrafo anterior, a 
intimação ou notificação será feita por edital na forma desta Lei, começando o prazo a 
correr 10 (dez) dias após a última publicação.  
CAPÍTULO IX  
DISPOSIÇÕES PENAIS 
Art. 50. Constitui crime contra a Administração Pública:  
dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para 
fins urbanos, sem autorização do órgão público competente, ou em desacordo com as 
disposições desta Lei ou das normas pertinentes do Distrito Federal, Estados e 
Municípios;  
dar início de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para 
fins urbanos sem observância das determinações constantes do ato administrativo de 
licença;  
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fazer, ou veicular em proposta, contrato, prospecto ou comunicação ao público ou a 
interessados, afirmação falsa sobre a legalidade de loteamento ou desmembramento 
do solo para fins urbanos, ou ocultar fraudulentamente fato a ele relativo. 

 
Pena: Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa de 5 (cinco) a 50 (cinqüenta) 
vezes o maior salário mínimo vigente no País.  
Parágrafo único. O crime definido neste artigo é qualificado, se cometido:  

I. por meio de venda, promessa de venda, reserva de lote ou quaisquer outros 
instrumentos que manifestem a intenção de vender lote em loteamento ou 
desmembramento não-registrado no Registro de Imóveis competente;  

II. com inexistência de título legítimo de propriedade do imóvel loteado ou 
desmembrado, ressalvado o disposto no art. 18, § 4° e § 5º, desta Lei, ou com 
omissão fraudulenta de fato a ele relativo, se o fato não constituir crime mais 
grave.  

Pena: Reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de 10 (dez) a 100 (cem) vezes o 
maior salário mínimo vigente no País.  
Art. 51. Quem, de qualquer modo, concorra para a prática dos crimes previstos no 
artigo anterior desta Lei incide nas penas a estes cominadas, considerados em 
especial os atos praticados na qualidade de mandatário do loteador, diretor ou gerente 
de sociedade.  
Parágrafo único. (VETADO)  
Art. 52. Registrar loteamento ou desmembramento não aprovado pelos órgãos 
competentes, registrar o compromisso de compra e venda, a cessão ou promessa de 
cessão de direitos, ou efetuar registro de contrato de venda de loteamento ou 
desmembramento não-registrado.  
Pena: Detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa de 5 (cinco) a 50 (cinqüenta) vezes 
o maior salário mínimo vigente no País, sem prejuízo das sanções administrativas 
cabíveis.  
CAPÍTULO X  
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 53. Todas as alterações de uso do solo rural para fins urbanos dependerão de 
prévia audiência do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, do 
Órgão Metropolitano, se houver, onde se localiza o Município, e da aprovação da 
Prefeitura Municipal, ou do Distrito Federal quando for o caso, segundo as exigências 
da legislação pertinente.  
Art. 53-A . São considerados de interesse público os parcelamentos vinculados a 
planos ou programas habitacionais de iniciativa das Prefeituras Municipais e do Distrito 
Federal, ou entidades autorizadas por lei, em especial as regularizações de 
parcelamentos e de assentamentos.  
Parágrafo único. Às ações e intervenções de que trata este artigo não será exigível 
documentação que não seja a mínima necessária e indispensável aos registros no 
cartório competente, inclusive sob a forma de certidões, vedadas as exigências e as 
sanções pertinentes aos particulares, especialmente aquelas que visem garantir a 
realização de obras e serviços, ou que visem prevenir questões de domínio de glebas, 
que se presumirão asseguradas pelo Poder Público respectivo.  
Art. 54. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
Art. 55. Revogam-se as disposições em contrário.  
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LEI Nº 9.785, DE 29 DE JANEIRO DE 1999.  

Altera o Decreto-Lei no

 
3.365, de 21 de junho de 1941 (desapropriação por utilidade 

pública) e as Leis nos

 
6.015, de 31 de dezembro de 1973 (registros públicos) e 6.766, 

de 19 de dezembro de 1979 (parcelamento do solo urbano).  

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 
        Art. 1o O art. 5o do Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941, modificado pela 
Lei no 6.602, de 7 de dezembro de 1978, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 5o

  

"i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a 
execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, 
para sua melhor utilização econômica, higiênica ou estética; a construção ou 
ampliação de distritos industriais;" (NR) 
"§ 3o

 

Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado 
às classes de menor renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão." 
        Art. 2o

 

O inciso I do art. 167 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
alterado pelas Leis nos 6.216, de 30 de junho de 1975, e 9.514, de 20 de novembro de 
1997, passa a vigorar acrescido do seguinte item 36: 
"Art. 167. 
"36) da imissão provisória na posse, e respectiva cessão e promessa de cessão, 
quando concedido à União, Estados, Distrito Federal, Municípios ou suas entidades 
delegadas, para a execução de parcelamento popular, com finalidade urbana, 
destinado às classes de menor renda." 
        Art. 3o

 

A Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"§ 2o (VETADO) 
"§ 3o (VETADO) 
§ 4o

 

Considera-se lote o terreno servido de infra-estrutura básica cujas dimensões 
atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a 
zona em que se situe. 
§ 5o

 

Consideram-se infra-estrutura básica os equipamentos urbanos de escoamento 
das águas pluviais, iluminação pública, redes de esgoto sanitário e abastecimento de 
água potável, e de energia elétrica pública e domiciliar e as vias de circulação 
pavimentadas ou não. 
§ 6o

 

A infra-estrutura básica dos parcelamentos situados nas zonas habitacionais 
declaradas por lei como de interesse social (ZHIS) consistirá, no mínimo, de: 
I - vias de circulação; 
II - escoamento das águas pluviais; 
III - rede para o abastecimento de água potável; e 
IV - soluções para o esgotamento sanitário e para a energia elétrica domiciliar." 
"Art. 3o

 

Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas 
urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo 
plano diretor ou aprovadas por lei municipal." (NR) 
"I -

 

as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento 
urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais 
à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal 
para a zona em que se situem." (NR)  

"§ 1o

 

A legislação municipal definirá, para cada zona em que se divida o território do 
Município, os usos permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação 
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do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os 
coeficientes máximos de aproveitamento." (NR)

 
"Parágrafo único. As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo máximo de quatro 
anos." (NR) 
"Art. 8o

 
Os Municípios com menos de cinqüenta mil habitantes e aqueles cujo plano 

diretor contiver diretrizes de urbanização para a zona em que se situe o parcelamento 
poderão dispensar, por lei, a fase de fixação de diretrizes previstas nos arts. 6o

 
e 7o

 
desta Lei." (NR) 
"Art. 9o

 

Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais, quando houver, o projeto, contendo 
desenhos, memorial descritivo e cronograma de execução das obras com duração 
máxima de quatro anos, será apresentado à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito 
Federal, quando for o caso, acompanhado de certidão atualizada da matrícula da 
gleba, expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis competente, de certidão negativa 
de tributos municipais e do competente instrumento de garantia, ressalvado o disposto 
no § 4o do art. 18." (NR) 
"§ 3o

 

Caso se constate, a qualquer tempo, que a certidão da matrícula apresentada 
como atual não tem mais correspondência com os registros e averbações cartorárias 
do tempo da sua apresentação, além das conseqüências penais cabíveis, serão 
consideradas insubsistentes tanto as diretrizes expedidas anteriormente, quanto as 
aprovações conseqüentes." 
"Art. 10. Para a aprovação de projeto de desmembramento, o interessado apresentará 
requerimento à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, 
acompanhado de certidão atualizada da matrícula da gleba, expedida pelo Cartório de 
Registro de Imóveis competente, ressalvado o disposto no § 4o

 

do art. 18, e de planta 
do imóvel a ser desmembrado contendo:" (NR) 
"Art. 11. Aplicam-se ao desmembramento, no que couber, as disposições urbanísticas 
vigentes para as regiões em que se situem ou, na ausência destas, as disposições 

urbanísticas para os loteamentos." (NR)] 
"Parágrafo único. O projeto aprovado deverá ser executado no prazo constante do 
cronograma de execução, sob pena de caducidade da aprovação." 
"Art. 13. Aos Estados caberá disciplinar a aprovação pelos Municípios de loteamentos 
e desmembramentos nas seguintes condições:" (NR) 
"Art. 16.

 

A lei municipal definirá os prazos para que um projeto de parcelamento 
apresentado seja aprovado ou rejeitado e para que as obras executadas sejam aceitas 
ou recusadas." (NR) 
"§ 1o

 

Transcorridos os prazos sem a manifestação do Poder Público, o projeto será 
considerado rejeitado ou as obras recusadas, assegurada a indenização por eventuais 
danos derivados da omissão. 
§ 2o

 

Nos Municípios cuja legislação for omissa, os prazos serão de noventa dias para 
a aprovação ou rejeição e de sessenta dias para a aceitação ou recusa fundamentada 
das obras de urbanização." 
"I -

 

título de propriedade do imóvel ou certidão da matrícula, ressalvado o disposto nos 
§§ 4o e 5o;" (NR) 
"V -

 

cópia do ato de aprovação do loteamento e comprovante do termo de verificação 
pela Prefeitura Municipal ou pelo Distrito Federal, da execução das obras exigidas por 
legislação municipal, que incluirão, no mínimo, a execução das vias de circulação do 
loteamento, demarcação dos lotes, quadras e logradouros e das obras de escoamento 
das águas pluviais ou da aprovação de um cronograma, com a duração máxima de 
quatro anos, acompanhado de competente instrumento de garantia para a execução 
das obras;" (NR) 
"§ 4o

 

O título de propriedade será dispensado quando se tratar de parcelamento 
popular, destinado às classes de menor renda, em imóvel declarado de utilidade 
pública, com processo de desapropriação judicial em curso e imissão provisória na 
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posse, desde que promovido pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios ou suas 
entidades delegadas, autorizadas por lei a implantar projetos de habitação.

 
§ 5o No caso de que trata o § 4o, o pedido de registro do parcelamento, além dos 
documentos mencionados nos incisos V e VI deste artigo, será instruído com cópias 
autênticas da decisão que tenha concedido a imissão provisória na posse, do decreto 
de desapropriação, do comprovante de sua publicação na imprensa oficial e, quando 
formulado por entidades delegadas, da lei de criação e de seus atos constitutivos." 
"§ 3o

 
Admite-se, nos parcelamentos populares, a cessão da posse em que estiverem 

provisoriamente imitidas a União, Estados, Distrito Federal, Municípios e suas 
entidades delegadas, o que poderá ocorrer por instrumento particular, ao qual se 
atribui, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando a 
disposição do inciso II do art. 134 do Código Civil. 
§ 4o

 

A cessão da posse referida no § 3o, cumpridas as obrigações do cessionário, 
constitui crédito contra o expropriante, de aceitação obrigatória em garantia de 
contratos de financiamentos habitacionais. 
§ 5o

 

Com o registro da sentença que, em processo de desapropriação, fixar o valor da 
indenização, a posse referida no § 3o

 

converter-se-á em propriedade e a sua cessão, 
em compromisso de compra e venda ou venda e compra, conforme haja obrigações a 
cumprir ou estejam elas cumpridas, circunstância que, demonstradas ao Registro de 
Imóveis, serão averbadas na matrícula relativa ao lote. 
§ 6o

 

Os compromissos de compra e venda, as cessões e as promessas de cessão 
valerão como título para o registro da propriedade do lote adquirido, quando 
acompanhados da respectiva prova de quitação." 
"§ 5o

 

A regularização de um parcelamento pela Prefeitura Municipal, ou Distrito 
Federal, quando for o caso, não poderá contrariar o disposto nos arts. 3o

 

e 4o

 

desta 
Lei, ressalvado o disposto no § 1o desse último." 
"Parágrafo único. Neste caso, o loteador ressarcirá a Prefeitura Municipal ou o Distrito 
Federal quando for o caso, em pecúnia ou em área equivalente, no dobro da diferença 
entre o total das áreas públicas exigidas e as efetivamente destinadas." 
"II -

 

com inexistência de título legítimo de propriedade do imóvel loteado ou 
desmembrado, ressalvado o disposto no art. 18, §§ 4o e 5o, desta Lei, ou com omissão 
fraudulenta de fato a ele relativo, se o fato não constituir crime mais grave." (NR) 
"Parágrafo único. (VETADO) 
"Art. 53-A. São considerados de interesse público os parcelamentos vinculados a 
planos ou programas habitacionais de iniciativa das Prefeituras Municipais e do Distrito 
Federal, ou entidades autorizadas por lei, em especial as regularizações de 
parcelamentos e de assentamentos. 
Parágrafo único. Às ações e intervenções de que trata este artigo não será exigível 
documentação que não seja a mínima necessária e indispensável aos registros no 
cartório competente, inclusive sob a forma de certidões, vedadas as exigências e as 
sanções pertinentes aos particulares, especialmente aquelas que visem garantir a 
realização de obras e serviços, ou que visem prevenir questões de domínio de glebas, 
que se presumirão asseguradas pelo Poder Público respectivo." 
        Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.        
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DECRETO Nº 18.913, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1997  

Regulamenta a Lei n° 992, de 28 de dezembro de 1995 que dispõe sobre 
parcelamento de solo para fins urbanos no Distrito Federal e dá outras providências.  

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, decreta: 
Art. 1°. Os parcelamentos do solo para fins urbanos no Distrito Federal observarão os 
critérios fixados na Lei n° 992, de 28 de dezembro de 1995, e na Lei Federal n° 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979. 
CAPÍTULO I  
DA APROVAÇÃO 
Art. 2°. O parcelamento poderá ser requerido, observado o disposto neste Decreto, por 
um dos seguintes interessados: 
I - parcelador;  
II - entidade civil representativa dos adquirentes dos lotes ou parcelas do respectivo 
parcelamento. 
Parágrafo único. Considera-se entidade civil representativa para efeito deste Decreto, 
aquela que, legalmente constituída, represente a maioria dos adquirentes de parcelas 
ou lotes. 
Seção I 
Do Requerimento  
Art. 3°. O processo para aprovação de parcelamento do solo para fins urbanos só 
poderá ser iniciado mediante apresentação de requerimento ao Instituto de 
Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal - IPDF, acompanhado da 
seguinte documentação: 
I - histórico dos títulos de propriedade do imóvel abrangendo os últimos 20 (vinte) 
anos, com as respectivas certidões de registro; 
II - título de propriedade da gleba onde se encontra o parcelamento, devidamente 
registrado no competente Cartório de Registro de Imóveis do Distrito Federal; 
III - cópia da Carteira de Identidade e da inscrição no Cadastro de Pessoa Física - 
CPF do proprietário ou seu representante legal; 
IV - planta de situação do parcelamento, na escala 1:10.000 (hum para dez mil), de 
acordo com o Sistema Cartográfico do Distrito Federal- SICAD e Memorial Descritivo 
do Caminhamento do Perímetro. 
§ 1° O requerimento de que trata o caput deste artigo deverá informar:  
I - nome do parcelamento;  
II - nome, endereço e telefone do proprietário; 
III - objetivo, finalidades e usos pretendidos para o parcelamento;  
IV - área total do parcelamento, em hectares; 
V - localizado do parcelamento. 
§ 2° O interesse na instituição de condomínio, na forma do art. 8° da Lei n° 992/95, 
deverá ser informado no requerimento de que trata este artigo, cabendo ao IPDF o 
pronunciamento final sobre a possibilidade ou oportunidade de sua formação. 
§ 3° No caso do requerimento, ser solicitado por representante legal do proprietário, 
deverá ser anexada procuração, com firma devidamente reconhecida. 
§ 4° Os documentos constantes do inciso IV deste artigo deverão conter, pelo menos:  
I - Memorial Descritivo do Caminhamento do Perímetro, contendo: 
a) limites e propriedades confrontantes; 
b) coordenadas no sistema de projeção Universal Transversa de Mercator - UTM, no 
padrão SICAD, dos marcos que definem os limites da poligonal do parcelamento; 
c) distâncias topográficas e azimutes dos lados da poligonal do parcelamento; 
d) acidentes naturais (cursos d'água, grotas, ravinas, nascentes, matas ciliares, 
encostas, bordas de chapada, ao longo do perímetro do parcelamento).  
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II - planta de situação, em base SICAD, na escala 1:10.000 (hum para dez mil), com 
os seguintes dados:  
a) traçado da poligonal que define o perímetro do parcelamento;  
b) nomenclatura dos marcos que compõem a poligonal;  
c) propriedades confrontantes;  
d) nome do parcelamento;  
e) localização de cursos d'água, nascentes, grotas, bosques e construções existentes 
no interior da gleba a ser parcelada;  
f) indicação dos arruamentos contíguos a todo o perímetro, localização das vias de 
comunicação, das áreas livres, dos equipamentos urbanos e comunitários existentes 
no local ou em suas adjacências, numa distância de até 500 (quinhentos) metros do 
perímetro da gleba. 
III - planilha de cálculos, com relatórios, contendo:  
a) coordenadas UTM, no padrão SICAD, de todos os marcos do levantamento;  
b) distâncias topográficas e azimutes dos lados das poligonais; 
c) marcos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou da Companhia de 
Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN que serviram para o transporte de 
coordenadas para o levantamento do perímetro; 
d) especificações técnicas dos equipamentos utilizados;  
e) responsável técnico pelo levantamento, com cópia da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, registrada no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia - CREA/DF. 
§ 5° Toda a documentação apresentada pelo interessado será autuada, 
transformando-se em um processo de parcelamento. 
Art. 4°. O IPDF encaminhará o processo à Companhia Imobiliária de Brasília - 
TERRACAP, que emitirá parecer conclusivo sobre a regularidade da documentação 
referente à situação fundiária, incluindo a verificação da lncalização do parcelamento 
proposto. 
Art. 5°. Quando se tratar de transformação de área de uso rural para uso urbano, o 
IPDF submeterá o processo ao Instituto de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
para prévia audiência. 
Seção II  
Do Estudo Preliminar 
Art. 6°. Após o retomo do processo, o IPDF notificará o interessado para a elaboração 
do Estudo Preliminar, fornecendo as diretrizes urbanísticas iniciais do parcelamento, 
nos termos do art. 6° da Lei Federal n° 6.766/79, que deverá conter, pelo menos: 
I - uso predominante e usos compatíveis; 
II - sistema de circulação existente ou projetado e dimensionamento viário mínimo;  
III - densidade máxima permitida; 
IV - parâmetros mínimos de gabarito das edificações; 
V - critérios gerais e localização preferencial de equipamentos comunitários e espaços 
livres de uso público: 
VI - informações sobre a existência ou não de redes de alta tensão, ferrovias e 
rodovias com interferência na área de projeto; 
VII - indicação da escala da planta geral do parcelamento a ser apresentada; 
VIII - diretrizes básicas de endereçamento. 
§ 1° As diretrizes urbanísticas iniciais terão a validade de 02 (dois) anos. 
§ 2° As áreas destinadas ao sistema de circulação, à implantação de equipamentos 
urbanos e comunitários, bem como aos espaços livres de uso público, serão 
proporcionais à densidade de ocupação prevista, não podendo ser inferior a 35% 
(trinta e cinco por cento) da gleba, não computadas as áreas non aedificandi. 
Art. 7° Para a elaboração do Estudo Preliminar, o interessado deverá realizar 
consultas junto à Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP; 
Serviço de Limpeza Urbana - SLU; Companhia Energética de Brasília - CEB; 
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Telecomunicações de Brasília S/A - TELEBRASÍLIA e Companhia de Água e Esgotos 
de Brasília - CAESB quanto à existência, interferência e/ou previsão de redes ou 
serviços na área do parcelamento, bem como à Secretaria de Meio Ambiente, Ciência 
e Tecnologia - SEMATEC, quanto a restrições e recomendações ambientais, 
apresentando planta de situação do parcelamento. 
Art. 8°. O interessado apresentará ao IPDF, o Estudo Preliminar, devidamente 
registrado no CREA/DF, para análise prévia. 
Parágrafo único. O Estudo Preliminar deverá conter, pelo menos:  
I - Levantamento Planialtimétrico-Cadastral - TOP; 
II - Memorial Justificativo, com as seguintes informações:  
a) objetivos do projeto; 
b) condicionantes físico-ambientais; 
c) concepção urbanística geral; 
d) densidade líquida e bruta; 
e) concepção do sistema de circulação, definindo a hierarquização e dimensionamento 
adotado;  
f) proposta de endereçamento; 
g) quadro síntese da disponibilidade de áreas públicas a serem destinadas aos 
equipamentos comunitários, ao sistema de circulação e a espaços livres de uso 
público e respectivos percentuais de ocupação em relação à gleba. 
III - planta geral do parcelamento, apresentada em escala indicada pelo IPDF, 
contendo, no mínimo, os seguintes itens: 
a) subdivisão da gleba em lotes, com as respectivas dimensões e numeração;  
b) sistema de vias com a respectiva hierarquia e dimensionamento; 
c) indicação e dimensionamento das áreas destinadas a equipamentos comunitários e 
espaços livres de uso público. 
IV - respostas às consultas previstas no art. 7° deste Decreto. 
V - Certidão de Onus Real e Negativa de Tributos expedida pela Secretaria de 
Fazenda e Planejamento, quando se tratar de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU; ou Secretaria da Receita Federal, no caso de Imposto sobre 
a Propriedade Territorial Rural - ITR. 
Art. 9°. Estando o Estudo Preliminar de acordo com as diretrizes iniciais, o IPDF 
informará ao interessado que o mesmo está apto a iniciar o licenciamento ambiental, 
encaminhando o processo à SEMATEC. 
Parágrafo único. Para o requerimento da Licença Prévia, o interessado deverá 
apresentar à SEMATEC formulário de requerimento próprio, devidamente preenchido 
e a publicação do pedido de licenciamento no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF 
e em periódico de grande circulação. 
Art. 10. Após o interessado requerer o licenciamento ambiental, a SEMATEC, por 
intermédio do Instituto de Ecologia e Meio Ambiente - IEMA, o notificará a fim de que 
este retire o termo de referência, objetivando a elaboração do Estudo de Impacto 
Ambiental - EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA. 
Art. 11. O interessado apresentará ao IEMA, no prazo de até 130 (cento e vinte) dias, 
a contar da data de retirada do Termo de Referência, o EIA/RIMA para analise e 
posterior convocação de Audiência Pública. 
Art. 12. A Audiência Pública será realizada ate 30 (trinta) dias após o recebimento 
formal, pelo IEMA, do EIA/RIMA. 
Parágrafo único O recebimento formal do EIA/RIMA consistirá de uma declaração do 
IEMA de que o mesmo observa os pontos de abordagem indicados no Termo de 
Referência 
Art. 13. O IEMA emitirá parecer técnico sobre o EIA/RIM A do parcelamento, no prazo 
de 30 (trinta) dias após a realização da Audiência Pública 
Art. 14. O parecer conclusivo da SEMATEC sobre a viabilidade ambiental do 
empreendimento, será emitido no prazo de 30 (trinta) dias após a emissão do parecer 
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técnico, dependendo do cumprimento, pelo interessado, das exigências constante no 
mesmo. 
Parágrafo único. No caso do cumprimento das exigências previstas no parecer técnico 
e aquelas exigidas pela direção do órgão ambiental, a SEMATEC remetera o processo 
ao Conselho de Meio Ambiente - CONAM/DF, que emitirá parecer conclusivo. 
Art 15. Com base no parecer do CONAM/DF, o IEMA emitirá a Licença Prévia e 
remeterá o processo ao IPDF. 
Parágrafo único O IEMA deverá encaminhar ao IPDF, além da cópia que integra o 
processo, uma cópia completa do EIA/RIMA, a fim de compor o acervo técnico 
daquele órgão. 
Seção III  
Do Projeto de Parcelamento Urbano 
Art. 16. O IPDF notificará o interessado afim de que retire as diretrizes urbanísticas 
complementares, a que se refere o inciso lX, do art. 3°, da Lei n° 992/95, para a 
elaboração do Projeto de Parcelamento Urbano. 
§ 1° As diretrizes urbanísticas complementares serão formuladas absorvendo as 
questões ambientais levantadas pelo EIA/RIMA e outras necessárias à 
complementação do projeto de parcelamento. 
§ 2° O IPDF informará ao interessado acerca da existência de projetos nas folhas do 
SICAD correspondentes ao parcelamento, devendo o mesmo solicitar as referidas 
folhas em papel copiativo para complementação com o projeto a ser aprovado. 
§ 3° O Projeto de Parcelamento Urbano deverá ser elaborado de acordo com as 
normas de apresentação de projeto do IPDF, devendo conter, pelo menos: 
I - Projeto de Urbanismo / URB;  
II - Memorial Descritivo / MDE; 
III - Normas de Edificação, Uso e Gabarito / NGB ou Planilha de Parâmetros 
Urbanísticos - PUR.  
Art. 17. O IPDF, após análise do Projeto de Parcelamento Urbano, remeterá o 
processo à apreciação do Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito 
Federal - CONPLAN, que emitirá parecer conclusivo. 
Art. 18. O Governador do Distrito Federal aprovará o parcelamento, devendo o Ato de 
Aprovação ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF. 
§ 1° Os casos de alterações de projetos de parcelamento urbano, já registrados em 
Cartório, que impliquem em mudança de destinação de áreas públicas de uso comum 
e especiais, deverão ser precedidos de prévia anuência da Câmara Legislativa. 
§ 2° O CONPLAN retornará o processo ao IPDF, que procederá a anexação do Ato de 
Aprovação ao mesmo e o enviará à Secretaria de Obras. 
Seção IV 
Dos Projetos Complementares, Cronograma e Proposta de Garantia 
Art. 19. A implantação de equipamentos urbanos e de sistema viário em áreas de 
propriedade privada será de responsabilidade do empreendedor ou loteador, nos 
termos do parágrafo único, do art. 77, da Lei Complementar n° 17, de 28 de janeiro de 
1997. 
§ 1° As implantações de equipamentos urbanos e de sistema viário incluem as 
seguintes obras: 
I - terraplenagem, sistema de circulação, demarcação de quadras e lotes, 
arruamentos, meio-tio e pavimentação das vias e calçadas; 
II - sistema de abastecimento d'água; 
III - sistema de drenagem de águas pluviais;  
IV - sistema de esgotamento sanitário; 
V - sistema de energia elétrica e iluminação pública. 
§ 2° As ligações entre as redes de serviços públicos e as redes construidas em 
parcelamento serão de responsabilidade do Poder Público, às expensas do loteador. 
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Art. 20. A Secretaria de Obras emitirá licença estipulando prazo para a apresentação, 
nos termos do inciso XIII, art. 3°, da Lei n° 992/95, pelo interessado, dos seguintes 
documentos: 
I - projetos de infra-estrutura e, quando exigido pela Secretaria de Obras, projetos 
complementares;  
II - cronograma fisico-financeiro de implantação das obras a que se refere o art. 19 
deste Decreto; 
III - proposta de garantia para execução das obras a que se refere o art.19 deste 
Decreto, quando o interessado optar por registrar o parcelamento antes da execução 
das referidas obras. 
§ 1° Os projetos complementares e de infra-estrutura, de que trata o inciso I deste 
artigo, deverão ser apresentados devidamente aprovados pelos órgãos competentes, 
de acordo com as normas de apresentação estabelecidas pelos mesmos e conforme 
as recomendações e restrições do licenciamento ambiental. 
§ 2° E considerado complementar o Projeto de Altimetria - ALT e são considerados de 
infra-estrutura, os Projetos de Drenagem Pluvial - DRN, esgotamento sanitário, 
abastecimento de água, energia elétrica e outros que venham a ser assim definidos 
pela Secretaria de Obras. 
§ 3° O cronograma a que se refere o inciso II deste artigo, não poderá ter prazo 
superior a 2 (dois) anos, para as obras relativas à execução das vias de circulação do 
loteamento, demarcação dos lotes, quadras e logradouros e para as obras de 
escoamento das águas pluviais, nos termos do art. 18, da Lei Federal n° 6.766/79. 
§ 4° A Secretaria de Obras poderá permitir a execução das obras por etapas, sendo 
que, neste caso, o cronograma conterá, além da definição do prazo total da execução 
de todo o projeto, os prazos correspondentes a cada etapa, com as respectivas obras. 
§ 5° A proposta de garantia a que se refere o inciso III deste artigo deverá conter a 
indicação de um imóvel ou outro bem, cujo valor, ajuízo da Secretaria de Obras, 
deverá cobrir integralmente o custo dos serviços a serem realizados. 
§ 6° Os documentos de que trata este artigo deverão ser anexados ao processo de 
parcelamento. 
Art. 21. A Secretaria de Obras, com base nos projetos complementares e de infra-
estrutura apresentados, analisará e aprovará o cronograma fornecido e a proposta de 
garantia para execução das obras. 
Parágrafo único. No caso da Secretaria de Obras não aceitar o cronograma ou a 
proposta de garantia para execução das obras, esta deverá notificar o interessado 
afim de apresentar nova proposta. 
Art. 22. A Secretaria de Obras encaminhará o processo à SEMATEC, que notificará o 
interessado para requerer a Licença de Instalação. 
Parágrafo único. Para o requerimento da Licença de Instalação, o interessado deverá 
apresentar à SEMATEC formulário de requerimento próprio devidamente preenchido e 
a publicação do pedido de licenciamento no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF e 
em periódico de grande circulação. 
Art. 23. Após a expedição da Licença de Instalação, a SEMATEC retomará o processo 
à Secretaria de Obras que informará o interessado para que proceda o registro da 
caução. 
Art. 24. O interessado efetuará a caução, mediante instrumento público, do imóvel ou 
bem equivalente apresentado como a garantia de que trata o inciso III do art. 20 deste 
Decreto, a qual deverá ser averbada, quando for o caso, no competente Cartório do 
Distrito Federal. 
Parágrafo único. No instrumento de caução mencionado neste artigo, deverão constar 
especificamente as obras e serviços que oloteadorfica obrigado a executar no prazo 
fixado no cronograma 
Art. 25. Pagos os emolumentos devidos, aprovado o cronograma e emitida a Licença 
de Instalação, a Secretaria de Obras expedirá a Licença para Execução de Obras. 
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Parágrafo único. A Licença para Execução de Obras é o documento hábil que autoriza 
a execução de obras no parcelamento e o mostro do mesmo em Cartório, no âmbito 
do Distrito Federal. 
CAPÍTULO II 
DO REGISTRO 
Art. 26. O interessado deverá solicitar o registro do parcelamento no competente 
Cartório de Registro de Imóveis do Distrito Federal, no prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar da publicação do Ato de Aprovação previsto no art. 18 deste 
Decreto, sob pena de caducidade deste Ato, nos termos do art. 18, da Lei Federal n° 
6.766/79. 
§ 1° Além da documentação exigida pelo Cartório, o interessado deverá apresentar:  
I - cópia do Ato de Aprovacão do parcelamento; 
II - cópia do Tenho de Verificação, emitido pela Secretaria de Obras, da execução das 
obras descritas no art. 19 deste Decreto ou do cronograma fisico-financeiro, 
juntamente com a escritura pública da caução do bem dado em garantia para 
execução das obras, devidamente aprovados pela Secretaria de Obras; 
III - Licença para Execução de Obras.  
§ 2° Somente após a efetivação no Registro de Imóveis, o loteador poderá iniciar a 
venda dos lotes. 
§ 3° O interessado fornecerá cópia da Certidão de Registro à Secretaria de Obras, 
para anexação ao processo. 
CAPÍTULO III  
DA IMPLANTAÇÃO 
Art. 27. A Secretaria de Obras, suas concessionárias e as Administrações Regionais 
realizarão, em conjunto, o acompanhamento e fiscalização das obras de implantação 
do parcelamento. 
Art. 28. O interessado deverá manter uma cópia completa dos projetos aprovados, de 
seu respectivo cronograma e da Licença para Execução de Obras no local da obra, 
para efeito de fiscalização. 
Art. 29. As obras mencionadas no art. 19 deste Decreto ficarão sujeitas ao seguinte: 
I - as obras de infra-estrutura subterrâneas só poderão ser concluidas após a 
comprovação da execução, conforme as especificações definidas no projeto aprovado; 
II - o loteador deverá noticiar à Secretaria de Obras a conclusão dessas obras e 
solicitar vistoria parcial antes do fechamento das valas onde estas se localizam; 
III - a vistoria parcial pela Secretaria de Obras deverá ser feita num prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, após o protocolo da notícia; 
IV - caso o loteador não noticie a Secretaria de Obras para a realização da vistoria 
parcial, fica sujeito a reabrir as valas a qualquer momento, sem prejuizo das 
penalidades previstas na legislação especifica. 
Art. 30. Uma vez realizadas todas as obras e serviços exigidos e efetuadas as vistorias 
parciais, em cada etapa, a Secretaria de Obras, a requerimento do interessado e após 
a devida fiscalização, liberará a caução, mediante expedição de Termo de Verificação 
da execução das obras.  

CAPÍTULO IV 
DA OCUPAÇÃO 
Art. 31 A Secretaria de Obras encaminhará o processo ao IEMA, que notificará o 
interessado para requerer a Licença de Operação. 
Paragrafo único. Para o requerimento da Licença de Operação, o interessado deverá 
apresentar à SEMATEC formulário de requerimento próprio devidamente preenchido e 
a publicação do pedido de licenciamento no Diário Oficial do Distrito Federal -  DODF 
e em periódico de grande circulação. 
Art. 32. Após a emissão da Licença de Operação, a SEMATEC enviará o processo à 
Secretaria de Obras para arquivamento. 



  

Área de Relevante Interesse Ecológico Parque Juscelino Kubitschek  ARIE PARQUE JK 
Zoneamento Ambiental e Plano de Manejo - Produto Final - Diagnóstico Ambiental   

63

 
Art. 33 As Administrações Regionais somente expedirão Alvará de Construção para 
edificações, após a emissão da Licença de Operação. 
CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 34. Findo o prazo estabelecido no cronograma, caso não tenha o interessado 
realizado as obras e os serviços exigidos, o Distrito Federal promoverá as ações 
competentes para adjudicar ao seu património o objeto caucionado, de forma 
correspondente aos serviços não realizados. 
Art. 35. Incorporado o objeto da caução ao patrimônio do Distrito Federal, este 
promoverá a complementação das obras e serviços. 
Art. 36. Todas as obras e serviços exigidos, bem como quaisquer outras benfeitorias 
efetuadas pelo interessado, nas vias e praças públicas e nas áreas de usos 
institucionais, passarão a fazer parte integrante do patrimônio do Distrito Federal, sem 
qualquer indenização. 
Art. 37. O indeferimento do pedido de parcelamento será sempre publicado no Diário 
Ofiéial do Distrito Federal, na forma da Lei nº 992/95. 
§ 1° Caso o pedido de parcelamento do solo seja indeferido por quaisquer dos órgãos 
previstos no art. 3° da Lei n° 992/95, o responsável pelo empreendimento será 
imediatamente notificado. 
§ 2° Quando for o caso, o responsável pelo empreendimento será notificado pelo 
mesmo instrumento para, no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da 
notificação, reconduzir a área ao estado anterior, devendo ainda efetuar as obras e 
serviços necessários para sanar eventuais danos ambientais causados, sob pena das 
sanções legais cabíveis. 
Art. 38. O Distrito Federal poderá no caso da inobservância das obrigações previstas 
em Lei, executar as obras e serviços necessários à reconstituição da área degradada 
ao seu estado anterior, cobrando do parcelador o custo correspondente, sem prejuízo 
da multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
Parágrafo único. Consideram-se como despesas a serem ressarcidas pelo parcelador, 
dentre outras, os levantamentos topográficos, EIA/RIMA, projetos, obras e serviços 
destinados à regularização de parcelamento e reparação de danos ambientais. 
Art. 39. O responsável por parcelamento do solo irregularmente implantado sujeitar-se-
á à aplicação das penalidades cabíveis, até a sua efetiva regularização ou 
desconstituição. 
Parágrafo único. A aplicação das penalidades só será suspensa se o parcelador 
estiver atendendo as exigências técnicas decorrentes do processo de regularização do 
parcelamento. 
Art. 40. Quando a desconstituição envolver direitos de terceiros, caberá ao 
responsável pelo empreendimento arcar com os ônus correspondentes. 
Art. 41. Os processos de parcelamento do solo de que tratam os arts. 4° e 5°, da Lei 
n° 992/95, deverão atender às exigências dispostas na legislação pertinente. 
Art. 42. Aos processos de parcelamento do solo arquivados não se aplica o disposto 
no art.4° da Lei n° 992/95. 
Art. 43. Caberá à Secretaria de Obras, através do IPDF, centralizar as informações 
relativas à tramitação dos processos de parcelamento, para fins de controle e 
acompanhamento pelos interessados, bem como o controle sobre o cumprimento do 
prazo previsto no art. 7º da Lei nº 992/95. 
§ 1° Os órgãos competentes poderão, a qualquer momento, definir ações corretivas de 
caráter indispensável e de execução imediata, a serem cumpridas pelos interessados, 
como condição para o prosseguimento do processo de regularização. 
§ 2° A tramitação do processo de regularização de um órgão para outro só ocorrerá 
depois de atendidas às exigências por ele estabelecidas e, na impossibilidade do 
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cumprimento das mesmas, com base em parecer técnico, será indeferido o pedido de 
regularização do parcelamento. 
§ 3° Cada órgão responsável por procedimentos referentes aos processos de 
parcelamento do solo, atendidas as exigências técnicas, terá o prazo de 30 (trinta) 
dias para o pronunciamento pertinente. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
Art. 44. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 45. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto n° 15.427, de 
02 de fevereiro de 1994, o Decreto n°16.242, de 29 de dezembro de 1994, e o Decreto 
n°18.137, de 02 de abril de 1997. 
CRISTOVAM BUARQUE 
Governador 
Publicado no DODF de 16.12.1997, pág. 10402. 
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DECRETO Nº 17.260, DE 1º DE ABRIL DE 1996  

Regulamenta a Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995,  dispõe sobre o procedimento 
para aprovação de parcelamentos, e dá outras providências.  

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 100, inciso VII , da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o que dispõe 
a Lei nº 992, de 28 de dezembro; decreta: 
Art. 1º Os parcelamentos de solo para fins urbanos no Distrito Federal observarão os 
critérios fixados na Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995, e demais normas 
aplicáveis, em especial a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979. 
Art. 2º O parcelamento poderá ser requerido, observado o disposto neste Decreto, por 
um dos seguintes interessados: 
I  parcelador; 
II 

 

entidade civil representativa dos adquirentes dos lotes ou parcelas do respectivo 
parcelamento. 
Parágrafo único Para efeitos deste Decreto, considera-se entidade civil representativa, 
aquela que, legalmente constituída, represente a maioria dos adquirentes de parcelas 
ou lotes e, nestas condições se cadastre junto ao IDHAB 

 

Instituto de 
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal. 
Art. 3º O processo para aprovação de parcelamento só poderá ser iniciado medante a 
apresentação da documentação completa, conforme prevista no artigo 3º, inciso I, 
alíneas "a", "b" e "c", da Lei nº 992/95. 
Art. 4º Para efeitos do disposto no artigo 3º, inciso II, da Lei nº 992/95, a Companhia 
Imobiliária de Brasília 

 

TERRACAP, emitirá parecer sobre a regularidade da 
documentação referente à questão fundiária, conclusivo para a Administração Pública 
do Distrito Federal. 
Art. 5º Para efeitos do disposto no art. 3º, inciso III, da Lei nº 992/95, o estudo 
preliminar do parcelamento constará de: 
memorial descritivo do parcelamento, número de lotes residenciais, número de lotes 
com outras destinações, dimensões, quadro de áreas dos lotes por destinação de uso, 
área total da gleba parcelada, população prevista e tipo de uso predominante;  
planta de situação , na escala 1:10.000 (hum para dez mil), de acordo com o Sistema 
Cartográfico do Distrito Federal  SICAD;  
planta geral do parcelamento de acordo com a Norma Técnica nº 2 do IPDF 

 

Institulo 
de Planejamento Territorial do Distrito Federal.  
Art. 6º As diretrizes urbanísticas a que se refere o art. 3º, inciso IX, da Lei nº 992/95, 
deverão se limitar à apresentação do Projeto de Parcelamento 

 

URB e respectivo 
Memorial Descritivo 

 

MDE, podendo os demais projetos de urbanismo e de 
infraestrutura serem apresentados em prazo a ser estipulado na forma do inciso XIII 
do art. 3º da referida Lei. 
Art. 7º Aos processos de parcelamento do solo arquivados não se aplica o disposto no 
art. 4º, da Lei nº 992/95. 
Art. 8º A implantação de parcelamento sem autorização não induz à obrigatoriedade 
por parte do Poder Público de seu reconhecimento, nem inibem os atos 
administrativos necessários ao exercício de vigilância e fiscalização pela 
Administração Pública do Distrito Federal. 
Art. 9º Cabe à Secretaria de Obras, através do IPDF, centralizar as informações 
relativas à tramitação dos processos de parcelamento, para fins de controle e 
acompanhamento pelos interessados, bem como o controle sobre o cumprimento do 
prazo previsto no art. 7º, da Lei nº 992/95. 
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§ 1º Os órgãos competentes poderão, a qualquer momento, definir ações corretivas de 
caráter indispensável e de execução imediata, a serem cumpridas pelos interessados, 
como condição para o prosseguimento do processo de regularização. 
§ 2º A tramitação do processo de regularização de um órgão para outro só ocorrerá 
após atendidas as exigências por ele estabelecidas e, na impossibilidade do 
cumprimento das mesmas, com base em parecer técnico, será indeferido o pedido de 
regularização do parcelamento. 
Art. 10 A constituição de condomínio na forma do art. 8º, da Lei nº 992/95, deverá ser 
informada pelo interessado no requerimento de que trata o inciso I, do artigo 3º da 
mesma Lei. 
§ 1º Os requerimentos para formação de condomínios de que trata o caput deste 
artigo, em casos de processos que estejam em tramitação na data de publicação da 
Lei nº 992/95, serão analisados pelos órgãos previstos no art. 3º da mesma Lei, 
iniciando-se a análise pelo IPDF. 
§ 2º Cabe ao IPDF o pronunciamento final sobre a autorização para a formação de 
condomínio requerido na forma da Lei nº 992/95. 
Art. 11 O indeferimento do pedido de parcelamento, em qualquer caso, será publicado 
no Diário Oficial do Distrito Federal. 
§ 1º O indeferimento do pedido de parcelamento do solo por quaisquer dos órgãos 
previstos no art. 3º da Lei nº 992/95, será notificado ao responsável pelo 
empreendimento. 
§ 2º Quando for o caso, o responsável pelo empreendimento será notificado pelo 
mesmo instrumento a, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da data da 
notificação, reconduzir a área ao estado anterior, devendo, ainda efetuar as obras e 
serviços necessários para sanar eventuais danos ambientais causados, sob pena das 
sanções legais cabíveis. 
§ 3º Quando a desconstituição envolver direitos de terceiros, caberá ao responsável 
pelo empreendimento arcar com os ônus correspondentes.  
Art. 12 O responsável por parcelamento do solo irregularmente implantado sujeitar-se-
á à aplicação das penalidades cabíveis, até a efetiva regularização ou desconstituição. 
Parágrafo único 

 

A aplicação das penalidades só será suspensa se o parcelador 
estiver atendendo as exigências técnicas decorrentes do processo de regularização do 
parcelamento. 
Art. 13 Poderá ser objeto de regularização, nos termos deste Decreto, a parte 
parcelada de uma gleba. 
Parágrafo único Na ocorrência da hipótese prevista no caput deste artigo, a área 
remanescente será considerada como gleba, para efeito de aplicação da legislação 
vigente de parcelamento do solo. 
Art. 14 O Governo do Distrito Federal poderá, no caso da inobservância das 
obrigações previstas em Lei, executar as obras e serviços necessários à regularização 
do parcelamento ou ao retorno da área parcelada à condição de gleba, cobrando do 
parcelado o custo apropriado, sem prejuízo da multa cabível, juros, eventuais 
acréscimos legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 
Parágrafo único Consideram-se como despesas a serem ressarcidas pelo parcelador, 
dentre outros, os levantamentos topográficos, EIA/RIMA, projetos, obras e serviços 
destinados à regularização do parcelamento e reparação de danos ambientais, no 
caso de reconstituição de área degradada ou se seu retorno à condição de gleba. 
Art. 15 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 16 Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 12.379, de 
16 de maio de 1990, Decreto nº 14.661, de 01 de abril de 1993, Decreto nº 14.761, de 
03 de junho de 1993.  

Brasília, 01 de abril de 1996,  
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LEI 9.433 DE 08 DE JANEIRO DE 1997  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço  saber  que   o    Congresso  Nacional decreta 
e eu sanciono  a  seguinte Lei: 
TÍTULO I 
DA POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 
CAPÍTULO I 
DOS FUNDAMENTOS 
        Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes 
fundamentos: 
        I - a água é um bem de domínio público; 
        II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 
        III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o 
consumo humano e a dessedentação de animais; 
        IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das 
águas; 
        V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos; 
        VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 
participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. 
CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS 
        Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 
        I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, 
em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; 
        II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte 
aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; 
        III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural 
ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais. 
CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES GERAIS DE AÇÃO 
        Art. 3º Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos: 
        I - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de 
quantidade e qualidade; 
        II - a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, 
demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País; 
        III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental; 
        IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores 
usuários e com os planejamentos regional, estadual e nacional; 
        V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo; 
        VI - a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas 
estuarinos e zonas costeiras. 
        Art. 4º A União articular-se-á com os Estados tendo em vista o gerenciamento 
dos recursos hídricos de interesse comum. 
CAPÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS 
        Art. 5º São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 
        I - os Planos de Recursos Hídricos; 
        II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água; 
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        III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 
        IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 
        V - a compensação a municípios; 
        VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.  
SEÇÃO I 
DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS 
        Art. 6º Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam a 
fundamentar e orientar a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o 
gerenciamento dos recursos hídricos. 
        Art. 7º Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizonte 
de planejamento compatível com o período de implantação de seus programas e 
projetos e terão o seguinte conteúdo mínimo: 
        I - diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos; 
        II - análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de atividades 
produtivas e de modificações dos padrões de ocupação do solo; 
        III - balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em 
quantidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais; 
        IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da 
qualidade dos recursos hídricos disponíveis; 
        V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a 
serem implantados, para o atendimento das metas previstas; 
        VI - (VETADO) 
        VII - (VETADO) 
        VIII - prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos; 
        IX - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 
        X - propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à 
proteção dos recursos hídricos. 
        Art. 8º Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados por bacia hidrográfica, 
por Estado e para o País. 
SEÇÃO II 
DO ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE ÁGUA EM CLASSES, SEGUNDO OS 
USOS PREPONDERANTES DA ÁGUA 
        Art. 9º O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água, visa a: 
        I - assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que 
forem destinadas; 
        II - diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações 
preventivas permanentes. 
        Art. 10. As classes de corpos de água serão estabelecidas pela legislação 
ambiental. 
SEÇÃO III 
DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS 
        Art. 11. O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como 
objetivos assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo 
exercício dos direitos de acesso à água. 
        Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes 
usos de recursos hídricos: 
        I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água 
para consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 
        II - extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de 
processo produtivo; 
        III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou 
gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final;  
        IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 
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        V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água 
existente em um corpo de água. 
        § 1º Independem de outorga pelo Poder Público, conforme definido em 
regulamento: 
        I - o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos 
núcleos populacionais, distribuídos no meio rural; 
        II - as derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes;  
       III - as acumulações de volumes de água consideradas insignificantes. 

        § 2º A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia 
elétrica estará subordinada ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, aprovado na 
forma do disposto no inciso VIII do art. 35 desta Lei, obedecida a disciplina da 
legislação setorial específica. 
        Art. 13. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas 
nos Planos de Recursos Hídricos e deverá respeitar a classe em que o corpo de água 
estiver enquadrado e a manutenção de condições adequadas ao transporte 
aquaviário, quando for o caso. 
        Parágrafo único. A outorga de uso dos recursos hídricos deverá preservar o uso 
múltiplo destes. 
        Art. 14. A outorga efetivar-se-á por ato da autoridade competente do Poder 
Executivo Federal, dos Estados ou do Distrito Federal. 
        § 1º O Poder Executivo Federal poderá delegar aos Estados e ao Distrito Federal 
competência para conceder outorga de direito de uso de recurso hídrico de domínio da 
União. 
        § 2º (VETADO) 
        Art. 15. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa 
parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes 
circunstâncias: 
        I - não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 
        II - ausência de uso por três anos consecutivos;  
        III - necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, 
inclusive as decorrentes de condições climáticas adversas; 
        IV - necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 
        V - necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os 
quais não se disponha de fontes alternativas;  
        VI - necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do 
corpo de água. 
        Art. 16. Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos far-se-á por prazo 
não excedente a trinta e cinco anos, renovável. 
        Art. 17. (VETADO) 
        Art. 18. A outorga não implica a alienação parcial das águas, que são 
inalienáveis, mas o simples direito de seu uso. 
SEÇÃO IV 
DA COBRANÇA DO USO DE RECURSOS HÍDRICOS 
        Art. 19. A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 
        I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de 
seu real valor; 
        II - incentivar a racionalização do uso da água;  
        III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e 
intervenções contemplados nos planos de recursos hídricos. 
        Art. 20. Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a outorga, nos 
termos do art. 12 desta Lei. 
        Parágrafo único. (VETADO) 
        Art. 21. Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos 
devem ser observados, dentre outros: 
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        I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e seu 
regime de variação;  
        II - nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, o volume 
lançado e seu regime de variação e as características físico-químicas, biológicas e de 
toxidade do afluente. 
        Art. 22. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos 
serão aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão 
utilizados: 
        I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos 
Planos de Recursos Hídricos; 
        II - no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos 
órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos. 
        § 1º A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limitada a sete 
e meio por cento do total arrecadado. 
        § 2º Os valores previstos no caput deste artigo poderão ser aplicados a fundo 
perdido em projetos e obras que alterem, de modo considerado benéfico à 
coletividade, a qualidade, a quantidade e o regime de vazão de um corpo de água. 
        § 3º (VETADO) 
        Art. 23. (VETADO) 
SEÇÃO V 
DA COMPENSAÇÃO A MUNICÍPIOS 
        Art. 24. (VETADO) 
SEÇÃO VI 
DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS HÍDRICOS 
        Art. 25. O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um sistema de 
coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de informações sobre recursos 
hídricos e fatores intervenientes em sua gestão. 
        Parágrafo único. Os dados gerados pelos órgãos integrantes do Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos serão incorporados ao Sistema 
Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos.  
        Art. 26. São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações 
sobre Recursos Hídricos: 
        I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 
        II - coordenação unificada do sistema;  
        III - acesso aos dados e informações garantido à toda a sociedade. 
        Art. 27. São objetivos do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos 
Hídricos: 
        I - reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação 
qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos no Brasil; 
        II - atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade e demanda 
de recursos hídricos em todo o território nacional; 
        III - fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. 
CAPÍTULO V 
DO RATEIO DE CUSTOS DAS OBRAS DE USO MÚLTIPLO, DE INTERESSE 
COMUM OU COLETIVO 
        Art. 28. (VETADO) 
CAPÍTULO VI 
DA AÇÃO DO PODER PÚBLICO 
        Art. 29. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, compete 
ao Poder Executivo Federal: 
        I - tomar as providências necessárias à implementação e ao funcionamento do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 
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        II - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos, e regulamentar e fiscalizar os 
usos, na sua esfera de competência; 
        III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em 
âmbito nacional; 
        IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão 
ambiental. 
        Parágrafo único. O Poder Executivo Federal indicará, por decreto, a autoridade 
responsável pela efetivação de outorgas de direito de uso dos recursos hídricos sob 
domínio da União. 
        Art. 30. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, cabe aos 
Poderes Executivos Estaduais e do Distrito Federal, na sua esfera de competência: 
        I - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e fiscalizar os 
seus usos; 
        II - realizar o controle técnico das obras de oferta hídrica; 
        III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em 
âmbito estadual e do Distrito Federal;  
        IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão 
ambiental. 
        Art. 31. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, os Poderes 
Executivos do Distrito Federal e dos municípios promoverão a integração das políticas 
locais de saneamento básico, de uso, ocupação e conservação do solo e de meio 
ambiente com as políticas federal e estaduais de recursos hídricos. 
TÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 
CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS E DA COMPOSIÇÃO 
        Art. 32. Fica criado o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
com os seguintes objetivos: 
        I - coordenar a gestão integrada das águas; 
        II - arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos 
hídricos; 
        III - implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos; 
        IV - planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos 
recursos hídricos; 
        V - promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 
        Art. 33. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos: 
(Redação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

 

        I  o Conselho Nacional de Recursos Hídricos;  (Redação dada pela Lei 9.984, de 
17.7.2000)

 

        I-A.  a Agência Nacional de Águas;   (Incluído pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

 

        II 

 

os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal;  
(Redação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

 

        III 

 

os Comitês de Bacia Hidrográfica;   (Redação dada pela Lei 9.984, de 
17.7.2000)

 

        IV 

 

os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e 
municipais cujas competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos;  
(Redação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

 

        V  as Agências de Água.  (Redação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

 

CAPÍTULO II 
DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 
        Art. 34. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos é composto por: 
        I - representantes dos Ministérios e Secretarias da Presidência da República com 
atuação no gerenciamento ou no uso de recursos hídricos;  
        II - representantes indicados pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos;  
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        III - representantes dos usuários dos recursos hídricos;  
        IV - representantes das organizações civis de recursos hídricos. 
        Parágrafo único. O número de representantes do Poder Executivo Federal não 
poderá exceder à metade mais um do total dos membros do Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos. 
        Art. 35. Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos: 
        I - promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os 
planejamentos nacional, regional, estaduais e dos setores usuários; 
        II - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes entre 
Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos; 
        III - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos cujas 
repercussões extrapolem o âmbito dos Estados em que serão implantados; 
        IV - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos 
Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos ou pelos Comitês de Bacia Hidrográfica; 
        V - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos hídricos e 
à Política Nacional de Recursos Hídricos; 
        VI - estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 
        VII - aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacia Hidrográfica e 
estabelecer critérios gerais para a elaboração de seus regimentos; 
        VIII - (VETADO) 
        IX 

 

acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos e 
determinar as providências necessárias ao cumprimento de suas metas; (Redação 
dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

 

        X - estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de recursos 
hídricos e para a cobrança por seu uso. 
        Art. 36. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será gerido por: 
        I - um Presidente, que será o Ministro titular do Ministério do Meio Ambiente, dos 
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal;  
        II - um Secretário Executivo, que será o titular do órgão integrante da estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, 
responsável pela gestão dos recursos hídricos. 
CAPÍTULO III 
DOS COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA 
        Art. 37. Os Comitês de Bacia Hidrográfica terão como área de atuação: 
        I - a totalidade de uma bacia hidrográfica; 
        II - sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água principal da bacia, ou de 
tributário desse tributário; ou 
        III - grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas. 
        Parágrafo único. A instituição de Comitês de Bacia Hidrográfica em rios de 
domínio da União será efetivada por ato do Presidente da República. 
        Art. 38. Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito de sua área de 
atuação: 
        I - promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a 
atuação das entidades intervenientes; 
        II - arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos 
recursos hídricos; 
        III - aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia; 
        IV - acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da bacia e sugerir as 
providências necessárias ao cumprimento de suas metas; 
        V - propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de Recursos 
Hídricos as acumulações, derivações, captações e lançamentos de pouca expressão, 
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para efeito de isenção da obrigatoriedade de outorga de direitos de uso de recursos 
hídricos, de acordo com os domínios destes;  
        VI - estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e 
sugerir os valores a serem cobrados; 
        VII - (VETADO) 
        VIII - (VETADO) 
        IX - estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múltiplo, 
de interesse comum ou coletivo. 
        Parágrafo único. Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográfica caberá recurso 
ao Conselho Nacional ou aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, de acordo 
com sua esfera de competência. 
        Art. 39. Os Comitês de Bacia Hidrográfica são compostos por representantes: 
        I - da União; 
        II - dos Estados e do Distrito Federal cujos territórios se situem, ainda que 
parcialmente, em suas respectivas áreas de atuação; 
        III - dos Municípios situados, no todo ou em parte, em sua área de atuação; 
        IV - dos usuários das águas de sua área de atuação;  
        V - das entidades civis de recursos hídricos com atuação comprovada na bacia. 
        § 1º O número de representantes de cada setor mencionado neste artigo, bem 
como os critérios para sua indicação, serão estabelecidos nos regimentos dos 
comitês, limitada a representação dos poderes executivos da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios à metade do total de membros. 
        § 2º Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias de rios fronteiriços e 
transfronteiriços de gestão compartilhada, a representação da União deverá incluir um 
representante do Ministério das Relações Exteriores. 
        § 3º Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias cujos territórios abranjam 
terras indígenas devem ser incluídos representantes: 
        I - da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, como parte da representação da 
União; 
        II - das comunidades indígenas ali residentes ou com interesses na bacia. 
        § 4º A participação da União nos Comitês de Bacia Hidrográfica com área de 
atuação restrita a bacias de rios sob domínio estadual, dar-se-á na forma estabelecida 
nos respectivos regimentos. 
        Art. 40. Os Comitês de Bacia Hidrográfica serão dirigidos por um Presidente e um 
Secretário, eleitos dentre seus membros. 
CAPÍTULO IV 
DAS AGÊNCIAS DE ÁGUA 
        Art. 41. As Agências de Água exercerão a função de secretaria executiva do 
respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica. 
        Art. 42. As Agências de Água terão a mesma área de atuação de um ou mais 
Comitês de Bacia Hidrográfica. 
        Parágrafo único. A criação das Agências de Água será autorizada pelo Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos ou pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos 
mediante solicitação de um ou mais Comitês de Bacia Hidrográfica. 
        Art. 43. A criação de uma Agência de Água é condicionada ao atendimento dos 
seguintes requisitos: 
        I - prévia existência do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica; 
        II - viabilidade financeira assegurada pela cobrança do uso dos recursos hídricos 
em sua área de atuação. 
        Art. 44. Compete às Agências de Água, no âmbito de sua área de atuação: 
        I - manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos em sua área 
de atuação; 
        II - manter o cadastro de usuários de recursos hídricos; 
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        III - efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso de recursos 
hídricos; 
        IV - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem financiados 
com recursos gerados pela cobrança pelo uso de Recursos Hídricos e encaminhá-los 
à instituição financeira responsável pela administração desses recursos; 
        V - acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados com a 
cobrança pelo uso de recursos hídricos em sua área de atuação; 
        VI - gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos em sua área de 
atuação; 
        VII - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução de 
suas competências; 
        VIII - elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação do 
respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica; 
        IX - promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em 
sua área de atuação; 
        X - elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do respectivo Comitê 
de Bacia Hidrográfica; 
        XI - propor ao respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica: 
        a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para 
encaminhamento ao respectivo Conselho Nacional ou Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos, de acordo com o domínio destes; 
        b) os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos;  
        c) o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos;  
        d) o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo. 
CAPÍTULO V 
DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS 
HÍDRICOS 
        Art. 45. A Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos será 
exercida pelo órgão integrante da estrutura do Ministério do Meio Ambiente, dos 
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, responsável pela gestão dos recursos 
hídricos. 
        Art. 46. Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos:  (Redação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

 

        I 

 

prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos;  (Redação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

 

        II  revogado;  (Redação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

 

        III 

 

instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de Recursos 
Hídricos e dos Comitês de Bacia Hidrográfica;" (Redação dada pela Lei 9.984, de 
17.7.2000)

 

        IV  revogado;" (Redação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

 

        V 

 

elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual 
e submetê-los à aprovação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.  (Redação 
dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

 

CAPÍTULO VI 
DAS ORGANIZAÇÕES CIVIS DE RECURSOS HÍDRICOS 
        Art. 47. São consideradas, para os efeitos desta Lei, organizações civis de 
recursos hídricos: 
        I - consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas; 
        II - associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos; 
        III - organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área de 
recursos hídricos; 
        IV - organizações não-governamentais com objetivos de defesa de interesses 
difusos e coletivos da sociedade; 
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        V - outras organizações reconhecidas pelo Conselho Nacional ou pelos 
Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos. 
        Art. 48. Para integrar o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, as organizações 
civis de recursos hídricos devem ser legalmente constituídas. 
TÍTULO III 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
        Art. 49. Constitui infração das normas de utilização de recursos hídricos 
superficiais ou subterrâneos: 
        I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva 
outorga de direito de uso; 
        II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a 
derivação ou a utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que 
implique alterações no regime, quantidade ou qualidade dos mesmos, sem 
autorização dos órgãos ou entidades competentes; 
        III - (VETADO) 
        IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados 
com os mesmos em desacordo com as condições estabelecidas na outorga; 
        V - perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem a devida 
autorização; 
        VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores 
diferentes dos medidos; 
        VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamentos 
administrativos, compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou 
entidades competentes; 
        VIII - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes no 
exercício de suas funções. 
        Art. 50. Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à 
execução de obras e serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos 
de domínio ou administração da União, ou pelo não atendimento das solicitações 
feitas, o infrator, a critério da autoridade competente, ficará sujeito às seguintes 
penalidades, independentemente de sua ordem de enumeração: 
        I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das 
irregularidades; 
        II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de R$ 100,00 
(cem reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais); 
        III - embargo provisório, por prazo determinado, para execução de serviços e 
obras necessárias ao efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o 
cumprimento de normas referentes ao uso, controle, conservação e proteção dos 
recursos hídricos; 
        IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor 
incontinenti, no seu antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos 
dos arts. 58 e 59 do Código de Águas ou tamponar os poços de extração de água 
subterrânea. 
        § 1º Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de 
abastecimento de água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou 
prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a multa a ser aplicada nunca será inferior à 
metade do valor máximo cominado em abstrato. 
        § 2º No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão 
cobradas do infrator as despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas 
as medidas previstas nos citados incisos, na forma dos arts. 36, 53, 56 e 58 do Código 
de Águas, sem prejuízo de responder pela indenização dos danos a que der causa. 
        § 3º Da aplicação das sanções previstas neste título caberá recurso à autoridade 
administrativa competente, nos termos do regulamento. 
        § 4º Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
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TÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
               Art. 51. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os Conselhos 
Estaduais de Recursos Hídricos poderão delegar a organizações sem fins lucrativos 
relacionadas no art. 47 desta Lei, por prazo determinado, o exercício de funções de 
competência das Agências de Água, enquanto esses organismos não estiverem 
constituídos. (Redação dada pela Lei nº 10.881, de 2004)

 
        Art. 52. Enquanto não estiver aprovado e regulamentado o Plano Nacional de 
Recursos Hídricos, a utilização dos potenciais hidráulicos para fins de geração de 
energia elétrica continuará subordinada à disciplina da legislação setorial específica. 
        Art. 53. O Poder Executivo, no prazo de cento e vinte dias a partir da publicação 
desta Lei, encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a criação 
das Agências de Água. 
        Art. 54. O art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1º  
III - quatro inteiros e quatro décimos por cento à Secretaria de Recursos Hídricos do 
Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal; 
IV - três inteiros e seis décimos por cento ao Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica - DNAEE, do Ministério de Minas e Energia; 
V - dois por cento ao Ministério da Ciência e Tecnologia. 
§ 4º A cota destinada à Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal será empregada na 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos e na gestão da rede hidrometeorológica 
nacional. 
§ 5º A cota destinada ao DNAEE será empregada na operação e expansão de sua 
rede hidrometeorológica, no estudo dos recursos hídricos e em serviços relacionados 
ao aproveitamento da energia hidráulica." 
        Parágrafo único. Os novos percentuais definidos no caput deste artigo entrarão 
em vigor no prazo de cento e oitenta dias contados a partir da data de publicação 
desta Lei. 
        Art. 55. O Poder Executivo Federal regulamentará esta Lei no prazo de cento e 
oitenta dias, contados da data de sua publicação. 
        Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
        Art. 57. Revogam-se as disposições em contrário. 
        Brasília, 8 de janeiro de 1997; 176º da Independência e 109º da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
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 LEI N° 2725, DE 13 DE JUNHO DE 2001 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL   

Institui a Política de Recursos Hídricos e cria o Sistema de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos do Distrito Federal. Revoga a Lei nº 512, de 28 de julho de 1993.  

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI: 
TÍTULO I 
Da Política de Recursos 
Hídricos do Distrito Federal 
CAPÍTULO I 
Dos Fundamentos 
Art. 1° A água é um recurso natural de disponibilidade limitada e dotado de valor 
econômico que, enquanto bem natural público de domínio do Distrito Federal, terá sua 
gestão definida mediante uma Política de Recursos Hídricos, nos termos desta Lei. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, os recursos hídricos são considerados na 
unidade do ciclo hidrológico, compreendendo as fases aérea, superficial e 
subterrânea, e tendo a bacia hidrográfica como unidade básica de intervenção. 
Art. 2° A Política de Recursos Hídricos do Distrito Federal baseia-se nos seguintes 
fundamentos: 
I  a água é um bem de domínio público; 
II  a água é um recurso natural, dotado de valor econômico e função social; 
III 

 

em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo 
humano e a dessedentação de animais; 
IV 

 

a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 
participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades; 
V 

 

a gestão dos recursos hídricos deve obrigatoriamente proporcionar o uso múltiplo 
das águas; 
VI 

 

todas as ações relacionadas com o gerenciamento dos recursos hídricos devem 
utilizar conhecimentos científicos e tecnológicos atualizados, com o objetivo de 
garantir o uso sustentável dos recursos hídricos;  
VII 

 

a comunidade deve ser permanentemente informada da situação quantitativa e 
qualitativa dos recursos hídricos, e alvo de ação permanente de educação ambiental e 
de conscientização sobre a importância da preservação, da conservação e do uso 
racional dos recursos hídricos, principalmente: 
a) por meio de campanhas de conscientização veiculadas pelos meios de 
comunicação de massa;  
b) pela incorporação de questões sobre recursos hídricos nos conteúdos curriculares 
do ensino fundamental, médio e superior; 
c) pela adoção de programas permanentes de formação de recursos humanos para 
tratar dos múltiplos aspectos da questão hídrica; 
VIII 

 

a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política de 
Recursos Hídricos e atuação do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
IX   O Poder Público criará instrumentos e facilidades para implementação da Política 
de Recursos Hídricos. 
CAPÍTULO II 
Dos Objetivos 
Art. 3°  São objetivos da Política de Recursos Hídricos: 
I 

 

assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em 
padrões de qualidade e quantidade adequados aos respectivos usos; 
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II 

 
promover a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, com vistas ao 

desenvolvimento humano sustentável; 
III 

 
implementar a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de 

origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais; 
IV  aumentar as disponibilidades em recursos hídricos. 
CAPÍTULO

 
III 

Das Diretrizes Gerais de Ação 
Art. 4° Constituem diretrizes gerais da Política de Recursos Hídricos do Distrito 
Federal: 
I 

 

gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de 
quantidade e qualidade;  
II 

 

adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, 
demográficas, econômicas, sociais e culturais das regiões do Distrito Federal; 
III  integração da gestão de recursos hídricos na Política Ambiental; 
IV 

 

articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e 
com os planejamentos local, regional e nacional; 
V 

 

articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo e demais 
recursos naturais. 
§ 1° As diretrizes gerais estabelecidas neste artigo serão planejadas e implementadas 
de modo a ensejar oportunidades que permitam:  
a) formulação e elaboração de projetos específicos de aproveitamento de recursos 
hídricos compatíveis com as reservas e as disponibilidades existentes, observados os 
parâmetros e as condições estabelecidos nesta Lei; 
b) implementação de projetos de aproveitamento de recursos hídricos que tenham 
claro compromisso de ensejar benefícios econômicos e sociais que direta ou 
indiretamente alcancem diferentes estratos e segmentos da população;  
c) conhecimento do solo e do subsolo do Distrito Federal, que permitam identificar os 
processos de geração e acumulação de reservas hídricas, passíveis de 
aproveitamento racional;  
d) definição de parâmetros regionais, sub-regionais e locais que orientem e 
complementem os estudos hidrológicos e hidrogeológicos no Distrito Federal; 
e) desenvolvimento científico, tecnológico e institucional nas áreas de pesquisa, 
captação, acumulação e tratamento de água para fins de utilização ou aproveitamento 
múltiplo ou específico. 
§ 2º A implementação das medidas governamentais e privadas pertinentes às 
diretrizes estabelecidas neste artigo deverão observar: 
I 

 

o princípio estabelecido no art. 26, inciso I da Constituição Federal e o disposto no 
art. 46, inciso II da Lei Orgânica do Distrito Federal, que consideram as águas 
superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes ou depósito de bens naturais e 
patrimoniais do Distrito Federal; 
II 

 

que a utilização, exploração e aproveitamento dos recursos revertam os seus 
resultados econômicos, direta ou indiretamente, em favor da sociedade; 
III 

 

que os programas e projetos específicos de utilização, explotação e 
aproveitamento de recursos hídricos sejam discriminados para águas superficiais, 
águas subterrâneas, águas naturais e águas minerais, consoante a legislação federal 
em vigor, com as respectivas previsões de produção, consumo, investimentos 
financeiros, comercialização e emprego direto e indireto da força de trabalho; 
IV 

 

a preservação do meio ambiente natural e da qualidade de vida no território do 
Distrito Federal. 
Art. 5° O Distrito Federal articular-se-á com os Estados e a União tendo em vista o 
gerenciamento dos recursos hídricos de interesse comum.    
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CAPÍTULO

 
IV 

Dos Instrumentos 
Art. 6° São instrumentos da Política de Recursos Hídricos: 
I  os Planos de Recursos Hídricos; 
II 

 
o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 

preponderantes da água; 
III  a outorga do direito de uso de recursos hídricos; 
IV  a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 
V  o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos; 
VI  o Fundo de Recursos Hídricos do Distrito Federal. 
SEÇÃO I 
Dos Planos de Recursos Hídricos 
Art. 7° Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que fixarão as diretrizes 
básicas de implementação da Política de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos 
recursos hídricos. 
§ 1° O Plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do Distrito Federal 
será elaborado para todo o Distrito Federal; 
§ 2° Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados por bacia hidrográfica. 
Art. 8° Os Planos de Recursos Hídricos terão horizontes temporais compatíveis com o 
período de implantação de seus programas e projetos, serão apreciados em audiência 
pública antes de sua aprovação, e terão o seguinte conteúdo mínimo: 
I  diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos; 
II 

 

análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de atividades 
produtivas e de modificações dos padrões de ocupação do solo; 
III 

 

balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em 
quantidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais; 
IV 

 

metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade 
dos recursos hídricos disponíveis; 
V 

 

medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem 
implantados, para o atendimento das metas previstas, tanto em nível regional quanto 
em nível distrital; 
VI  prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos; 
VII  diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 
VIII 

 

delimitação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas à proteção dos 
recursos hídricos; 
IX 

 

programas de formação de recursos humanos e de aperfeiçoamento científico e 
tecnológico nas áreas de gestão ambiental e de recursos hídricos; 
X 

 

compatibilização das questões interbaciais e intercâmbio técnico-científico com 
órgãos e entidades de outras unidades da federação; 
XI 

 

participação da sociedade civil na formulação e implantação dos planos, 
programas e projetos de recursos hídricos. 
SEÇÃO II 
Do Enquadramento dos Corpos de Água em Classes, segundo os Usos 
Preponderantes da Água 
Art. 9° O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água, visa: 
I 

 

assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem 
destinadas, observada a legislação em vigor; 
II  diminuir custos de gestão de recursos hídricos; 
III  assegurar perenidade quantitativa e qualitativa de recursos hídricos. 
Art. 10. As classes de corpos de água serão estabelecidas pela legislação ambiental. 
SEÇÃO III   
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Da Outorga de Direitos 
 de Uso de Recursos Hídricos 
Art. 11. A outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como objetivos básicos 
assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício 
dos direitos de acesso à água. 
Art. 12. Estão obrigatoriamente sujeitos à outorga pelo Poder Público os direitos dos 
seguintes usos de recursos hídricos: 
I 

 
derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para 

consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 
II 

 

extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de 
processo produtivo; 
III  lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, 
tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final; 
IV 

 

outros usos que quantitativa ou qualitativamente alterem o regime hídrico de um 
corpo de água. 
Parágrafo único. Independem de outorga pelo Poder Público, conforme definido em 
regulamento desta Lei: 
I  VETADO; 
II 

 

as derivações, captações e lançamentos considerados física, química e 
biologicamente insignificantes, de acordo com critérios definidos pelos órgãos gestores 
dos recursos hídricos; 
III  as acumulações de volumes de água consideradas insignificantes. 
Art. 13. VETADO. 
Parágrafo único. VETADO. 
Art. 14. A outorga efetivar-se-á por ato da autoridade competente do Poder Executivo. 
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá celebrar convênios ou aceitar delegação 
de competência de Estados e da União para conceder outorga de uso de recursos 
hídricos de domínio destes no território do Distrito Federal. 
Art. 15. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa, parcial 
ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias: 
I  não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 
II  ausência de uso dos direitos de outorga por três anos consecutivos; 
III 

 

necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, inclusive 
as decorrentes de condições climáticas adversas; 
IV  necessidade de se prevenir ou reverter situações de degradação ambiental; 
V 

 

necessidade de atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais 
não se disponha de fontes alternativas. 
Art. 16. Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos far-se-á por prazo não 
excedente a vinte e cinco anos. 
Parágrafo único. Havendo interesse das partes envolvidas, a outorga será renovada 
por igual período, observadas as condições de concessão. 
Art. 17. A outorga não implica a alienação parcial das águas, que são inalienáveis, 
mas o simples direito de seu uso pelo concessionário. 
SEÇÃO IV 
Da Cobrança do Uso de Recursos Hídricos 
Art. 18. A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 
I 

 

reconhecer a água como bem econômico  e insumo produtivo e dar ao usuário a 
indicação de seu real valor; 
II  incentivar a racionalização do uso da água; 
III  obter recursos financeiros para realização dos Planos de Recursos Hídricos. 
Art. 19. Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos à outorga, nos termos da 
Seção III desta Lei. 
Art. 20. Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos 
devem ser observados, entre outros: 
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I 

 
o volume retirado e o regime de variação, nas derivações, captações e extrações 

de água; 
II 

 
o volume lançado, o regime de variação e as características físico-químicas, 

biológicas e de toxicidade do afluente, nos lançamentos de esgotos e demais resíduos 
líquidos ou gasosos no corpo de água receptor. 
Art. 21. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão 
aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão 
utilizados: 
I 

 

no financiamento de estudos, programas, projetos, obras e serviços incluídos nos 
Planos de Recursos Hídricos; 
II 

 

no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito 
Federal. 
§ 1° A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limitada a dez por 
cento do total arrecadado. 
§ 2° Os valores previstos no caput poderão ser aplicados a fundo perdido em planos, 
projetos e obras que alterem, de modo considerado benéfico à coletividade, a 
qualidade, a quantidade e o regime de vazão de um corpo de água. 
SEÇÃO V 
Do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos do Distrito Federal 
Art. 22. O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos do Distrito Federal 
abrange atividades de coleta, tratamento, armazenamento, recuperação de dados e 
difusão de informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em sua 
gestão. 
Parágrafo único. Os dados gerados pelos órgãos integrantes do Sistema de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito Federal serão incorporados ao 
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos do Distrito Federal. 
Art. 23. São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações 
sobre Recursos Hídricos: 
I  descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 
II  coordenação unificada do sistema; 
III  acesso aos dados e informações a toda a sociedade. 
IV  difusão de dados e informações sobre uso racional da água. 
Art. 24. São objetivos do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos: 
I 

 

reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação 
qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos no Distrito Federal; 
II 

 

atualizar permanentemente, por meio de relatório anual, as informações sobre 
disponibilidade e demanda de recursos hídricos no território do Distrito Federal; 
III  fornecer subsídios para elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. 
IV 

 

promover a divulgação de dados e informações sobre higiene e uso racional dos 
recursos hídricos em atividades domésticas, industriais, esporte, lazer, piscicultura, 
agricultura e pecuária. 
CAPÍTULO V 
Do Rateio de Custos das Obras de 
Uso Múltiplo, de Interesse Comum ou Coletivo 
Art. 25. VETADO. 
Art. 26. VETADO. 
§ 1° VETADO. 
§ 2° VETADO. 
CAPÍTULO VI 
Da Ação do Poder Público 
Art. 27. Na implementação da Política de Recursos Hídricos, compete ao Poder 
Executivo: 
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I 

 
tomar as providências necessárias à implementação e ao funcionamento do 

Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 
II 

 
outorgar os direitos de uso de recursos hídricos, e regulamentar e fiscalizar os 

usos, nos termos desta Lei; 
III  implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos; 
IV  promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental; 
V - promover a integração da gestão de recursos hídricos com o uso ordenado do solo 
e dos demais recursos naturais; 
VI 

 

estabelecer padrões e referenciais qualitativos e quantitativos para os recursos 
hídricos utilizados no sistema de abastecimento público do Distrito Federal, tendo por 
base padrões internacionais e nacionais de qualidade das águas. 
§ 1° Caberá à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal o 
papel de órgão gestor de recursos hídricos do Distrito Federal, a qual terá caráter 
deliberativo, normativo e executivo. 
§ 2° A autoridade responsável pela efetivação de outorgas de direito de uso dos 
recursos hídricos sob o domínio do Distrito Federal é o titular do órgão gestor do 
Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
Art. 28. Na implementação da Política de Recursos Hídricos, o Poder Executivo 
promoverá a integração das políticas locais de saneamento básico, de uso, ocupação 
e conservação do solo, explotação dos recursos naturais e de meio ambiente, com a 
política federal e dos Estados limítrofes. 
TÍTULO II 
Do Sistema de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos 
CAPÍTULO I 
Dos Objetivos e da Composição 
Art. 29. Fica criado o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos, com os 
seguintes objetivos: 
I  coordenar a gestão integrada das águas; 
II  arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos; 
III  implementar a Política de Recursos Hídricos; 
IV 

 

planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos 
hídricos; 
V  promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 
Art. 30. Integram o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos: 
I  o Conselho de Recursos Hídricos; 
II  os Comitês de Bacias Hidrográficas; 
III 

 

os órgãos públicos cujas competências se relacionem com a gestão de recursos 
hídricos; 
IV  as Agências de Bacia. 
CAPÍTULO II 
Do Conselho de Recursos Hídricos 
Art. 31. O Conselho de Recursos Hídricos tem a seguinte composição: 
I 

 

representantes das Secretarias do Governo do Distrito Federal e de outros órgãos 
do Poder Público com atuação no gerenciamento ou no uso de recursos hídricos;  
II  representantes dos usuários dos recursos hídricos; 
III 

 

representantes das organizações civis relacionadas com preservação de recursos 
hídricos. 
Parágrafo único. O número de representantes do Poder Executivo não poderá exceder 
à metade mais um do total dos membros do Conselho de Recursos Hídricos. 
Art. 32. Compete ao Conselho de Recursos Hídricos do Distrito Federal: 
I 

 

promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os 
planejamentos nacional, regional, estaduais e dos setores dos usuários; 
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II 

 
deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos Comitês de 

Bacia Hidrográfica; 
III 

 
analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos hídricos e à 

Política de Recursos Hídricos; 
IV 

 
estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política de 

Recursos Hídricos, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos; 
V 

 
aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacia Hidrográfica e estabelecer 

critérios gerais para a elaboração de seus regimentos; 
VI 

 

acompanhar a execução dos Planos de Recursos Hídricos e determinar as 
providências necessárias ao cumprimento de suas metas; 
VII 

 

estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos e cobrança pelo uso de 
recursos hídricos.  
Art. 33. O Conselho de Recursos Hídricos será gerido por: 
I 

 

um Presidente, na pessoa do titular do órgão gestor do Sistema de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos; 
II 

 

um Secretário Executivo, que será o titular de órgão integrante da estrutura do 
Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
CAPÍTULO III 
Dos Comitês de Bacia Hidrográfica 
Art. 34. Os Comitês de Bacia Hidrográfica terão como área de atuação:  
I  a totalidade de uma bacia hidrográfica; 
II  sub-bacia hidrográfica; 
III  grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas. 
Parágrafo único. A instituição de Comitê de Bacia Hidrográfica será efetivada por ato 
do Governador do Distrito Federal. 
Art. 35. Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito de sua área de 
atuação: 
I 

 

promover o debate das questões relacionadas ao uso dos  recursos hídricos e 
articular a atuação das entidades intervenientes; 
II 

 

arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos 
recursos hídricos; 
III  aprovar o Plano de Recursos Hídricos e projetos da respectiva bacia; 
IV 

 

acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da bacia e sugerir as 
providências necessárias ao cumprimento de suas metas; 
V 

 

propor ao Conselho de Recursos Hídricos as acumulações, derivações, captações 
e os lançamentos de pouca expressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade de 
outorga de direitos de uso de recursos hídricos; 
VI 

 

estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir 
os valores a serem cobrados; 
VII 

 

estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de 
interesse comum ou coletivo. 
§ 1

 

Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográfica caberá recurso ao Conselho de 
Recursos Hídricos. 
§ 2  Na inexistência de Comitê de Bacia Hidrográfica, suas atribuições serão exercidas 
pelo Conselho de Recursos Hídricos.  
Art. 36. Os Comitês de Bacias Hidrográficas são compostos de representantes: 
I - das Secretarias do Governo do Distrito Federal e de outros órgãos do Poder Público 
com atuação no gerenciamento ou no uso de recursos hídricos; 
II  dos usuários das águas de sua área de atuação; 
III  das organizações civis de recursos hídricos com atuação comprovada na bacia; 
IV - da União e de outras Unidades da Federação em casos definidos na 
regulamentação desta Lei. 
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Parágrafo único. O número de representantes de cada setor mencionado neste artigo, 
bem como os critérios para sua indicação, serão estabelecidos nos regimentos dos 
Comitês, limitada a representação do Poder Público à metade do total dos membros. 
Art. 37. Os Comitês de Bacia Hidrográfica serão dirigidos por um Presidente e um 
Secretário, eleitos entre seus membros. 
CAPÍTULO IV 
Das Agências de Bacia 
Art. 38. As Agências de Bacia exercerão a função de secretaria executiva do 
respectivo ou dos respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica. 
Art. 39. As Agências de Bacia terão a mesma área de atuação de um ou mais Comitês 
de Bacia. 
Parágrafo único. A criação das Agências de Bacia será autorizada pelo Conselho de 
Recursos Hídricos, mediante a solicitação de um ou mais Comitês de Bacia 
Hidrográfica. 
Art. 40. A criação de uma Agência de Bacia é condicionada ao atendimento dos 
seguintes requisitos: 
I  prévia existência do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica; 
II 

 

viabilidade financeira assegurada pela cobrança do uqo dos recursos hídricos em 
sua área de atuação.  
Art. 41. Compete às Agências de Bacia, no âmbito de sua área de atuação: 
I 

 

manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos em sua área de 
atuação; 
II  manter o cadastro de usuários de recursos hídricos; 
III 

 

efetuar, mediante delegação do poder outorgante, a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos; 
IV 

 

analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem financiados com 
recursos gerados pela cobrança pelo uso de recursos hídricos; 
V  acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados com a cobrança 
pelo uso de recursos hídricos em sua área de atuação; 
VI 

 

implementar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos em sua 
área de atuação; 
VII 

 

celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução de 
suas competências; 
VIII 

 

elaborar sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação do respectivo ou 
dos respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica; 
IX 

 

promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em sua 
área de atuação; 
X 

 

elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do respectivo Comitê de 
Bacia Hidrográfica; 
XI  propor ao respectivo ou aos respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica: 
a) enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para encaminhamento ao 
Conselho de Recursos Hídricos; 
b) valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos;  
c) planos de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos; 
d) rateios de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo.   

CAPÍTULO V 
Da Secretaria Executiva 
 do Conselho de Recursos Hídricos 
Art. 42. A Secretaria Executiva de Recursos Hídricos será exercida pelo órgão gestor 
do sistema de gerenciamento de recursos hídricos. 
Art. 43. Compete à Secretaria Executiva do Conselho de Recursos Hídricos: 
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I 

 
prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho de Recursos 

Hídricos; 
II 

 
coordenar a elaboração do Plano de Recursos Hídricos e encaminhá-lo à 

aprovação do Conselho de Recursos Hídricos; 
III  instruir os expedientes provenientes dos Comitês de Bacia Hidrográfica; 
IV  coordenar o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos; 
V 

 
elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual e 

submetê-la à aprovação do Conselho de Recursos Hídricos. 
CAPÍTULO VI 
Das Organizações 
Civis de Recursos Hídricos 
Art. 44. São consideradas, para os efeitos desta Lei, organizações civis de recursos 
hídricos: 
I  associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos; 
II  organizações técnicas, de ensino e de pesquisa com interesse na área de recursos 
hídricos; 
III 

 

organizações não governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos 
e coletivos da sociedade; 
IV  outras organizações reconhecidas pelo Conselho de Recursos Hídricos. 
Art. 45. Para integrar o Sistema de Recursos Hídricos, as organizações civis de 
recursos hídricos devem ser legalmente constituídas e registradas no Cadastro do 
órgão gestor de recursos hídricos do Governo do Distrito Federal. 
TÍTULO III 
Das Infrações e Penalidades 
Art. 46. Constituem infrações das normas de utilização de recursos hídricos 
superficiais ou subterrâneos: 
I 

 

derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva 
outorga de direito de uso; 
II 

 

iniciar a implantação ou implantar empreendimento que exija derivação ou a 
utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações 
no regime, quantidade ou qualidade dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou 
entidades competentes; 
III 

 

utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com 
os mesmos em desacordo com as condições estabelecidas na outorga; 
IV 

 

perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem a devida 
autorização; 
V  fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes 
dos medidos; 
VI 

 

infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamentos 
administrativos, compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou 
entidades competentes; 
VII 

 

obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes no 
exercício de suas funções. 
Art. 47. Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referente à 
execução de obras e serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos 
do domínio ou da administração do Distrito Federal, ou pelo não atendimento das 
solicitações feitas, o infrator ficará sujeito às seguintes penalidades, 
independentemente de sua ordem de enumeração: 
I 

 

advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das 
irregularidades; 
II 

 

multa proporcional à gravidade da infração, conforme classificações definidas pelo 
art. 48, da Lei n  41, de 13 de setembro de 1989, arbitrada nos seguintes valores: 
a) nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais); 
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b) nas infrações graves, de R$ 10.001,00 (dez mil e um reais) a R$ 100.000,00 (cem 
mil reais); 
c) nas infrações muito graves, de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais); 
d) nas infrações gravíssimas, de R$ 1.000.001,00 (um milhão e um reais) a R$ 
100.000.000,00 (cem milhões de reais). 
III 

 
embargo provisório, por prazo determinado, para execução de serviços e obras 

necessários ao efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento 
de normas referentes ao uso, controle, conservação e proteção dos recursos hídricos; 
IV 

 

embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor, 
incontinenti, no seu antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos 
dos arts. 58 e 59 do Código de Águas ou tamponar os poços de extração de água 
subterrânea. 
§ 1º Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de 
abastecimento de água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou 
prejuízo de qualquer natureza a terceiros, a multa a ser aplicada nunca será inferior à 
metade do valor máximo cominado.  
§ 2º Nos casos dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão 
cobradas do infrator as despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas 
as medidas previstas nos citados incisos, na forma dos arts. 36, 53, 56 e 58 do Código 
de Águas, sem prejuízo de responder pela indenização dos danos a que der causa. 
§ 3º Da aplicação das sanções previstas neste título caberá recurso à autoridade 
administrativa competente, nos termos do regulamento. 
§ 4º Em caso de reincidência a multa será cobrada em dobro. 
TÍTULO IV 
Das Disposições Gerais e Transitórias 
Art. 48. Até que sejam criadas as Agências de Bacia, o órgão gestor do Sistema de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos exercerá as atribuições previstas nesta Lei. 
Art. 49. A implantação da cobrança pelo uso da água será feita de forma gradativa, 
atendidas as seguintes providências: 
I 

 

desenvolvimento de programa de comunicação social sobre a necessidade 
econômica, social, cultural e ambiental da utilização racional e proteção da água, com 
ênfase para a educação ambiental; 
II  implantação de um sistema de informações hidrometeorológicas e de cadastro dos 
usuários de água; 
III  implantação de um sistema de outorga  do direito de uso da água. 
Parágrafo único. O sistema de outorga  do direito de uso da água, previsto no inciso 
III, abrangerá os usos existentes, os quais deverão adequar-se ao disposto nesta Lei, 
mediante a expedição das respectivas outorgas.  
Art. 50. Os serviços prestados aos órgãos colegiados referidos nesta Lei pelos seus 
titulares e suplentes são considerados munus público, não cabendo remuneração de 
qualquer espécie ou a qualquer título. 
Art. 51. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento e  oitenta dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 53. Ficam revogadas a Lei nº 512, de 28 de julho de 1993, e as demais 
disposições em contrário. 
Publicada no DODF de 19.06.2001  
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RESOLUÇÃO CONAMA Nº 303, DE 20 DE MARÇO DE 2002.  

Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente.  

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

 
CONAMA, no uso das 

competências que lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, e tendo em vista o 
disposto nas Leis nos 4.771, de 15 de setembro e 1965, 9.433, de 8 de janeiro de 
1997, e o seu Regimento Interno, e  
Considerando a função sócio-ambiental da propriedade prevista nos arts. 5º, inciso 
XXIII, 170, inciso VI, 182, § 2º, 186, inciso II e 225 da Constituição e os princípios da 
prevenção, da precaução e do poluidor-pagador; 
Considerando a necessidade de regulamentar o art. 2º da Lei nº 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, no que concerne às Áreas de Preservação Permanente; 
Considerando as responsabilidades assumidas pelo Brasil por força da Convenção da 
Biodiversidade, de 1992, da Convenção Ramsar, de 1971 e da Convenção de 
Washington, de 1940, bem como os compromissos derivados da Declaração do Rio de 
Janeiro, de 1992; 
Considerando que as Áreas de Preservação Permanente e outros espaços territoriais 
especialmente protegidos, como instrumentos de relevante interesse ambiental, 
integram o desenvolvimento sustentável, objetivo das presentes e futuras gerações, 
resolve: 
Art. 1º Constitui objeto da presente Resolução o estabelecimento de parâmetros, 
definições e limites referentes às Áreas de Preservação Permanente. 
Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 
I - nível mais alto: nível alcançado por ocasião da cheia sazonal do curso d água 
perene ou intermitente; 
II - nascente ou olho d água: local onde aflora naturalmente, mesmo que de forma 
intermitente, a água subterrânea; 
III - vereda: espaço brejoso ou encharcado, que contém nascentes ou cabeceiras de 
cursos d água, onde há ocorrência de solos hidromórficos, caracterizado 
predominantemente por renques de buritis do brejo (Mauritia flexuosa) e outras formas 
de vegetação típica; 
IV - morro: elevação do terreno com cota do topo em relação a base entre cinqüenta e 
trezentos metros e encostas com declividade superior a trinta por cento 
(aproximadamente dezessete graus) na linha de maior declividade; 
V - montanha: elevação do terreno com cota em relação a base superior a trezentos 
metros; 
VI - base de morro ou montanha: plano horizontal definido por planície ou superfície de 
lençol D água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota da depressão mais baixa 
ao seu redor; 
VII - linha de cumeada: linha que une os pontos mais altos de uma seqüência de 
morros ou de montanhas, constituindo-se no divisor de águas; 
VIII - restinga: depósito arenoso paralelo a linha da costa, de forma geralmente 
alongada, produzido por processos de sedimentação, onde se encontram diferentes 
comunidades que recebem influência marinha, também consideradas comunidades 
edáficas por dependerem mais da natureza do substrato do que do clima. A cobertura 
vegetal nas restingas ocorre mosaico, e encontra-se em praias, cordões arenosos, 
dunas e depressões, apresentando, de acordo com o estágio sucessional, estrato 
herbáceo, arbustivos e abóreo, este último mais interiorizado; 
IX - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação 
das marés, formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, 
predominantemente, a vegetação natural conhecida como mangue, com influência 
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flúvio-marinha, típica de solos limosos de regiões estuarinas e com dispersão 
descontínua ao longo da costa brasileira, entre os estados do Amapá e Santa 
Catarina; 
X - duna: unidade geomorfológica de constituição predominante arenosa, com 
aparência de cômoro ou colina, produzida pela ação dos ventos, situada no litoral ou 
no interior do continente, podendo estar recoberta, ou não, por vegetação; 
XI - tabuleiro ou chapada: paisagem de topografia plana, com declividade média 
inferior a dez por cento, aproximadamente seis graus e superfície superior a dez 
hectares, terminada de forma abrupta em escarpa, caracterizando-se a chapada por 
grandes superfícies a mais de seiscentos metros de altitude; 
XII - escarpa: rampa de terrenos com inclinação igual ou superior a quarenta e cinco 
graus, que delimitam relevos de tabuleiros, chapadas e planalto, estando limitada no 
topo pela ruptura positiva de declividade (linha de escarpa) e no sopé por ruptura 
negativa de declividade, englobando os depósitos de colúvio que localizam-se próximo 
ao sopé da escarpa; 
XIII - área urbana consolidada: aquela que atende aos seguintes critérios: 
a) definição legal pelo poder público; 
b) existência de, no mínimo, quatro dos seguintes equipamentos de infra-estrutura 
urbana: 
1. malha viária com canalização de águas pluviais, 
2. rede de abastecimento de água; 
3. rede de esgoto; 
4. distribuição de energia elétrica e iluminação pública; 
5. recolhimento de resíduos sólidos urbanos; 
6. tratamento de resíduos sólidos urbanos; e 
c) densidade demográfica superior a cinco mil habitantes por km2. 
Art. 3º Constitui Área de Preservação Permanente a área situada: 
I - em faixa marginal, medida a partir do nível mais alto, em projeção horizontal, com 
largura mínima, de: 
a) trinta metros, para o curso D água com menos de dez metros de largura; 
b) cinqüenta metros, para o curso D água com dez a cinqüenta metros de largura; 
c) cem metros, para o curso D água com cinqüenta a duzentos metros de largura; 
d) duzentos metros, para o curso D água com duzentos a seiscentos metros de 
largura; 
e) quinhentos metros, para o curso D água com mais de seiscentos metros de largura; 
II - ao redor de nascente ou olho D água, ainda que intermitente, com raio mínimo de 
cinqüenta metros de tal forma que proteja, em cada caso, a bacia hidrográfica 
contribuinte; 
III - ao redor de lagos e lagoas naturais, em faixa com metragem mínima de: 
a) trinta metros, para os que estejam situados em áreas urbanas consolidadas; 
b) cem metros, para as que estejam em áreas rurais, exceto os corpos D água com até 
vinte hectares de superfície, cuja faixa marginal será de cinqüenta metros; 
IV - em vereda e em faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 
cinqüenta metros, a partir do limite do espaço brejoso e encharcado; 
V - no topo de morros e montanhas, em áreas delimitadas a partir da curva de nível 
correspondente a dois terços da altura mínima da elevação em relação à base; 
VI - nas linhas de cumeada, em área delimitada a partir da curva de nível 
correspondente a dois terços da altura, em relação à base, do pico mais baixo da 
cumeada, fixando-se a curva de nível para cada segmento da linha de cumeada 
equivalente a mil metros; 
VII - em encosta ou parte desta, com declividade superior a cem por cento ou quarenta 
e cinco graus na linha de maior declive; 
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VIII - nas escarpas e nas bordas dos tabuleiros e chapadas, a partir da linha de ruptura 
em faixa nunca inferior a cem metros em projeção horizontal no sentido do reverso da 
escarpa; 
IX - nas restingas: 
a) em faixa mínima de trezentos metros, medidos a partir da linha de preamar máxima; 
b) em qualquer localização ou extensão, quando recoberta por vegetação com função 
fixadora de dunas ou estabilizadora de mangues; 
X - em manguezal, em toda a sua extensão; 
XI - em duna; 
XII - em altitude superior a mil e oitocentos metros, ou, em Estados que não tenham 
tais elevações, à critério do órgão ambiental competente; 
XIII - nos locais de refúgio ou reprodução de aves migratórias; 
XIV - nos locais de refúgio ou reprodução de exemplares da fauna ameaçadas de 
extinção que constem de lista elaborada pelo Poder Público Federal, Estadual ou 
Municipal; 
XV - nas praias, em locais de nidificação e reprodução da fauna silvestre. 
Parágrafo único. Na ocorrência de dois ou mais morros ou montanhas cujos cumes 
estejam separados entre si por distâncias inferiores a quinhentos metros, a Área de 
Preservação Permanente abrangerá o conjunto de morros ou montanhas, delimitada a 
partir da curva de nível correspondente a dois terços da altura em relação à base do 
morro ou montanha de menor altura do conjunto, aplicando-se o que segue: 
I - agrupam-se os morros ou montanhas cuja proximidade seja de até quinhentos 
metros entre seus topos; 
II - identifica-se o menor morro ou montanha; 
III - traça-se uma linha na curva de nível correspondente a dois terços deste; e 
IV - considera-se de preservação permanente toda a área acima deste nível. 
Art. 4º O CONAMA estabelecerá, em Resolução específica, parâmetros das Áreas de 
Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso de seu entorno. 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a 
Resolução CONAMA 004, de 18 de setembro de 1985. 
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RESOLUÇÃO CONAMA /N.º 012, DE 14 DE SETEMBRO DE 1989   

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que lhe confere o Inciso IX do Artigo 17 do seu Regimento Interno, e 
Considerando o disposto nos artigos 215, 216 e 225 da Constituição Federal, bem 
como o Art 9º, alínea VI da Lei 7.804 de 18 de julho de 1989, o artigo 7º do Decreto 
88.351 de 01 de junho de 1983 e o Art 79ºdo Decreto nº 89.336 de 31 de janeiro de 
1984; 
Considerando que a Resolução CONAMA nº 002, de 16 de março de 1988, precisa 
ser aperfeiçoada e adaptada à nova Constituição Federal, RESOLVE:  
Art. 1º - Nas Áreas de Relevante Interesse Ecológico ficam proibidas quaisquer 
atividades que possam por em risco:  
I - A conservação dos ecossistemas; 
II - A proteção especial à espécie de biota localmente raras; 
III - A harmonia da paisagem. 
Art. 2º - Entre outras atividades não predatórias, é permitido o exercício do pastoreio 
equilibrado e a colheita limitada de produtos naturais, desde que devidamente 
controlados pelos órgãos supervisores e fiscalizadores. 
Art. 3º - Os Poderes Público Federais, Estaduais ou Municipais que houver criado a 
ÁRIE, indicará o órgão supervisor e fiscalizador da mesma, e poderá estabelecer 
proibições ou restrições tendo em vista o disposto no artigo 1º. 
Parágrafo Único - A fiscalização das ÁRIES poderá ser delegada no todo ou em parte, 
mediante convênio, a outro público ou poder, através de acordo, ser executada em 
colaboração com uma Fundação ou Associação Civil com objetivos conservacionistas 
e sem finalidade de lucro. 
Art 4º - Fica revogada a Resolução CONAMA nº 002/88 de 16 de março de1988. 
Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Publicado no D.O.U, de 18/12/89, Seção I, Pág. 23.405 
FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA JOÃO ALVES FILHO 
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LEI Nº 992, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1995. 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  

Dispõe sobre parcelamento de solo para fins urbanos no Distrito Federal e da outras 
providências.  

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, faço saber que a Câmara Legislativa do 
Distrito Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º - os parcelamentos de solo para fins urbanos, no Distrito Federal, observarão 
os critérios fixados nesta Lei e demais normas aplicáveis, em especial a Lei nº 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979. 
Art. 2º - O parcelamento poderá ser requerido, observado o disposto nesta Lei, por um 
dos seguintes interessados: 
I - parcelador; 
II - entidade civil representativa dos adquirentes dos lotes ou parcelas do respectivo 
parcelamento. 
Art. 3º - O processo para a aprovação de parcelamento deverá atender ao seguinte 
procedimento: 
I.o interessado apresentará à Secretaria de obras requerimento, solicitando 
autorização do parcelamento, acompanhado dos documentos abaixo: 
a) histórico dos títulos de propriedade do imóvel, abrangendo os últimos 20 (vinte) 
anos, com as respectivas certidões de registro;  
b) título de propriedade, devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis do 
Distrito Federal, da gleba onde se encontra o parcelamento; 
c) memorial descritivo da poligonal do parcelamento e planta de situação 
correspondente, na escala 1:10.000 (hum para dez mil), de acordo com o Sistema 
Cartográfico do Distrito Federal - SICAD; 
II.a Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP emitirá parecer conclusivo sobre a 
regularidade da documentação referente a questão fundiária; 
III.o Instituto de Planejamento Territorial e Urbano - IPDF notificará o interessado, a fim 
de que este apresente o estudo preliminar do parcelamento, de acordo com as normas 
expedidas por aquele instituto; 
IV.quando se tratar de transformação de área de uso rural para uso urbano, o IPDF 
submeterá ao Instituto de Colonização e Reforma Agrária - INCRA o processo de 
parcelamento para prévia audiência; 
V.a Secretaria de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia - SEMATEC notificará o 
interessado a fim de que este retire o termo de referência, objetivando a elaboração do 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto do Meio 
Ambiente (RIMA), bem como para solicitar a licença prévia; 
VI.no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da retirada do termo de referência, o 
interessado apresentará ao Instituto de Ecologia e Meio Ambiente IEMA, o EIA/RIMA 
para análise e posterior convocação de audiência pública; 
VII.o IEMA emitirá parecer sobre o EIA/RIMA do parcelamento, submetendo-o ao 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e 
à Companhia de Água e Esgotos de Brasília - CAESB, caso o mesmo esteja 
localizado em Área de Proteção Ambiental - APA; 
VIII.o Conselho de Meio Ambiente - CONAN/DF emitirá parecer conclusivo relativo a 
questão ambiental; 
IX.o IEMA emitirá licença previa e remetera o processo ao IPDF,que notificará o 
interessado, a fim de que este retire as diretrizes urbanísticas da área parcelada para 
as adequações necessárias; 
X.o Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal - CONPLAN 
emitirá parecer relativo às questões urbanísticas; 
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XI.o projeto de parcelamento será submetido à aprovação do Governador do Distrito 
Federal; 
XII.VETADO; 
XIII.A Secretaria de Obras emitirá licença estipulando prazo para a apresentação, pelo 
interessado, dos projetos complementares e de infra-estrutura e para a implantação 
dos equipamentos urbanos, com prioridade para aqueles exigidos na licença previas 
acompanhados do respectivo cronograma; 
XIV.o interessado deverá registrar o parcelamento no competente cartório de Registro 
de Imóveis do Distrito Federal. 
Parágrafo único - VETADO. 
Art. 4º - Os processos de parcelamento do solo, em tramitação na data de publicação 
desta Lei, serão adequados, nas fases subsequentes, aos processos nela definidos, 
respeitadas as etapas já cumpridas. 
Art. 5º - Os parcelamentos do solo para fins urbanos, implantados sem autorização do 
Poder Público ata a data de publicação desta Lei, poderão ser regularizados nos 
termos nela definidos. 
Art. 6º - O Governo do Distrito Federal centralizará as informações relativas à 
tramitação dos processos de parcelamento do solo em um único órgão, para fins de 
controle e acompanhamento pelos interessados. 
Art. 7º - Cada órgão responsável pelos processos de parcelamento do solo, atendidas 
as exigências técnicas, terá prazo de 30 (trinta) dias para pronunciamento pertinente. 
Art. 8º - Nos limites do parcelamento deferido, na forma desta Lei, é facultada a 
constituição de condomínio horizontal, desde que autorizada pelo órgão competente. 
(Artigo mantido pela CLDF após veto do Governador do DF 

 

Publicado no 
DODF de 25.03.1996 ) 
Parágrafo Único 

 

A urbanização e a implantação da infra-estrutura urbana nos 
condomínios constituídos, nos termos deste artigo, serão de responsabilidade dos 
respectivos condôminos. (Parágrafo mantido pela CLDF após veto do Governador 
do DF - Publicado no DODF de 25.03.1996)  
Art. 9º - O indeferimento do parcelamento do solo requerido será publicado no Diário 
Oficial do Distrito Federal. 
Parágrafo único - Indeferido o parcelamento do solo, a Secretaria de Obras notificará, 
quando for o caso, o responsável pelo empreendimento para reconduzirem a área 
parcelada ao estado anterior, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, sem prejuízo das 
sanções cabíveis. 
Art. 10 - O Poder Executivo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, regulamentará a 
presente Lei. 
Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publicada no DODF de 29 de dezembro de 1995 
Republicada no DCL de 07 de fevereiro de 1996 
Publicado no DODF de 25.03.1996 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL PROMULGADA EM 05 
DE OUTUBRO DE 1988, ARTIGO N° 225  

Título VIII 
Da Ordem Social 
Capítulo VI 
Do Meio Ambiente 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:    
I  -  preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas;   
II  -  preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar 
as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  
III  -  definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 
IV  -  exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade;  
V  -  controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 
VI  -  promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
VII  -  proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 
animais à crueldade. 
§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente 
degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na 
forma da lei. 
§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 
§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 
Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 
na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 
inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 
§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 
discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 
§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em 
lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.   
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DECRETO Nº 17.690, DE 20 DE SETEMBRO DE 1996 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  

Regulamenta a Lei n° 1002, de 02 de janeiro de 1996, que institui o Conselho Gestor 
da ARIE do Parque Juscelino Kubitschek e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL NO 
EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, 
decreta: 
Art. 1° - Fica determinada como delimitação da ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE 
ECOLÓGICO PARQUE JUSCELINO KUBITSCHEK , a área constante do Memorial 
Descritivo da Poligonal, em anexo a este Decreto. 
Art. 2º - O Conselho Gestor da ARIE, será assim composto: 

I. Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia  SEMATEC; 
II. Instituto de Ecologia e Meio Ambiente  IEMA; 
III. Administração Regional de Taguatinga; 
IV. Administração Regional de Ceilândia; 
V. Administração Regional de Samambaia; 
VI.  Fundação Zoobotânica do Distrito Federal; 
VII. Um representante de uma Instituição de Ensino e Pesquisa, com atuação 

na ARIE; 
VIII. Três representantes de ONGs distintas; 
IX. Um representante dos Produtores Rurais na localidade. 
Parágrafo Único 

 

Os representantes de ONGs, bem como os representantes dos 
Produtores Rurais, deverão ser convocados através de editais, para que escolham 
entre si no prazo de 3 (três) dias os que irão compor o Conselho Gestor da ARIE 
do Parque Juscelino Kubitschek. 
Art. 3° - O Conselho Gestor da ARIE uma vez composto, será empossado pelo 
Exmo. Sr. Secretário do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia. 
Art. 4° - O Conselho Gestor terá o prazo de 60 (sessenta dias), contados a partir 
de sua posse, para elaboração do Regimento Interno, o qual será publicado por 
meio de resolução, no Diário Oficial do Distrito Federal. 
Art. 5° - Caberá igualmente ao Conselho Gestor a administração da ARIE  do 
Parque Juscelino Kubitschek, sendo as atribuições dos órgãos definidas em seu 
Regimento Interno. 
Art. 6° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7° - Revogam-se todas as disposições em contrário. 
Brasília, 20 de setembro de 1996 
108° da República e 37° de Brasília  

GERALDO MAGELA    
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DECRETO Nº 11.467 DE 06 DE MARÇO DE 1989 QUE DISPÕE SOBRE A 

CRIAÇÃO DA ARIE DOS CÓRREGOS TAGUATINGA E CORTADO. 
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LEI No 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000.  

Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1o Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

 

SNUC, estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das 
unidades de conservação. 

Art. 2o Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as 
águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo 
Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial 
de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção; 

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo 
a preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação 
do ambiente natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases 
sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as 
necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos 
seres vivos em geral; 

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, 
compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros 
ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; 
compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de 
ecossistemas; 

IV - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, 
os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a 
flora; 

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção 
a longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos 
processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais; 

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas 
por interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais; 

VII - conservação in situ: conservação de ecossistemas e habitats naturais e a 
manutenção e recuperação de populações viáveis de espécies em seus meios 
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naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham 
desenvolvido suas propriedades características; 

VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da 
diversidade biológica e dos ecossistemas; 

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos 
recursos naturais; 

X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos 
naturais; 

XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos 
recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a 
biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e 
economicamente viável; 

XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo 
sustentável, de recursos naturais renováveis; 

XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 
degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição 
original; 

XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 
degradada o mais próximo possível da sua condição original; 

XV - (VETADO) 

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação 
com objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os 
meios e as condições para que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados 
de forma harmônica e eficaz; 

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos 
objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e 
as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, 
inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade; 

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as 
atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito 
de minimizar os impactos negativos sobre a unidade; e 

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, 
ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o 
movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas 
degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua 
sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais.   
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CAPÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

DA NATUREZA  SNUC 

Art. 3o O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC é 
constituído pelo conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e 
municipais, de acordo com o disposto nesta Lei. 

Art. 4o O SNUC tem os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no 
território nacional e nas águas jurisdicionais; 

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 

III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas 
naturais; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 

V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no 
processo de desenvolvimento; 

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 

VII - proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, 
espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural; 

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 

IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 

X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e 
monitoramento ambiental; 

XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 

XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a 
recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico; 

XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações 
tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-
as social e economicamente. 

Art. 5o O SNUC será regido por diretrizes que: 

I - assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejam representadas 
amostras significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e 
ecossistemas do território nacional e das águas jurisdicionais, salvaguardando o 
patrimônio biológico existente; 
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II - assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da 
sociedade no estabelecimento e na revisão da política nacional de unidades de 
conservação; 

III - assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e 
gestão das unidades de conservação; 

IV - busquem o apoio e a cooperação de organizações não-governamentais, de 
organizações privadas e pessoas físicas para o desenvolvimento de estudos, 
pesquisas científicas, práticas de educação ambiental, atividades de lazer e de turismo 
ecológico, monitoramento, manutenção e outras atividades de gestão das unidades de 
conservação; 

V - incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e 
administrarem unidades de conservação dentro do sistema nacional; 

VI - assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica das unidades de 
conservação; 

VII - permitam o uso das unidades de conservação para a conservação in situ de 
populações das variantes genéticas selvagens dos animais e plantas domesticados e 
recursos genéticos silvestres; 

VIII - assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de conservação 
sejam feitos de forma integrada com as políticas de administração das terras e águas 
circundantes, considerando as condições e necessidades sociais e econômicas locais; 

IX - considerem as condições e necessidades das populações locais no 
desenvolvimento e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos 
naturais; 

X - garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de 
recursos naturais existentes no interior das unidades de conservação meios de 
subsistência alternativos ou a justa indenização pelos recursos perdidos; 

XI - garantam uma alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que, 
uma vez criadas, as unidades de conservação possam ser geridas de forma eficaz e 
atender aos seus objetivos; 

XII - busquem conferir às unidades de conservação, nos casos possíveis e respeitadas 
as conveniências da administração, autonomia administrativa e financeira; e 

XIII - busquem proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de unidades 
de conservação de diferentes categorias, próximas ou contíguas, e suas respectivas 
zonas de amortecimento e corredores ecológicos, integrando as diferentes atividades 
de preservação da natureza, uso sustentável dos recursos naturais e restauração e 
recuperação dos ecossistemas. 

Art. 6o O SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições: 

I 

 

Órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama, 
com as atribuições de acompanhar a implementação do Sistema; 
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II - Órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de coordenar o 
Sistema; e 

III - Órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - Ibama, os órgãos estaduais e municipais, com a função de 
implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as unidades de 
conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação. 

Parágrafo único. Podem integrar o SNUC, excepcionalmente e a critério do Conama, 
unidades de conservação estaduais e municipais que, concebidas para atender a 
peculiaridades regionais ou locais, possuam objetivos de manejo que não possam ser 
satisfatoriamente atendidos por nenhuma categoria prevista nesta Lei e cujas 
características permitam, em relação a estas, uma clara distinção. 

CAPÍTULO III 

DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 7o As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, 
com características específicas: 

I - Unidades de Proteção Integral; 

II - Unidades de Uso Sustentável. 

§ 1o O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, 
sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos 
casos previstos nesta Lei. 

§ 2o O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos 
naturais. 

Art. 8o O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes 
categorias de unidade de conservação: 

I - Estação Ecológica; 

II - Reserva Biológica; 

III - Parque Nacional; 

IV - Monumento Natural; 

V - Refúgio de Vida Silvestre. 

Art. 9o A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a 
realização de pesquisas científicas. 

§ 1o A Estação Ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que 
dispõe a lei. 
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§ 2o É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacional, de 
acordo com o que dispuser o Plano de Manejo da unidade ou regulamento específico. 

§ 3o A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este 
estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 

§ 4o Na Estação Ecológica só podem ser permitidas alterações dos ecossistemas no 
caso de: 

I - medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados; 

II - manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica; 

III - coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades científicas; 

IV - pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele 
causado pela simples observação ou pela coleta controlada de componentes dos 
ecossistemas, em uma área correspondente a no máximo três por cento da extensão 
total da unidade e até o limite de um mil e quinhentos hectares. 

Art. 10. A Reserva Biológica tem como objetivo a preservação integral da biota e 
demais atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta 
ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus 
ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar 
o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais. 

§ 1o A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que 
dispõe a lei. 

§ 2o É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, de acordo 
com regulamento específico. 

§ 3o A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este 
estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 

Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas 
naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de 
pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 
ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico. 

§ 1o O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que 
dispõe a lei. 

§ 2o A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de 
Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração, e àquelas previstas em regulamento. 
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§ 3o A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este 
estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 

§ 4o As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, serão 
denominadas, respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal. 

Art. 12. O Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais 
raros, singulares ou de grande beleza cênica. 

§ 1o O Monumento Natural pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja 
possível compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos 
recursos naturais do local pelos proprietários. 

§ 2o Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou 
não havendo aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão 
responsável pela administração da unidade para a coexistência do Monumento Natural 
com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o que 
dispõe a lei. 

§ 3o A visitação pública está sujeita às condições e restrições estabelecidas no Plano 
de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração e àquelas previstas em regulamento. 

Art. 13. O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais 
onde se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou 
comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória. 

§ 1o O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde 
que seja possível compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e 
dos recursos naturais do local pelos proprietários. 

§ 2o Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou 
não havendo aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão 
responsável pela administração da unidade para a coexistência do Refúgio de Vida 
Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o 
que dispõe a lei. 

§ 3o A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de 
Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração, e àquelas previstas em regulamento. 

§ 4o A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este 
estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 

Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias 
de unidade de conservação: 

I - Área de Proteção Ambiental; 

II - Área de Relevante Interesse Ecológico; 
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III - Floresta Nacional; 

IV - Reserva Extrativista; 

V - Reserva de Fauna; 

VI  Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e 

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo 
grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou 
culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das 
populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, 
disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos 
recursos naturais. 

§ 1o A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou privadas. 

§ 2o Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e 
restrições para a utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de 
Proteção Ambiental. 

§ 3o As condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública nas 
áreas sob domínio público serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. 

§ 4o Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as 
condições para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências e 
restrições legais. 

§ 5o A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão 
responsável por sua administração e constituído por representantes dos órgãos 
públicos, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se 
dispuser no regulamento desta Lei. 

Art. 16. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena 
extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com características naturais 
extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo 
manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso 
admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação 
da natureza. 

§ 1o A Área de Relevante Interesse Ecológico é constituída por terras públicas ou 
privadas. 

§ 2o Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e 
restrições para a utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de 
Relevante Interesse Ecológico. 

Art. 17. A Floresta Nacional é uma área com cobertura florestal de espécies 
predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos 
recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração 
sustentável de florestas nativas. 
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§ 1o A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que 
dispõe a lei. 

§ 2o Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais 
que a habitam quando de sua criação, em conformidade com o disposto em 
regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

§ 3o A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas para o 
manejo da unidade pelo órgão responsável por sua administração. 

§ 4o A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão 
responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este 
estabelecidas e àquelas previstas em regulamento. 

§ 5o A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão 
responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos 
públicos, de organizações da sociedade civil e, quando for o caso, das populações 
tradicionais residentes. 

§ 6o A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou Município, será 
denominada, respectivamente, Floresta Estadual e Floresta Municipal. 

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas 
tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na 
agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, e tem como 
objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e 
assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade. 

§ 1o A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às populações 
extrativistas tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em 
regulamentação específica, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites 
devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 2o A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo 
órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos 
públicos, de organizações da sociedade civil e das populações tradicionais residentes 
na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade. 

§ 3o A visitação pública é permitida, desde que compatível com os interesses locais e 
de acordo com o disposto no Plano de Manejo da área. 

§ 4o A pesquisa científica é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização 
do órgão responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por 
este estabelecidas e às normas previstas em regulamento. 

§ 5o O Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo. 

§ 6o São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça amadorística ou 
profissional. 

§ 7o A exploração comercial de recursos madeireiros só será admitida em bases 
sustentáveis e em situações especiais e complementares às demais atividades 



  

Área de Relevante Interesse Ecológico Parque Juscelino Kubitschek  ARIE PARQUE JK 
Zoneamento Ambiental e Plano de Manejo - Produto Final - Diagnóstico Ambiental   

106

 
desenvolvidas na Reserva Extrativista, conforme o disposto em regulamento e no 
Plano de Manejo da unidade. 

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de espécies 
nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos 
técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos. 

§ 1o A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que 
dispõe a lei. 

§ 2o A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo da 
unidade e de acordo com as normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração. 

§ 3o É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional. 

§ 4o A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesquisas 
obedecerá ao disposto nas leis sobre fauna e regulamentos. 

Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga 
populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de 
exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às 
condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na proteção 
da natureza e na manutenção da diversidade biológica. 

§ 1o A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico preservar a 
natureza e, ao mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a 
reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de vida e exploração dos recursos 
naturais das populações tradicionais, bem como valorizar, conservar e aperfeiçoar o 
conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas 
populações. 

§ 2o A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que as 
áreas particulares incluídas em seus limites devem ser, quando necessário, 
desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 3o O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais será regulado de 
acordo com o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica. 

§ 4o A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por um Conselho 
Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por 
representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das 
populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e 
no ato de criação da unidade. 

§ 5o As atividades desenvolvidas na Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
obedecerão às seguintes condições: 

I - é permitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com os 
interesses locais e de acordo com o disposto no Plano de Manejo da área; 
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II - é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à conservação da natureza, 
à melhor relação das populações residentes com seu meio e à educação ambiental, 
sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela administração da 
unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas em 
regulamento; 

III - deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o tamanho da população 
e a conservação; e 

IV - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime de 
manejo sustentável e a substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, 
desde que sujeitas ao zoneamento, às limitações legais e ao Plano de Manejo da 
área. 

§ 6o O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definirá as 
zonas de proteção integral, de uso sustentável e de amortecimento e corredores 
ecológicos, e será aprovado pelo Conselho Deliberativo da unidade. 

Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com 
perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica. 

§ 1o O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado 
perante o órgão ambiental, que verificará a existência de interesse público, e será 
averbado à margem da inscrição no Registro Público de Imóveis. 

§ 2o Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimônio Natural, conforme 
se dispuser em regulamento: 

I - a pesquisa científica; 

II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais; 

III - (VETADO) 

§ 3o Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão 
orientação técnica e científica ao proprietário de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural para a elaboração de um Plano de Manejo ou de Proteção e de Gestão da 
unidade. 

CAPÍTULO IV 

DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público. 

§ 1o (VETADO) 

§ 2o A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos 
técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os 
limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento. 
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§ 3o No processo de consulta de que trata o § 2o, o Poder Público é obrigado a 
fornecer informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes 
interessadas. 

§ 4o Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a 
consulta de que trata o § 2o deste artigo. 

§ 5o As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser 
transformadas total ou parcialmente em unidades do grupo de Proteção Integral, por 
instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que 
obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2o deste artigo. 

§ 6o A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação dos 
seus limites originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento 
normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos 
os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2o deste artigo. 

§ 7o A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode 
ser feita mediante lei específica. 

Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas 
Reservas Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados 
por contrato, conforme se dispuser no regulamento desta Lei. 

§ 1o As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, 
recuperação, defesa e manutenção da unidade de conservação. 

§ 2o O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo obedecerá 
às seguintes normas: 

I - proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas que 
danifiquem os seus habitats; 

II - proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos 
ecossistemas; 

III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de 
conservação e no contrato de concessão de direito real de uso. 

Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do 
ecossistema, integram os limites das unidades de conservação. 

Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva 
Particular do Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, 
quando conveniente, corredores ecológicos. 

§ 1o O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas 
específicas regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de 
amortecimento e dos corredores ecológicos de uma unidade de conservação. 

§ 2o Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as 
respectivas normas de que trata o § 1o poderão ser definidas no ato de criação da 
unidade ou posteriormente. 
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Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias 
diferentes ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas 
públicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita 
de forma integrada e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de 
conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da 
sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto regional. 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma de gestão integrada 
do conjunto das unidades. 

Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo. 

§ 1o O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona 
de amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de 
promover sua integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas. 

§ 2o Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas 
Extrativistas, das Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção 
Ambiental e, quando couber, das Florestas Nacionais e das Áreas de Relevante 
Interesse Ecológico, será assegurada a ampla participação da população residente. 

§ 3o O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo 
de cinco anos a partir da data de sua criação. 

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades 
ou modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de 
Manejo e seus regulamentos. 

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e 
obras desenvolvidas nas unidades de conservação de proteção integral devem se 
limitar àquelas destinadas a garantir a integridade dos recursos que a unidade objetiva 
proteger, assegurando-se às populações tradicionais porventura residentes na área as 
condições e os meios necessários para a satisfação de suas necessidades materiais, 
sociais e culturais. 

Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de um 
Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua administração e 
constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil, 
por proprietários de terras localizadas em Refúgio de Vida Silvestre ou Monumento 
Natural, quando for o caso, e, na hipótese prevista no § 2o do art. 42, das populações 
tradicionais residentes, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da 
unidade. 

Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da 
sociedade civil de interesse público com objetivos afins aos da unidade, mediante 
instrumento a ser firmado com o órgão responsável por sua gestão. 

Art. 31. É proibida a introdução nas unidades de conservação de espécies não 
autóctones. 

§ 1o Excetuam-se do disposto neste artigo as Áreas de Proteção Ambiental, as 
Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável, bem como os animais e plantas necessários à administração e às 
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atividades das demais categorias de unidades de conservação, de acordo com o que 
se dispuser em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

§ 2o Nas áreas particulares localizadas em Refúgios de Vida Silvestre e Monumentos 
Naturais podem ser criados animais domésticos e cultivadas plantas considerados 
compatíveis com as finalidades da unidade, de acordo com o que dispuser o seu 
Plano de Manejo. 

Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a comunidade científica com o 
propósito de incentivar o desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a flora e a 
ecologia das unidades de conservação e sobre formas de uso sustentável dos 
recursos naturais, valorizando-se o conhecimento das populações tradicionais. 

§ 1o As pesquisas científicas nas unidades de conservação não podem colocar em 
risco a sobrevivência das espécies integrantes dos ecossistemas protegidos. 

§ 2o A realização de pesquisas científicas nas unidades de conservação, exceto Área 
de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, depende de 
aprovação prévia e está sujeita à fiscalização do órgão responsável por sua 
administração. 

§ 3o Os órgãos competentes podem transferir para as instituições de pesquisa 
nacionais, mediante acordo, a atribuição de aprovar a realização de pesquisas 
científicas e de credenciar pesquisadores para trabalharem nas unidades de 
conservação. 

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou 
desenvolvidos a partir dos recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da 
exploração da imagem de unidade de conservação, exceto Área de Proteção 
Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, dependerá de prévia 
autorização e sujeitará o explorador a pagamento, conforme disposto em regulamento. 

Art. 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de conservação 
podem receber recursos ou doações de qualquer natureza, nacionais ou 
internacionais, com ou sem encargos, provenientes de organizações privadas ou 
públicas ou de pessoas físicas que desejarem colaborar com a sua conservação. 

Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da 
unidade, e estes serão utilizados exclusivamente na sua implantação, gestão e 
manutenção. 

Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do Grupo de Proteção 
Integral mediante a cobrança de taxa de visitação e outras rendas decorrentes de 
arrecadação, serviços e atividades da própria unidade serão aplicados de acordo com 
os seguintes critérios: 

I - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na 
implementação, manutenção e gestão da própria unidade; 

II - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na regularização 
fundiária das unidades de conservação do Grupo; 
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III - até cinqüenta por cento, e não menos que quinze por cento, na implementação, 
manutenção e gestão de outras unidades de conservação do Grupo de Proteção 
Integral. 

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo 
impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com 
fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o 
empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de 
conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e 
no regulamento desta Lei. 

§ 1o O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade 
não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação 
do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de 
acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento. 

§ 2o Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a 
serem beneficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o 
empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de 
conservação. 

§ 3o Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua 
zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só 
poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua 
administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de 
Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste 
artigo. 

CAPÍTULO V 

DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES 

Art. 37. (VETADO) 

Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem 
inobservância aos preceitos desta Lei e a seus regulamentos ou resultem em dano à 
flora, à fauna e aos demais atributos naturais das unidades de conservação, bem 
como às suas instalações e às zonas de amortecimento e corredores ecológicos, 
sujeitam os infratores às sanções previstas em lei. 

Art. 39. Dê-se ao art. 40 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, a seguinte 
redação: 

"Art. 40. (VETADO) 

"§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações 
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e 
os Refúgios de Vida Silvestre." (NR) 

"§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância 
agravante para a fixação da pena." (NR) 
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"§ 3o" 

Art. 40. Acrescente-se à Lei no 9.605, de 1998, o seguinte art. 40-A: 

"Art. 40-A. (VETADO) 

"§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de 
Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas 
Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural." (AC) 

"§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância 
agravante para a fixação da pena." (AC) 

"§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade." (AC) 

CAPÍTULO VI 

DAS RESERVAS DA BIOSFERA 

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão 
integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos 
de preservação da diversidade biológica, o desenvolvimento de atividades de 
pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o desenvolvimento 
sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações. 

§ 1o A Reserva da Biosfera é constituída por: 

I - uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza; 

II - uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atividades que não 
resultem em dano para as áreas-núcleo; e 

III - uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo de 
ocupação e o manejo dos recursos naturais são planejados e conduzidos de modo 
participativo e em bases sustentáveis. 

§ 2o A Reserva da Biosfera é constituída por áreas de domínio público ou privado. 

§ 3o A Reserva da Biosfera pode ser integrada por unidades de conservação já 
criadas pelo Poder Público, respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de 
cada categoria específica. 

§ 4o A Reserva da Biosfera é gerida por um Conselho Deliberativo, formado por 
representantes de instituições públicas, de organizações da sociedade civil e da 
população residente, conforme se dispuser em regulamento e no ato de constituição 
da unidade. 

§ 5o A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovernamental "O 
Homem e a Biosfera 

 

MAB", estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil 
é membro. 
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CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 42. As populações tradicionais residentes em unidades de conservação nas quais 
sua permanência não seja permitida serão indenizadas ou compensadas pelas 
benfeitorias existentes e devidamente realocadas pelo Poder Público, em local e 
condições acordados entre as partes. 

§ 1o O Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentamento das 
populações tradicionais a serem realocadas. 

§ 2o Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão 
estabelecidas normas e ações específicas destinadas a compatibilizar a presença das 
populações tradicionais residentes com os objetivos da unidade, sem prejuízo dos 
modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais de moradia destas populações, 
assegurando-se a sua participação na elaboração das referidas normas e ações. 

§ 3o Na hipótese prevista no § 2o, as normas regulando o prazo de permanência e 
suas condições serão estabelecidas em regulamento. 

Art. 43. O Poder Público fará o levantamento nacional das terras devolutas, com o 
objetivo de definir áreas destinadas à conservação da natureza, no prazo de cinco 
anos após a publicação desta Lei. 

Art. 44. As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente à proteção da 
natureza e sua destinação para fins diversos deve ser precedida de autorização do 
órgão ambiental competente. 

Parágrafo único. Estão dispensados da autorização citada no caput os órgãos que se 
utilizam das citadas ilhas por força de dispositivos legais ou quando decorrente de 
compromissos legais assumidos. 

Art. 45. Excluem-se das indenizações referentes à regularização fundiária das 
unidades de conservação, derivadas ou não de desapropriação: 

I - (VETADO) 

II - (VETADO) 

III - as espécies arbóreas declaradas imunes de corte pelo Poder Público; 

IV - expectativas de ganhos e lucro cessante; 

V - o resultado de cálculo efetuado mediante a operação de juros compostos; 

VI - as áreas que não tenham prova de domínio inequívoco e anterior à criação da 
unidade. 

Art. 46. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e infra-
estrutura urbana em geral, em unidades de conservação onde estes equipamentos 
são admitidos depende de prévia aprovação do órgão responsável por sua 
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administração, sem prejuízo da necessidade de elaboração de estudos de impacto 
ambiental e outras exigências legais. 

Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica à zona de amortecimento das 
unidades do Grupo de Proteção Integral, bem como às áreas de propriedade privada 
inseridas nos limites dessas unidades e ainda não indenizadas. 

Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de 
água ou que faça uso de recursos hídricos, beneficiário da proteção proporcionada por 
uma unidade de conservação, deve contribuir financeiramente para a proteção e 
implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação específica. 

Art. 48. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela geração e 
distribuição de energia elétrica, beneficiário da proteção oferecida por uma unidade de 
conservação, deve contribuir financeiramente para a proteção e implementação da 
unidade, de acordo com o disposto em regulamentação específica. 

Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é 
considerada zona rural, para os efeitos legais. 

Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de que trata 
este artigo, uma vez definida formalmente, não pode ser transformada em zona 
urbana. 

Art. 50. O Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá um Cadastro Nacional de 
Unidades de Conservação, com a colaboração do Ibama e dos órgãos estaduais e 
municipais competentes. 

§ 1o O Cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada 
unidade de conservação, incluindo, dentre outras características relevantes, 
informações sobre espécies ameaçadas de extinção, situação fundiária, recursos 
hídricos, clima, solos e aspectos socioculturais e antropológicos. 

§ 2o O Ministério do Meio Ambiente divulgará e colocará à disposição do público 
interessado os dados constantes do Cadastro. 

Art. 51. O Poder Executivo Federal submeterá à apreciação do Congresso Nacional, a 
cada dois anos, um relatório de avaliação global da situação das unidades de 
conservação federais do País. 

Art. 52. Os mapas e cartas oficiais devem indicar as áreas que compõem o SNUC. 

Art. 53. O Ibama elaborará e divulgará periodicamente uma relação revista e 
atualizada das espécies da flora e da fauna ameaçadas de extinção no território 
brasileiro. 

Parágrafo único. O Ibama incentivará os competentes órgãos estaduais e municipais a 
elaborarem relações equivalentes abrangendo suas respectivas áreas de jurisdição. 

Art. 54. O Ibama, excepcionalmente, pode permitir a captura de exemplares de 
espécies ameaçadas de extinção destinadas a programas de criação em cativeiro ou 
formação de coleções científicas, de acordo com o disposto nesta Lei e em 
regulamentação específica. 
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Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas com base nas 
legislações anteriores e que não pertençam às categorias previstas nesta Lei serão 
reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de até dois anos, com o objetivo de definir 
sua destinação com base na categoria e função para as quais foram criadas, conforme 
o disposto no regulamento desta Lei. 

Art. 56. (VETADO) 

Art. 57. Os órgãos federais responsáveis pela execução das políticas ambiental e 
indigenista deverão instituir grupos de trabalho para, no prazo de cento e oitenta dias a 
partir da vigência desta Lei, propor as diretrizes a serem adotadas com vistas à 
regularização das eventuais superposições entre áreas indígenas e unidades de 
conservação. 

Parágrafo único. No ato de criação dos grupos de trabalho serão fixados os 
participantes, bem como a estratégia de ação e a abrangência dos trabalhos, 
garantida a participação das comunidades envolvidas. 

Art. 58. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua 
aplicação, no prazo de cento e oitenta dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 60. Revogam-se os arts. 5o e 6o da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965; o 
art. 5o da Lei no 5.197, de 3 de janeiro de 1967; e o art. 18 da Lei no 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.
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DECRETO Nº 4.340, DE 22 DE AGOSTO DE 2002  

Regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, e dá outras 
providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 84, 
inciso IV, e o art. 225, § 1, incisos I, II, III e VII, da Constituição Federal, e tendo em 
vista o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, 

DECRETA: 
Art. 1º Este Decreto regulamenta os arts. 22, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 33, 36, 41, 42, 47, 
48 e 55 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como os arts. 15, 17, 18 e 20, no 
que concerne aos conselhos das unidades de conservação. 
CAPÍTULO I  

DA CRIAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

Art. 2º O ato de criação de uma unidade de conservação deve indicar:  

I 

 

a denominação, a categoria de manejo, os objetivos, os limites, a área da unidade 
e o órgão responsável por sua administração;  

II 

 

a população tradicional beneficiária, no caso das Reservas Extrativistas e das 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável;< p> III  a população tradicional residente, 
quando couber, no caso das Florestas Nacionais, Florestas Estaduais ou Florestas 
Municipais; e  

IV  as atividades econômicas, de segurança e de defesa nacional envolvidas.  

Art. 3º A denominação de cada unidade de conservação deverá basear-se, 
preferencialmente, na sua característica natural mais significativa, ou na sua 
denominação mais antiga, dando-se prioridade, neste último caso, às designações 
indígenas ancestrais.  

Art. 4º Compete ao órgão executor proponente de nova unidade de conservação 
elaborar os estudos técnicos preliminares e realizar, quando for o caso, a consulta 
pública e os demais procedimentos administrativos necessários à criação da unidade.  

Art. 5º A consulta pública para a criação de unidade de conservação tem a finalidade 
de subsidiar a definição da localização, da dimensão e dos limites mais adequados 
para a unidade.  

§ 1º A consulta consiste em reuniões públicas ou, a critério do órgão ambiental 
competente, outras formas de oitiva da população local e de outras partes 
interessadas.  

§ 2º No processo de consulta pública, o órgão executor competente deve indicar, de 
modo claro e em linguagem acessível, as implicações para a população residente no 
interior e no entorno da unidade proposta. 

CAPÍTULO II  
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DO SUBSOLO E DO ESPAÇO AÉREO 

Art. 6º Os limites da unidade de conservação, em relação ao subsolo, são 
estabelecidos:  

I  no ato de sua criação, no caso de Unidade de Conservação de Proteção Integral; e  

II 

 
no ato de sua criação ou no Plano de Manejo, no caso de Unidade de 

Conservação de Uso Sustentável.  

Art. 7º Os limites da unidade de conservação, em relação ao espaço aéreo, são 
estabelecidos no Plano de Manejo, embasados em estudos técnicos realizados pelo 
órgão gestor da unidade de conservação, consultada a autoridade aeronáutica 
competente e de acordo com a legislação vigente. 

CAPÍTULO III  

DO MOSAICO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 8º O mosaico de unidades de conservação será reconhecido em ato do Ministério 
do Meio Ambiente, a pedido dos órgãos gestores das unidades de conservação.  

Art. 9º O mosaico deverá dispor de um conselho de mosaico, com caráter consultivo e 
a função de atuar como instância de gestão integrada das unidades de conservação 
que o compõem.  

§ 1º A composição do conselho de mosaico é estabelecida na portaria que institui o 
mosaico e deverá obedecer aos mesmos critérios estabelecidos no Capítulo V deste 
Decreto.  

§ 2º O conselho de mosaico terá como presidente um dos chefes das unidades de 
conservação que o compõem, o qual será escolhido pela maioria simples de seus 
membros.  

Art. 10. Compete ao conselho de cada mosaico:  

I 

 

elaborar seu regimento interno, no prazo de noventa dias, contados da sua 
instituição;  

II  propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar:  

a) as atividades desenvolvidas em cada unidade de conservação, tendo em vista, 
especialmente:  

1. os usos na fronteira entre unidades;  

2. o acesso às unidades;  

3. a fiscalização;  

4. o monitoramento e avaliação dos Planos de Manejo;  
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5. a pesquisa científica; e  

6. a alocação de recursos advindos da compensação referente ao licenciamento 
ambiental de empreendimentos com significativo impacto ambiental;  

b) a relação com a população residente na área do mosaico;  

III  manifestar-se sobre propostas de solução para a sobreposição de unidades; e  

IV  manifestar-se, quando provocado por órgão executor, por conselho de unidade de 
conservação ou por outro órgão do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, 
sobre assunto de interesse para a gestão do mosaico.  

Art. 11. Os corredores ecológicos, reconhecidos em ato do Ministério do Meio 
Ambiente, integram os mosaicos para fins de sua gestão.  

Parágrafo único. Na ausência de mosaico, o corredor ecológico que interliga unidades 
de conservação terá o mesmo tratamento da sua zona de amortecimento. 

CAPÍTULO IV  

DO PLANO DE MANEJO 

Art. 12. O Plano de Manejo da unidade de conservação, elaborado pelo órgão gestor 
ou pelo proprietário quando for o caso, será aprovado:  

I 

 

em portaria do órgão executor, no caso de Estação Ecológica, Reserva Biológica, 
Parque Nacional, Monumento Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de Proteção 
Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reserva de 
Fauna e Reserva Particular do Patrimônio Natural;  

II 

 

em resolução do conselho deliberativo, no caso de Reserva Extrativista e Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável, após prévia aprovação do órgão executor.  

Art. 13. O contrato de concessão de direito real de uso e o termo de compromisso 
firmados com populações tradicionais das Reservas Extrativistas e Reservas de Uso 
Sustentável devem estar de acordo com o Plano de Manejo, devendo ser revistos, se 
necessário.  

Art. 14. Os órgãos executores do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza - SNUC, em suas respectivas esferas de atuação, devem estabelecer, no 
prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação deste Decreto, roteiro 
metodológico básico para a elaboração dos Planos de Manejo das diferentes 
categorias de unidades de conservação, uniformizando conceitos e metodologias, 
fixando diretrizes para o diagnóstico da unidade, zoneamento, programas de manejo, 
prazos de avaliação e de revisão e fases de implementação.  

Art. 15. A partir da criação de cada unidade de conservação e até que seja 
estabelecido o Plano de Manejo, devem ser formalizadas e implementadas ações de 
proteção e fiscalização.  

Art. 16. O Plano de Manejo aprovado deve estar disponível para consulta do público 
na sede da unidade de conservação e no centro de documentação do órgão executor. 
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CAPÍTULO V  

DO CONSELHO 

Art. 17. As categorias de unidade de conservação poderão ter, conforme a Lei nº 
9.985, de 2000, conselho consultivo ou deliberativo, que serão presididos pelo chefe 
da unidade de conservação, o qual designará os demais conselheiros indicados pelos 
setores a serem representados.  

§ 1º A representação dos órgãos públicos deve contemplar, quando couber, os órgãos 
ambientais dos três níveis da Federação e órgãos de áreas afins, tais como pesquisa 
científica, educação, defesa nacional, cultura, turismo, paisagem, arquitetura, 
arqueologia e povos indígenas e assentamentos agrícolas.  

§ 2º A representação da sociedade civil deve contemplar, quando couber, a 
comunidade científica e organizações não-governamentais ambientalistas com 
atuação comprovada na região da unidade, população residente e do entorno, 
população tradicional, proprietários de imóveis no interior da unidade, trabalhadores e 
setor privado atuantes na região e representantes dos Comitês de Bacia Hidrográfica.  

§ 3º A representação dos órgãos públicos e da sociedade civil nos conselhos deve ser, 
sempre que possível, paritária, considerando as peculiaridades regionais.  

§ 4º A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP com 
representação no conselho de unidade de conservação não pode se candidatar à 
gestão de que trata o Capítulo VI deste Decreto.  

§ 5º O mandato do conselheiro é de dois anos, renovável por igual período, não 
remunerado e considerado atividade de relevante interesse público.  

§ 6º No caso de unidade de conservação municipal, o Conselho Municipal de Defesa 
do Meio Ambiente, ou órgão equivalente, cuja composição obedeça ao disposto neste 
artigo, e com competências que incluam aquelas especificadas no art. 20 deste 
Decreto, pode ser designado como conselho da unidade de conservação.  

Art. 18. A reunião do conselho da unidade de conservação deve ser pública, com 
pauta preestabelecida no ato da convocação e realizada em local de fácil acesso.  

Art. 19. Compete ao órgão executor:  

I 

 

convocar o conselho com antecedência mínima de sete dias;< p> II 

 

prestar apoio 
à participação dos conselheiros nas reuniões, sempre que solicitado e devidamente 
justificado.  

Parágrafo único. O apoio do órgão executor indicado no inciso II não restringe aquele 
que possa ser prestado por outras organizações.  

Art. 20. Compete ao conselho de unidade de conservação:  

I 

 

elaborar o seu regimento interno, no prazo de noventa dias, contados da sua 
instalação;  
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II 

 
acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de Manejo da 

unidade de conservação, quando couber, garantindo o seu caráter participativo;  

III 

 
buscar a integração da unidade de conservação com as demais unidades e 

espaços territoriais especialmente protegidos e com o seu entorno;  

IV 

 
esforçar-se para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos sociais 

relacionados com a unidade;  

V 

 

avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual elaborado pelo órgão 
executor em relação aos objetivos da unidade de conservação;  

VI 

 

opinar, no caso de conselho consultivo, ou ratificar, no caso de conselho 
deliberativo, a contratação e os dispositivos do termo de parceria com OSCIP, na 
hipótese de gestão compartilhada da unidade;  

VII 

 

acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do termo de parceria, 
quando constatada irregularidade; 

VIII 

 

manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causadora de impacto na 
unidade de conservação, em sua zona de amortecimento, mosaicos ou corredores 
ecológicos; e  

IX 

 

propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a relação com a 
população do entorno ou do interior da unidade, conforme o caso. 

CAPÍTULO VI  

DA GESTÃO COMPARTILHADA COM OSCIP 

Art. 21. A gestão compartilhada de unidade de conservação por OSCIP é regulada por 
termo de parceria firmado com o órgão executor, nos termos da Lei nº 9.790, de 23 de 
março de 1999.  

Art. 22. Poderá gerir unidade de conservação a OSCIP que preencha os seguintes 
requisitos:  

I 

 

tenha dentre seus objetivos institucionais a proteção do meio ambiente ou a 
promoção do desenvolvimento sustentável; e  

II 

 

comprove a realização de atividades de proteção do meio ambiente ou 
desenvolvimento sustentável, preferencialmente na unidade de conservação ou no 
mesmo bioma.  

Art. 23. O edital para seleção de OSCIP, visando a gestão compartilhada, deve ser 
publicado com no mínimo sessenta dias de antecedência, em jornal de grande 
circulação na região da unidade de conservação e no Diário Oficial, nos termos da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  

Parágrafo único. Os termos de referência para a apresentação de proposta pelas 
OSCIP serão definidos pelo órgão executor, ouvido o conselho da unidade.  



  

Área de Relevante Interesse Ecológico Parque Juscelino Kubitschek  ARIE PARQUE JK 
Zoneamento Ambiental e Plano de Manejo - Produto Final - Diagnóstico Ambiental   

121

 
Art. 24. A OSCIP deve encaminhar anualmente relatórios de suas atividades para 
apreciação do órgão executor e do conselho da unidade. 

CAPÍTULO VII  

DA AUTORIZAÇÃO PARA A EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

Art. 25. É passível de autorização a exploração de produtos, sub-produtos ou serviços 
inerentes às unidades de conservação, de acordo com os objetivos de cada categoria 
de unidade.  

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, entende-se por produtos, sub-produtos ou 
serviços inerentes à unidade de conservação:  

I 

 

aqueles destinados a dar suporte físico e logístico à sua administração e à 
implementação das atividades de uso comum do público, tais como visitação, 
recreação e turismo;  

II 

 

a exploração de recursos florestais e outros recursos naturais em Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável, nos limites estabelecidos em lei.  

Art. 26. A partir da publicação deste Decreto, novas autorizações para a exploração 
comercial de produtos, sub-produtos ou serviços em unidade de conservação de 
domínio público só serão permitidas se previstas no Plano de Manejo, mediante 
decisão do órgão executor, ouvido o conselho da unidade de conservação.  

Art. 27. O uso de imagens de unidade de conservação com finalidade comercial será 
cobrado conforme estabelecido em ato administrativo pelo órgão executor.  

Parágrafo único. Quando a finalidade do uso de imagem da unidade de conservação 
for preponderantemente científica, educativa ou cultural, o uso será gratuito.  

Art. 28. No processo de autorização da exploração comercial de produtos, sub-
produtos ou serviços de unidade de conservação, o órgão executor deve viabilizar a 
participação de pessoas físicas ou jurídicas, observando-se os limites estabelecidos 
pela legislação vigente sobre licitações públicas e demais normas em vigor.  

Art. 29. A autorização para exploração comercial de produto, sub-produto ou serviço 
de unidade de conservação deve estar fundamentada em estudos de viabilidade 
econômica e investimentos elaborados pelo órgão executor, ouvido o conselho da 
unidade.  

Art. 30. Fica proibida a construção e ampliação de benfeitoria sem autorização do 
órgão gestor da unidade de conservação. 

CAPÍTULO VIII  

DA COMPENSAÇÃO POR SIGNIFICATIVO IMPACTO AMBIENTAL 

Art. 31. Para os fins de fixação da compensação ambiental de que trata o art. 36 da 
Lei nº 9.985, de 2000, o órgão ambiental licenciador estabelecerá o grau de impacto a 
partir dos estudos ambientais realizados quando do processo de licenciamento 
ambiental, sendo considerados os impactos negativos, não mitigáveis e passíveis de 
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riscos que possam comprometer a qualidade de vida de uma região ou causar danos 
aos recursos naturais.  

Parágrafo único. Os percentuais serão fixados, gradualmente, a partir de meio por 
cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, 
considerando-se a amplitude dos impactos gerados, conforme estabelecido no caput.  

Art. 32. Será instituída no âmbito dos órgãos licenciadores câmaras de compensação 
ambiental, compostas por representantes do órgão, com a finalidade de analisar e 
propor a aplicação da compensação ambiental, para a aprovação da autoridade 
competente, de acordo com os estudos ambientais realizados e percentuais definidos.  

Art. 33. A aplicação dos recursos da compensação ambiental de que trata o art. 36 da 
Lei nº 9.985, de 2000, nas unidades de conservação, existentes ou a serem criadas, 
deve obedecer à seguinte ordem de prioridade:  

I  regularização fundiária e demarcação das terras;  

II elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo;  

III  aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e 
proteção da unidade, compreendendo sua área de amortecimento;  

IV 

 

desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de 
conservação; e  

V 

 

desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de 
conservação e área de amortecimento.  

Parágrafo único. Nos casos de Reserva Particular do Patrimônio Natural, Monumento 
Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de Relevante Interesse Ecológico e Área de 
Proteção Ambiental, quando a posse e o domínio não sejam do Poder Público, os 
recursos da compensação somente poderão ser aplicados para custear as seguintes 
atividades:  

I  elaboração do Plano de Manejo ou nas atividades de proteção da unidade;  

II 

 

realização das pesquisas necessárias para o manejo da unidade, sendo vedada a 
aquisição de bens e equipamentos permanentes;  

III  implantação de programas de educação ambiental; e  

IV 

 

financiamento de estudos de viabilidade econômica para uso sustentável dos 
recursos naturais da unidade afetada.  

Art. 34. Os empreendimentos implantados antes da edição deste Decreto e em 
operação sem as respectivas licenças ambientais deverão requerer, no prazo de doze 
meses a partir da publicação deste Decreto, a regularização junto ao órgão ambiental 
competente mediante licença de operação corretiva ou retificadora.    
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CAPÍTULO IX  

DO REASSENTAMENTO DAS POPULAÇÕES TRADICIONAIS 

Art. 35. O processo indenizatório de que trata o art. 42 da Lei nº 9.985, de 2000, 
respeitará o modo de vida e as fontes de subsistência das populações tradicionais.  

Art. 36. Apenas as populações tradicionais residentes na unidade no momento da sua 
criação terão direito ao reassentamento.  

Art. 37. O valor das benfeitorias realizadas pelo Poder Público, a título de 
compensação, na área de reassentamento será descontado do valor indenizatório.  

Art. 38. O órgão fundiário competente, quando solicitado pelo órgão executor, deve 
apresentar, no prazo de seis meses, a contar da data do pedido, programa de trabalho 
para atender às demandas de reassentamento das populações tradicionais, com 
definição de prazos e condições para a sua realização.  

Art. 39. Enquanto não forem reassentadas, as condições de permanência das 
populações tradicionais em Unidade de Conservação de Proteção Integral serão 
reguladas por termo de compromisso, negociado entre o órgão executor e as 
populações, ouvido o conselho da unidade de conservação.  

§ 1º O termo de compromisso deve indicar as áreas ocupadas, as limitações 
necessárias para assegurar a conservação da natureza e os deveres do órgão 
executor referentes ao processo indenizatório, assegurados o acesso das populações 
às suas fontes de subsistência e a conservação dos seus modos de vida.  

§ 2º O termo de compromisso será assinado pelo órgão executor e pelo representante 
de cada família, assistido, quando couber, pela comunidade rural ou associação 
legalmente constituída.  

§ 3º O termo de compromisso será assinado no prazo máximo de um ano após a 
criação da unidade de conservação e, no caso de unidade já criada, no prazo máximo 
de dois anos contado da publicação deste Decreto.  

§ 4º O prazo e as condições para o reassentamento das populações tradicionais 
estarão definidos no termo de compromisso. 

CAPÍTULO X  

DA REAVALIAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DE CATEGORIA NÃO 
PREVISTA NO SISTEMA 

Art. 40. A reavaliação de unidade de conservação prevista no art. 55 da Lei nº 9.985, 
de 2000, será feita mediante ato normativo do mesmo nível hierárquico que a criou.  

Parágrafo único. O ato normativo de reavaliação será proposto pelo órgão executor. 
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CAPÍTULO XI  

DAS RESERVAS DA BIOSFERA 

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo de gestão integrada, participativa e 
sustentável dos recursos naturais, que tem por objetivos básicos a preservação da 
biodiversidade e o desenvolvimento das atividades de pesquisa científica, para 
aprofundar o conhecimento dessa diversidade biológica, o monitoramento ambiental, a 
educação ambiental, o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida 
das populações.  

Art. 42. O gerenciamento das Reservas da Biosfera será coordenado pela Comissão 
Brasileira para o Programa O Homem e a Biosfera 

 

COBRAMAB, de que trata o 
Decreto de 21 de setembro de 1999, com a finalidade de planejar, coordenar e 
supervisionar as atividades relativas ao Programa.  

Art. 43. Cabe à COBRAMAB, além do estabelecido no Decreto de 21 de setembro de 
1999, apoiar a criação e instalar o sistema de gestão de cada uma das Reservas da 
Biosfera reconhecidas no Brasil.  

§ 1º Quando a Reserva da Biosfera abranger o território de apenas um Estado, o 
sistema de gestão será composto por um conselho deliberativo e por comitês 
regionais.  

§ 2º Quando a Reserva da Biosfera abranger o território de mais de um Estado, o 
sistema de gestão será composto por um conselho deliberativo e por comitês 
estaduais.  

§ 3º À COBRAMAB compete criar e coordenar a Rede Nacional de Reservas da 
Biosfera.  

Art. 44. Compete aos conselhos deliberativos das Reservas da Biosfera:  

I  aprovar a estrutura do sistema de gestão de sua Reserva e coordená-lo; 

II 

 

propor à COBRAMAB macro-diretrizes para a implantação das Reservas da 
Biosfera;  

III 

 

elaborar planos de ação da Reserva da Biosfera, propondo prioridades, 
metodologias, cronogramas, parcerias e áreas temáticas de atuação, de acordo como 
os objetivos básicos enumerados no art. 41 da Lei nº 9.985, de 2000;  

IV  reforçar a implantação da Reserva da Biosfera pela proposição de projetos pilotos 
em pontos estratégicos de sua área de domínio; e  

V 

 

implantar, nas áreas de domínio da Reserva da Biosfera, os princípios básicos 
constantes do art. 41 da Lei nº 9.985, de 2000.  

Art. 45. Compete aos comitês regionais e estaduais:  

I 

 

apoiar os governos locais no estabelecimento de políticas públicas relativas às 
Reservas da Biosfera; e  
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II  apontar áreas prioritárias e propor estratégias para a implantação das Reservas da 
Biosfera, bem como para a difusão de seus conceitos e funções. 

CAPÍTULO XII  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 46. Cada categoria de unidade de conservação integrante do SNUC será objeto 
de regulamento específico.  

Parágrafo único. O Ministério do Meio Ambiente deverá propor regulamentação de 
cada categoria de unidade de conservação, ouvidos os órgãos executores.  

Art. 47. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.  

Art. 48. Fica revogado o Decreto nº 3.834, de 5 de junho de 2001.  

Brasília, 22 de agosto de 2002; 181º da Independência e 114º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

José Carlos Carvalho 
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LEI N. 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965   

Institui o novo Código Florestal.   

Art. 1° As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, 
reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a 
todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de propriedade, com as 
limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem.  
Parágrafo único. As ações ou omissões contrárias às disposições deste Código na 
utilização e exploração das florestas são consideradas uso nocivo da propriedade (art. 
302, XI b , do Código de Processo Civil).   

Art. 2° Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as 
florestas e demais formas de vegetação natural situadas:  
a) ao longo dos rios ou de outro qualquer curso d'água, em faixa marginal cuja largura 
mínima será:  
1 - de 5 (cinco) metros para os rios de menos de 10 (dez) metros de largura:  
2 - igual à metade da largura dos cursos que meçam de 10 (dez) a 200 (duzentos) 
metros de distancia entre as margens;  
3 - de 100 (cem) metros para todos os cursos cuja largura seja superior a 200 
(duzentos) metros.  
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais;  
c) nas nascentes, mesmo nos chamados "olhos d'água", seja qual for a sua situação 
topográfica;  
d) no topo de morros, montes, montanhas e serras;  
e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% 
na linha de maior declive;  
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;  
g) nas bordas dos taboleiros ou chapadas;  
h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, nos campos naturais ou 
artificiais, as florestas nativas e as vegetações campestres.   

Art. 3º Consideram-se, ainda, de preservação permanentes, quando assim declaradas 
por ato do Poder Público, as florestas e demais formas de vegetação natural 
destinadas:  
a) a atenuar a erosão das terras;  
b) a fixar as dunas;  
c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;  
d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das autoridades militares;  
e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico;  
f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção;  
g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas;  
h) a assegurar condições de bem-estar público.  
§ 1° A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só será 
admitida com prévia autorização do Poder Executivo Federal, quando for necessária à 
execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse 
social.  
§ 2º As florestas que integram o Patrimônio Indígena ficam sujeitas ao regime de 
preservação permanente (letra g ) pelo só efeito desta Lei.  
Art. 4° Consideram-se de interesse público:  
a) a limitação e o controle do pastoreio em determinadas áreas, visando à adequada 
conservação e propagação da vegetação florestal;  
b) as medidas com o fim de prevenir ou erradicar pragas e doenças que afetem a 
vegetação florestal;  
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c) a difusão e a adoção de métodos tecnológicos que visem a aumentar 
economicamente a vida útil da madeira e o seu maior aproveitamento em todas as 
fases de manipulação e transformação.   

Art. 5° O Poder Público criará:  
a) Parques Nacionais, Estaduais e Municipais e Reservas Biológicas, com a finalidade 
de resguardar atributos excepcionais da natureza, conciliando a proteção integral da 
flora, da fauna e das belezas naturais com a utilização para objetivos educacionais, 
recreativos e científicos;  
b) Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais, com fins econômicos, técnicos ou 
sociais, inclusive reservando áreas ainda não florestadas e destinadas a atingir aquele 
fim.  
Parágrafo único. Fica proibida qualquer forma de exploração dos recursos naturais nos 
Parques Nacionais, Estaduais e Municipais.   

Art. 6º O proprietário da floresta não preservada, nos termos desta Lei, poderá gravá-
la com perpetuidade, desde que verificada a existência de interesse público pela 
autoridade florestal. O vínculo constará de termo assinado perante a autoridade 
florestal e será averbado à margem da inscrição no Registro Público.   

Art. 7° Qualquer árvore poderá ser declarada imune de corte, mediante ato do Poder 
Público, por motivo de sua localização, raridade, beleza ou condição de porta-
sementes.   

Art. 8° Na distribuição de lotes destinados à agricultura, em planos de colonização e 
de reforma agrária, não devem ser incluídas as áreas florestadas de preservação 
permanente de que trata esta Lei, nem as florestas necessárias ao abastecimento 
local ou nacional de madeiras e outros produtos florestais.   

Art. 9º As florestas de propriedade particular, enquanto indivisas com outras, sujeitas 
a regime especial, ficam subordinadas às disposições que vigorarem para estas.   

Art. 10. Não é permitida a derrubada de florestas, situadas em áreas de inclinação 
entre 25 a 45 graus, só sendo nelas tolerada a extração de toros, quando em regime 
de utilização racional, que vise a rendimentos permanentes.   

Art. 11. O emprego de produtos florestais ou hulha como combustível obriga o uso de 
dispositivo, que impeça difusão de fagulhas suscetíveis de provocar incêndios, nas 
florestas e demais formas de vegetação marginal.   

Art. 12. Nas florestas plantadas, não consideradas de preservação permanente, é livre 
a extração de lenha e demais produtos florestais ou a fabricação de carvão. Nas 
demais florestas dependerá de norma estabelecida em ato do Poder Federal ou 
Estadual, em obediência a prescrições ditadas pela técnica e às peculiaridades locais.   

Art. 13. O comércio de plantas vivas, oriundas de florestas, dependerá de licença da 
autoridade competente.   

Art. 14. Além dos preceitos gerais a que está sujeita a utilização das florestas, o Poder 
Público Federal ou Estadual poderá:  
a) prescrever outras normas que atendam às peculiaridades locais;  
b) proibir ou limitar o corte das espécies vegetais consideradas em via de extinção, 
delimitando as áreas compreendidas no ato, fazendo depender, nessas áreas, de 
licença prévia o corte de outras espécies;  
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c) ampliar o registro de pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à extração, 
indústria e comércio de produtos ou subprodutos florestais.   

Art. 15. Fica proibida a exploração sob forma empírica das florestas primitivas da 
bacia amazônica que só poderão ser utilizadas em observância a planos técnicos de 
condução e manejo a serem estabelecidos por ato do Poder Público, a ser baixado 
dentro do prazo de um ano.   

Art. 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime de utilização limitada 
e ressalvadas as de preservação permanente, previstas nos artigos 2° e 3° desta lei, 
são suscetíveis de exploração, obedecidas as seguintes restrições:  
a) nas regiões Leste Meridional, Sul e Centro-Oeste, esta na parte sul, as derrubadas 
de florestas nativas, primitivas ou regeneradas, só serão permitidas, desde que seja, 
em qualquer caso, respeitado o limite mínimo de 20% da área de cada propriedade 
com cobertura arbórea localizada, a critério da autoridade competente;  
b) nas regiões citadas na letra anterior, nas áreas já desbravadas e previamente 
delimitadas pela autoridade competente, ficam proibidas as derrubadas de florestas 
primitivas, quando feitas para ocupação do solo com cultura e pastagens, permitindo-
se, nesses casos, apenas a extração de árvores para produção de madeira. Nas áreas 
ainda incultas, sujeitas a formas de desbravamento, as derrubadas de florestas 
primitivas, nos trabalhos de instalação de novas propriedades agrícolas, só serão 
toleradas até o máximo de 50% da área da propriedade;  
c) na região Sul as áreas atualmente revestidas de formações florestais em que ocorre 
o pinheiro brasileiro, "Araucaria angustifolia" (Bert - O. Ktze), não poderão ser 
desflorestadas de forma a provocar a eliminação permanente das florestas, tolerando-
se, somente a exploração racional destas, observadas as prescrições ditadas pela 
técnica, com a garantia de permanência dos maciços em boas condições de 
desenvolvimento e produção;  
d) nas regiões Nordeste e Leste Setentrional, inclusive nos Estados do Maranhão e 
Piauí, o corte de árvores e a exploração de florestas só será permitida com 
observância de normas técnicas a serem estabelecidas por ato do Poder Público, na 
forma do art. 15.  
Parágrafo único. Nas propriedades rurais, compreendidas na alínea a deste artigo, 
com área entre vinte (20) a cinqüenta (50) hectares computar-se-ão, para efeito de 
fixação do limite percentual, além da cobertura florestal de qualquer natureza, os 
maciços de porte arbóreo, sejam frutícolas, ornamentais ou industriais.   

Art. 17. Nos loteamentos de propriedades rurais, a área destinada a completar o limite 
percentual fixado na letra a do artigo antecedente, poderá ser agrupada numa só 
porção em condomínio entre os adquirentes.   

Art. 18. Nas terras de propriedade privada, onde seja necessário o florestamento ou o 
reflorestamento de preservação permanente, o Poder Público Federal poderá fazê-lo 
sem desapropriá-las, se não o fizer o proprietário.  
§ 1° Se tais áreas estiverem sendo utilizadas com culturas, de seu valor deverá ser 
indenizado o proprietário.  
§ 2º As áreas assim utilizadas pelo Poder Público Federal ficam isentas de tributação.   

Art. 19. Visando a maior rendimento econômico é permitido aos proprietários de 
florestas heterogêneas transformá-las em homogêneas, executando trabalho de 
derrubada a um só tempo ou sucessivamente, de toda a vegetação a substituir desde 
que assinem, antes do início dos trabalhos, perante a autoridade competente, termo 
de obrigação de reposição e tratos culturais.   
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Art. 20. As empresas industriais que, por sua natureza, consumirem grande 
quantidades de matéria prima florestal serão obrigadas a manter, dentro de um raio 
em que a exploração e o transporte sejam julgados econômicos, um serviço 
organizado, que assegure o plantio de novas áreas, em terras próprias ou 
pertencentes a terceiros, cuja produção sob exploração racional, seja equivalente ao 
consumido para o seu abastecimento.  
Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das penalidades 
previstas neste Código, obriga os infratores ao pagamento de uma multa equivalente a 
10% (dez por cento) do valor comercial da matéria-prima florestal nativa consumida 
além da produção da qual participe.   

Art. 21. As empresas siderúrgicas, de transporte e outras, à base de carvão vegetal, 
lenha ou outra matéria prima florestal, são obrigadas a manter florestas próprias para 
exploração racional ou a formar, diretamente ou por intermédio de empreendimentos 
dos quais participem, florestas destinadas ao seu suprimento.  
Parágrafo único. A autoridade competente fixará para cada empresa o prazo que lhe é 
facultado para atender ao disposto neste artigo, dentro dos limites de 5 a 10 anos.   

Art. 22. A União fiscalizará diretamente, pelo órgão executivo específico do Ministério 
da Agricultura, ou em convênio com os Estados e Municípios, a aplicação das normas 
deste Código, podendo, para tanto, criar os serviços indispensáveis.   

Art. 23. A fiscalização e a guarda das florestas pelos serviços especializados não 
excluem a ação da autoridade policial por iniciativa própria.  
Art. 24. Os funcionários florestais, no exercício de suas funções, são equiparados aos 
agentes de segurança pública, sendo-lhes assegurado o porte de armas.   

Art. 25. Em caso de incêndio rural, que não se possa extinguir com os recursos 
ordinários, compete não só ao funcionário florestal, como a qualquer outra autoridade 
pública, requisitar os meios materiais e convocar os homens em condições de prestar 
auxílio.   

Art. 26. Constituem contravenções penais, puníveis com três meses a um ano de 
prisão simples ou multa de uma a cem vezes o salário-mínimo mensal, do lugar e da 
data da infração ou ambas as penas cumulativamente:  
a) destruir ou danificar a floresta considerada de preservação permanente, mesmo que 
em formação ou utilizá-la com infringência das normas estabelecidas ou previstas 
nesta Lei;  
b) cortar árvores em florestas de preservação permanente, sem permissão da 
autoridade competente;  
c) penetrar em floresta de preservação permanente conduzindo armas, substâncias ou 
instrumentos próprios para caça proibida ou para exploração de produtos ou 
subprodutos florestais, sem estar munido de licença da autoridade competente;  
d) causar danos aos Parques Nacionais, Estaduais ou Municipais, bem como às 
Reservas Biológicas;  
e) fazer fogo, por qualquer modo, em florestas e demais formas de vegetação, sem 
tomar as precauções adequadas;  
f) fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas 
florestas e demais formas de vegetação;  
g) impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de 
vegetação;  
h) receber madeira, lenha, carvão e outros produtos procedentes de florestas, sem 
exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente e sem 
munir-se da via que deverá acompanhar o produto, até final beneficiamento;  
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i) transportar ou guardar madeiras, lenha, carvão e outros produtos procedentes de 
florestas, sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, 
outorgada pela autoridade competente;  
j) deixar de restituir à autoridade, licenças extintas pelo decurso do prazo ou pela 
entrega ao consumidor dos produtos procedentes de florestas;  
l) empregar, como combustível, produtos florestais ou hulha, sem uso de dispositivo 
que impeça a difusão de fagulhas, suscetíveis de provocar incêndios nas florestas;  
m) soltar animais ou não tomar precauções necessárias para que o animal de sua 
propriedade não penetre em florestas sujeitas a regime especial;  
n) matar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de 
logradouros públicos ou em propriedade privada alheia ou árvore imune de corte;  
o) extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação 
permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer outra espécie de 
minerais;  
p) (Vetado).  
Art. 27. É proibido o uso de fogo nas florestas e demais formas de vegetação.  
Parágrafo único. Se peculiaridades locais ou regionais justificarem o emprego do fogo 
em práticas agropastoris ou florestais, a permissão será estabelecida em ato do Poder 
Público, circunscrevendo as áreas e estabelecendo normas de precaução.   

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, subsistem os 
dispositivos sobre contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas demais 
leis, com as penalidades neles cominadas.   

Art. 29. As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles:  
a) diretos;  
b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, diretores, 
promitentes compradores ou proprietários das áreas florestais, desde que praticadas 
por prepostos ou subordinados e no interesse dos preponentes ou dos superiores 
hierárquicos;  
c) autoridades que se omitirem ou facilitarem, por consentimento legal, na prática do 
ato.   

Art. 30. Aplicam-se às contravenções previstas neste Código as regras gerais do 
Código Penal e da Lei de Contravenções Penais, sempre que a presente Lei não 
disponha de modo diverso.   

Art. 31. São circunstâncias que agravam a pena, além das previstas no Código Penal 
e na Lei de Contravenções Penais:  
a) cometer a infração no período de queda das sementes ou de formação das 
vegetações prejudicadas, durante a noite, em domingos ou dias feriados, em épocas 
de seca ou inundações;  
b) cometer a infração contra a floresta de preservação permanente ou material dela 
provindo.   

Art. 32. A ação penal independe de queixa, mesmo em se tratando de lesão em 
propriedade privada, quando os bens atingidos são florestas e demais formas de 
vegetação, instrumentos de trabalho, documentos e atos relacionados com a proteção 
florestal disciplinada nesta Lei.   

Art. 33. São autoridades competentes para instaurar, presidir e proceder a inquéritos 
policiais, lavrar autos de prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos casos de 
crimes ou contravenções, previstos nesta Lei, ou em outras leis e que tenham por 



  

Área de Relevante Interesse Ecológico Parque Juscelino Kubitschek  ARIE PARQUE JK 
Zoneamento Ambiental e Plano de Manejo - Produto Final - Diagnóstico Ambiental   

131

 
objeto florestas e demais formas de vegetação, instrumentos de trabalho, documentos 
e produtos procedentes das mesmas:  
a) as indicadas no Código de Processo Penal;  
b) os funcionários da repartição florestal e de autarquias, com atribuições correlatas, 
designados para a atividade de fiscalização.  
Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâneas, pelo mesmo fato, iniciadas 
por várias autoridades, o Juiz reunirá os processos na jurisdição em que se firmou a 
competência.   

Art. 34. As autoridades referidas no item b do artigo anterior, ratificada a denúncia 
pelo Ministério Público, terão ainda competência igual à deste, na qualidade de 
assistente, perante a Justiça comum, nos feitos de que trata esta Lei.   

Art. 35. A autoridade apreenderá os produtos e os instrumentos utilizados na infração 
e, se não puderem acompanhar o inquérito, por seu volume e natureza, serão 
entregues ao depositário público local, se houver e, na sua falta, ao que for nomeado 
pelo Juiz, para ulterior devolução ao prejudicado. Se pertencerem ao agente ativo da 
infração, serão vendidos em hasta pública.   

Art. 36. O processo das contravenções obedecerá ao rito sumário da Lei n. 1.508 de 
l9 de dezembro de 1951, no que couber.   

Art. 37. Não serão transcritos ou averbados no Registro Geral de Imóveis os atos de 
transmissão "inter-vivos" ou "causa mortis", bem como a constituição de ônus reais, 
sôbre imóveis da zona rural, sem a apresentação de certidão negativa de dívidas 
referentes a multas previstas nesta Lei ou nas leis estaduais supletivas, por decisão 
transitada em julgado.   

Art. 38. As florestas plantadas ou naturais são declaradas imunes a qualquer 
tributação e não podem determinar, para efeito tributário, aumento do valor das terras 
em que se encontram.  
§ 1° Não se considerará renda tributável o valor de produtos florestais obtidos em 
florestas plantadas, por quem as houver formado.  
§ 2º As importâncias empregadas em florestamento e reflorestamento serão 
deduzidas integralmente do imposto de renda e das taxas específicas ligadas ao 
reflorestamento.   

Art. 39. Ficam isentas do imposto territorial rural as áreas com florestas sob regime de 
preservação permanente e as áreas com florestas plantadas para fins de exploração 
madeireira.  
Parágrafo único. Se a floresta for nativa, a isenção não ultrapassará de 50% 
(cinqüenta por cento) do valor do imposto, que incidir sobre a área tributável.  
Art. 40. (Vetado).   

Art. 41. Os estabelecimentos oficiais de crédito concederão prioridades aos projetos 
de florestamento, reflorestamento ou aquisição de equipamentos mecânicos 
necessários aos serviços, obedecidas as escalas anteriormente fixadas em lei.  
Parágrafo único. Ao Conselho Monetário Nacional, dentro de suas atribuições legais, 
como órgão disciplinador do crédito e das operações creditícias em todas suas 
modalidades e formas, cabe estabelecer as normas para os financiamentos florestais, 
com juros e prazos compatíveis, relacionados com os planos de florestamento e 
reflorestamento aprovados pelo Conselho Florestal Federal.   
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Art 42. Dois anos depois da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade poderá 
permitir a adoção de livros escolares de leitura que não contenham textos de 
educação florestal, previamente aprovados pelo Conselho Federal de Educação, 
ouvido o órgão florestal competente.  
§ 1° As estações de rádio e televisão incluirão, obrigatoriamente, em suas 
programações, textos e dispositivos de interêsse florestal, aprovados pelo órgão 
competente no limite mínimo de cinco (5) minutos semanais, distribuídos ou não em 
diferentes dias.  
§ 2° Nos mapas e cartas oficiais serão obrigatoriamente assinalados os Parques e 
Florestas Públicas.  
§ 3º A União e os Estados promoverão a criação e o desenvolvimento de escolas para 
o ensino florestal, em seus diferentes níveis.   

Art. 43. Fica instituída a Semana Florestal, em datas fixadas para as diversas regiões 
do País, do Decreto Federal. Será a mesma comemorada, obrigatoriamente, nas 
escolas e estabelecimentos públicos ou subvencionados, através de programas 
objetivos em que se ressalte o valor das florestas, face aos seus produtos e utilidades, 
bem como sobre a forma correta de conduzí-las e perpetuá-las.  
Parágrafo único. Para a Semana Florestal serão programadas reuniões, conferências, 
jornadas de reflorestamento e outras solenidades e festividades com o objetivo de 
identificar as florestas como recurso natural renovável, de elevado valor social e 
econômico.   

Art. 44. Na região Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste enquanto não for 
estabelecido o decreto de que trata o artigo 15, a exploração a corte razo só é 
permissível desde que permaneça com cobertura arbórea, pelo menos 50% da área 
de cada propriedade.   

Art. 45. O Poder Executivo promoverá, no prazo de 180 dias, a revisão de todos os 
contratos, convênios, acordos e concessões relacionados com a exploração florestal 
em geral, a fim de ajustá-las às normas adotadas por esta Lei.   

Art. 46. Fica mantido o Conselho Florestal Federal, com sede em Brasília, como órgão 
consultivo e normativo da política florestal brasileira.  
Parágrafo único. A composição e atribuições do Conselho Florestal Federal, integrado, 
no máximo, por 12 (doze) membros, serão estabelecidas por decreto do Poder 
Executivo.   

Art. 47 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que for julgado 
necessário à sua execução.   

Art. 48. Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a data de sua 
publicação, revogados o Decreto n. 23.793, de 23 de janeiro de 1934 (Código 
Florestal) e demais disposições em contrário.    
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MEDIDA PROVISÓRIA No 2.166-67, DE 24 DE AGOSTO DE 2001.

  
Altera os arts. 1o, 4o, 14, 16 e 44, e acresce dispositivos à Lei no

 
4.771, de 15 de 

setembro de 1965, que institui o Código Florestal, bem como altera o art. 10 da Lei no

 
9.393, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural - ITR, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, e 
tendo em vista o disposto no art. 225, § 4o, da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

        Art. 1o  Os arts. 1o, 4o, 14, 16 e 44, da Lei no

 

4.771, de 15 de setembro de 1965, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

"Art. 1o  .......................................................
..... 

§ 1o 

 

As ações ou omissões contrárias às disposições deste Código na utilização e 
exploração das florestas e demais formas de vegetação são consideradas uso nocivo 
da propriedade, aplicando-se, para o caso, o procedimento sumário previsto no art. 
275, inciso II, do Código de Processo Civil. 

§ 2o  Para os efeitos deste Código, entende-se por: 

I - pequena propriedade rural ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o 
trabalho pessoal do proprietário ou posseiro e de sua família, admitida a ajuda 
eventual de terceiro e cuja renda bruta seja proveniente, no mínimo, em oitenta por 
cento, de atividade agroflorestal ou do extrativismo, cuja área não supere: 

a) cento e cinqüenta hectares se localizada nos Estados do Acre, Pará, Amazonas, 
Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e nas regiões situadas ao norte do 
paralelo 13o S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44o W, 
do Estado do Maranhão ou no Pantanal mato-grossense ou sul-mato-grossense;  

b) cinqüenta hectares, se localizada no polígono das secas ou a leste do Meridiano 
de 44º W, do Estado do Maranhão; e 

c) trinta hectares, se localizada em qualquer outra região do País; 

II - área de preservação permanente: área protegida nos termos dos arts. 2o e 3o desta 
Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 
humanas; 

III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, 
excetuada a de preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos 
naturais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da 
biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas; 

IV - utilidade pública: 
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a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 

b) as obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos serviços públicos de 
transporte, saneamento e energia; e 

c) demais obras, planos, atividades ou projetos previstos em resolução do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA; 

V - interesse social: 

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais 
como: prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de 
invasoras e proteção de plantios com espécies nativas, conforme resolução do 
CONAMA; 

b) as atividades de manejo agroflorestal sustentável praticadas na pequena 
propriedade ou posse rural familiar, que não descaracterizem a cobertura vegetal e 
não prejudiquem a função ambiental da área; e 

c) demais obras, planos, atividades ou projetos definidos em resolução do CONAMA; 

VI - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, 
Amapá e Mato Grosso e as regiões situadas ao norte do paralelo 13o S, dos Estados 
de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44o W, do Estado do 
Maranhão." (NR) 

"Art. 4o  A supressão de vegetação em área de preservação permanente somente 
poderá ser autorizada em caso de utilidade pública ou de interesse social, 
devidamente caracterizados e motivados em procedimento administrativo próprio, 
quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto. 

§ 1o  A supressão de que trata o caput deste artigo dependerá de autorização do 
órgão ambiental estadual competente, com anuência prévia, quando couber, do órgão 
federal ou municipal de meio ambiente, ressalvado o disposto no § 2o deste artigo. 

§ 2o  A supressão de vegetação em área de preservação permanente situada em área 
urbana, dependerá de autorização do órgão ambiental competente, desde que o 
município possua conselho de meio ambiente com caráter deliberativo e plano diretor, 
mediante anuência prévia do órgão ambiental estadual competente fundamentada em 
parecer técnico. 

§ 3o  O órgão ambiental competente poderá autorizar a supressão eventual e de baixo 
impacto ambiental, assim definido em regulamento, da vegetação em área de 
preservação permanente. 

§ 4o  O órgão ambiental competente indicará, previamente à emissão da autorização 
para a supressão de vegetação em área de preservação permanente, as medidas 
mitigadoras e compensatórias que deverão ser adotadas pelo empreendedor. 

§ 5o  A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, ou de dunas e 
mangues, de que tratam, respectivamente, as alíneas "c" e "f" do art. 2o

 

deste Código, 
somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública. 
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§ 6o  Na implantação de reservatório artificial é obrigatória a desapropriação ou 
aquisição, pelo empreendedor, das áreas de preservação permanente criadas no seu 
entorno, cujos parâmetros e regime de uso serão definidos por resolução do 
CONAMA. 

§ 7o  É permitido o acesso de pessoas e animais às áreas de preservação 
permanente, para obtenção de água, desde que não exija a supressão e não 
comprometa a regeneração e a manutenção a longo prazo da vegetação nativa." (NR) 

"Art. 14.  ............................................................ 

............................................................ 

b)

 

proibir ou limitar o corte das espécies vegetais raras, endêmicas, em perigo ou 
ameaçadas de extinção, bem como as espécies necessárias à subsistência das 
populações extrativistas, delimitando as áreas compreendidas no ato, fazendo 
depender de licença prévia, nessas áreas, o corte de outras espécies; 

............................................................" (NR) 

"Art. 16.  As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas 
em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de 
utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, 
desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, no mínimo: 

I - oitenta por cento, na propriedade rural situada em área de floresta localizada na 
Amazônia Legal; 

II - trinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em área de cerrado localizada 
na Amazônia Legal, sendo no mínimo vinte por cento na propriedade e quinze por 
cento na forma de compensação em outra área, desde que esteja localizada na 
mesma microbacia, e seja averbada nos termos do § 7o deste artigo; 

III - vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta ou outras formas 
de vegetação nativa localizada nas demais regiões do País; e 

IV - vinte por cento, na propriedade rural em área de campos gerais localizada em 
qualquer região do País. 

§ 1o  O percentual de reserva legal na propriedade situada em área de floresta e 
cerrado será definido considerando separadamente os índices contidos nos incisos I e 
II deste artigo. 

§ 2o  A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser 
utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e 
critérios técnicos e científicos estabelecidos no regulamento, ressalvadas as hipóteses 
previstas no § 3o deste artigo, sem prejuízo das demais legislações específicas. 

§ 3o  Para cumprimento da manutenção ou compensação da área de reserva legal em 
pequena propriedade ou posse rural familiar, podem ser computados os plantios de 
árvores frutíferas ornamentais ou industriais, compostos por espécies exóticas, 
cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com espécies nativas. 
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§ 4o  A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão ambiental estadual 
competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra 
instituição devidamente habilitada, devendo ser considerados, no processo de 
aprovação, a função social da propriedade, e os seguintes critérios e instrumentos, 
quando houver: 

I - o plano de bacia hidrográfica; 

II - o plano diretor municipal; 

III - o zoneamento ecológico-econômico; 

IV - outras categorias de zoneamento ambiental; e 

V - a proximidade com outra Reserva Legal, Área de Preservação Permanente, 
unidade de conservação ou outra área legalmente protegida. 

§ 5o  O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE 
e pelo Zoneamento Agrícola, ouvidos o CONAMA, o Ministério do Meio Ambiente e o 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, poderá: 

I - reduzir, para fins de recomposição, a reserva legal, na Amazônia Legal, para até 
cinqüenta por cento da propriedade, excluídas, em qualquer caso, as Áreas de 
Preservação Permanente, os ecótonos, os sítios e ecossistemas especialmente 
protegidos, os locais de expressiva biodiversidade e os corredores ecológicos; e 

II - ampliar as áreas de reserva legal, em até cinqüenta por cento dos índices previstos 
neste Código, em todo o território nacional. 

§ 6o  Será admitido, pelo órgão ambiental competente, o cômputo das áreas relativas 
à vegetação nativa existente em área de preservação permanente no cálculo do 
percentual de reserva legal, desde que não implique em conversão de novas áreas 
para o uso alternativo do solo, e quando a soma da vegetação nativa em área de 
preservação permanente e reserva legal exceder a: 

I - oitenta por cento da propriedade rural localizada na Amazônia Legal; 

II - cinqüenta por cento da propriedade rural localizada nas demais regiões do País; e 

III - vinte e cinco por cento da pequena propriedade definida pelas alíneas "b" e "c" do 
inciso I do § 2o do art. 1o. 

§ 7o  O regime de uso da área de preservação permanente não se altera na hipótese 
prevista no § 6o. 

§ 8o  A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula 
do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua 
destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de 
retificação da área, com as exceções previstas neste Código. 

§ 9o  A averbação da reserva legal da pequena propriedade ou posse rural familiar é 
gratuita, devendo o Poder Público prestar apoio técnico e jurídico, quando necessário. 
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§ 10.  Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de Ajustamento de Conduta, 
firmado pelo possuidor com o órgão ambiental estadual ou federal competente, com 
força de título executivo e contendo, no mínimo, a localização da reserva legal, as 
suas características ecológicas básicas e a proibição de supressão de sua vegetação, 
aplicando-se, no que couber, as mesmas disposições previstas neste Código para a 
propriedade rural. 

§ 11.  Poderá ser instituída reserva legal em regime de condomínio entre mais de uma 
propriedade, respeitado o percentual legal em relação a cada imóvel, mediante a 
aprovação do órgão ambiental estadual competente e as devidas averbações 
referentes a todos os imóveis envolvidos." (NR) 

"Art. 44.  O proprietário ou possuidor de imóvel rural com área de floresta nativa, 
natural, primitiva ou regenerada ou outra forma de vegetação nativa em extensão 
inferior ao estabelecido nos incisos I, II, III e IV do art. 16, ressalvado o disposto nos 
seus §§ 5o e 6o, deve adotar as seguintes alternativas, isoladas ou conjuntamente: 

I - recompor a reserva legal de sua propriedade mediante o plantio, a cada três anos, 
de no mínimo 1/10 da área total necessária à sua complementação, com espécies 
nativas, de acordo com critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual 
competente; 

II - conduzir a regeneração natural da reserva legal; e 

III - compensar a reserva legal por outra área equivalente em importância ecológica e 
extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma 
microbacia, conforme critérios estabelecidos em regulamento. 

§ 1o  Na recomposição de que trata o inciso I, o órgão ambiental estadual competente 
deve apoiar tecnicamente a pequena propriedade ou posse rural familiar. 

§ 2o  A recomposição de que trata o inciso I pode ser realizada mediante o plantio 
temporário de espécies exóticas como pioneiras, visando a restauração do 
ecossistema original, de acordo com critérios técnicos gerais estabelecidos pelo 
CONAMA. 

§ 3o  A regeneração de que trata o inciso II será autorizada, pelo órgão ambiental 
estadual competente, quando sua viabilidade for comprovada por laudo técnico, 
podendo ser exigido o isolamento da área. 

§ 4o  Na impossibilidade de compensação da reserva legal dentro da mesma micro-
bacia hidrográfica, deve o órgão ambiental estadual competente aplicar o critério de 
maior proximidade possível entre a propriedade desprovida de reserva legal e a área 
escolhida para compensação, desde que na mesma bacia hidrográfica e no mesmo 
Estado, atendido, quando houver, o respectivo Plano de Bacia Hidrográfica, e 
respeitadas as demais condicionantes estabelecidas no inciso III. 

§ 5o  A compensação de que trata o inciso III deste artigo, deverá ser submetida à 
aprovação pelo órgão ambiental estadual competente, e pode ser implementada 
mediante o arrendamento de área sob regime de servidão florestal ou reserva legal, 
ou aquisição de cotas de que trata o art. 44-B. 
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§ 6o  O proprietário rural poderá ser desonerado, pelo período de trinta anos, das 
obrigações previstas neste artigo, mediante a doação, ao órgão ambiental 
competente, de área localizada no interior de Parque Nacional ou Estadual, Floresta 
Nacional, Reserva Extrativista, Reserva Biológica ou Estação Ecológica pendente de 
regularização fundiária, respeitados os critérios previstos no inciso III deste 
artigo." (NR) 

        Art. 2o  Ficam acrescidos os seguintes dispositivos à Lei no

 
4.771, de 15 de 

setembro de 1965: 

"Art. 3o-A.  A exploração dos recursos florestais em terras indígenas somente poderá 
ser realizada pelas comunidades indígenas em regime de manejo florestal sustentável, 
para atender a sua subsistência, respeitados os arts. 2o e 3o deste Código." (NR) 

"Art. 37-A.  Não é permitida a conversão de florestas ou outra forma de vegetação 
nativa para uso alternativo do solo na propriedade rural que possui área desmatada, 
quando for verificado que a referida área encontra-se abandonada, subutilizada ou 
utilizada de forma inadequada, segundo a vocação e capacidade de suporte do solo. 

§ 1o  Entende-se por área abandonada, subutilizada ou utilizada de forma inadequada, 
aquela não efetivamente utilizada, nos termos do § 3o, do art. 6o da Lei no 8.629, de 25 
de fevereiro de 1993, ou que não atenda aos índices previstos no art. 6o

 

da referida 
Lei, ressalvadas as áreas de pousio na pequena propriedade ou posse rural familiar 
ou de população tradicional. 

§ 2o  As normas e mecanismos para a comprovação da necessidade de conversão 
serão estabelecidos em regulamento, considerando, dentre outros dados relevantes, o 
desempenho da propriedade nos últimos três anos, apurado nas declarações anuais 
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR. 

§ 3o  A regulamentação de que trata o § 2o estabelecerá procedimentos simplificados: 

I - para a pequena propriedade rural; e 

II - para as demais propriedades que venham atingindo os parâmetros de 
produtividade da região e que não tenham restrições perante os órgãos ambientais. 

§ 4o  Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão da vegetação que 
abrigue espécie ameaçada de extinção, dependerá da adoção de medidas 
compensatórias e mitigadoras que assegurem a conservação da espécie. 

§ 5o  Se as medidas necessárias para a conservação da espécie impossibilitarem a 
adequada exploração econômica da propriedade, observar-se-á o disposto na alínea 
"b" do art. 14. 

§ 6o  É proibida, em área com cobertura florestal primária ou secundária em estágio 
avançado de regeneração, a implantação de projetos de assentamento humano ou de 
colonização para fim de reforma agrária, ressalvados os projetos de assentamento 
agro-extrativista, respeitadas as legislações específicas." (NR) 

"Art. 44-A.  O proprietário rural poderá instituir servidão florestal, mediante a qual 
voluntariamente renuncia, em caráter permanente ou temporário, a direitos de 
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supressão ou exploração da vegetação nativa, localizada fora da reserva legal e da 
área com vegetação de preservação permanente. 

§ 1o  A limitação ao uso da vegetação da área sob regime de servidão florestal deve 
ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal. 

§ 2o  A servidão florestal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do 
imóvel, no registro de imóveis competente, após anuência do órgão ambiental 
estadual competente, sendo vedada, durante o prazo de sua vigência, a alteração da 
destinação da área, nos casos de transmissão a qualquer título, de desmembramento 
ou de retificação dos limites da propriedade." (NR) 

"Art. 44-B. 

 

Fica instituída a Cota de Reserva Florestal - CRF, título representativo de 
vegetação nativa sob regime de servidão florestal, de Reserva Particular do 
Patrimônio Natural ou reserva legal instituída voluntariamente sobre a vegetação que 
exceder os percentuais estabelecidos no art. 16 deste Código. 

Parágrafo único.  A regulamentação deste Código disporá sobre as características, 
natureza e prazo de validade do título de que trata este artigo, assim como os 
mecanismos que assegurem ao seu adquirente a existência e a conservação da 
vegetação objeto do título." (NR) 

"Art. 44-C.  O proprietário ou possuidor que, a partir da vigência da Medida Provisória 
no

 

1.736-31, de 14 de dezembro de 1998, suprimiu, total ou parcialmente florestas ou 
demais formas de vegetação nativa, situadas no interior de sua propriedade ou posse, 
sem as devidas autorizações exigidas por Lei, não pode fazer uso dos benefícios 
previstos no inciso III do art. 44." (NR) 

        Art. 3o  O art. 10 da Lei no

 

9.393, de 19 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 10.  ............................................................ 

§ 1o  ............................................................ 

I - ............................................................ 

II - ............................................................ 

a) ............................................................ 

b) ............................................................ 

c) ............................................................ 

d) as áreas sob regime de servidão florestal. 

............................................................ 

§ 7o  A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as 
alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1o, deste artigo, não está sujeita à prévia comprovação 
por parte do declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto 
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correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a 
sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis." (NR) 

        Art. 4o  Fica autorizada a transferência de recursos, inclusive os oriundos de 
doações de organismos internacionais ou de agências governamentais estrangeiras e 
a respectiva contrapartida nacional, aos governos estaduais e municipais, às 
organizações não-governamentais, associações, cooperativas, organizações da 
sociedade civil de interesse público, dentre outras selecionadas para a execução de 
projetos relativos ao Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do 
Brasil. 

        Art. 5o  A transferência dos recursos de que trata o art. 4o

 

será efetivada após 
análise da Comissão de Coordenação do Programa Piloto. 

        Art. 6o  Os executores dos projetos referidos no art. 4o apresentarão prestação de 
contas do total dos recursos recebidos, observadas a legislação e as normas vigentes. 

        Art. 7o  Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória no

 

2.166-66, de 26 de julho de 2001. 

        Art. 8o

  

Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de agosto de 2001; 180o da Independência e 113o da República. 
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LEI COMPLEMENTAR N°314, DE 1º DE SETEMBRO DE 2000 

Aprova o Plano Diretor Local da Região Administrativa de Ceilândia - RA IX, conforme 
o disposto no Art. 316 da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA, E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI : 

TÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA E TERRITORIAL 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 O Plano Diretor Local de Ceilândia - PDL de Ceilândia, instrumento básico da 
política de desenvolvimento urbano e territorial da Região Administrativa de Ceilândia - 
RA IX, tem como finalidades: 

I - orientar os agentes públicos e privados que atuam na gestão do território para o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da Região Administrativa e da 
propriedade, e o bem-estar de seus habitantes; 

II - ordenar o desenvolvimento físico-territorial, compatibilizando-o com o 
desenvolvimento sócioeconômico e a utilização racional e equilibrada dos recursos 
naturais; 

III - estabelecer as regras básicas de uso e ocupação do solo; 

IV - contribuir para a implantação de processo de planejamento permanente e 
participativo, no sentido da democratização da gestão urbana e territorial. 

Parágrafo único. O Plano Diretor Local de Ceilândia articula-se com o Plano Diretor de 
Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT, aprovado pela Lei Complementar 
n° 17, de 28 de janeiro de 1997, detalhando e implementando suas diretrizes no que 
diz respeito à RA IX. 

Art. 2° Integram esta Lei Complementar os anexos I a VII, com a seguinte 
denominação: 

I - anexo I - Mapas: 

a) mapa 1 - Macrozoneamento; 

b) mapa 2 - Centralidades e Acessos; 

c) mapa 3 - Ordenamento do Território; 

d) mapa 4 - Hierarquia de Vias; 

e) mapa 5 - Uso do Solo; 

f) mapa 6 - Coeficientes de Aproveitamento; 
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g) mapa 7 - Áreas de Projetos Especiais; 

II - anexo II - Listagem de Atividades Incômodas; 

III - anexo III - Critérios para Consulta à Vizinhança quanto à Instalação de Atividades; 

IV - anexo IV - Representação Gráfica do Afastamento de Divisas Voltadas para 
Logradouro Público; 

V - anexo V - Quadros de Exigência de Vagas de Estacionamento segundo o Porte e o 
Tipo de Atividade; 

VI - anexo VI - Listagem de Endereços segundo os Parâmetros Urbanísticos; 

VII - anexo VII - Poligonais das Áreas Criadas pelo Plano Diretor Local de Ceilândia. 

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS E DAS ESTRATÉGIAS 

Art. 3° O Plano Diretor Local de Ceilândia tem como objetivos: 

I - promover a dinamização territorial de Ceilândia, em articulação com as Regiões 
Administrativas de Taguatinga e Samambaia, localizadas na área central do eixo 
oeste-sudoeste do Distrito Federal, definido como Zona Urbana de Dinamização pelo 
PDOT; 

II - viabilizar o desenvolvimento de atividades econômicas, estabelecendo as 
condições urbanísticas necessárias à autonomia sócioeconômica da RA IX; 

III - promover a integração físico-funcional entre Ceilândia, Taguatinga e Samambaia; 

IV - rever as normas de uso e ocupação do solo e adequá-las à dinâmica 
sócioeconômica; 

V - proporcionar o retorno da valorização imobiliária decorrente das intervenções do 
Poder Público à coletividade; 

VI - preservar a qualidade do meio ambiente e dos recursos naturais; 

VII - racionalizar os custos de urbanização e de infra-estrutura; 

VIII - melhorar a qualidade dos espaços públicos; 

IX - otimizar a circulação viária. 

Art. 4° O Plano Diretor Local de Ceilândia estabelece as seguintes estratégias: 

I - criação do Centro Regional, como marco simbólico da zona de dinamização e 
referência espacial de uma Brasília contemporânea, o qual equilibre e compartilhe com 
o Plano Piloto as funções de centralidade regional; 
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II - dinamização do Centro Urbano de Ceilândia, configurado pela Avenida Hélio 
Prates e as quadras CNM 1, CNM 2, CNN 1 e CNN 2, consolidando-o como marco 
referencial para a cidade; 

III - criação do Corredor de Atividades, interligando os centros urbanos de Ceilândia, 
Taguatinga e Samambaia; 

IV - criação de áreas para a implantação de atividades de desenvolvimento 
econômico, social e cultural; 

V - adoção de parâmetros de uso do solo segundo níveis de incomodidade gerados no 
meio urbano; 

VI - flexibilização das regras de uso e ocupação do solo, restringindo-as àquelas 
necessárias à garantia do bem-estar da coletividade; 

VII - indicação de áreas para aplicação de instrumentos de política urbana; 

VIII - estabelecimento de diretrizes de uso e ocupação do solo das Áreas Especiais de 
Proteção de Mananciais, Áreas Rurais Remanescentes e Áreas com Restrições 
Físico-Ambientais, atendida a legislação pertinente e, em especial, o disposto no Art. 
31, § 6°, do PDOT; 

IX - estímulo ao adensamento e à consolidação das áreas urbanas constituídas, com 
preferência sobre a criação de novas áreas; 

X - adoção de intervenções urbanas nos espaços públicos que dêem prioridade ao 
pedestre e, em especial, à pessoa portadora de necessidades especiais; 

XI - hierarquização das vias, asseguradas as condições necessárias às diferentes 
funções de circulação e à segurança de veículos e pedestres; 

XII - incentivo ao estacionamento de veículos no interior dos lotes, a fim de evitar a 
destinação de grandes áreas públicas para estacionamento; 

XIII - prioridade ao transporte coletivo; 

XIV - reforço à implementação do metrô pela integração com outros meios de 
transporte e pelo adensamento das áreas lindeiras a suas estações. 

TÍTULO II 
DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 5° O território da Região Administrativa de Ceilândia - RA IX é dividido, conforme o 
macrozoneamento instituído pelo PDOT, nas seguintes zonas, indicadas no mapa 1 do 
anexo I: 

I - Zona Urbana de Dinamização; 

II - Zona Rural de Uso Controlado; 
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III - Zona Rural de Uso Diversificado. 

Parágrafo único. Entende-se por zona a porção territorial sujeita aos mesmos critérios 
e diretrizes relativos ao uso e à ocupação do solo. 

Art. 6° Sobrepõem-se às zonas objeto do macrozoneamento de Ceilândia, conforme o 
disposto no PDOT, as seguintes áreas de diretrizes especiais, indicadas nos mapas 1 
e 3 do anexo I: 

I - Área do Centro Regional; 

II - Áreas Especiais de Proteção. 

Parágrafo único. Entende-se por áreas de diretrizes especiais as porções territoriais 
que exigem parâmetros e diretrizes de uso e ocupação do solo diferenciados e 
preponderantes sobre os das zonas nas quais se inserem. 

Art. 7° As zonas e áreas de diretrizes especiais de Ceilândia atenderão, além do 
disposto nesta Lei Complementar, às disposições do PDOT e à legislação específica. 

Parágrafo único. As poligonais das zonas e áreas de diretrizes especiais, com exceção 
da Área do Centro Regional, são as constantes do anexo VII e estão definidas no 
Memorial Descritivo dos Perímetros das Zonas e Áreas Constantes do 
Macrozoneamento que integra o PDOT. 

CAPÍTULO II 
DA ZONA URBANA DE CEILÂNDIA 

Art. 8° A zona urbana de Ceilândia está inserida na Zona Urbana de Dinamização 
definida pelo PDOT, na qual é conferida prioridade à expansão urbana e ao 
adensamento. 

Seção I 
Da Área do Centro Regional 

Art. 9° A Área do Centro Regional localizar-se-á na confluência de Ceilândia, 
Taguatinga e Samambaia, conforme indicado no mapa 2 do anexo I. 

Art. 10. O Centro Regional será objeto de projeto urbanístico especial e atenderá às 
seguintes diretrizes, no que concerne a Ceilândia: 

I - integração urbana entre as cidades de Ceilândia, Taguatinga e Samambaia; 

II - criação de áreas com porte e características adequados à implantação de 
atividades regionais diversificadas; 

III - dinamização das áreas localizadas às margens da Avenida Centro-Norte; 

IV - criação de área destinada a universidade pública, biblioteca pública, museu e 
teatro; 

V - valorização dos espaços públicos destinados ao encontro social, dando prioridade 
ao pedestre e, em especial, à pessoa portadora de necessidades especiais; 
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VI - compatibilização das características de centro regional às condicionantes 
ambientais existentes, em especial àquelas referentes: 

a) à Área de Relevante Interesse Ecológico - ARIE Parque Juscelino Kubitschek; 

b) ao Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - EIA-
RIMA do entorno imediato de Ceilândia e Taguatinga; 

VII - dinamização das áreas de influência do metrô; 

VIII - proposição de instrumentos de política urbana que viabilizem a implantação do 
Centro Regional, por meio de parcerias entre o Governo e a iniciativa privada; 

IX - definição de diretrizes complementares para o entorno do Centro Regional. 

Seção II 
Do Corredor de Atividades 

Art. 11. Fica constituído o Corredor de Atividades, por meio da criação de um anel 
viário de ligação entre os centros urbanos de Ceilândia, Taguatinga e Samambaia, e 
da alteração do uso do solo, prolongando as características de centralidade ao longo 
de seu percurso, conforme indicado no mapa 2 do anexo I: 

§ 1° O Corredor de Atividades será objeto de projeto urbanístico especial e atenderá 
às seguintes diretrizes: 

I - uso do solo permitido com atividades tipo I2, discriminadas no anexo II desta Lei 
Complementar; 

II - atribuição de prioridade ao transporte coletivo; 

III - intervenção viária e paisagística, com previsão de alocação de mobiliário urbano, 
travessias seguras e outros elementos que facilitem a circulação e o bem-estar do 
pedestre, e, em especial, da pessoa portadora de necessidades especiais. 

§ 2° O anel viário mencionado no caput configurar-se-á em um polígono que, em 
Ceilândia, será composto pelas seguintes vias, conforme indicado no mapa 4 do 
anexo I: 

I - MN-3; 

II - Avenida N-3, a partir da QNN 18 até a Avenida Centro-Norte; 

III - via de ligação entre a Avenida N-3 e a Avenida Central de Samambaia, 
observando a compatibilidade com as características da ARIE Parque Juscelino 
Kubitschek. 

Seção III 
Das Novas Áreas de Uso Urbano 

Art. 12. Ficam estabelecidas as seguintes áreas de uso urbano, na zona urbana da RA 
IX, indicadas no mapa 3 do anexo I, que serão objeto de projetos urbanísticos 
especiais: 
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I - Áreas de Desenvolvimento Econômico - ADE; 

II - Área Perimetral Sul; 

III - Área Perimetral Norte; 

IV - Áreas Perimetrais Verdes. 

Art. 13. São previstas as seguintes Áreas de Desenvolvimento Econômico - ADE, 
conforme as poligonais constantes do anexo VII: 

I - ADE Centro-Norte, a ser localizada a oeste do Centro Regional, na margem sul da 
Avenida Centro-Norte; 

II - ADE do Descoberto. 

§ 1° As Áreas de Desenvolvimento Econômico são aquelas de fácil acesso rodoviário, 
nas quais é priorizada a implantação de atividades econômicas, inclusive aquelas de 
alta incomodidade. 

§ 2° A Área de Desenvolvimento Econômico Centro-Norte será inicialmente ocupada 
por atividades de oficina e indústrias gráficas. 

Art. 14. A Área Perimetral Sul consiste numa faixa de terra localizada a sul e a oeste 
do Setor "P" Sul, destinada à implantação de equipamentos comunitários. 

Art. 15. A Área Perimetral Norte consiste numa faixa de terra localizada a oeste do 
Setor "P" Norte e da QNR, destinada à implantação de equipamentos comunitários. 

Art. 16. As Áreas Perimetrais Verdes consistem em estreitas faixas de terra que 
estabelecerão a transição entre as áreas de ocupação urbana e rural, localizando-se: 

I - no interior das poligonais da ARIE Parque Juscelino Kubitschek e da Área Rural 
Remanescente - ARR Taguatinga; 

II - no interior da poligonal da Área com Restrição Físico-Ambiental; 

III - entre as quadras QNO e a Rodovia BR-070. 

§ 1° A largura da Área Perimetral Verde será variável, de acordo com as 
peculiaridades físicas de cada local, e será definida por projeto específico. 

§ 2° Os contratos de arrendamento da ARR Taguatinga coincidentes com a Área 
Perimetral Verde observarão a garantia de disponibilidade destas faixas, quando 
solicitado pelo Poder Público. 

§ 3° Ficam asseguradas e preservadas as ocupações urbanas e rurais existentes nas 
faixas de que trata o caput, bem como a participação dos interessados na elaboração 
do projeto específico correspondente. 

Seção IV 
Das Áreas Especiais de Proteção 
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Art. 17. As categorias de Área Especial de Proteção existentes na zona urbana de 
Ceilândia, indicadas nos mapas 1 e 3 do anexo I, são: 

I - Área Rural Remanescente - ARR Taguatinga, parcela inserida na zona urbana da 
RA IX; 

II - Área de Proteção de Manancial do Córrego Currais, parcela inserida na zona 
urbana da RA IX. 

Parágrafo único. A ARR Taguatinga coincide com a parcela da ARIE Parque Juscelino 
Kubitschek localizada na RA IX. 

Art. 18. A gestão da ARR Taguatinga está a cargo da Secretaria de Agricultura, em 
articulação com os órgãos do Sistema de Gerenciamento Integrado de Recursos 
Hídricos do Distrito Federal, ressalvado o disposto no Art. 31, § 6°, do PDOT. 

Art. 19. A parcela da Área de Proteção de Manancial do Córrego Currais localizada na 
zona urbana obedecerá às seguintes diretrizes: 

I - o esgoto será coletado, tratado e lançado à jusante do Lago Descoberto ou 
transposto para outra sub-bacia hidrográfica; 

II - são vedados nesta área a deposição de resíduos sólidos e o lançamento de 
qualquer efluente, direta ou indiretamente, nos cursos d água, nascentes ou em 
qualquer área que possa vir a drenar para esta bacia hidrográfica. 

Parágrafo único. O órgão competente definirá solução adequada para o escoamento 
das águas pluviais, visando à manutenção da qualidade da água da captação, 
atendidas as recomendações da Companhia de Água e Esgotos de Brasília - CAESB. 

Seção V 
Das Unidades de Conservação 

Art. 20. Localizam-se na zona urbana de Ceilândia as seguintes Unidades de 
Conservação, indicadas no mapa 3 do anexo I: 

I - parcela da ARIE Parque Juscelino Kubitschek; 

II - Parque Ecológico Metropolitano. 

§ 1° A poligonal da ARIE Parque Juscelino Kubitschek é indicada no anexo VII. 

§ 2° O Parque Ecológico Metropolitano localiza-se no interior da ARIE Parque 
Juscelino Kubitschek, junto ao Corredor de Atividades, e terá sua poligonal definida 
por lei complementar. 

§ 3° As Unidades de Conservação são regidas por legislação específica e, no caso da 
ARIE Parque Juscelino Kubitschek, pela Lei n° 1.002, de 2 de janeiro de 1996. 

CAPÍTULO III 
DA ZONA RURAL DE CEILÂNDIA 

Art. 21. A zona rural de Ceilândia subdivide-se, conforme definido no 
macrozoneamento do PDOT, em: 
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I - Zona Rural de Uso Diversificado; 

II - Zona Rural de Uso Controlado. 

§ 1° A Zona Rural de Uso Diversificado é aquela na qual poderá ser permitida, além do 
uso agropecuário, a instalação de atividades agroindustriais e de lazer. 

§ 2° A Zona Rural de Uso Controlado é aquela de atividade agropecuária consolidada 
que, em função de seu grau de sensibilidade ambiental e da necessidade de 
preservação de seus mananciais, terá seu uso restringido. 

Art. 22. Sobrepõem-se à Zona Rural de Uso Diversificado de Ceilândia as seguintes 
Áreas Especiais de Proteção, indicadas nos mapas 1 e 3 do anexo I: 

I - Área de Lazer Ecológico Parque do Descoberto; 

II - Área com Restrição Físico-Ambiental. 

Art. 23. Sobrepõe-se à Zona Rural de Uso Controlado parcela da Área de Proteção de 
Manancial do Córrego Currais. 

Art. 24. As Áreas Especiais de Proteção serão objeto de monitoramento especial pelos 
órgãos do Sistema de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do Distrito 
Federal. 

CAPÍTULO IV 
DO SISTEMA VIÁRIO 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 25. São definidas, para efeito desta Lei Complementar, as seguintes categorias 
funcionais de vias, descritas em ordem decrescente de hierarquia: 

I - vias arteriais são aquelas que ligam duas cidades ou dois pontos de uma área 
conurbada, permitindo o tráfego livre e o desenvolvimento de velocidade; 

II - vias principais são aquelas de maior importância na cidade e estruturadoras da 
malha urbana, dividindo-se em dois tipos: 

a) avenidas de atividades, que se caracterizam pela função de acessibilidade às 
atividades lindeiras, onde é conferida prioridade ao transporte coletivo ou de massa e 
à circulação de pedestres, não sendo facilitado o desenvolvimento de velocidade; 

b) eixos de circulação, que se caracterizam pela função de passagem e pelo tráfego 
fluido de veículos; 

III - vias secundárias são aquelas que coletam ou distribuem o tráfego entre as vias 
locais e as principais; 

IV - vias locais são aquelas localizadas no interior das quadras, de tráfego lento, baixa 
velocidade e que dão acesso direto às unidades imobiliárias. 

§ 1° A indicação da hierarquia de vias de Ceilândia consta do mapa 4 do anexo I. 
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§ 2° O Corredor de Atividades enquadra-se na categoria mencionada no inciso II, "a", 
deste artigo. 

Seção II 
Do Sistema Viário Arterial 

Art. 26. Compõem o sistema viário arterial da RA IX as seguintes vias: 

I - Rodovia Federal BR-070; 

II - Rodovia DF-180; 

III - Rodovia DF-255. 

Art. 27. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes de intervenção para a Rodovia 
Federal BR-070: 

I - reserva de área nas laterais da via, para ampliação futura; 

II - criação de vias marginais, para acesso seguro às atividades lindeiras. 

Art. 28. A Rodovia DF-180 absorverá o tráfego rodoviário e de veículos pesados entre 
as Rodovias BR-060 e BR-070, como alternativa à Estrada Parque Contorno - EPCT. 

Art. 29. O trajeto da Rodovia DF-255 será reformulado, estabelecendo a sua 
interligação com as Avenidas MN-3 e O-8, conforme indicado no mapa 2 do anexo I. 

Seção III 
Do Sistema Viário Principal 

Art. 30. Compõem o sistema viário principal da RA IX as seguintes vias: 

I - Via MN-1; 

II - Via MN-2; 

III - Via MN-3; 

IV - Via de Ligação Centro-Norte; 

V - Via M-1; 

VI - Via M-2; 

VII - Via M-3; 

VIII - Via N-2; 

IX - Via N-3; 

X - Via O-1; 

XI - Via O-4. 



 

Área de Relevante Interesse Ecológico Parque Juscelino Kubitschek  ARIE PARQUE JK 
Zoneamento Ambiental e Plano de Manejo - Produto Final - Diagnóstico Ambiental   150

 
Parágrafo único. A nomenclatura das vias deverá obedecer ao disposto na Lei n° 
1.876, de 19 de janeiro de 1998, sem prejuízo das denominações técnicas registradas 
em cartório e citadas nesta Lei Complementar. 

Art. 31. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes de intervenção para as vias 
principais: 

I - alteração e adaptação das vias componentes do Corredor de Atividades, por meio 
da criação de via estabelecendo a ligação entre a Avenida N-3 e a Avenida Central de 
Samambaia; 

II - reformulação das Avenidas O-1, M-2, O-4 e N-3, favorecendo a fluidez e a 
continuidade do tráfego entre o Setor "O" e os Setores "M" e "N"; 

III - prolongamento das Avenidas O-4 e MN-3, estabelecendo a ligação com a Rodovia 
BR-070; 

IV - reformulação das Avenidas N-2, MN-3 e O-4, reservando faixa de domínio para a 
criação futura de pistas exclusivas para ônibus; 

V - reformulação da Avenida MN-2, por meio da criação de faixas marginais para 
estacionamento de veículos; 

VI - criação de via paralela à Avenida Centro-Norte, contornando a faixa do Centro 
Regional e a ADE Centro-Norte, conforme indicado no mapa 2 do anexo I; 

VII 

 

criação de via estabelecendo a ligação entre a via P-5 de Ceilândia e a 2ª 
Avenida Norte de Samambaia. 

Seção IV 
Do Sistema Viário Secundário 

Art. 32. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes de intervenção para as vias 
secundárias: 

I - adequação das interseções das vias secundárias com as principais, considerando a 
nova hierarquia viária indicada no mapa 4 do anexo I; 

II - reformulação do sistema viário das entrequadras, por meio: 

a) da criação de vias laterais às entrequadras, pela interligação dos segmentos de vias 
locais existentes; 

b) da operação das vias laterais às entrequadras em sistema binário; 

c) do estabelecimento de um sistema de interligação transversal da cidade pelo 
prolongamento das vias laterais às entrequadras, nos seguintes trechos: 

- EQNM 21/23 até EQNP 28/32; 

- EQNM 17/19 até EQNN 18/20; 

- EQNM 18/20 até EQNN 17/19; 
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- EQNM 22/24 até EQNP 15/11; 

- EQNM 24/26 até EQNN 23/25; 

III - complementação da Via P-1, ligando os setores "P" Sul e "P" Norte. 

Art. 33. Serão criadas as seguintes vias secundárias: 

I - vias de ligação entre as Vias O-5 e O-8, nas áreas localizadas entre as quadras: 

a) QNO 17 e QNO 18; 

b) QNO 18 e QNO 19; 

II - via de ligação entre a QNM 30, em Ceilândia, e a QNM 38, em Taguatinga; 

III - vias de ligação entre as quadras QNM 27, 29, 31 e 33 e o setor QNL de 
Taguatinga. 

TÍTULO III 
DO CONTROLE DO USO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO 

CAPÍTULO I 
DO USO DO SOLO URBANO 

Seção I 
Da Classificação de Usos e Atividades 

Art. 34. O uso do solo urbano, para efeito desta Lei Complementar, divide-se em 
residencial e não-residencial. 

Art. 35. O uso não-residencial do solo urbano subdivide-se em: 

I - comercial; 

II - coletivo; 

III - industrial. 

§ 1° O uso comercial realiza-se por meio das atividades de comércio atacadista, 
comércio varejista e prestação de serviços. 

§ 2° O uso coletivo realiza-se por meio das atividades de lazer, social, cultural, de 
culto, de educação, de administração, de transporte e circulação, e de abastecimento. 

§ 3° O uso industrial realiza-se por meio das atividades de produção, mediante a 
transformação de matérias-primas ou montagem de componentes. 

Art. 36. As atividades de uso não-residencial indicadas no anexo II ficam classificadas 
como atividades incômodas e não-incômodas. 

§ 1° As atividades incômodas são aquelas que interferem e perturbam o meio urbano, 
especialmente o uso residencial. 
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§ 2° As atividades não-incômodas são aquelas, especificadas no anexo II, que podem 
coexistir com o uso residencial, desde que ocupem área inferior a cento e cinqüenta 
metros quadrados. 

§ 3° As atividades não indicadas no anexo II serão analisadas pelo Conselho Local de 
Planejamento - CLP e aprovadas pelo Conselho de Planejamento Territorial e Urbano 
do Distrito Federal - CONPLAN, para fins de classificação do nível de incomodidade. 

§ 4° As atividades permitidas em quiosques, estabelecidas em lei específica, deverão 
ser enquadradas na classificação de usos constante do anexo II. 

Art. 37. As atividades incômodas são classificadas, por nível de incomodidade - I, em 
três categorias: 

I - Atividade de Baixa Incomodidade - I1; 

II - Atividade de Média Incomodidade - I2; 

III - Atividade de Alta Incomodidade - I3. 

§ 1° Os níveis de incomodidade são definidos pela análise da intensidade e da 
natureza do incômodo. 

§ 2° O nível de incomodidade é diretamente proporcional à intensidade do incômodo 
que a atividade provoca no meio urbano. 

§ 3° A natureza do incômodo pode ser: 

I - ambiental: 

a) geração de ruídos; 

b) geração de resíduos, emissões e efluentes poluidores; 

II - relativa a riscos de segurança; 

III - relativa à circulação: 

a) atração de automóveis; 

b) atração de veículos pesados; 

IV - especial; 

V - outras: 

a) visual; 

b) cultural ou moral; 

c) relativa a interferências de ondas eletromagnéticas. 

§ 4° Os níveis e a natureza do incômodo estão discriminados no anexo II. 
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Art. 38. As atividades de natureza especial de incômodo de que trata o § 3°, IV, do 
artigo anterior são aquelas que apresentam pelo menos uma das naturezas de 
incômodo com características especiais de interferência no meio natural ou construído, 
ou de sobrecarga na infra-estrutura urbana existente. 

Parágrafo único. A aprovação de atividades de natureza especial de incômodo estará 
condicionada à apresentação pelo proponente de relatório técnico contendo, pelo 
menos: 

I - anuência dos órgãos executivos competentes, conforme discriminado a seguir: 

a) as atividades com incômodo de natureza ambiental serão analisadas pelo órgão 
competente da Secretaria de Estado de Meio-Ambiente e Recursos Hídricos; 

b) as atividades com incômodo de natureza relativa a riscos de segurança e à 
circulação serão analisadas pela Secretaria de Segurança Pública e pelo órgão 
competente da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - 
SEDUH, no que diz respeito à circulação; 

II - medidas mitigadoras das interferências no meio natural ou construído, que ficarão 
a cargo do proponente. 

Art. 39. A instalação de novos postos de abastecimento de combustível será aprovada 
por lei específica de iniciativa do Poder Público e a aprovação fica condicionada a 
estudo prévio de viabilidade técnica, observado o disposto nos arts. 38, 69 e 116 desta 
Lei Complementar. 

Art. 40. A aprovação de atividades na zona urbana estará condicionada às disposições 
desta Lei Complementar, às normas para o licenciamento ambiental e à legislação 
específica. 

Seção II 

Da Classificação e Especificação de  

Lotes por Uso 

Art. 41. Ficam estabelecidas as seguintes Categorias de Lote por Uso, segundo o grau 
de restrição de atividades: 

I - Lotes de Maior Restrição - L0; 

II - Lotes de Média Restrição - L1; 

III - Lotes de Menor Restrição - L2; 

IV - Lotes com Restrição a Residência - L3. 

Parágrafo único. A localização das Categorias de Lotes por Uso está indicada no 
mapa 5 do anexo I e discriminada no anexo VI. 

Art. 42. São admitidas atividades não-incômodas nos Lotes de Média Restrição - L1, 
de Menor Restrição - L2 e de Restrição a Residência - L3. 
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Art. 43. Nos Lotes de Maior Restrição - L0, somente serão admitidas atividades não-
incômodas mediante a anuência dos proprietários dos lotes vizinhos, ou seus 
representantes legais, ou seus ocupantes, conforme previsto no anexo III. 

§ 1º O alvará de funcionamento para as atividades objeto deste artigo terá validade 
máxima de dois anos. 

§ 2º A renovação do alvará de funcionamento da atividade fica condicionada a nova 
consulta aos proprietários dos lotes vizinhos, ou seus representantes legais, ou seus 
ocupantes, conforme o disposto no caput. 

Art. 44. A concessão do alvará de funcionamento, nos casos previstos no artigo 
anterior, fica condicionada à consulta prévia aos proprietários dos lotes abrangidos 
pelo raio de circunferência explicitado no anexo III, ou seus representantes legais, ou 
seus ocupantes. 

§ 1° É necessária a anuência de, pelo menos, três quintos dos consultados, sendo 
obrigatória a anuência dos proprietários dos lotes confrontantes e defrontantes, ou de 
seus representantes legais, ou de seus ocupantes, conforme consta do anexo III. 

§ 2° Será considerado um voto por lote. 

Art. 45. Nos Lotes de Maior Restrição - L0, são vedadas atividades incômodas de 
qualquer nível, salvo os casos previstos nos arts. 52 e 53 desta Lei Complementar. 

Art. 46. Nos Lotes de Média Restrição - L1, são vedadas Atividades de Média e Alta 
Incomodidade - I2 e I3, salvo os casos previstos no Art. 53. 

Art. 47. Nos Lotes de Menor Restrição - L2, são vedadas Atividades de Alta 
Incomodidade - I3, salvo os casos previstos no Art. 54. 

Art. 48. Nos Lotes com Restrição a Residência - L3, é vedado o uso residencial, com 
exceção de uma residência para zelador. 

Art. 49. Nos lotes de categoria L1, L2 e L3, é permitida mais de uma atividade não-
residencial, desde que respeitados os parâmetros de uso e ocupação do solo previstos 
nesta Lei Complementar e o disposto no Código de Edificações do Distrito Federal. 

Art. 50. Os proprietários, ou seus representantes legais, ou os ocupantes de lotes de 
categoria L0 situados em via local do conjunto onde tiver sido aprovada a instalação 
de atividades incômodas, considerando-se prejudicados, poderão recorrer à 
Administração Regional e, em grau de recurso, ao Conselho Local de Planejamento - 
CLP. 

Art. 51. Nos lotes lindeiros ao Corredor de Atividades nas quadras CNM 1, CNM 2, 
CNN 1, CNN 2 e nas Vias MN-1 e N-3, no mínimo cinqüenta por cento da área do lote, 
no pavimento térreo, são destinados ao uso não-residencial. 

Parágrafo único. É vedada a utilização da área mencionada no caput para 
estacionamento ou garagem de veículos.   
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Seção III 
Da Excepcionalidade para a Aprovação de Atividades Incômodas 

Art. 52. As Atividades de Baixa Incomodidade - I1, em Lotes de Maior Restrição - L0, 
serão admitidas, atendidas as seguintes exigências: 

I - não-ocupação de área maior ou igual a cento e cinqüenta metros quadrados; 

II - anuência dos proprietários dos lotes vizinhos, ou seus representantes legais, e 
seus ocupantes, conforme especificado no anexo III; 

III - aprovação da Administração Regional de Ceilândia, consultados: 

a) o órgão competente da Secretaria de Estado de Meio-Ambiente e Recursos 
Hídricos, nos casos de incômodo de natureza ambiental; 

b) a Secretaria de Segurança Pública, por meio de seus órgãos competentes, nos 
casos de incômodo de natureza relativa a riscos de segurança e à circulação, 
observado o disposto na alínea seguinte; 

c) a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação, por meio de seu 
órgão competente, nos casos de incômodo de natureza relativa à circulação. 

Art. 53. As Atividades de Média Incomodidade - I2, em Lotes de Média Restrição - L1, 
serão admitidas, atendidas as seguintes exigências: 

I - anuência dos proprietários dos lotes vizinhos, ou seus representantes legais, e seus 
ocupantes, conforme especificado no anexo III; 

II - aprovação da Administração Regional de Ceilândia, consultados: 

a) o órgão competente da Secretaria de Estado de Meio-Ambiente e Recursos 
Hídricos, nos casos de incômodo de natureza ambiental; 

b) a Secretaria de Segurança Pública, por meio de seus órgãos competentes, nos 
casos de incômodo de natureza relativa a riscos de segurança e à circulação; 

c) a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação, por meio de seu 
órgão competente, nos casos de incômodo de natureza relativa à circulação. 

Art. 54. As Atividades de Média Incomodidade - I2, em Lotes de Maior Restrição - L0, 
bem como as Atividades de Alta Incomodidade - I3, em Lotes de Menor Restrição - L2, 
serão admitidas, atendidas as seguintes exigências: 

I - anuência dos proprietários dos lotes vizinhos, ou seus representantes legais, e seus 
ocupantes, conforme especificado no anexo III; 

II - apreciação pela Administração Regional de Ceilândia, consultados: 

a) o órgão competente da Secretaria de Estado de Meio-Ambiente e Recursos 
Hídricos, nos casos de incômodo de natureza ambiental; 

b) a Secretaria de Segurança Pública, por meio de seus órgãos competentes, nos 
casos de incômodo de natureza relativa a riscos de segurança e à circulação; 
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c) a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação, por meio de seu 
órgão competente, nos casos de incômodo de natureza relativa à circulação; 

III - aprovação do Conselho Local de Planejamento - CLP. 

§ 1° As atividades I2 em lotes L0 não poderão ocupar área maior ou igual a cento e 
cinqüenta metros quadrados. 

§ 2° São vedadas, nos lotes L2, Atividades de Alta Incomodidade - I3, indicadas com o 
símbolo I3(a) no anexo II. 

Art. 55. Para a instalação de atividades em quiosques ou similares, será exigida a 
anuência dos proprietários dos lotes vizinhos, ou seus representantes legais, e seus 
ocupantes, conforme especificado no anexo III. 

Art. 56. O alvará de funcionamento, nos casos das atividades previstas nos arts. 52, 
53 e 54, terá validade máxima de dois anos. 

Parágrafo único. A renovação do alvará de funcionamento fica condicionada a nova 
consulta aos proprietários dos lotes vizinhos, ou seus representantes legais, e seus 
ocupantes, bem como ao cumprimento das exigências estabelecidas nos arts. 52, 53 e 
54. 

Art. 57. As Atividades de Alta Incomodidade - I3 não poderão ser instaladas em Lotes 
de Maior Restrição - L0 e em Lotes de Média Restrição - L1. 

Seção IV 
Do Uso do Solo das Áreas de Novos Projetos Urbanísticos 

Art. 58. Na área do Centro Regional, os lotes corresponderão à categoria de Lotes de 
Menor Restrição - L2. 

Parágrafo único. Projetos urbanísticos de distintas áreas localizadas no Centro 
Regional definirão, em documentos específicos que os acompanharão, restrições em 
face da concepção urbanística e das demandas da população. 

Art. 59. Nas Áreas de Desenvolvimento Econômico - ADE, os lotes corresponderão à 
categoria de Lotes com Restrição a Residência - L3. 

Parágrafo único. Serão criados lotes na ADE Centro-Norte por meio de projeto 
urbanístico especial e destinados, prioritariamente, ao uso comercial, atividade de 
prestação de serviços - oficina mecânica e atividade de indústria gráfica. 

Art. 60. Nas Áreas Perimetrais Sul e Norte, os lotes são destinados à implantação de 
atividades de uso coletivo, parque de exposições, vaquejadas e campos de futebol. 

Art. 61. As Áreas Perimetrais Verdes são destinadas a espaços de uso público ao ar 
livre, como praças, bosques, ciclovias e quadras de esportes, inclusive campos de 
futebol, sem prejuízo das características básicas da ARIE Parque Juscelino 
Kubitschek. 

Parágrafo único. Fica permitida, a critério do Poder Executivo, a instalação de currais 
comunitários nas Áreas Perimetrais Verdes. 



 

Área de Relevante Interesse Ecológico Parque Juscelino Kubitschek  ARIE PARQUE JK 
Zoneamento Ambiental e Plano de Manejo - Produto Final - Diagnóstico Ambiental   157

 
Art. 62. As Categorias de Lote por Uso das áreas de novos projetos urbanísticos serão 
definidas em documentos específicos que os acompanharão, obedecidas as diretrizes 
estabelecidas nesta Lei Complementar. 

§ 1° Os lotes com divisa voltada para via local serão de categoria L0. 

§ 2° Os lotes com pelo menos uma das divisas voltada para via secundária, 
entrequadra ou praça interna à quadra serão de categoria L1. 

§ 3° Os lotes com pelo menos uma das divisas voltada para via principal, aqueles 
localizados nas áreas centrais e aqueles a serem criados em área com predominância 
dessa categoria serão de categoria L2. 

§ 4° Os lotes a serem criados no Setor de Indústrias e no Setor de Depósitos de 
Materiais de Construção serão de categoria L3. 

CAPÍTULO II 
DO USO DO SOLO NA ÁREA RURAL REMANESCENTE E NAS ÁREAS 
ESPECIAIS DE PROTEÇÃO 

Art. 63. Na Área Rural Remanescente, serão admitidos os usos agropecuário, 
agroindustrial, de turismo rural e outras atividades de suporte à atividade rural, quando 
comprovada a compatibilidade com o disposto no Art. 31 do PDOT. 

§ 1° É vedado o uso residencial exclusivo, à exceção dos casos previstos no Art. 31, § 
6º, do PDOT. 

§ 2° É vedado o uso industrial, com exceção das atividades de beneficiamento, 
armazenagem, agroindustrialização e comercialização dos produtos rurais. 

§ 3° No uso das áreas a que se refere o caput, será observado também o disposto no 
plano de manejo, na Lei Federal n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o 
Código Florestal, bem como as disposições constantes do ordenamento jurídico 
ambiental pertinente. 

§ 4° Quaisquer atividades degradadoras ou poluentes nas Áreas Rurais 
Remanescentes serão submetidas a licenciamento, conforme critérios definidos na 
legislação ambiental. 

§ 5° Serão regularizadas as áreas com características ou utilização urbanas, inseridas 
na categoria de que trata este artigo, existentes até a data de publicação do PDOT, 
incluídas aquelas que integram núcleos rurais, vilas e colônias agrícolas, devendo, 
neste caso, ser a gestão da área devolvida pela Fundação Zoobotânica do Distrito 
Federal à Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP no prazo de sessenta dias, 
para alienação aos ocupantes ou possuidores, conforme o disposto na legislação 
vigente, em especial na Lei n° 954, de 17 de novembro de 1995. 

Art. 64. O uso do solo nas Áreas Especiais de Proteção inseridas na zona rural da RA 
IX será definido por plano de uso e ocupação, ou plano de manejo, quando for o caso, 
observados o disposto no PDOT e, ainda, as seguintes vedações: 

I - uso industrial, incluídas a extração e a prospecção mineral; 

II - uso residencial exclusivo; 
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III - atividades potencialmente poluidoras, causadoras de erosão e de outras formas de 
degradação ambiental. 

Parágrafo único. No uso das áreas mencionadas no caput, será observado também o 
disposto na Lei Federal n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Código 
Florestal, bem como as disposições constantes do ordenamento jurídico ambiental 
pertinente. 

Art. 65. Os maciços florestais existentes nas Áreas Especiais de Proteção serão 
mantidos. 

Art. 66. As ocupações rurais do solo nas Áreas de Proteção de Manancial serão 
restritas às existentes à data de publicação do PDOT e ordenadas nos termos do que 
dispõe o Art. 30, § 1°, II, do mencionado Plano Diretor de Ordenamento Territorial. 

Parágrafo único. Nas áreas referidas no caput, serão implantadas tecnologias de 
controle de poluição ambiental e uso adequado do solo. 

CAPÍTULO III 
DA OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO 

Art. 67. Ficam estabelecidos os seguintes parâmetros básicos de controle da 
ocupação do solo: 

I - coeficiente de aproveitamento; 

II - taxa de permeabilidade do solo; 

III - afastamentos mínimos; 

IV - quantidade mínima de vagas para estacionamento de veículos; 

V - quantidade máxima de domicílios por lote, nos casos que especifica. 

Seção I 
Do Coeficiente de Aproveitamento 

Art. 68. O coeficiente de aproveitamento é o índice que, multiplicado pela área do lote, 
resulta na área máxima de construção permitida. 

§ 1° Para efeito do cálculo da área de construção, serão computadas todas as áreas 
edificadas cobertas, com exceção de: 

I - áreas de garagem e estacionamento de veículos localizadas no subsolo, térreo, 
primeiro, segundo e terceiro pavimentos; 

II - galerias obrigatórias de circulação de pedestres; 

III - áreas do pavimento térreo ocupadas com uso comercial em até cinqüenta por 
cento da superfície do lote, nos casos indicados na coluna "Observações" da listagem 
do anexo VI; 

IV - áreas previstas pelo Código de Edificações do Distrito Federal. 
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§ 2° Nos lotes de categoria L1, L2 e L3, é obrigatória a construção de, no mínimo, 
vinte e cinco por cento da área do lote. 

Art. 69. Os coeficientes de aproveitamento estabelecidos para os lotes de Ceilândia 
estão indicados no mapa 6 do anexo I e discriminados no anexo VI. 

§ 1° Os lotes ocupados por postos de abastecimento de combustível terão coeficiente 
de aproveitamento correspondente a cinco décimos, independentemente de sua 
localização. 

§ 2° Nos casos em que a atividade de abastecimento de combustível concorrer com 
outra atividade no mesmo lote, o cálculo do coeficiente de aproveitamento indicado no 
Parágrafo anterior aplica-se para a área ocupada pela atividade de abastecimento de 
combustível e suas atividades complementares, excluída a cobertura do pátio de 
abastecimento. 

Art. 70. O aumento dos coeficientes de aproveitamento, indicados no anexo VI, para 
os lotes inseridos na Área de Proteção de Manancial do Córrego Currais fica 
condicionado à execução das obras previstas no Art. 19 desta Lei Complementar. 

Art. 71. Nos casos em que o projeto arquitetônico englobar um conjunto de lotes 
contíguos com coeficientes de aproveitamento diferentes, a área máxima de 
construção será o somatório das áreas máximas calculadas para cada lote. 

Art. 72. Nos casos de remembramento de lotes com coeficientes de aproveitamento 
diferentes, o coeficiente de aproveitamento do lote resultante será correspondente à 
média ponderada entre os coeficientes de aproveitamento e as áreas de cada lote, 
aplicando-se a seguinte fórmula: 

, 

onde: 

I - caR = coeficiente de aproveitamento resultante; 

II - can = coeficiente de aproveitamento de cada lote a ser remembrado; 

III - An = área de cada lote a ser remembrado. 

Seção II 
Da Taxa de Permeabilidade do Solo 

Art. 73. A taxa de permeabilidade do solo é o percentual mínimo da área do lote onde 
é proibida a impermeabilização por edificação ou pavimentação, incluindo subsolo. 

Art. 74. A taxa de permeabilidade do solo é exigida em função da dimensão do lote, 
conforme discriminado a seguir: 

I - para os lotes com área de até duzentos metros quadrados, não é exigida a taxa de 
permeabilidade do solo; 
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II - para os lotes com área superior a duzentos metros quadrados até quinhentos 
metros quadrados, a taxa de permeabilidade do solo é correspondente a dez por cento 
da área do lote; 

III - para os lotes com área superior a quinhentos metros quadrados até dois mil 
metros quadrados, a taxa de permeabilidade do solo é correspondente a vinte por 
cento da área do lote; 

IV - para os lotes com área superior a dois mil metros quadrados, a taxa de 
permeabilidade do solo é correspondente a trinta por cento da área do lote. 

§ 1° Nos lotes inseridos na Área de Proteção de Manancial do Córrego Currais, as 
taxas de permeabilidade do solo são aumentadas em cinqüenta por cento dos valores 
previstos neste artigo, sendo que, para os lotes com área de até duzentos metros 
quadrados, esta taxa é correspondente a dez por cento da área do lote. 

§ 2° Para os lotes cujas normas anteriores previam taxas de ocupação superiores 
àquelas resultantes do disposto neste artigo, a taxa de permeabilidade do solo é 
correspondente à ocupação anterior, conforme definido na listagem do anexo VI. 

§ 3° Excetuam-se do disposto neste artigo os lotes indicados no anexo VI e aqueles 
com área igual ou inferior a quinhentos metros quadrados com divisas voltadas para o 
Corredor de Atividades e para a Avenida Leste, para os quais não será exigida a taxa 
de permeabilidade do solo. 

Art. 75. Nos casos de remembramento de lotes ou naqueles cujo projeto arquitetônico 
englobe um conjunto de dois ou mais lotes contíguos, será considerada, para o cálculo 
da taxa de permeabilidade do solo, a área total resultante. 

Seção III 
Dos Afastamentos Obrigatórios 

Art. 76. Os afastamentos obrigatórios representam as distâncias mínimas a serem 
observadas entre as fachadas das edificações e as divisas do lote. 

Art. 77. O afastamento mínimo das fachadas voltadas para logradouro público será 
calculado aplicando-se a fórmula: 

, 

onde: 

I - af = afastamento mínimo; 

II - h = altura da edificação; 

III - d = distância entre a divisa do lote e o meio-fio oposto, conforme indicado no 
croqui constante do anexo IV. 

Parágrafo único. Não haverá afastamento obrigatório se o resultado da aplicação da 
fórmula for negativo. 
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Art. 78. O afastamento mínimo dos trechos de fachadas voltados para lotes vizinhos, 
com abertura de vãos de iluminação e aeração, corresponde: 

I - a um metro e cinqüenta centímetros para o térreo, o primeiro e o segundo 
pavimentos; 

II - ao resultado da fórmula apresentada a seguir, para os demais pavimentos: 

, 

onde: 

a) Af = afastamento mínimo; 

b) b = coeficiente específico da localidade; 

c) n = número do pavimento, a ser calculado para cada pavimento. 

§ 1° O coeficiente "b" para as áreas já parceladas de Ceilândia será igual a 0,5 (cinco 
décimos). 

§ 2° Nos casos de novos projetos urbanísticos, o valor do coeficiente "b" será 
estabelecido em documento próprio que os acompanhe. 

Art. 79. Serão mantidas as faixas non aedificandi anteriormente exigidas para 
passagem de redes de serviços públicos, conforme indicado no anexo VI. 

Art. 80. Nos casos não previstos nesta Lei Complementar, será observado o disposto 
no Código de Edificações. 

Art. 81. Nos casos em que o projeto arquitetônico englobar um conjunto de dois ou 
mais lotes contíguos, esse conjunto será considerado como um único lote para efeito 
das definições relativas a afastamentos mínimos. 

Seção IV 
Da Quantidade Mínima de Vagas para Estacionamento de Veículos 

Art. 82. Será exigida quantidade mínima de vagas para estacionamento de veículos no 
interior do lote em função da atividade a ser desenvolvida, segundo os critérios 
estabelecidos no anexo V. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput os casos em que as normas 
anteriores não exigiam vagas no interior do lote, conforme indicado no anexo VI. 

Seção V 
Da Quantidade Máxima de Domicílios por Lote 

Art. 83. Fica estabelecida a quantidade máxima de dois domicílios por lote para os 
lotes anteriormente destinados à habitação unifamiliar, conforme discriminado no 
anexo VI. 
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Parágrafo único. A permissão de que trata o caput, para os lotes situados na Área de 
Proteção de Manancial do Córrego Currais, fica condicionada à execução das obras 
definidas no Art. 19 desta Lei Complementar. 

Art. 84. A quantidade máxima de domicílios por lote, nos casos de remembramento de 
lotes ou naqueles cujo projeto arquitetônico englobe um conjunto de dois ou mais lotes 
contíguos, será o somatório da quantidade máxima de domicílios permitida para cada 
lote. 

Art. 85. Será permitida a construção de unidades domiciliares econômicas, conforme 
previsto no Código de Edificações, em toda a zona urbana de Ceilândia. 

Seção VI 
Dos Demais Parâmetros de Ocupação do Solo 

Art. 86. O acesso de veículos ao lote dar-se-á: 

I - por via local ou secundária, em casos de uso residencial; 

II - por via secundária, em caso de uso não-residencial, quando houver divisa voltada 
para essa categoria de via; 

III - por via local, em caso de uso não-residencial, quando não houver divisa voltada 
para via secundária; 

IV - por via principal, em caso de inexistência das alternativas mencionadas nos 
incisos anteriores. 

Art. 87. Fica permitida abertura em fachadas voltadas para logradouro público. 

Art. 88. Nos lotes de categoria L1, L2 e L3, será permitida a construção de marquise 
sobre área pública, resguardada a distância necessária do meio-fio, de modo a não 
interferir com as redes aéreas de serviços públicos. 

Parágrafo único. A largura e a altura da marquise serão estabelecidas para conjunto 
de lotes pela Administração Regional, resguardadas as situações existentes à data da 
publicação desta Lei Complementar e obedecidas: 

I - as normas das concessionárias de serviços públicos; 

II - a distância mínima de setenta e cinco centímetros do meio-fio; 

III - a altura mínima de três metros; 

IV - a largura máxima de três metros. 

Art. 89. Será permitido o avanço em espaço aéreo sobre área pública para varandas 
em projeções e lotes das categorias L1 e L2, conforme os parâmetros estabelecidos 
pelo Código de Edificações do Distrito Federal. 

Art. 90. Será admitida a construção em área pública de passarelas aéreas e 
estacionamento público em subsolo, desde que aprovados pela Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Urbano e Habitação, ouvidos os órgãos envolvidos, nos termos 
da Lei Complementar n° 130, de 19 de agosto de 1998. 
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Art. 91. Para a elaboração de projetos arquitetônicos de edificações com mais de dez 
pavimentos, a Administração Regional será consultada quanto a: 

I - cones de aproximação de aeronaves; 

II - exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. 

Art. 92. Os parâmetros urbanísticos específicos de tratamento das divisas, das 
galerias para circulação de pedestres e de outros não previstos nesta Lei 
Complementar serão definidos em documento próprio do respectivo projeto 
urbanístico. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese de ocupação de áreas públicas de uso comum 
do povo, por autorização ou outro instrumento a ser firmado com o Poder Público, a 
circulação de pedestres deverá permanecer livre e desobstruída, em uma faixa de no 
mínimo um metro de largura. 

Seção VII 
Da Ocupação do Solo nas Áreas de Novos Projetos Urbanísticos 

Art. 93. As áreas de novos projetos urbanísticos obedecerão aos parâmetros 
estabelecidos nesta Lei Complementar. 

Art. 94. Os coeficientes de aproveitamento para as áreas de novos projetos 
urbanísticos serão definidos nos documentos específicos que os acompanhem. 

Parágrafo único. O coeficiente de aproveitamento de lote a ser criado no interior da 
malha urbana existente será correspondente ao coeficiente de aproveitamento 
predominante na área em que se localize. 

Art. 95. Os coeficientes de aproveitamento para as áreas de projetos urbanísticos 
especiais não poderão ultrapassar os seguintes valores: 

I - seis, na parcela do Centro Regional localizada na Região Administrativa de 
Ceilândia - RA IX; 

II - dois, na Área de Desenvolvimento Econômico - ADE Centro-Norte e nas Áreas 
Perimetrais Sul e Norte; 

III - um, na Área de Desenvolvimento Econômico - ADE do Descoberto. 

Art. 96. Nas áreas de novos projetos urbanísticos, quando for constatada fragilidade 
do solo por levantamento topográfico ou estudo prévio de impacto ambiental e 
respectivo relatório, a taxa de permeabilidade do solo poderá ser majorada em até 
cem por cento dos valores previstos no Art. 74, em documento específico que 
acompanhe o projeto. 

CAPÍTULO IV 
DA OCUPAÇÃO DO SOLO NA ÁREA RURAL REMANESCENTE E NA ÁREA COM 
RESTRIÇÃO FÍSICO-AMBIENTAL 

Art. 97. Na Área Rural Remanescente e na Área com Restrição Físico-Ambiental, 
serão obedecidos os seguintes parâmetros de ocupação do solo, sem prejuízo de 
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outros que venham a ser estabelecidos nos planos de uso e ocupação do solo ou de 
manejo, conforme o caso: 

I - coeficiente de aproveitamento relativo às atividades não-agropecuárias de dez 
centésimos da área da fração rural; 

II - taxa de permeabilidade do solo conforme as dimensões da área: 

a) de oitenta por cento da área da fração rural, para áreas acima de cinco hectares; 

b) de setenta e cinco por cento da área da fração rural, para áreas iguais ou inferiores 
a cinco hectares; 

III - fração rural mínima de vinte mil metros quadrados agricultáveis. 

§ 1° Excetuam-se do disposto neste artigo os casos de desmembramento do solo rural 
destinados às atividades de suporte à atividade rural, observadas as determinações 
contidas no PDOT e na legislação pertinente. 

§ 2° Os parâmetros de ocupação do solo relativos aos casos previstos no Parágrafo 
anterior serão estabelecidos no plano de manejo ou plano de uso e ocupação das 
respectivas áreas. 

CAPÍTULO V 
DAS DIRETRIZES PARA O PARCELAMENTO DO 
SOLO URBANO 

Art. 98. O parcelamento do solo para fins urbanos deve observar as disposições da Lei 
Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979, da legislação específica de 
parcelamento do solo do Distrito Federal e das normas definidas pelo órgão 
competente da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação. 

Art. 99. Os projetos urbanísticos obedecerão às seguintes diretrizes: 

I - racionalizar o uso das áreas públicas; 

II - garantir áreas destinadas a praças públicas, equipamentos de lazer, cultura e 
esportes; 

III - garantir um percentual mínimo de dez por cento da área pública com tratamento 
permeável; 

IV - definir áreas para equipamentos públicos urbanos e comunitários, em 
conformidade com a população prevista no projeto; 

V - restringir a criação de estacionamentos de veículos em área pública, 
especialmente nas áreas centrais; 

VI - atender às normas de acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência de 
locomoção, conforme o disposto no Código de Edificações do Distrito Federal. 

Art. 100. As áreas de uso comum do povo destinadas a praças públicas, com registro 
cartorial, não poderão ter a sua área bruta reduzida. 
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Art. 101. As áreas lindeiras à metrovia serão objeto de projeto urbanístico e 
paisagístico especial, para reduzir o impacto da barreira criada pela linha do metrô. 

Art. 102. O Centro Urbano, constituído pelas quadras CNM 1, CNM 2, CNN 1, CNN 2, 
QNM 11, QNM 12, QNN 11 e QNN 12, será objeto de projeto urbanístico especial, 
observadas as seguintes diretrizes: 

I - revitalização urbana, com a adoção de morfologias adequadas à função de 
centralidade do local; 

II - reforço à configuração e constituição das áreas de praças; 

III - integração ao Corredor de Atividades; 

IV - ocupação das áreas públicas sem vocação para a constituição de praças, por 
meio da criação de lotes de categoria L2 - Lotes de Menor Restrição e coeficiente de 
aproveitamento correspondente a seis. 

Parágrafo único. Na quadra QNM 11, será destinada área para implantação de 
shopping center. 

Art. 103. As quadras QNM 13, QNM 14, QNM 15, QNM 16, QNN 13, QNN 14, QNN 15 
e QNN 16 serão objeto de projeto urbanístico especial, observadas as seguintes 
diretrizes: 

I - definição de destinação das áreas públicas, com a criação de praças e quadras de 
esportes, bem como de unidades imobiliárias; 

II - revisão do parcelamento e da destinação das áreas desocupadas ou subutilizadas; 

III - estabelecimento de continuidade da malha urbana, por meio da interligação entre 
as vias laterais às entrequadras, conforme definido no Art. 32, II, "c", desta Lei 
Complementar. 

§ 1° Os lotes a serem criados corresponderão à categoria de uso L2 - Lotes de Menor 
Restrição, com coeficiente de aproveitamento dois. 

§ 2° As áreas públicas das quadras QNM 14 e QNN 14 serão reservadas para 
atividades de esporte e lazer. 

Art. 104. As áreas sem destinação localizadas nas laterais da Avenida MN-3 serão 
objeto de projeto urbanístico especial, observadas as seguintes diretrizes: 

I - criação de áreas destinadas à implantação de equipamentos de esportes e lazer; 

II - criação de lotes de categoria L2 - Lotes de Menor Restrição e coeficiente de 
aproveitamento três. 

Parágrafo único. É vedado o uso residencial no pavimento térreo dos lotes a serem 
criados nesta área. 

Art. 105. A área sem destinação localizada entre a Avenida Centro-Norte e o Setor "P" 
Sul será objeto de projeto urbanístico especial, observadas as seguintes diretrizes: 
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I - criação de áreas destinadas à implantação de equipamentos de esportes e lazer; 

II - criação de lotes com área mínima de mil metros quadrados, de categoria L1 - Lotes 
de Média Restrição e coeficiente de aproveitamento quatro. 

Art. 106. As quadras QNO 2, QNO 4 e QNO 6 serão objeto de projeto urbanístico 
especial, observadas as seguintes diretrizes: 

I - definição de destinação das áreas públicas, com a criação de praças e quadras de 
esportes, bem como de unidades imobiliárias; 

II - revisão do parcelamento e da destinação das áreas desocupadas ou subutilizadas. 

Parágrafo único. Os lotes a serem criados corresponderão à categoria de uso L0 

 

Lotes de Maior Restrição e coeficiente de aproveitamento dois. 

Art. 107. As quadras QNO 16, QNO 17, QNO 18, QNO 19 e QNO 20 serão objeto de 
projeto urbanístico especial, observadas as seguintes diretrizes: 

I - revisão das áreas públicas, com definição das áreas de circulação de veículos e de 
pedestres; 

II - alteração do parcelamento das áreas cujos lotes não foram alienados; 

III - alteração do endereçamento, constituindo, com as quadras QNO 21 e 23, o setor 
QNS; 

IV  criação de área para feira na quadra QNO 16. 

Art. 108. As passagens de pedestre existentes entre os lotes dos conjuntos de todas 
as quadras serão objeto de projeto paisagístico ou urbanístico especial, facultadas as 
seguintes alternativas de ocupação: 

I - criação, em caráter prioritário, de unidades imobiliárias; 

II - urbanização, com implantação de mobiliário urbano. 

§ 1° VETADO. 

§ 2° Nas áreas inseridas na Área de Proteção de Manancial do Córrego Currais, não 
se aplica a alternativa prevista no inciso I deste artigo. 

Art. 109. As áreas das entrequadras serão objeto de projeto urbanístico especial, 
observadas as seguintes diretrizes: 

I - garantia de configuração e constituição de praças e áreas de esportes; 

II - ocupação das áreas públicas sem vocação para a constituição de praças e quadras 
de esportes, por meio da criação de unidades imobiliárias ou da ampliação das 
existentes, quando for o caso; 

III - revisão do sistema viário com a abertura de vias laterais às entrequadras. 
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§ 1° Os lotes a serem criados corresponderão à categoria L1 - Lotes de Média 
Restrição, atendendo prioritariamente à demanda por equipamentos públicos 
comunitários. 

§ 2° Os lotes a serem criados terão coeficiente de aproveitamento quatro. 

§ 3° Os lotes a serem ampliados, destinados a equipamentos comunitários, manterão 
a categoria de uso e o coeficiente de aproveitamento estabelecidos nesta Lei 
Complementar. 

§ 4° Aplicam-se ao comércio local as disposições contidas nos incisos II e III deste 
artigo. 

Art. 110. As áreas públicas livres situadas nas praças centrais das quadras QNP serão 
objeto de projeto urbanístico especial, observadas as seguintes diretrizes: 

I - urbanização, com implantação de mobiliário urbano; 

II - reserva de área para ampliação dos lotes para escola, quando necessário; 

III - deslocamento dos lotes de escola ainda não edificados para um dos cantos da 
respectiva praça. 

Art. 111. As áreas públicas sem destinação específica situadas nas quadras QNM 27, 
28, 29, 30, 31, 32 e 33, e QNN 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33 e 34 serão objeto de projeto 
urbanístico especial, observadas as seguintes diretrizes: 

I 

 

revisão do sistema viário com abertura de vias, para atendimento ao disposto no 
Art. 33, II e III; 

II 

 

ocupação das áreas remanescentes de parcelamento com a criação de unidades 
imobiliárias ou ampliação das existentes, quando for o caso; 

III 

 

as áreas especiais "D" e "E" da quadra QNN 28, identificadas no anexo VI, serão 
destinadas ao uso comercial, de atividades incômodas relativas a comércio, com o 
coeficiente de aproveitamento três, e a área "F", identificada no anexo II com a letra 
"a", será destinada ao uso comercial varejista. 

§ 1° Os lotes a serem criados corresponderão à categoria L2 

 

Lotes de Menor 
Restrição, atendendo prioritariamente ao uso coletivo. 

§ 2° Os lotes a serem criados terão coeficiente de aproveitamento correspondente ao 
da quadra onde estiverem localizados. 

Art. 112. A implementação de projetos urbanísticos na Área de Proteção de Manancial 
do Córrego Currais fica condicionada à execução das obras previstas no Art. 19 desta 
Lei Complementar. 

TÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA DE  
DESENVOLVIMENTO URBANO E DE  
ORDENAMENTO TERRITORIAL 
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CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 113. O Poder Executivo aplicará na Região Administrativa de Ceilândia - RA IX os 
instrumentos jurídicos, tributários e financeiros da política de desenvolvimento urbano 
e de ordenamento territorial instituídos pelo PDOT, pela Lei Orgânica do Distrito 
Federal ou criados por lei específica, atendendo aos objetivos e diretrizes expressos 
nesta Lei Complementar. 

CAPÍTULO II 
DA OUTORGA ONEROSA 

Seção I 
Da Outorga Onerosa do Direito de Construir 

Art. 114. Será aplicada a outorga onerosa do direito de construir a todo aumento de 
potencial construtivo definido pela presente Lei Complementar. 

§ 1° Aplica-se a outorga onerosa do direito de construir sobre o acréscimo da área 
construída definida nas Normas de Edificação, Uso e Gabarito - NGB vigentes até a 
data de publicação desta Lei Complementar, observado o disposto no anexo VI. 

§ 2° Nos lotes de categoria L0 e coeficiente de aproveitamento dois não se aplica a 
outorga onerosa definida no caput. 

§ 3° A expedição do alvará de construção pela Administração Regional fica 
condicionada ao pagamento do valor relativo à outorga onerosa. 

§ 4° Para os lotes do Comércio Local - CL das entrequadras, será dispensado o 
pagamento da outorga onerosa de que trata o caput, desde que a obra, com o 
acréscimo da área construída, seja concluída no prazo de vinte e quatro meses a partir 
da data de publicação desta Lei Complementar. 

Art. 115. Para efeito de cálculo do valor da outorga onerosa, será aplicada a fórmula: 

, 

onde: 

I - VLO = valor a ser pago pela outorga; 

II - VAE = valor do metro quadrado do terreno, multiplicado por y; 

III - QA = quantidade de metros quadrados acrescidos; 

IV - y = coeficiente de ajuste, que, em Ceilândia, corresponde a 0,12 (doze 
centésimos). 

Seção II 
Da Outorga Onerosa da Alteração de Uso 

Art. 116. Será aplicada a outorga onerosa de alteração de uso, atendido o disposto 
nesta Lei Complementar, às atividades discriminadas a seguir: 
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I - habitação coletiva, com exceção dos casos previstos no caput do Art. 83; 

II - posto de abastecimento de combustível, lavagem e lubrificação de veículos; 

III - supermercado; 

IV - centro comercial. 

§ 1° Aplica-se a outorga onerosa de alteração de uso às atividades acima 
discriminadas em relação àquelas permitidas pelas Normas de Edificação, Uso e 
Gabarito - NGB vigentes até a data de publicação desta Lei Complementar e 
discriminadas no anexo VI. 

§ 2° A expedição do licenciamento da atividade pela Administração Regional fica 
condicionada ao pagamento do valor relativo à outorga onerosa. 

CAPÍTULO III 
DA CONCESSÃO DE USO 

Art. 117. Será aplicado o instituto da concessão onerosa do direito real de uso nos 
casos de avanço em área pública previstos nesta Lei Complementar ou em lei 
complementar específica. 

§ 1° A concessão de uso referida no caput dar-se-á a título oneroso e será firmada 
mediante contrato entre o proprietário do imóvel e o Governo do Distrito Federal, por 
ocasião da expedição do alvará de construção. 

§ 2° O valor cobrado por metro quadrado de área pública será definido por lei 
específica. 

CAPÍTULO IV 
DA EDIFICAÇÃO COMPULSÓRIA 

Art. 118. O Poder Público aplicará os instrumentos da edificação compulsória às 
unidades imobiliárias não edificadas, subutilizadas ou não utilizadas: 

I - com área superior a mil metros quadrados, com exceção dos lotes de categoria L0; 

II - situadas no Centro Regional. 

Parágrafo único. As áreas mínimas obrigatórias de construção, referentes aos casos 
em que se aplica a edificação compulsória, serão estipuladas por regulamentação 
específica. 

TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 119. Os projetos urbanísticos e paisagísticos especiais terão garantida a 
participação da comunidade mediante audiência pública, nos termos do ordenamento 
legal vigente. 

§ 1° Para a audiência pública relativa aos projetos urbanísticos especiais 
especificados nos arts. 103, 106, 107, 108, 110 e 111 desta Lei Complementar, será 
obrigatória a convocação dos proprietários dos lotes das quadras envolvidas. 
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§ 2° Para a audiência pública relativa aos projetos urbanísticos especiais 
especificados no Art. 109 desta Lei Complementar, será obrigatória a convocação dos 
proprietários dos lotes das duas quadras envolvidas. 

§ 3° Terão prioridade na elaboração dos projetos urbanísticos especiais as áreas de 
que tratam as Leis Complementares n° 176, de 31 de dezembro de 1998; 231, de 9 de 
julho de 1999; 241, de 31 de agosto de 1999  alterada pela Lei Complementar n° 269, 
de 15 de dezembro de 1999; 249, de 11 de outubro de 1999; 250, de 11 de outubro de 
1999; 254, de 18 de novembro de 1999; e 273, de 31 de dezembro de 1999, 
obedecido o disposto no Art. 28 da Lei n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979, e na Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 120. Os projetos urbanísticos que impliquem desafetação de área pública de uso 
comum do povo serão objeto de autorização legislativa. 

Art. 121. Os projetos arquitetônicos observarão, além do disposto nesta Lei 
Complementar, as normas estabelecidas pelo Código de Edificações e a legislação 
específica. 

Art. 122. Será elaborado estudo para a implantação de complexo aquático no Parque 
Ecológico e Vivencial do Rio Descoberto, condicionada ao Estudo de Impacto 
Ambiental e ao Plano de Manejo do Parque, a ser definido pelo órgão competente. 

Art. 123. O Poder Executivo promoverá a reserva de lotes para atender às demandas 
por equipamentos públicos urbanos e comunitários, obedecido o disposto nesta Lei 
Complementar, na legislação específica em vigor e nas normas do órgão competente 
da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação. 

Art. 124. A área onde se situa o parcelamento irregular Privê - Lucena Roriz e a área 
compreendida entre a Rodovia Federal BR-070, a Rodovia Estadual DF-450, a 
Estrada Vicinal 40 e o limite leste da RA IX integrarão a Zona Urbana de Uso 
Controlado. 

Parágrafo único. O disposto no caput somente efetivar-se-á caso o rezoneamento da 
Área de Proteção Ambiental - APA da Bacia do Rio Descoberto considere essas áreas 
passíveis de uso urbano, nos termos do PDOT. 

Art. 125. Atendida a condição prevista no artigo anterior, as áreas referidas serão 
objeto de projeto urbanístico especial. 

§ 1° A área ocupada pelo parcelamento irregular Privê - Lucena Roriz, indicada no 
mapa VII do anexo I, passará a denominar-se Conjunto Residencial Privê de 
Ceilândia, observadas as seguintes diretrizes: 

I - os lotes serão de categoria L0 - Lotes de Maior Restrição e L1 - Lotes de Média 
Restrição, com coeficiente de aproveitamento dois; 

II - as taxas de permeabilidade dos lotes serão correspondentes àquelas indicadas no 
Art. 74, I a IV, aumentadas em cinqüenta por cento dos respectivos valores; 

III - será permitido apenas um domicílio por lote. 

§ 2° A segunda área mencionada no caput do artigo anterior passará a denominar-se 
Área Complementar Alexandre de Gusmão e observará as seguintes diretrizes: 
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I - os lotes serão de categoria L2 - Lotes de Média Restrição, vedado o uso 
residencial, com exceção de uma residência para zelador, cuja área máxima de 
construção não poderá ultrapassar aquela definida pelo Código de Edificações para 
residências econômicas; 

II - os lotes terão coeficiente de aproveitamento correspondente a cinco décimos e 
área superior a cinco mil metros quadrados; 

III - as taxas de permeabilidade dos lotes serão correspondentes àquelas indicadas no 
Art. 74, I a IV, aumentadas em cinqüenta por cento dos respectivos valores. 

Art. 126. As atividades não-residenciais que funcionam com alvará precário expedido 
pela Administração Regional terão o prazo de cento e oitenta dias para se adequarem 
ao disposto nesta Lei Complementar, ou até o final do prazo constante do alvará. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica ao previsto no Art. 50. 

Art. 127. As atividades não-residenciais que funcionam em lotes de categoria L0 terão 
o prazo de cento e oitenta dias para se adequarem ao disposto nesta Lei 
Complementar, a partir de sua publicação. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica ao previsto no Art. 50. 

Art. 128. O PDL de Ceilândia será compatibilizado com o Zoneamento Ecológico-
Econômico - ZEE e com o Plano Diretor de Água e Esgoto do Distrito Federal, após a 
aprovação dos mesmos, nos termos do Art. 320 da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

Art. 129. O Poder Executivo definirá, juntamente com a comunidade e os 
representantes do comércio ambulante, os espaços públicos para o exercício desta 
atividade. 

Art. 130. O Poder Executivo providenciará, no prazo de noventa dias, a publicação dos 
anexos do Plano Diretor de Ceilândia, com as modificações introduzidas pela Câmara 
Legislativa quando de sua aprovação. 

Art. 131. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 132. Revogam-se as disposições em contrário, inclusive as Normas de Edificação, 
Uso e Gabarito de Ceilândia, ressalvado o disposto nos arts. 114 e 116. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput os parâmetros urbanísticos não 
tratados nesta Lei Complementar e constantes das Normas de Edificação, Uso e 
Gabarito - NGB, que deverão ser consolidados em documento específico. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 90, DE 11 DE MARÇO DE 1998 

Aprova o Plano Diretor Local da Região Administrativa de Taguatinga - RA III, 
conforme o disposto no art. 316 da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI: 

TÍTULO I 

DA POLÍTICA URBANA E TERRITORIAL 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º O Plano Diretor Local de Taguatinga - PDL de Taguatinga, instrumento básico 
da política de desenvolvimento urbano e territorial da Região Administrativa de 
Taguatinga  RA III, tem como finalidades: 

I - orientar os agentes públicos e privados que atuam na gestão do território para o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da Região Administrativa e da propriedade 
e o bem-estar de seus habitantes; 

II - ordenar o desenvolvimento físico-territorial, compatibilizando-o com o 
desenvolvimento socioeconômico e a utilização racional e equilibrada dos recursos 
naturais; 

III - estabelecer as regras básicas de uso e ocupação do solo; 

IV - contribuir para a implantação de processo de planejamento permanente e 
participativo, no sentido da democratização da gestão urbana e territorial. 

Parágrafo único. O Plano Diretor Local de Taguatinga articula-se com o Plano Diretor 
de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT, aprovado pela Lei 
Complementar nº 17, de 28 de janeiro de 1997, detalhando e implementando suas 
diretrizes, no que diz respeito à RA III. 

Art. 2º Integram esta Lei Complementar os Anexos I a VIII, com a seguinte 
denominação: 

I - Anexo I - Mapas: 

a) Mapa 1- Macrozoneamento; 

b) Mapa 2 - Centralidades e Novos Acessos; 

c) Mapa 3 - Ordenamento do Território; 

d) Mapa 4 - Hierarquia de Vias; 

e) Mapa 5 - Uso do Solo; 
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f) Mapa 6 - Coeficientes de Aproveitamento; 

II - Anexo II - Listagem de Atividades Incômodas; 

III - Anexo III - Critérios para Consulta à Vizinhança Quanto à Instalação de Atividades; 

IV - Anexo IV - Representação Gráfica do Afastamento de Divisas Voltadas para 
Logradouro Público; 

V - Anexo V - Representação Gráfica dos Lotes das Quadras QNA, QND, QSA e QSD 
Voltados para o Corredor de Atividades; 

VI - Anexo VI - Quadros de Exigência de Vagas de Estacionamento, Segundo o Porte 
e o Tipo de Atividade; 

VII - Anexo VII - Listagem de Endereços, Segundo os Parâmetros Urbanísticos; 

VIII - Anexo VIII - Poligonais das Áreas Criadas pelo Plano Diretor Local de 
Taguatinga. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS 

Art. 3º O Plano Diretor Local de Taguatinga tem como objetivos: 

I - promover a dinamização territorial de Taguatinga, em articulação com as Regiões 
Administrativas de Ceilândia e Samambaia, localizadas na área central do eixo oeste-
sudoeste do Distrito Federal, definido como Zona Urbana de Dinamização pelo PDOT; 

II - viabilizar o desenvolvimento de atividades econômicas, estabelecendo as 
condições urbanísticas necessárias à autonomia socioeconômica da RA III; 

III - promover a integração físico-funcional entre Taguatinga, Ceilândia e Samambaia; 

IV - simplificar as normas de uso e ocupação do solo e adequá-las à dinâmica 
socioeconômica; 

V - proporcionar à coletividade o retorno da valorização imobiliária decorrente das 
intervenções do poder público; 

VI - preservar a qualidade do meio ambiente e dos recursos naturais; 

VII - racionalizar os custos de urbanização e de infra-estrutura; 

VIII - melhorar a qualidade dos espaços públicos; 

IX - otimizar a circulação viária. 

Art. 4º O Plano Diretor Local de Taguatinga estabelece as seguintes estratégias: 
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I - criação do Centro Regional como marco simbólico da zona de dinamização e 
referência espacial de uma Brasília contemporânea, o qual equilibre e compartilhe com 
o Plano Piloto as funções de centralidade regional; 

II - estímulo à implantação de atividades de desenvolvimento econômico, social e 
cultural no núcleo urbano e na região; 

III - criação do Corredor de Atividades que interligue os centros urbanos de 
Taguatinga, Ceilândia e Samambaia; 

IV - adoção de parâmetros de uso do solo segundo níveis de incomodidade gerados 
no meio urbano; 

V - flexibilização das regras de uso e ocupação do solo, restringindo-as àquelas 
necessárias à garantia do bem-estar da coletividade; 

VI - indicação de áreas para aplicação de instrumentos de política urbana; 

VII - definição de parâmetros específicos de ocupação para áreas com fragilidades 
físico-ambientais; 

VIII - estabelecimento de diretrizes de uso e ocupação do solo das Áreas Rurais 
Remanescentes, atendida a legislação pertinente e, em especial, o disposto no § 6º do 
art. 31 do PDOT; 

IX - estímulo ao adensamento e à consolidação das áreas urbanas constituídas, com 
preferência sobre a criação de novas áreas; 

X - adoção de intervenções urbanas nos espaços públicos, que dêem prioridade ao 
pedestre; 

XI - hierarquização das vias, asseguradas as condições necessárias às diferentes 
funções de circulação e à segurança de veículos e pedestres; 

XII - incentivo à construção de estacionamento de veículos no interior dos lotes, a fim 
de evitar a destinação de grandes áreas públicas para estacionamento; 

XIII - prioridade ao transporte coletivo; 

XIV - reforço à implementação do metrô, por meio do adensamento das áreas a ele 
lindeiras e da integração com outros meios de transporte coletivo. 

TÍTULO II 

DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 5º O território da Região Administrativa de Taguatinga - RA III - é dividido, 
conforme o macrozoneamento instituído pelo PDOT, nas seguintes zonas, indicadas 
no Mapa 1: 
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I - Zona Urbana de Dinamização; 

II - Zona Rural de Uso Controlado; 

III - Zona de Conservação Ambiental. 

§ 1º Entende-se por zona a porção territorial sujeita aos mesmos critérios e diretrizes 
relativos ao uso e à ocupação do solo. 

§ 2º A Zona de Conservação Ambiental de Taguatinga corresponde a parte do Parque 
Boca da Mata. 

Art. 6º Sobrepõem-se às zonas objeto do macrozoneamento de Taguatinga, conforme 
o disposto no PDOT, as seguintes áreas de diretrizes especiais, indicadas nos Mapas 
1 e 3: 

I - Área do Centro Regional; 

II - Áreas Especiais de Proteção. 

Parágrafo único. Entende-se por áreas de diretrizes especiais as porções territoriais 
que exigem parâmetros e diretrizes de uso e ocupação do solo diferenciados e 
preponderantes sobre os das zonas nas quais se inserem. 

Art. 7º As zonas e áreas de diretrizes especiais de Taguatinga atenderão, além do 
disposto nesta Lei, às disposições do PDOT e à legislação específica. 

Parágrafo único. As poligonais das zonas e áreas de diretrizes especiais, com exceção 
da Área do Centro Regional, são as constantes do Anexo VIII e estão definidas no 
Memorial Descritivo dos Perímetros das Zonas e Áreas Constantes do 
Macrozoneamento que integra o PDOT. 

CAPÍTULO II 

DA ZONA URBANA DE TAGUATINGA 

Art. 8º A zona urbana de Taguatinga está inserida na Zona Urbana de Dinamização 
definida pelo PDOT, na qual é conferida prioridade à expansão urbana. 

Seção I 

Da Área do Centro Regional 

Art. 9º A Área do Centro Regional abrangerá a porção central de Taguatinga e a 
confluência desta com Ceilândia e Samambaia, conforme indicado no Mapa 2 do 
Anexo I. 

Art. 10. Inserem-se, na poligonal da Área do Centro Regional constante do Anexo VIII, 
as áreas especificadas a seguir: 

I - áreas de renovação urbana, que compreendem a área central de Taguatinga e 
trechos do seu entorno; 
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II - áreas de parcelamento urbano, que compreendem as áreas intersticiais sem 
destinação, desocupadas ou subutilizadas; 

III - trecho da Área de Relevante Interesse Ecológico Parque Juscelino Kubitschek - 
ARIE Parque Juscelino Kubitschek. 

Art. 11. O Centro Regional será objeto de projeto urbanístico especial e atenderá às 
seguintes diretrizes: 

I - integração entre Taguatinga, Ceilândia e Samambaia; 

II - criação de áreas com porte e características adequados à implantação de 
atividades regionais diversificadas; 

III - valorização dos espaços públicos destinados ao encontro social, dando prioridade 
ao pedestre; 

IV - revitalização da área central de Taguatinga; 

V - implantação de um complexo de diversões, esporte, cultura e turismo na área 
localizada na margem leste da Estrada Parque Contorno - EPCT, no trecho entre a 
Estrada Parque Taguatinga - EPTG - e a Estrada Parque Ceilândia - EPCL; 

VI - destinação de uma faixa de terra, a ser arborizada, localizada na divisa do 
complexo previsto no inciso anterior com as Áreas de Uso Urbano com Restrição de 
Samambaia e Vicente Pires e a Área Rural Remanescente São José; 

VII- integração das partes sul e norte de Taguatinga, principalmente quanto ao fluxo de 
pedestres; 

VIII - reformulação da Avenida Central, mediante a segregação do tráfego de 
passagem e do tráfego local, e a solução das ligações com as vias que a interceptam; 

IX - integração da área central de Taguatinga ao bairro Águas Claras, com eliminação 
ou redução das barreiras físicas; 

X - articulação entre as diversas áreas localizadas no interior do Centro Regional; 

XI - compatibilização das características de centro regional às condicionantes 
ambientais, em especial àquelas referentes: 

a) à ARIE Parque Juscelino Kubitschek; 

b) ao Estudo Prévio de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto ao Meio Ambiente 

 

EIA-RIMA - do Entorno Imediato de Ceilândia e Taguatinga; 

XII - dinamização das áreas de influência do metrô; 

XIII - proposição de instrumentos de política urbana que viabilizem a implantação do 
Centro Regional, por meio de parcerias entre o governo e a iniciativa privada; 

XIV - definição de diretrizes complementares para o entorno do Centro Regional. 

Seção II 



 

Área de Relevante Interesse Ecológico Parque Juscelino Kubitschek  ARIE PARQUE JK 
Zoneamento Ambiental e Plano de Manejo - Produto Final - Diagnóstico Ambiental   177

 
Das Áreas Especiais de Proteção 

Art. 12. As categorias de Área Especial de Proteção existentes na zona urbana de 
Taguatinga, indicadas nos Mapas 1 e 3 do Anexo I, são: 

I - Áreas Rurais Remanescentes - ARR; 

II - Área de Proteção de Manancial do Córrego Currais, parcela inserida na zona 
urbana da RA III. 

Art. 13. As Áreas Rurais Remanescentes são aquelas destinadas a abrigar usos 
compatíveis com a dinâmica rural, resguardando o uso agropecuário e agroindustrial e 
visando à preservação dos recursos naturais existentes. 

Art. 14. As Áreas Rurais Remanescentes da RA III têm a seguinte denominação: 

I - ARR Arniqueira; 

II - ARR Cana do Reino; 

III - ARR Governador; 

IV - ARR Samambaia; 

V - ARR São José; 

VI - ARR Taguatinga; 

VII - ARR Vereda da Cruz; 

VIII - ARR Vereda Grande; 

IX - ARR Vicente Pires. 

Art. 15. A gestão das Áreas Rurais Remanescentes está a cargo da Secretaria de 
Agricultura, em articulação com os órgãos do Sistema de Gerenciamento Integrado de 
Recursos Hídricos do Distrito Federal, ressalvado o disposto no § 6º do art. 31 do 
PDOT. 

Art. 16. A parcela da Área de Proteção de Manancial do Córrego Currais localizada na 
zona urbana obedecerá às seguintes diretrizes: 

I - o esgoto será coletado, tratado e lançado à jusante do lago Descoberto ou 
transposto para outra sub-bacia hidrográfica; 

II - são vedados a deposição de resíduos sólidos e o lançamento de qualquer efluente, 
direta ou indiretamente, nos cursos d'água, nascentes ou em qualquer área que possa 
vir a drenar para esta bacia hidrográfica. 

Parágrafo único. O órgão competente definirá solução adequada para o escoamento 
das águas pluviais, visando à manutenção da qualidade da água de captação, 
atendidas as recomendações da Companhia de Água e Esgotos de Brasília - CAESB. 
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Seção III 

Do Corredor de Atividades 

Art. 17. Fica constituído o Corredor de Atividades, por meio da criação de um anel 
viário de ligação entre os centros urbanos de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia, e 
da alteração do uso do solo, prolongando as características de centralidade ao longo 
de seu percurso, conforme indicado no Mapa 2 do Anexo I. 

§ 1º O Corredor de Atividades será objeto de projeto urbanístico especial e atenderá 
às seguintes diretrizes: 

I - uso e ocupação do solo diferenciados para os lotes lindeiros; 

II - atribuição de prioridade ao transporte coletivo, com a criação de canaleta exclusiva 
para transporte coletivo ou de massa; 

III - intervenção viária e paisagística, com previsão de alocação de mobiliário urbano, 
travessias seguras e outros elementos que facilitem a circulação e o bem-estar do 
pedestre. 

§ 2º O anel viário, conforme indicado no Mapa 4 do Anexo I, será composto, em 
Taguatinga, pelas seguintes vias: 

I - Avenida Hélio Prates; 

II - Avenida Comercial, prolongada na Quadra QSD até a Estação nº 30 do metrô; 

III - via de ligação entre as Avenidas Comercial e SAMDU, na Quadra QSD; 

IV - prolongamento da Avenida SAMDU Sul, entre as Quadras QSD e QSE; 

V - via de ligação entre a QSE e a Avenida Leste de Samambaia, atravessando a 
ARIE Parque Juscelino Kubitschek. 

Seção IV 

Das Novas Áreas de Uso Urbano 

Art. 18. Ficam estabelecidas, consoante os arts. 62 a 65 e 101 a 105 desta Lei 
Complementar, as seguintes áreas de uso urbano na zona urbana da RA III, indicadas 
no Mapa 3 do Anexo I, que serão objeto de projetos urbanísticos especiais: 

I - Áreas de Desenvolvimento Econômico - ADE; 

II - Áreas de Uso Urbano com Restrição - AUR; 

III - Área de Expansão da Vila Areal; 

IV - Área de Expansão Urbana, que compreende a área das antigas Chácaras 25 e 26 
do Núcleo Rural Taguatinga; 

V - Área Perimetral Verde. 
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Art. 19. São previstas as seguintes Áreas de Desenvolvimento Econômico, conforme 
as poligonais constantes do Anexo VIII: 

I - ADE Estrutural, localizada nas margens sul e norte da Estrada Parque Ceilândia - 
EPCL ou DF 095, e na margem leste da Estrada Parque Contorno - EPCT ou DF 001; 

II - ADE Águas Claras, localizada na margem norte da Estrada Parque Núcleo 
Bandeirante - EPNB ou DF 075. 

§ 1º As Áreas de Desenvolvimento Econômico são aquelas de fácil acesso rodoviário, 
nas quais tem prioridade a implantação de atividades econômicas, inclusive as de alta 
incomodidade, admitida a utilização para promoção de projetos habitacionais nos 
casos previstos no art. 63. 

§ 2º Aos ocupantes ou possuidores de parcelas de terra localizadas na ADE 
Estrutural, ao sul da EPCL, na data da publicação desta Lei Complementar, será 
assegurada preferência na aquisição delas, mediante programa de desenvolvimento 
econômico ou programa habitacional, aplicado, neste caso, o disposto na Lei nº 954, 
de 17 de novembro de 1995, e no § 5º do art. 19 do PDOT. 

§ 3º Caso o possuidor ou ocupante opte por não adquirir a propriedade nos termos do 
parágrafo anterior, ser-lhe-á garantida indenização das benfeitorias pelo poder público, 
de conformidade com o ordenamento jurídico vigente. 

Art. 20. São criadas as seguintes Áreas de Uso Urbano com Restrição - AUR, 
conforme as poligonais constantes do Anexo VIII: 

I - AUR Arniqueira; 

II - AUR Samambaia; 

III - AUR Vereda da Cruz; 

IV - AUR Vereda Grande; 

V - AUR Vicente Pires. 

Parágrafo único. As Áreas de Uso Urbano com Restrição são aquelas que, devido às 
especificidades relativas à proximidade de bordas de chapada, apresentam restrições 
quanto à forma e à intensidade de ocupação. 

Art. 21. A Expansão da Vila Areal localiza-se entre a ADE Águas Claras, a AUR 
Vereda Grande, a ARR Arniqueira e a QS 9 de Águas Claras, conforme a poligonal 
constante do Anexo VIII. 

Art. 22. A Área de Expansão Urbana correspondente às antigas Chácaras 25 e 26 do 
Núcleo Rural Taguatinga localizar-se-á entre a ARR Taguatinga e o Setor de Mansões 
Taguatinga. 

Art. 23. A Área Perimetral Verde consiste em uma estreita faixa de terra localizada ao 
longo das poligonais da ARR Taguatinga e da ARIE Parque Juscelino Kubitschek e 
estabelece a transição entre as áreas de ocupação urbana e rural. 
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§ 1º A largura da Área Perimetral Verde é variável de acordo com as peculiaridades 
físicas de cada local e será definida por projeto específico. 

§ 2º Fica assegurada a participação dos interessados, por meio de audiência pública, 
na elaboração e definição do projeto específico, preservadas as ocupações urbanas e 
rurais existentes. 

Seção V 

Das Unidades de Conservação 

Art. 24. Localizam-se na zona urbana de Taguatinga as seguintes Unidades de 
Conservação, indicadas no Mapa 3 do Anexo I: 

I - ARIE Parque Juscelino Kubitschek; 

II - Parque Areal; 

III - Parque Ecológico Saburo Onoyama. 

§ 1º A poligonal da ARIE Parque Juscelino Kubitschek é definida no Anexo VIII. 

§ 2º O Parque Ecológico Saburo Onoyama localiza-se no interior da ARIE Parque 
Juscelino Kubitschek e terá sua poligonal definida por lei complementar. 

§ 3º As Unidades de Conservação são regidas por legislação específica e, no caso da 
ARIE Juscelino Kubitschek, pela Lei nº 1.002, de 2 de janeiro de 1996. 

CAPÍTULO III 

DA ZONA RURAL DE TAGUATINGA 

Art. 25. A zona rural de Taguatinga classifica-se como Zona Rural de Uso Controlado, 
definida no macrozoneamento do PDOT. 

Parágrafo único. A Zona Rural de Uso Controlado é aquela de atividade agropecuária 
consolidada que, em função de seu grau de sensibilidade ambiental e da necessidade 
de preservação de seus mananciais, terá seu uso restringido. 

Art. 26. Sobrepõem-se à zona rural de Taguatinga as seguintes Áreas Especiais de 
Proteção, indicadas nos Mapas 1 e 3 do Anexo I: 

I - Área de Proteção de Manancial do Córrego Currais; 

II - Área de Proteção de Manancial do Córrego Ribeirão das Pedras; 

III - Área de Proteção de Manancial do Córrego Bananal; 

IV - Área com Restrições Físico-ambientais dos Córregos Cabeceira do Valo e Cana 
do Reino. 

Art. 27. As Áreas Especiais de Proteção serão objeto de monitoramento especial pelo 
Sistema de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do Distrito Federal. 
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CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA VIÁRIO 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 28. São definidas, para efeito desta Lei Complementar, as seguintes categorias 
funcionais de vias, descritas em ordem decrescente de hierarquia: 

I - vias arteriais são aquelas que ligam duas cidades ou dois pontos de uma área 
conurbada, permitindo o tráfego livre e o desenvolvimento de velocidade; 

II - vias principais são aquelas de maior importância na cidade e que estruturam a 
malha urbana e se dividem em dois tipos: 

a) avenidas de atividades, que se caracterizam pela função de acessibilidade às 
atividades lindeiras, onde é conferida prioridade ao transporte coletivo ou de massa e 
à circulação de pedestres, não facilitado o desenvolvimento de velocidade; 

b) eixos de circulação, que se caracterizam pela função de passagem e pelo tráfego 
fluido de veículos; 

III - vias secundárias são aquelas que coletam ou distribuem o tráfego entre as vias 
locais e as principais; 

IV - vias locais são aquelas localizadas no interior das quadras, de tráfego lento, baixa 
velocidade, e que dão acesso direto às unidades imobiliárias. 

§ 1º A indicação da hierarquia de vias de Taguatinga consta do Mapa 4 do Anexo I. 

§ 2º O Corredor de Atividades enquadra-se na categoria mencionada na alínea "a" do 
inciso II. 

Seção II 

Do Sistema Viário Arterial 

Art. 29. Compõem o sistema viário arterial da RA III as seguintes vias: 

I - EPCL - Estrada Parque Ceilândia ou rodovia DF 095; 

II - EPTG - Estrada Parque Taguatinga ou rodovia DF 085; 

III - EPCT - Estrada Parque Contorno ou rodovia DF 001; 

IV - EPNB - Estrada Parque Núcleo Bandeirante ou rodovia DF 075; 

V - EPAC - Estrada Parque Acampamento ou rodovia DF 097; 

VI - rodovia federal BR 070; 
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VII - rodovia federal BR 060. 

Art. 30. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes de intervenção para as vias 
arteriais: 

I - reserva de área nas laterais das vias, para ampliação futura; 

II - criação de vias marginais, para o acesso seguro às atividades lindeiras. 

§ 1º As vias arteriais mencionadas no artigo anterior, especialmente a EPTG, poderão 
ser transformadas em complexo de circulação com a criação de novas faixas de 
rolamento e pista exclusiva para o transporte coletivo. 

§ 2º A EPAC será prolongada de modo a estabelecer interligação entre a EPCT e a 
Estrada Parque Indústria e Abastecimento - EPIA ou rodovia DF 003. 

§ 3º O Poder Executivo definirá o traçado da via de que trata o parágrafo anterior, 
consoante os parâmetros técnicos ambientais pertinentes. 

Art. 31. Serão criadas as seguintes vias arteriais, conforme indicado no Mapa 2 do 
Anexo I: 

I - via de ligação Taguatinga-Samambaia-Guará; 

II - via de ligação de Taguatinga Norte à rodovia DF 087. 

Parágrafo único. A implantação das vias mencionadas nos incisos I e II condiciona-se 
à audiência à população interessada. 

Art. 32. A rodovia DF 180 absorverá o tráfego rodoviário e de veículos pesados entre 
as rodovias BR 060 e BR 070 como alternativa à EPCT e para evitar a interferência 
com as vias urbanas. 

Seção III 

Do Sistema Viário Principal 

Art. 33. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes de intervenção para as vias 
principais: 

I - alteração e adaptação das vias componentes do Corredor de Atividades, por meio 
de implantação de canaleta central ou pista exclusiva para transporte coletivo ou de 
massa; 

II - alteração da Avenida Comercial, por meio de seu prolongamento na QSD, entre as 
Quadras 9, 21, 29, 41 e 53, e da utilização da anterior faixa de afastamento obrigatório 
dos lotes das Quadras QNA, QND, QSA e QSD com testada voltada para ela, em 
conformidade com o croqui constante do Anexo V, com o disposto no art. 121 e com o 
estabelecido a seguir: 

a) fica definido o alargamento do logradouro público e destinada uma faixa de recuo 
para integrar área de estacionamento público de veículos, com largura de dois metros, 
nos lotes da QNA, QND e QSA, e de um metro, nos lotes da QSD; 
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b) fica destinada uma faixa de três metros de largura para galeria de circulação de 
pedestres, no interior dos lotes mencionados no caput, a partir da nova testada para 
eles fixada; 

III - alteração da Avenida SAMDU, com atribuição de características de eixo de 
circulação, ligando as partes sul e norte de Taguatinga; 

IV - reformulação da via de ligação entre as Quadras QNL e a EPCT; 

V - reformulação da via de ligação entre a Quadra QSC e o Setor de Mansões 
Taguatinga; 

VI - reformulação do sistema viário das Quadras QSE e QSF para favorecer a 
circulação do transporte coletivo; 

VII - reformulação do sistema viário da Quadra QNJ para a operação em sistema 
binário, no sentido perpendicular à Avenida Hélio Prates; 

VIII - reformulação do sistema viário da Quadra QNM, com ligações diretas entre 
Ceilândia e a via marginal à BR 070, preferencialmente na QNM 38 e QNM 42. 

§ 1º O prolongamento da Avenida Comercial mencionado no inciso II assume o nome 
dessa Avenida. 

§ 2º O trecho da EPCT compreendido entre as rodovias BR 060 e BR 070 acumula as 
características de eixo de circulação e de avenida de atividades. 

§ 3º É declarada de utilidade pública, para posterior desapropriação, a faixa de recuo 
mencionada na alínea "a" do inciso II. 

Art. 34. Serão criadas vias de ligação entre a Avenida Hélio Prates e a via marginal à 
BR 070, nos seguintes locais: 

I - entre as Quadras QNG e QNH; 

II - na Quadra QNH. 

Art. 35 . Será criada via de ligação entre a EPTG e a EPCL, contornando o Centro 
Regional, antecedida pelos estudos de viabilidade técnica pertinentes, realizados 
pelos órgãos competentes, bem como por audiência à população interessada. 

Seção IV 

Do Sistema Viário Secundário 

Art. 36. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes de intervenção para as vias 
secundárias: 

I - redução do número de acessos à Avenida Comercial, mantidos, preferencialmente, 
os acessos das vias que estabelecem ligação direta da Avenida SAMDU à EPCT, com 
instalação de semáforos nos cruzamentos com a Avenida Comercial; 

II - reformulação das intersecções das vias secundárias com a Avenida Hélio Prates, 
por meio de cruzamentos com semáforos; 
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III - reformulação das intersecções das vias secundárias com a EPCT, com a utilização 
das vias marginais propostas, por meio de cruzamentos com semáforos ou viadutos; 

IV - criação de via de ligação entre o Setor de Indústria e a via LN 18; 

V - restrição ao tráfego de veículos pesados na Via 138 do Setor de Mansões 
Taguatinga; 

VI - complementação e duplicação da via localizada entre a QSE e a QSF e sua 
interligação com a EPCT. 

TÍTULO III 

DO CONTROLE DO USO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO 

CAPÍTULO I 

DO USO DO SOLO URBANO 

Seção I 

Da Classificação de Usos e Atividades 

Art. 37. O uso do solo urbano, para efeito desta Lei Complementar, divide-se em 
residencial e não residencial. 

Art. 38. O uso não residencial do solo urbano subdivide-se em: 

I - comercial; 

II - institucional; 

III - industrial. 

§ 1º O uso comercial realiza-se por meio das atividades de comércio atacadista, 
comércio varejista e prestação de serviços. 

§ 2º O uso institucional realiza-se por meio de atividades de lazer, social, cultural, de 
culto, de educação, de administração, de transporte e circulação, e de abastecimento. 

§ 3º O uso industrial realiza-se por meio das atividades de produção, mediante a 
transformação de matérias-primas ou montagem de componentes. 

Art. 39. As atividades de uso não residencial indicadas no Anexo II ficam classificadas 
como atividades incômodas e não incômodas. 

§ 1º As atividades incômodas são aquelas que interferem e perturbam o meio urbano, 
especialmente o uso residencial. 

§ 2º As atividades não incômodas são aquelas que podem coexistir com o uso 
residencial, desde que ocupem área inferior a cento e cinqüenta metros quadrados. 
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§ 3º As atividades não indicadas no Anexo II serão analisadas pelo Conselho Local de 
Planejamento - CLP - e aprovadas pelo Conselho de Planejamento Territorial e 
Urbano do Distrito Federal - CONPLAN, para fins de classificação do nível de 
incomodidade. 

Art. 40. As atividades incômodas são classificadas por nível de incomodidade -I- em 
três categorias: 

I - Atividade de Baixa Incomodidade - I1; 

II - Atividade de Média Incomodidade - I2; 

III - Atividade de Alta Incomodidade - I3. 

§ 1º Os níveis de incomodidade são definidos pela análise da intensidade e da 
natureza do incômodo. 

§ 2º O nível de incomodidade é diretamente proporcional à intensidade do incômodo 
que a atividade provoca ao meio urbano. 

§ 3º A natureza de incômodo pode ser: 

I - ambiental: 

a) geração de ruídos; 

b) geração de resíduos, emissões de efluentes poluidores; 

II - relativa a riscos de segurança; 

III - relativa a circulação: 

a) atração de automóveis; 

b) atração de veículos pesados; 

IV - especial; 

V - outras: 

a) visual; 

b) cultural ou moral; 

c) relativa a interferências de ondas eletromagnéticas. 

§ 4º Os níveis e a natureza do incômodo estão discriminados no Anexo II. 

Art. 41. As atividades de natureza especial de incômodo de que trata o inciso IV do § 
3º do artigo anterior são aquelas que apresentam pelo menos uma das naturezas de 
incômodo, com características especiais de interferência no meio natural ou construído 
ou de sobrecarga na infra-estrutura urbana existente. 
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Parágrafo único. A aprovação de atividades de natureza especial de incômodo estará 
condicionada à apresentação pelo proponente de relatório técnico contendo pelo 
menos: 

I - anuência dos órgãos executivos competentes, conforme discriminado a seguir: 

a) as atividades com incômodo de natureza ambiental serão analisadas pelo Instituto 
de Ecologia e Meio Ambiente - IEMA; 

b) as atividades com incômodo de natureza relativa a riscos de segurança e relativa a 
circulação serão analisadas pela Secretaria de Segurança Pública, ouvido o Instituto 
de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal - IPDF, no que diz respeito à 
circulação; 

II - medidas mitigadoras das interferências no meio natural ou construído, que ficarão 
a cargo do proponente. 

Art. 42. A aprovação de atividades na zona urbana estará condicionada às disposições 
desta Lei Complementar, às normas para o licenciamento ambiental e à legislação 
específica. 

Seção II 

Da Classificação e Especificação de Lotes por Uso 

Art. 43. Ficam estabelecidas as seguintes Categorias de Lote por Uso, segundo o grau 
de restrição de atividades: 

I - Lotes de Uso Residencial Exclusivo - RE; 

II - Lotes de Maior Restrição - L0; 

III - Lotes de Média Restrição - L1; 

IV - Lotes de Menor Restrição - L2; 

V - Lotes com Restrição a Residência - L3. 

Parágrafo único. A localização das Categorias de Lotes por Uso está indicada no 
Mapa 5 do Anexo I e discriminada no Anexo VII. 

Art. 44. São admitidas atividades não incômodas nos Lotes de Média Restrição - L1, 
de Menor Restrição - L2 - e de Restrição a Residência - L3. 

Art. 45. Nos Lotes de Maior Restrição - L0, somente serão admitidas atividades não 
incômodas, mediante a anuência dos proprietários, ou seus representantes legais, e 
dos ocupantes dos lotes vizinhos e das frações ideais em condomínios, conforme 
previsto no Anexo III. 

§ 1º O alvará de funcionamento para as atividades objeto deste artigo terá validade 
máxima de dois anos. 
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§ 2º A renovação do alvará de funcionamento da atividade fica condicionada a nova 
consulta aos proprietários, ou seus representantes legais, e aos ocupantes dos lotes 
vizinhos e das frações ideais em condomínios, conforme o disposto no caput. 

Art. 46. A concessão de alvará de funcionamento, nos casos previstos no artigo 
anterior, fica condicionada a consulta prévia aos proprietários, ou seus representantes 
legais, e aos ocupantes dos lotes e frações ideais em condomínios abrangidos pelo 
raio de circunferência explicitado no Anexo III. 

§ 1º É necessária a anuência de, pelo menos, quatro quintos dos consultados, sendo 
obrigatória a anuência dos proprietários, ou seus representantes legais, e dos 
ocupantes dos lotes e frações ideais em condomínios confrontantes e defrontantes, 
conforme consta do Anexo III. 

§ 2º Será considerado um voto por lote. 

§ 3º A anuência somente será considerada se houver aprovação tanto do proprietário, 
ou seus representantes legais, como dos ocupantes do lote e frações ideais em 
condomínio. 

Art. 47. Nos Lotes de Uso Residencial Exclusivo - RE, é vedado o uso não residencial. 

Art. 48. Nos Lotes de Maior Restrição - L0, são vedadas atividades incômodas de 
qualquer nível, salvo os casos previstos nos arts. 56 e 58. 

Art. 49. Nos Lotes de Média Restrição - L1, são vedadas Atividades de Média e Alta 
Incomodidade - I2 e I3, salvo os casos previstos no art. 57. 

Parágrafo único. É vedado o uso residencial nos Lotes de Média Restrição indicados 
com o símbolo L1* na listagem constante do Anexo VII. 

Art. 50. Nos Lotes de Menor Restrição - L2, são vedadas Atividades de Alta 
Incomodidade - I3, salvo os casos previstos no art. 58. 

Parágrafo único. É vedado o uso residencial nos Lotes de Menor Restrição indicados 
com o símbolo L2* na listagem constante do Anexo VII. 

Art. 51. Nos Lotes com Restrição a Residência - L3, é vedado o uso residencial, com 
exceção de uma residência para zelador, cuja área máxima de construção não poderá 
ultrapassar a definida pelo Código de Edificações para residências econômicas. 

Art. 52. Nos lotes de categorias L1, L2 e L3, é permitida mais de uma atividade não 
residencial, desde que respeitados os parâmetros de uso e ocupação do solo previstos 
no Código de Edificações e nesta Lei Complementar. 

Art. 53. Os proprietários, ou seus representantes legais, e os ocupantes de lotes e 
frações ideais em condomínios de categoria L0 lindeiros à via local do conjunto onde 
tiver sido aprovada a instalação de atividades incômodas, considerando-se 
prejudicados, poderão recorrer ao Conselho Local de Planejamento - CLP. 

Art. 54. Nos lotes lindeiros ao Corredor de Atividades, nas Quadras QI, na Área 
Central de Águas Claras e no Centro Metropolitano, cinqüenta por cento da área do 
lote, no pavimento térreo, serão destinados ao uso não residencial. 
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Parágrafo único. É vedada a utilização da área mencionada no caput para 
estacionamento ou garagem de veículos. 

Art. 55. É vedada a atividade de motel nos lotes localizados no Setor CSG, Quadras 1 
a 20, resguardados os casos existentes à data da publicação desta Lei Complementar. 

Seção III 

Da Excepcionalidade para Aprovação de Atividades Incômodas 

Art. 56. As Atividades de Baixa Incomodidade - I1, em Lotes de Maior Restrição - L0, 
serão admitidas, atendidas as seguintes exigências: 

I - não ocupação de área maior ou igual a cento e cinqüenta metros quadrados; 

II - anuência dos proprietários, ou seus representantes legais, e dos ocupantes dos 
lotes e frações ideais em condomínios vizinhos, conforme especificado no Anexo III; 

III - aprovação da Administração Regional de Taguatinga, consultados: 

a) o Instituto de Ecologia e Meio Ambiente - IEMA, nos casos de incômodo de 
natureza ambiental; 

b) a Secretaria de Segurança Pública, nos casos de incômodo de natureza relativa a 
riscos de segurança e a circulação, observado o disposto na alínea seguinte; 

c) o IPDF, nos casos de incômodo de natureza relativa a circulação. 

Art. 57. As Atividades de Média Incomodidade - I2, em Lotes de Média Restrição - L1, 
serão admitidas, atendidas as seguintes exigências: 

I - anuência dos proprietários, ou seus representantes legais, e dos ocupantes dos 
lotes e frações ideais em condomínios vizinhos, conforme especificado no Anexo III; 

II - aprovação da Administração Regional de Taguatinga, consultados: 

a) o IEMA, nos casos de incômodo de natureza ambiental; 

b) a Secretaria de Segurança Pública, nos casos de incômodo de natureza relativa a 
riscos de segurança e a circulação; 

c) o IPDF, nos casos de incômodo de natureza relativa a circulação. 

Art. 58. As Atividades de Média Incomodidade - I2, em Lotes de Maior Restrição - L0, 
e as Atividades de Alta Incomodidade - I3, em Lotes de Menor Restrição - L2, serão 
admitidas, atendidas as seguintes exigências: 

I - anuência dos proprietários, ou seus representantes legais, e dos ocupantes dos 
lotes e das frações ideais em condomínios vizinhos, conforme especificado no Anexo 
III; 

II - apreciação pela Administração Regional de Taguatinga, consultados: 
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a) o IEMA, nos casos de incômodo de natureza ambiental; 

b) a Secretaria de Segurança Pública, nos casos de incômodo de natureza relativa a 
riscos de segurança e a circulação; 

c) o IPDF, nos casos de incômodo de natureza relativa a circulação; 

III - aprovação do CLP. 

§ 1º As atividades I2 em lotes L0 não poderão ocupar área maior ou igual a cento e 
cinqüenta metros quadrados. 

§ 2º São vedadas, nos lotes L2, atividades de Alta Incomodidade, indicadas com o 
símbolo I3(a) no Anexo II. 

Art. 59. O alvará de funcionamento, nos casos das atividades previstas nos arts. 56, 
57 e 58, terá validade máxima de dois anos. 

Parágrafo único. A renovação do alvará de funcionamento fica condicionada a nova 
consulta aos proprietários, ou seus representantes legais, e aos ocupantes dos lotes e 
das frações ideais em condomínios vizinhos, bem como ao cumprimento das 
exigências estabelecidas nos arts. 56, 57 e 58. 

Art. 60. A concessão do alvará de funcionamento a que se refere o art. 59 fica 
condicionada à consulta prévia ao proprietário, ou seu representante legal, e aos 
ocupantes dos lotes e das frações ideais em condomínios: 

I - abrangidos pelo raio de circunferência explicitado no Anexo III, para as atividades 
de incômodo de natureza ambiental e referente a riscos de segurança; 

II - lindeiros à via para a qual está voltada a testada do imóvel objeto do alvará e, se 
for o caso, dos lotes lindeiros a outras vias afetadas, a critério da Administração 
Regional de Taguatinga. 

§ 1º Nos casos previstos no inciso I, é necessária a anuência de, pelo menos, quatro 
quintos dos consultados, sendo obrigatória a anuência dos proprietários, ou seus 
representantes legais, e dos ocupantes dos lotes e frações ideais em condomínios 
confrontantes e defrontantes, conforme croqui apresentado no Anexo III. 

§ 2º Nos casos previstos no inciso II, é necessária a anuência de, pelo menos, dois 
terços dos consultados. 

§ 3º Será considerado um voto por lote. 

§ 4º A anuência somente será considerada se houver a aprovação tanto do 
proprietário, ou seu representante legal, como dos ocupantes do lote e das frações 
ideais em condomínio. 

Art. 61. As Atividades de Alta Incomodidade - I3 não poderão ser instaladas em Lotes 
de Maior Restrição - L0 - e em Lotes de Média Restrição - L1. 

Seção IV 

Do Uso do Solo nas Áreas de Novos Projetos Urbanísticos 
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Art. 62. Na área do Centro Regional, os lotes corresponderão à categoria de Lotes de 
Menor Restrição - L2. 

Parágrafo único. Projetos urbanísticos de distintas áreas localizadas no Centro 
Regional definirão, em documentos específicos que os acompanharão, restrições em 
face da concepção urbanística e das demandas da população. 

Art. 63. Nas Áreas de Desenvolvimento Econômico - ADE, os lotes corresponderão: 

I - à categoria de Lotes com Restrição a Residência - L3, na ADE Águas Claras e na 
parte da ADE Estrutural localizada ao norte da EPCL; 

II - à categoria de Lotes de Menor Restrição - L2, na parte da ADE Estrutural 
localizada ao sul da EPCL. 

Parágrafo único. Na parte da ADE Estrutural, localizada ao norte da EPCL, será 
admitida a categoria L2, desde que não ultrapasse vinte e cinco por cento da área, nos 
termos do art. 19. 

Art. 64. A Área Perimetral Verde é destinada a espaços de uso público ao ar livre 
como praças, bosques, ciclovias e quadras de esporte, sem prejuízo das 
características básicas da ARIE Parque Juscelino Kubitschek. 

Art. 65. As Categorias de Lote por Uso das áreas de novos projetos urbanísticos serão 
definidas em documentos específicos que os acompanharão, obedecidas as diretrizes 
estabelecidas nesta Lei Complementar. 

§ 1º Os lotes com divisas voltadas para vias locais serão da categoria L0. 

§ 2º Os lotes com pelo menos uma das divisas voltada para via secundária, via 
principal, entrequadra ou praça interna à quadra serão da categoria L1. 

CAPÍTULO II 

DO USO DO SOLO NAS ÁREAS RURAIS REMANESCENTES E NAS ÁREAS 
ESPECIAIS DE PROTEÇÃO 

Art. 66. Nas Áreas Rurais Remanescentes, serão admitidos os usos agropecuário e 
agroindustrial e atividade de suporte ao turismo rural, quando comprovada a 
compatibilidade com o disposto no art. 31 do PDOT. 

§ 1º É vedado o uso residencial exclusivo, à exceção dos casos previstos no § 6º do 
art. 31 do PDOT. 

§ 2º É vedado o uso industrial, com exceção das atividades de beneficiamento, 
armazenagem, agroindustrialização e comercialização de produtos rurais. 

§ 3º É vedada a promoção de parcelamento para qualquer uso na área coincidente 
com a ARIE Juscelino Kubitschek. 

§ 4º No uso das áreas a que se refere o caput, será observado também o disposto na 
Lei federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Código Florestal, no 
que se refere às Áreas de Preservação Permanente, bem como as disposições 
constantes do ordenamento jurídico ambiental pertinente. 
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§ 5º Quaisquer atividades degradadoras ou poluentes nas Áreas Rurais 
Remanescentes serão submetidas a licenciamento, conforme critérios definidos na 
legislação ambiental. 

§ 6º Serão regularizadas as áreas com características ou utilização urbanas inseridas 
na categoria de que trata este artigo, existentes até a data de publicação do PDOT, 
incluídas aquelas que integram núcleos rurais, vilas e colônias agrícolas, devendo, 
neste caso, ser a gestão da área devolvida pela Fundação Zoobotânica do Distrito 
Federal à Companhia Imobiliária de Brasília -TERRACAP - no prazo de sessenta dias, 
para alienação aos ocupantes ou possuidores, conforme o disposto na legislação 
vigente, em especial na Lei nº 954, de 17 de novembro de 1995. 

Art. 67. Nas Áreas Especiais de Proteção inseridas na zona rural da RA III, previstas 
no art. 26, são vedados: 

I - o uso industrial, incluídas a extração e a prospecção mineral; 

II - o uso residencial exclusivo; 

III - as atividades potencialmente poluidoras e as causadoras de erosão e outras 
formas de degradação ambiental. 

Art. 68. Os maciços florestais existentes nas Áreas Especiais de Proteção deverão ser 
mantidos. 

Art. 69. As ocupações rurais do solo nas Áreas de Proteção de Manancial serão 
restritas às existentes à data de publicação do PDOT e ordenadas nos termos do que 
dispõe o seu art. 30, § 1º, II. 

Parágrafo único. Nas áreas referidas no caput, serão implantadas tecnologias de 
controle de proteção ambiental e uso ordenado do solo. 

Art. 70. Na Área com Restrição Físico-ambiental, é permitido o uso institucional 
público, em caráter excepcional, quando declarado o interesse público, ouvidos os 
órgãos competentes. 

CAPÍTULO III 

DA OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO 

Art. 71. Ficam estabelecidos os seguintes parâmetros básicos de controle da 
ocupação do solo: 

I - coeficiente de aproveitamento; 

II - taxa de permeabilidade do solo; 

III - afastamentos mínimos; 

IV - quantidade mínima de vagas para estacionamento de veículos; 

V - quantidade máxima de domicílios por lote, nos casos que especifica. 

Seção I 
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Do Coeficiente de Aproveitamento 

Art. 72. O coeficiente de aproveitamento é o índice que, multiplicado pela área do lote, 
resulta na área máxima de construção permitida. 

§ 1º Para efeito do cálculo da área de construção, serão computadas todas as áreas 
edificadas cobertas, com exceção de: 

I - áreas de garagem e estacionamento de veículos localizadas em subsolo, térreo, 
primeiro, segundo e terceiro pavimentos; 

II - galerias de circulação de pedestres obrigatórias; 

III - áreas do pavimento térreo ocupadas com uso comercial em até cinqüenta por 
cento da superfície do lote, nos casos indicados na coluna "Observações" da listagem 
do Anexo VII; 

IV - áreas previstas pelo Código de Edificações. 

§ 2º Nos lotes de categoria RE, L1, L2 e L3, é obrigatória a construção de, no mínimo, 
vinte e cinco por cento da área do lote. 

Art. 73. Os coeficientes de aproveitamento estabelecidos para os lotes de Taguatinga 
estão indicados no Mapa 6 do Anexo I e discriminados no Anexo VII. 

§ 1º Os lotes ocupados por postos de abastecimento de combustível terão coeficiente 
de aproveitamento correspondente a cinco décimos, independentemente de sua 
localização. 

§ 2º Nos casos em que a atividade de abastecimento de combustível concorrer com 
outra atividade no mesmo lote, o cálculo de coeficiente do aproveitamento indicado no 
parágrafo anterior aplica-se para a área ocupada pela atividade de abastecimento de 
combustível. 

Art. 74. Nos casos em que o projeto arquitetônico englobar um conjunto de lotes 
contíguos, com coeficientes de aproveitamento diferentes, a área máxima de 
construção será o somatório das áreas máximas calculadas para cada lote. 

Art. 75. Nos casos de remembramento de lotes com coeficientes de aproveitamento 
diferentes, o coeficiente de aproveitamento do lote resultante será correspondente à 
média ponderada entre os coeficientes de aproveitamento e as áreas de cada lote, 
aplicando-se a fórmula: 

caR =( ca1 x A1) + (ca2 x A2) + ...+ (can x An) 

A1 + A2 + ... An 

onde: 

I - caR = coeficiente de aproveitamento resultante; 

II - can = coeficiente de aproveitamento de cada lote a ser remembrado; 

III - An = área de cada lote a ser remembrado. 
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Seção II 

Da Taxa de Permeabilidade do Solo 

Art. 76. A taxa de permeabilidade do solo é o percentual mínimo da área do lote onde 
é proibida a impermeabilização por edificação ou pavimentação. 

Art. 77. A taxa de permeabilidade do solo é exigida em função da dimensão do lote, 
conforme discriminado a seguir: 

I - para os lotes com área de até cento e cinqüenta metros quadrados, não é exigida a 
taxa de permeabilidade do solo; 

II - para os lotes com área superior a cento e cinqüenta metros quadrados até 
quinhentos metros quadrados, a taxa de permeabilidade do solo é correspondente a 
dez por cento da área do lote; 

III - para os lotes com área superior a quinhentos metros quadrados até dois mil 
metros quadrados, a taxa de permeabilidade do solo é correspondente a vinte por 
cento da área do lote; 

IV - para os lotes com área superior a dois mil metros quadrados, a taxa de 
permeabilidade do solo é correspondente a trinta por cento da área do lote. 

§ 1º Nos lotes inseridos na Área de Proteção de Manancial do Córrego Currais, as 
taxas de permeabilidade do solo são aumentadas em cinqüenta por cento dos valores 
previstos neste artigo. 

§ 2º Excetuam-se do disposto neste artigo os lotes indicados no Anexo VII e aqueles 
com área inferior ou igual a quinhentos metros quadrados com divisas voltadas para o 
Corredor de Atividades, para os quais não será exigida a taxa de permeabilidade do 
solo. 

Art. 78. Nos casos de remembramento de lotes ou naqueles em que o projeto 
arquitetônico englobar um conjunto de dois ou mais lotes contíguos, será considerada, 
para cálculo da taxa de permeabilidade do solo, a área total resultante. 

Seção III 

Dos Afastamentos Obrigatórios 

Art. 79. Os afastamentos obrigatórios representam as distâncias mínimas a serem 
observadas entre as fachadas das edificações e as divisas dos lotes. 

Art. 80. O afastamento mínimo das fachadas voltadas para logradouro público será 
calculado aplicando-se a fórmula: 

af = (h - 5) - d , onde: 

tg 60º 

I - af = afastamento mínimo; 

II - h = altura da edificação; 
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III - d = distância entre a divisa do lote e o meio-fio oposto, conforme indicado no 
croqui constante do Anexo IV. 

Parágrafo único. Não haverá afastamento obrigatório se o resultado da aplicação da 
fórmula for negativo. 

Art. 81. O afastamento mínimo das fachadas voltadas para lotes vizinhos, com 
abertura de vãos de iluminação e aeração, corresponde: 

I - a 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) para o térreo, primeiro e segundo 
pavimentos; 

II - ao resultado da fórmula apresentada a seguir, para os demais pavimentos: 

af =1,5 + b + 0,25 (n - 1) , onde: 

a) af = afastamento mínimo; 

b) b = coeficiente específico da localidade; 

c) n = número do pavimento (cálculo feito para cada pavimento). 

§ 1º O coeficiente "b" para as áreas já parceladas de Taguatinga será nulo, salvo nas 
seguintes áreas: 

I - bairro Águas Claras, onde b = 4, exceto nas Quadras QS 1 a 10; 

II - Centro Metropolitano, onde b = 4. 

§ 2º Nos casos de novos projetos de parcelamento, o valor do coeficiente "b" será 
estabelecido em documento próprio que os acompanhe. 

Art. 82. Serão mantidas as faixas non aedificandi anteriormente exigidas para 
passagem de redes de serviços públicos, conforme indicado no Anexo VII. 

Art. 83. Nos casos não previstos nesta Lei Complementar, será observado o disposto 
no Código de Edificações. 

Art. 84. Nos casos em que o projeto arquitetônico englobar um conjunto de dois ou 
mais lotes contíguos, esse conjunto será considerado como um único lote, para efeito 
das definições relativas a afastamentos mínimos. 

Seção IV 

Da Quantidade Mínima de Vagas para Estacionamento de Veículos 

Art. 85. Será exigida quantidade mínima de vagas para estacionamento de veículos no 
interior do lote, em função da atividade a ser desenvolvida, segundo os critérios 
estabelecidos nos quadros constantes do Anexo VI. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput os casos em que as normas 
anteriores não exigiam vagas no interior do lote, conforme indicado no Anexo VII. 
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Seção V 

Da Quantidade Máxima de Domicílios por Lote 

Art. 86. Fica estabelecida a quantidade máxima de dois domicílios por lote para os 
lotes anteriormente destinados à habitação unifamiliar, conforme discriminado no 
Anexo VII. 

Art. 87. A quantidade máxima de domicílios por lote, nos casos de remembramento de 
lotes ou naqueles cujo projeto arquitetônico englobe um conjunto de dois ou mais lotes 
contíguos, será o somatório da quantidade máxima de domicílios permitida para cada 
lote. 

Parágrafo único. Fica permitida, em caráter excepcional, quantidade maior de 
domicílios nos casos mencionados no caput, subordinada a permissão à anuência das 
concessionárias de serviços públicos do Distrito Federal. 

Art. 88. Será permitida a construção de unidades domiciliares econômicas, conforme 
previsto no Código de Edificações, em toda a zona urbana de Taguatinga. 

Seção VI 

Dos Demais Parâmetros de Ocupação do Solo 

Art. 89. A galeria de circulação de pedestres dos lotes da QNA, QND, QSA e QSD 
com testada para a Avenida Comercial, conforme previsto no art. 33, II, terá pé-direito 
mínimo de três metros e máximo de cinco metros e cinqüenta centímetros. 

§ 1º Com a construção da galeria, a edificação poderá avançar até a nova testada do 
lote, a partir do primeiro pavimento. 

§ 2º As rampas de acesso de veículos deverão se desenvolver no interior do lote, 
iniciadas após a faixa destinada à galeria. 

Art. 90. O acesso de veículo a lote se dará: 

I - por via de hierarquia inferior, em caso de uso residencial; 

II - por via secundária, em caso de uso não residencial, quando houver divisa voltada 
para essa categoria de via; 

III - por via local, em caso de uso não residencial, quando não houver divisa voltada 
para via secundária; 

IV - por via principal, em caso de inexistência das alternativas mencionadas nos 
incisos anteriores. 

Parágrafo único. Nos casos em que houver mais de uma via de mesma categoria 
inferior, o acesso poderá se dar por qualquer das vias. 

Art. 91. As divisas de lotes voltadas para logradouros públicos poderão ter abertura 
para eles. 
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Art. 92. Nos lotes de categoria L1, L2 e L3, será permitida a construção de marquise 
sobre área pública, resguardada a distância necessária do meio-fio, de modo a não 
interferir com as redes aéreas de serviços públicos. 

Parágrafo único. A largura e a altura da marquise serão estabelecidas para conjunto 
de lotes pela Administração Regional, resguardadas as situações existentes à data da 
publicação desta Lei Complementar e obedecidas: 

I - as normas das concessionárias de serviços públicos; 

II - a distância mínima de 0,75 m (setenta e cinco centímetros) do meio-fio; 

III - a altura mínima de 3,00 m (três metros). 

Art. 93. Nos casos em que for adotada a galeria para circulação de pedestres, será 
observado o seguinte: 

I - pelo menos um dos acessos da galeria deverá estar no nível do respectivo meio-fio; 

II - serão criadas rampas ou escadas de acomodação dentro dos limites do lote, nos 
casos em que a galeria não acompanhar a declividade do meio-fio. 

Art. 94. Será permitido o avanço sob área pública contígua às projeções, para 
utilização do subsolo como garagem, conforme os parâmetros estabelecidos pelo 
Código de Edificações, ouvidas as concessionárias de serviços públicos. 

Art. 95. Será permitido o avanço sobre área pública contígua às projeções, para 
elemento de circulação vertical, conforme os parâmetros estabelecidos pelo Código de 
Edificações. 

Art. 96. Será permitido o avanço em espaço aéreo sobre área pública para varandas, 
em projeções e lotes das categorias L1 e L2, conforme os parâmetros estabelecidos 
pelo Código de Edificações. 

Art. 97. Será permitida a compensação de área em projeções, acima do pavimento 
térreo, sobre área pública, conforme os parâmetros estabelecidos pelo Código de 
Edificações. 

Art. 98. Será admitida a construção em área pública de passarelas aéreas e 
estacionamento público em subsolo, desde que aprovados pelo IPDF, ouvidos os 
órgãos envolvidos. 

Art. 99. Para a elaboração de projetos arquitetônicos com mais de doze pavimentos, a 
Administração Regional será consultada quanto a: 

I - cones de aproximação de aeronaves; 

II - faixas de limitação de gabarito para construção civil, estabelecidas pela Empresa 
Brasileira de Telecomunicações  EMBRATEL; 

III - exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. 
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Art. 100. Os parâmetros urbanísticos de tratamento das divisas, galerias para 
circulação de pedestres e outros não previstos nesta Lei Complementar serão 
definidos no documento específico do respectivo projeto urbanístico. 

Seção VII 

Da Ocupação do Solo nas Áreas de Novos Projetos Urbanísticos 

Art. 101. Os coeficientes de aproveitamento para as áreas de novos projetos 
urbanísticos serão definidos nos documentos específicos que os acompanhem. 

Parágrafo único. O coeficiente de aproveitamento de lote a ser criado no interior da 
malha urbana existente será correspondente ao coeficiente de aproveitamento 
predominante na área em que se localize. 

Art. 102. Os coeficientes de aproveitamento para as áreas de projetos urbanísticos 
especiais não poderão ultrapassar os seguintes valores: 

I - 7 (sete), na área do Centro Regional, com exceção da área do Complexo de 
Diversões, Esporte, Lazer e Turismo, onde o coeficiente de aproveitamento será, no 
máximo, de 4 (quatro); 

II - 2 (dois), nas Áreas de Desenvolvimento Econômico - ADE - e na Expansão da Vila 
Areal; 

III -1 (um), nas Áreas de Uso Urbano com Restrição e na Área de Expansão Urbana 
correspondente às antigas Chácaras 25 e 26 do Núcleo Rural Taguatinga. 

Art. 103. A taxa de permeabilidade do solo dos lotes a serem criados em Áreas de Uso 
Urbano com Restrição - AUR - será de, no mínimo, trinta por cento. 

Art. 104. Nas áreas de novos projetos urbanísticos, quando for constatada 
especificidade referente à fragilidade do solo por levantamento topográfico ou estudo 
prévio de impacto ambiental e respectivo relatório, a taxa de permeabilidade do solo 
poderá ser majorada em até cem por cento dos valores previstos no art. 77, em 
documento específico que acompanhe o projeto. 

Art. 105. A quantidade máxima de domicílios nos lotes a serem criados em Áreas de 
Uso Urbano com Restrição será definida em documento específico que acompanhe o 
respectivo projeto urbanístico, observada relação diretamente proporcional à área do 
lote, de forma a resultar em densidade habitacional bruta máxima de cinqüenta 
habitantes por hectare. 

CAPÍTULO IV 

DA OCUPAÇÃO DO SOLO NAS ÁREAS RURAIS REMANESCENTES 

Art. 106. Nas Áreas Rurais Remanescentes, serão obedecidos os seguintes 
parâmetros de ocupação do solo: 

I - coeficiente de aproveitamento relativo às atividades não agropecuárias de 0,10 (dez 
centésimos); 

II - taxa de permeabilidade do solo conforme as dimensões das áreas: 
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a) oitenta por cento da área da fração rural, para áreas acima de cinco hectares; 

b) setenta por cento da área da fração rural, para áreas iguais ou inferiores a cinco 
hectares; 

III - fração rural mínima de vinte mil metros quadrados agricultáveis. 

CAPÍTULO V 

DAS DIRETRIZES PARA O PARCELAMENTO DO SOLO URBANO 

Art. 107. O parcelamento do solo para fins urbanos deve observar as disposições da 
Lei federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, da legislação específica de 
parcelamento do solo do Distrito Federal e das normas definidas pelo IPDF. 

Art. 108. Os projetos urbanísticos obedecerão às seguintes diretrizes básicas: 

I - racionalizar o uso das áreas públicas; 

II - garantir áreas destinadas a praças públicas, equipamentos de lazer, cultura e 
esporte; 

III - garantir o percentual mínimo de dez por cento da área pública com tratamento 
permeável; 

IV - definir áreas para equipamentos públicos urbanos e comunitários, em 
conformidade com a população prevista no projeto; 

V - restringir a criação de estacionamentos de veículos em área pública, 
especialmente nas áreas centrais; 

VI - atender às normas de acessibilidade às pessoas com deficiência de locomoção, 
conforme o disposto no Código de Edificações. 

Art. 109. As áreas de uso comum do povo destinadas a praças públicas, com registro 
cartorial, não poderão ter a sua área bruta reduzida. 

Art. 110. As passagens para pedestres existentes nas Quadras QNA, QND, QNG, 
QSA e QSD serão objeto de projeto paisagístico especial, que preveja a implantação 
de equipamentos de lazer, mobiliário urbano, quiosques para pequeno comércio e 
serviços, estacionamento de veículos ou interligação de vias. 

Art. 111. As áreas públicas livres existentes entre os conjuntos das Quadras QNJ, 
QNL e QNM serão objeto de projeto urbanístico especial, facultadas as seguintes 
opções de ocupação: 

I - urbanização; 

II - estacionamento de veículos; 

III - abertura de via; 

IV - criação de unidades imobiliárias da categoria L0. 
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Art. 112. As áreas públicas livres existentes nas extremidades dos conjuntos das 
Quadras QNJ e QNL serão objeto de projeto urbanístico especial, facultadas as 
seguintes opções de ocupação: 

I - urbanização; 

II - criação de unidades imobiliárias da categoria L0. 

Art. 113. As áreas públicas livres das entrequadras existentes nas Quadras QNL e 
QNM serão objeto de projeto urbanístico especial, observadas as seguintes diretrizes: 

I - reforço à configuração e constituição das áreas de praças; 

II - garantia de áreas para quadras de esporte; 

III - revisão do sistema viário, por meio da criação ou interligação de vias, de forma a 
permitir: 

a) a circulação de veículos no contorno de toda a área da entrequadra; 

b) a ligação interna entre as quadras; 

c) o acesso de veículos à divisa posterior dos lotes de comércio local; 

IV - ocupação das áreas públicas ociosas, mediante a criação de unidades 
imobiliárias. 

Art. 114. A faixa de área pública livre localizada entre a rodovia BR 070 e as Quadras 
QNG, QNH e QNM será objeto de projeto urbanístico especial, observadas as 
seguintes diretrizes: 

I - ocupação de setenta por cento da área com espaços de uso público como praças, 
bosques e estacionamentos, onde serão instalados equipamentos de lazer, esportes e 
mobiliário urbano; 

II - criação de Lotes de Média Restrição - L1* e coeficiente de aproveitamento 1 (um), 
vedado o uso residencial. 

Art. 115. É facultada a implantação de estacionamento de veículos na área pública 
situada entre o Setor de Oficinas da QSE e a QSF. 

Art. 116. Os Lotes 1 e 2 do Conjunto 17 do Setor de Mansões Taguatinga serão 
afetados como bem de uso comum do povo para a implantação de praça pública ou 
equipamentos públicos comunitários. 

Art. 117. Os projetos urbanísticos ou paisagísticos especiais de que trata este capítulo 
terão a participação da comunidade local e serão submetidos à audiência pública, para 
a qual será obrigatória a convocação dos proprietários dos lotes: 

I - da quadra envolvida, nos casos dos projetos urbanísticos ou paisagísticos 
especificados nos arts. 110, 111 e 112; 

II - das duas quadras envolvidas, nos casos dos projetos urbanísticos especificados no 
art. 113. 
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Art. 118. Os projetos urbanísticos especiais obedecerão aos critérios de ocupação e 
uso do solo constantes desta Lei Complementar ou de lei complementar específica. 

TÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 119. O Poder Executivo aplicará na RA III os instrumentos jurídicos, tributários e 
financeiros da política de desenvolvimento urbano e de ordenamento territorial 
instituídos pelo PDOT, pela Lei Orgânica do Distrito Federal ou criados por lei 
específica, atendendo aos objetivos e diretrizes expressos nesta Lei Complementar. 

CAPÍTULO II 

DA OUTORGA ONEROSA 

Seção I 

Da Outorga Onerosa do Direito de Construir 

Art. 120. Será aplicada a outorga onerosa do direito de construir a todo aumento de 
potencial construtivo, excetuados os casos previstos no art. 122. 

§ 1º Aplica-se a outorga onerosa do direito de construir ao acréscimo da área 
construída, observados os limites estabelecidos nesta Lei Complementar. 

§ 2º A expedição do alvará de construção e o licenciamento da atividade pela 
Administração Regional ficam condicionados ao pagamento do valor relativo à outorga 
onerosa. 

Art. 121. Para efeito de cálculo do valor da outorga onerosa, será aplicada a fórmula 
VLO = VAE x QA, onde: 

I - VLO = valor a ser pago pela outorga; 

II - VAE = valor do metro quadrado do terreno, multiplicado por y; 

III - QA = quantidade de metros quadrados acrescidos; 

IV - y = coeficiente de ajuste, que, em Taguatinga, corresponde a 0,2 (dois décimos). 

Art. 122. Nos lotes das Quadras QNA, QND, QSA e QSD com testada para a Avenida 
Comercial, não será cobrada a outorga onerosa, desde que cumprido o disposto no 
inciso II do art. 33. 

Seção II 

Da Outorga Onerosa da Alteração de Uso 
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Art. 123. Será aplicada a outorga onerosa de alteração de uso, atendido o disposto 
nesta Lei Complementar, para as atividades discriminadas a seguir: 

I - habitação coletiva, com exceção dos casos previstos no caput do art. 87; 

II - posto de abastecimento de combustível, lavagem e lubrificação de veículos; 

III - supermercado; 

IV- centro comercial. 

Parágrafo único. A expedição do alvará de construção e o licenciamento da atividade 
pela Administração Regional ficam condicionados ao pagamento do valor relativo à 
outorga onerosa. 

CAPÍTULO III 

DA CONCESSÃO DE USO 

Art. 124. Será aplicado o instituto da concessão de uso nos casos de avanço em área 
pública previstos nesta Lei Complementar ou em lei complementar específica. 

§ 1º A concessão de uso referida no caput dar-se-á a título oneroso e será firmada 
mediante contrato entre o proprietário do imóvel e a Administração Regional, por 
ocasião da expedição do alvará de construção. 

§ 2º O valor cobrado por metro quadrado de área pública será definido por lei 
específica. 

CAPÍTULO IV 

DA EDIFICAÇÃO COMPULSÓRIA 

Art. 125. O poder público aplicará o instrumento de edificação compulsória nas 
unidades imobiliárias não edificadas, subutilizadas ou não utilizadas: 

I - com área superior a mil metros quadrados, com exceção dos lotes de categoria L0; 

II - situadas no Centro Regional. 

Parágrafo único. As áreas mínimas obrigatórias de construção, referentes aos casos 
em que se aplica a edificação compulsória, serão estipuladas por regulamentação 
específica. 

TÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 126. Fica alterada a poligonal da RA III, conforme indicado no Anexo VIII. 

Parágrafo único. A alteração da poligonal mencionada refere-se à incorporação à RA 
III das áreas desmembradas da Região Administrativa de Samambaia, especificadas a 
seguir: 
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I - Setor de Mansões Taguatinga; 

II - Área de Expansão Urbana, que corresponde à área das antigas Chácaras 25 e 26 
do Núcleo Rural Taguatinga; 

III - parcela da Área Rural Remanescente Taguatinga, localizada entre o córrego 
Taguatinga e a Área de Expansão que menciona o inciso II. 

Art. 127. Os projetos urbanísticos e paisagísticos especiais terão garantida a 
participação da comunidade, mediante audiência pública, nos termos do ordenamento 
legal vigente e obedecerão ao disposto no art. 117. 

Art. 128. Os projetos arquitetônicos observarão, além do disposto nesta Lei 
Complementar, as normas estabelecidas no Código de Edificações e na legislação 
específica. 

Art. 129. O Poder Executivo promoverá a reserva de lotes para atender às demandas 
por equipamentos públicos urbanos e comunitários, obedecidos o disposto nesta Lei 
Complementar, a legislação em vigor e as normas do IPDF. 

Parágrafo único. Será criada área para cemitério na Área com Restrições Físico-
ambientais dos Córregos Cabeça do Valo e Cana do Reino, na faixa lindeira à EPCT. 

Art. 130. O Poder Executivo, em noventa dias, redefinirá a poligonal da ARR São José, 
entre os pontos 12 e 21, para atender ao disposto no art. 82 do PDOT, bem como da 
AUR Samambaia, mediante lei complementar. 

Art. 131. O Poder Executivo, em noventa dias, encaminhará ao Poder Legislativo 
projeto de lei complementar definindo a aplicação dos instrumentos previstos na Lei 
Orgânica do Distrito Federal para frações rurais produtivas localizadas nas Áreas 
Rurais Remanescentes de Taguatinga. 

Art. 132. Serão regularizados os parcelamentos com características ou utilização 
urbanas existentes até a data de publicação do PDOT na Zona Urbana de 
Dinamização, inclusive aqueles inseridos em Área de Uso Urbano com Restrição, 
núcleos rurais, vilas e colônias agrícolas, nos termos da legislação vigente, em 
especial da Lei nº 954, de 17 de novembro de 1995, devendo a Fundação Zoobotânica 
do Distrito Federal, se for o caso, devolver a gestão das áreas à Companhia Imobiliária 
de Brasília - TERRACAP, para alienação aos seus ocupantes ou possuidores. 

Art. 133. O PDL de Taguatinga será compatibilizado com o Zoneamento Ecológico-
Econômico - ZEE - e com o Plano Diretor de Água e Esgoto do Distrito Federal, após a 
aprovação deles, nos termos do art. 320 da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

Art. 134. O Poder Público adotará, na área de abrangência da RA III, medidas de 
conservação e de recuperação de áreas degradadas por erosão. 

Art. 135. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 136. Revogam-se as disposições em contrário, inclusive as Normas de Edificação, 
Uso e Gabarito referentes a Taguatinga. 



 

Área de Relevante Interesse Ecológico Parque Juscelino Kubitschek  ARIE PARQUE JK 
Zoneamento Ambiental e Plano de Manejo - Produto Final - Diagnóstico Ambiental   203

 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput os parâmetros urbanísticos 
previstos no art. 100 desta Lei Complementar, que serão consolidados em documento 
específico no prazo de cento e oitenta dias. 

Publicada no DODF de 12 de março de 1998 
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LEI COMPLEMENTAR No 30, DE 15 DE SETEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a regularização dos parcelamentos que especifica. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do 
parágrafo 6º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei 
Complementar, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e 
mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1o

 

Os parcelamentos das Chácaras no

 

25 e 26 do Núcleo Rural Taguatinga 
existentes na data de publicação desta Lei são considerados de natureza urbana, 
aplicando-se-lhes, para fins de regularização, as disposições contidas na Lei no

 

954, 
de 17 de novembro de 1995. 

Art. 2o

 

Para fins de alienação dos parcelamentos àqueles que, na data da publicação 
desta Lei, sejam possuidores ou ocupantes de lotes ou parcelas de terra, o Poder 
Executivo efetuará a avaliação da terra nua, desconsiderada, para efeito de venda, 
qualquer benfeitoria e valorizações decorrentes de benfeitoria realizada, e elaborará o 
projeto urbanístico no prazo de sessenta dias da publicação desta Lei. 

Art. 3o Os recursos obtidos da alienação dos lotes ou parcelas de terra serão aplicados 
preferencialmente na implantação de infra-estrutura e de equipamentos públicos no 
entorno da área de que trata esta Lei. 

Art. 4o

 

Integra a Região Administrativa de Taguatinga - RA III - a área compreendida 
pela poligonal que parte do córrego Taguatinga até o Setor de Mansões Taguatinga, 
limita-se, ao norte, na confluência do córrego Taguatinga com o ribeirão Taguatinga e, 
ao sul, com a R-137 até a QSD 32. 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário. 

Publicada no DODF de 29 de setembro de 1997.   
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LEI COMPLEMENTAR N° 370, DE 2 DE MARÇO DE 2001  

Aprova o Plano Diretor Local da Região Administrativa de Samambaia - RA XII, 
conforme o disposto no art. 316 da Lei Orgânica do Distrito Federal.  

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI: 

TÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA E TERRITORIAL 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O Plano Diretor Local de Samambaia - PDL de Samambaia é o instrumento 
básico da política de desenvolvimento urbano e territorial da Região Administrativa de 
Samambaia - RA XII, tendo como finalidades: 

I - orientar os agentes públicos e privados que atuam na produção e gestão do 
território para o pleno desenvolvimento das funções sociais da Região Administrativa e 
da propriedade, com vistas ao bem-estar de seus habitantes; 

II - ordenar o desenvolvimento físico-territorial, compatibilizando-o com o 
desenvolvimento socioeconômico e a utilização racional e equilibrada dos recursos 
naturais; 

III - estabelecer as regras básicas de uso e ocupação do solo; 

IV - contribuir para a implantação de processo de planejamento permanente e 
participativo, no sentido da democratização da gestão urbana e territorial. 

Parágrafo único. O Plano Diretor Local de Samambaia articula-se com o Plano Diretor 
de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT, aprovado pela Lei 
Complementar n° 17, de 28 de janeiro de 1997, detalhando e implementando as suas 
diretrizes no que diz respeito à Região Administrativa de Samambaia - RA XII. 

Art. 2° Integram esta Lei Complementar os anexos I a VII, com a seguinte 
denominação: 

I - anexo I- Mapas: 

a) mapa 1 - Macrozoneamento; 

b) mapa 2 - Centralidades e Acessos; 

c) mapa 3 - Ordenamento do Território; 

d) mapa 4 - Hierarquia de Vias; 

e) mapa 5 - Uso do Solo; 

f) mapa 6 - Coeficiente de Aproveitamento; 

g) mapa 7 - Projetos Especiais; 

II - anexo II - Listagem de Atividades; 

III - anexo III - Critérios para Consulta à Vizinhança quanto à Instalação de Atividades; 

IV - anexo IV - Representação Gráfica do Afastamento de Divisas Voltadas para 
Logradouro Público; 

V - anexo V - Tabela de Exigência de Vagas dentro do Lote segundo o Porte e o Tipo 
de Atividade para Pólos Geradores de Tráfego; 
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VI - anexo VI - Listagem de Endereços segundo os Parâmetros Urbanísticos; 

VII - anexo VII - Poligonais das Áreas Criadas pelo Plano Diretor Local de Samambaia. 

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS E DAS ESTRATÉGIAS 

Art. 3° O Plano Diretor Local de Samambaia tem como objetivos: 

I - promover a dinamização territorial de Samambaia, em articulação com as Regiões 
Administrativas de Taguatinga e Ceilândia, localizadas na área central do eixo oeste-
sudoeste do Distrito Federal, definido como Zona Urbana de Dinamização pelo PDOT; 

II - viabilizar o desenvolvimento de atividades econômicas, estabelecendo as 
condições urbanísticas necessárias à autonomia socioeconômica da Região 
Administrativa de Samambaia - RA XII; 

III - promover a integração físico-funcional entre Samambaia, Taguatinga e Ceilândia; 

IV - simplificar as normas de uso e ocupação do solo, e adequá-las à dinâmica 
socioeconômica; 

V - proporcionar à coletividade o retorno da valorização imobiliária decorrente das 
intervenções do Poder Público; 

VI - preservar a qualidade do meio ambiente e dos recursos naturais; 

VII - racionalizar os custos de urbanização e infra-estrutura; 

VIII - melhorar a qualidade dos espaços públicos; 

IX - otimizar a circulação viária. 

Art. 4° O Plano Diretor Local de Samambaia estabelece as seguintes estratégias: 

I - implementação do Centro Urbano I, formado pelas Quadras 101, 102, 201, 202, 301 
e 302, e do Centro Urbano II, formado pelas Quadras 117 e 119, que passam a 
denominar-se respectivamente Centro Urbano e Subcentro Oeste, instituindo marcos 
referenciais para a Região Administrativa e possibilitando a complementação das 
atividades urbanas; 

II - estímulo à implantação de atividades de desenvolvimento econômico, social e 
cultural no núcleo urbano e na região; 

III - criação de um Corredor de Atividades que interligue os centros urbanos de 
Samambaia, Taguatinga e Ceilândia; 

IV - adoção de parâmetros de uso do solo segundo níveis de incomodidade gerados 
no meio urbano; 

V - flexibilização das regras de uso e ocupação do solo, restringindo-as àquelas 
necessárias à garantia do bem-estar da coletividade; 

VI - indicação de áreas para a aplicação de instrumentos de política urbana; 

VII - definição de parâmetros específicos de ocupação para áreas com fragilidades 
físico-ambientais; 

VIII - estabelecimento de diretrizes de uso e ocupação do solo das Áreas Rurais 
Remanescentes, atendida a legislação pertinente e, em especial, o disposto no art. 31, 
§ 6°, do PDOT; 

IX - estímulo ao adensamento e à consolidação das áreas urbanas constituídas, com 
preferência em relação à criação de novas áreas; 

X - adoção de intervenções urbanas nos espaços públicos que dêem prioridade ao 
pedestre e, em especial, à pessoa portadora de necessidades especiais; 
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XI - hierarquização das vias, asseguradas as condições necessárias às diferentes 
funções de circulação e à segurança de veículos e pedestres; 

XII - incentivo à construção de estacionamento de veículos no interior dos lotes, a fim 
de evitar a destinação de grandes áreas públicas para estacionamento; 

XIII - prioridade ao transporte coletivo; 

XIV - reforço à implementação do metrô, por meio do adensamento das áreas a ele 
lindeiras e da integração com outros meios de transporte coletivo. 

TÍTULO II 
DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 5° O território da Região Administrativa de Samambaia - RA XII é dividido, 
conforme o macrozoneamento instituído pelo PDOT, nas seguintes zonas, indicadas 
no mapa 1 do anexo I: 

I - Zona Urbana de Dinamização; 

II - Zona Rural de Uso Diversificado; 

III - Zona de Conservação Ambiental. 

§ 1° Entende-se por zona a porção territorial sujeita aos mesmos critérios e diretrizes 
relativos ao uso e à ocupação do solo. 

§ 2° A Zona de Conservação Ambiental de Samambaia corresponde a parte do 
Parque Boca da Mata, conforme discriminado no art. 28 do PDOT. 

Art. 6° Sobrepõem-se às zonas objeto do macrozoneamento de Samambaia, conforme 
o disposto no PDOT, as Áreas Especiais de Proteção indicadas nos mapas 1 e 3 do 
anexo I. 

Art. 7° As zonas e Áreas Especiais de Proteção de Samambaia atenderão, além do 
disposto nesta Lei Complementar, às disposições do PDOT e à legislação específica. 

Parágrafo único. As poligonais das zonas e das áreas de diretrizes especiais são as 
constantes do anexo VII e estão definidas no Memorial Descritivo dos Perímetros das 
Zonas e Áreas Constantes do Macrozoneamento que integra o PDOT. 

CAPÍTULO II 
DA ZONA URBANA DE SAMAMBAIA 

Art. 8° A zona urbana de Samambaia está inserida na Zona Urbana de Dinamização 
definida pelo PDOT, na qual é conferida prioridade à expansão urbana. 

Seção I 
Das Áreas Especiais de Proteção 

Art. 9° As categorias de Área Especial de Proteção existentes na zona urbana de 
Samambaia, indicadas nos mapas 1 e 3 do anexo I, são: 

I - parcela da Área Rural Remanescente - ARR Taguatinga; 

II - Área Rural Remanescente - ARR Vereda. 

Art. 10. As Áreas Rurais Remanescentes são aquelas destinadas a abrigar usos 
compatíveis com a dinâmica rural, resguardados os usos agropecuário e 
agroindustrial, visando à preservação dos recursos naturais existentes. 

Art. 11. A ARR Taguatinga situa-se no interior da Área de Relevante Interesse 
Ecológico - ARIE Parque Juscelino Kubitschek. 
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Parágrafo único. O Parque Vivencial e Ecológico Três Meninas, criado pela Lei n° 576, 
de 26 de outubro de 1993, está inserido no interior da poligonal da ARR Taguatinga. 

Art. 12. A gestão das Áreas Rurais Remanescentes está a cargo da Secretaria de 
Estado de Agricultura e Abastecimento, em articulação com os órgãos do Sistema de 
Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do Distrito Federal, ressalvado o 
disposto no art. 31, § 6°, do PDOT. 

Seção II 
Do Corredor de Atividades 

Art. 13. Fica constituído o Corredor de Atividades, por meio da criação de um anel 
viário de ligação entre os centros urbanos de Samambaia, Taguatinga e Ceilândia, e 
da alteração do uso do solo, prolongando as características de centralidade ao longo 
de seu percurso, conforme indicado no mapa 2 do anexo I. 

§ 1° O Corredor de Atividades será objeto de projeto urbanístico especial e atenderá 
às seguintes diretrizes: 

I - uso e ocupação do solo diferenciados para os lotes lindeiros; 

II - atribuição de prioridade ao transporte coletivo, com a criação de canaleta exclusiva 
para transporte coletivo ou de massa; 

III - intervenção viária e paisagística, com previsão de alocação de mobiliário urbano, 
travessias seguras e outros elementos que facilitem a circulação e o bem-estar do 
pedestre e, em especial, da pessoa portadora de necessidades especiais. 

§ 2° Conforme indicado no mapa 4 do anexo I, o anel viário será composto, em 
Samambaia, pelas seguintes vias: 

I - Avenida Central e seu prolongamento até a Avenida N-3 de Ceilândia; 

II - 1ª Avenida Sul, partindo do Centro Urbano até a Avenida Leste; 

III - trecho da Avenida Leste; 

IV - via de ligação entre a Avenida Leste de Samambaia e o Setor QSE de Taguatinga. 

Seção III 
Das Novas Áreas de Uso Urbano 

Art. 14. Ficam estabelecidas, consoante os arts. 49 A 53 e 84 A 88 desta Lei 
Complementar, as seguintes áreas de uso urbano na zona urbana da Região 
Administrativa de Samambaia - RA XII, indicadas no mapa 3 do anexo I, que serão 
objeto de projetos urbanísticos especiais: 

I - Área de Desenvolvimento Econômico - ADE Oeste; 

II  Subcentro Leste; 

III - Área Perimetral Verde; 

IV - Faixa Central de Integração. 

Art. 15. A ADE Oeste localiza-se à margem direita da DF-180, ao norte das Quadras 
629, 631 e 633, conforme a poligonal constante do anexo VII. 

§ 1° As Áreas de Desenvolvimento Econômico são aquelas de fácil acesso rodoviário, 
nas quais tem prioridade a implantação de atividades econômicas, inclusive as de alta 
incomodidade. 

§ 2° Na ADE Oeste, serão preservadas as matas-galerias existentes, observado o 
disposto na Lei Federal n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Código 
Florestal, e a legislação ambiental em vigor. 
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Art. 16. O Subcentro Leste é constituído pelos seguintes trechos, conforme as 
poligonais constantes do anexo VII: 

I - Trecho 1, denominado Complexo Boca da Mata; 

II - Trecho 2, denominado Complexo de Furnas. 

Art. 17. A Área Perimetral Verde consiste em uma estreita faixa de terra, localizada ao 
longo das poligonais da ARR Taguatinga e da ARIE Parque Juscelino Kubitschek, e 
estabelece a transição entre as áreas de ocupação urbana e rural. 

§ 1° A largura da Área Perimetral Verde será variável, de acordo com as 
peculiaridades físicas de cada local, e será definida por projeto específico. 

§ 2° No trecho localizado entre as Quadras 425, 427, 625 e 629, e a 1ª Avenida Norte, 
a Área Perimetral Verde será alargada, sendo criado o Parque Gatumé. 

§ 3° O Parque Gatumé destina-se: 

I - à preservação das nascentes do Córrego Gatumé; 

II - ao aproveitamento da água como elemento de valor cênico, adotadas as medidas 
necessárias à preservação do meio ambiente. 

§ 4° Fica assegurada, por meio de audiência pública, a participação dos interessados 
na elaboração e definição do projeto específico, preservadas as ocupações urbanas e 
rurais existentes. 

Seção IV 
Das Unidades de Conservação 

Art. 18. Localizam-se na zona urbana de Samambaia as seguintes Unidades de 
Conservação, indicadas no mapa 3 do anexo I: 

I - parcela da ARIE Parque Juscelino Kubitschek; 

II - Parque Ecológico Três Meninas. 

§ 1° As poligonais das Unidades de Conservação mencionadas nos incisos I e II são 
definidas no anexo VII. 

§ 2° As Unidades de Conservação são regidas por legislação específica e, no caso da 
ARIE Parque Juscelino Kubitschek, pela Lei n° 1.002, de 2 de janeiro de 1996. 

CAPÍTULO III 
DA ZONA RURAL DE SAMAMBAIA 

Art. 19. A zona rural de Samambaia classifica-se como Zona Rural de Uso 
Diversificado, nos termos do macrozoneamento do PDOT, conforme indicado no mapa 
3 do anexo I. 

Parágrafo único. Na Zona Rural de Uso Diversificado, é permitida a instalação de 
atividades agroindustriais e de lazer, além do uso agropecuário. 

CAPÍTULO IV 
DO SISTEMA VIÁRIO 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 20. Fica definida, para efeito desta Lei Complementar, a seguinte classificação de 
vias, de acordo com a sua função: 

I - vias interurbanas ou rurais, que são aquelas que interligam cidades, pontos de uma 
área conurbada ou áreas rurais, e permitem o tráfego livre e o desenvolvimento de 
velocidade; 

II - vias urbanas, que são aquelas abertas ao tráfego dentro da cidade. 
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Art. 21. As vias urbanas subdividem-se, para efeito desta Lei Complementar, nas 
seguintes categorias funcionais, descritas em ordem decrescente de categoria: 

I - vias principais ou arteriais são aquelas de maior importância dentro da cidade e 
estruturadoras da malha urbana, conciliando a fluidez do tráfego, o acesso às 
atividades lindeiras e o transporte coletivo, e dividindo-se em: 

a) avenidas de atividades, que se caracterizam pela função de acessibilidade às 
atividades lindeiras, onde é conferida prioridade ao transporte coletivo ou de massa e 
à circulação de pedestres, com as respectivas restrições de velocidade para veículos; 

b) avenidas de circulação, que são eixos viários que se caracterizam pela função de 
passagem e pelo desenvolvimento contínuo de tráfego; 

II - vias secundárias ou coletoras são aquelas que coletam ou distribuem o tráfego 
entre as vias principais e locais; 

III - vias locais são aquelas localizadas no interior das quadras, de tráfego lento, baixa 
velocidade e que dão acesso direto às unidades imobiliárias. 

§ 1° A indicação da hierarquia de vias de Samambaia consta do mapa 4 do anexo I. 

§ 2° O Corredor de Atividades enquadra-se na categoria mencionada no inciso I, "a". 

Seção II 
Do Sistema Viário Interurbano 

Art. 22. Compõem o sistema viário interurbano da Região Administrativa de 
Samambaia - RA XII as seguintes vias: 

I - Rodovia Federal BR-060; 

II - Rodovia Distrital DF-180; 

III - Rodovia Distrital DF-280. 

Art. 23. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes de intervenção para as vias 
interurbanas: 

I - reserva de área nas laterais das vias, para ampliação futura; 

II - criação de vias marginais, para acesso seguro às atividades lindeiras. 

Art. 24. A Rodovia DF-180 absorverá o tráfego rodoviário e de veículos pesados entre 
as rodovias BR-060 e BR-070, para evitar interferência nas vias urbanas. 

Art. 25. A BR-060 será dotada de condições técnicas para permitir a ligação viária 
entre a Avenida Central de Samambaia e a Avenida Central do Recanto das Emas. 

Seção III 
Do Sistema Viário Principal ou Arterial 

Art. 26. Compõem o sistema viário principal ou arterial da Região Administrativa de 
Samambaia - RA XII as seguintes vias: 

I - Avenida Leste; 

II - 1ª Avenida Norte; 

III - 2ª Avenida Norte; 

IV - 1ª Avenida Sul; 

V - 2ª Avenida Sul; 

VI - 1ª Avenida Oeste; 

VII - 2ª Avenida Oeste; 

VIII - 3ª Avenida Oeste; 
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IX - Avenida Central; 

X - Avenida Noroeste. 

Art. 27. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes de intervenção para as vias 
principais ou arteriais: 

I - alteração e adaptação das vias componentes do Corredor de Atividades, por meio 
de: 

a) implantação de canaleta central ou pista exclusiva para transporte coletivo ou de 
massa; 

b) criação de via que estabelecerá a ligação entre a Avenida Central de Samambaia e 
a Via N-3 de Ceilândia; 

c) criação de via que estabelecerá a ligação entre a Avenida Leste de Samambaia e o 
Setor QSE de Taguatinga; 

II - complementação da 3ª Avenida Oeste, ligando a 2ª Avenida Norte à BR-060; 

III - criação de estacionamento de veículos em forma de baia, com separador físico de 
circulação, para atender aos lotes localizados ao longo das avenidas; 

IV - duplicação da 2ª Avenida Sul a partir da QR 311/QN 511 até a QR 327/QN 527, 
com geometria que configure a categoria de avenida; 

V - prolongamento da Avenida Central, estabelecendo ligação com a Avenida Central 
do Recanto das Emas; 

VI - alteração das vias localizadas ao norte da ADE Sul, que passam a constituir a 3ª 
Avenida Sul; 

VII - criação de via estabelecendo ligação entre a 2ª Avenida Norte de Samambaia e a 
Via P-5 de Ceilândia. 

Seção IV 
Do Sistema Viário Secundário ou Coletor 

Art. 28. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes de intervenção para as vias 
secundárias ou coletoras: 

I - criação de novas vias de ligação entre as avenidas e as vias secundárias das 
quadras; 

II - criação de vias de ligação entre as quadras, no sentido leste-oeste; 

III - revisão do trajeto e implementação das ciclovias, estabelecendo a interligação das 
áreas sul e norte de Samambaia, e atravessando a área de servidão das linhas de 
transmissão de energia elétrica. 

Seção V 
Do Sistema de Transporte de Massa 

Art. 29. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes de intervenção para o metrô: 

I - serão reservadas faixas de domínio para expansão do transporte de massa nos 
seguintes trechos, conforme consta do mapa 4 do anexo I: 

a) atravessando o Setor de Mansões Sudeste, em direção à Região Administrativa do 
Gama - RA II; 

b) no sentido leste-oeste da Região Administrativa, dando continuidade à linha atual 
do metrô; 

II - a expansão do metrô no sentido oeste da Região Administrativa deverá ocorrer na 
forma de trincheira. 
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Parágrafo único. VETADO 

TÍTULO III 
DO CONTROLE DO USO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO 

CAPÍTULO I 
DO USO DO SOLO URBANO 

Seção I 
Da Classificação de Usos e Atividades 

Art. 30. O uso do solo urbano, para efeito desta Lei Complementar, divide-se em 
residencial e não-residencial. 

Art. 31. O uso não-residencial do solo urbano subdivide-se em: 

I - comercial; 

II - coletivo; 

III - industrial. 

§ 1° O uso comercial realiza-se por meio das atividades de comércio atacadista, 
comércio varejista e prestação de serviços. 

§ 2° O uso coletivo realiza-se por meio das atividades de lazer, social, cultural, de 
culto, de educação, de saúde, de segurança, de administração, de transporte e 
circulação, e de abastecimento. 

§ 3° O uso industrial realiza-se por meio das atividades de produção, mediante a 
transformação de matérias-primas ou montagem de componentes. 

Art. 32. As atividades de uso não-residencial são classificadas nas Categorias de Lote 
por Uso definidas no art. 36, em função do porte, da natureza e da intensidade do 
incômodo que geram no meio urbano. 

§ 1° O porte da atividade consiste na área máxima que pode ser ocupada pela mesma 
no lote. 

§ 2° A natureza do incômodo pode ser: 

I - ambiental: 

a) geração de ruídos; 

b) geração de resíduos, emissões e efluentes poluidores; 

II - relativa a riscos de segurança; 

III - relativa à circulação: 

a) atração de automóveis; 

b) atração de veículos pesados; 

IV - especial; 

V - outras: 

a) visual; 

b) cultural ou moral; 

c) relativa a interferências de ondas eletromagnéticas. 

§ 3° O nível de incomodidade é diretamente proporcional à intensidade do incômodo 
que a atividade provoca no meio urbano. 

Art. 33. As atividades de natureza especial de incômodo de que trata o § 2°, IV, do 
artigo anterior são aquelas que apresentam pelo menos uma das naturezas de 
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incômodo com características especiais de interferência no meio natural ou construído, 
ou de sobrecarga na infra-estrutura urbana existente. 

Parágrafo único. A aprovação de atividades de natureza especial de incômodo estará 
condicionada à apresentação pelo proponente de relatório técnico contendo, pelo 
menos: 

I - anuência dos órgãos executivos competentes, conforme discriminado a seguir: 

a) as atividades com incômodo de natureza ambiental serão analisadas pelos órgãos 
competentes da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos; 

b) as atividades com incômodo de natureza relativa a riscos de segurança e relativa à 
circulação serão analisadas pela Secretaria de Segurança Pública, ouvidos os órgãos 
competentes da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação, no 
que diz respeito à circulação; 

c) no caso da atividade de postos de abastecimento de combustível, deverão ser 
consultados, primeiramente, os órgãos competentes da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Urbano e Habitação e, posteriormente, quanto aos riscos relativos à 
segurança, o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal; 

II - medidas mitigadoras das interferências no meio natural ou construído, que ficarão 
a cargo do proponente; 

III - consulta às concessionárias de serviços públicos, quando couber. 

Art. 34. A instalação de novos postos de abastecimento de combustível fica 
condicionada a estudo prévio de viabilidade técnica, observado o disposto nos arts. 
33, 56, 58 E 110 desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. A autorização para a instalação prevista no caput dar-se-á por meio 
de lei específica, de iniciativa do Poder Público. 

Art. 35. A aprovação de atividades na zona urbana estará condicionada às disposições 
desta Lei Complementar, às normas para o licenciamento ambiental e à legislação 
específica. 

Seção II  

Da Classificação e Especificação de Lotes por Uso 

Art. 36. Ficam estabelecidas as seguintes Categorias de Lote por Uso, segundo o grau 
de restrição de atividades: 

I - Lotes de Maior Restrição - L0; 

II - Lotes de Média Restrição - L1; 

III - Lotes de Menor Restrição - L2; 

IV - Lotes com Restrição a Residência - L3. 

§ 1° A localização das Categorias de Lotes por Uso está indicada no mapa 5 do anexo 
I e discriminada no anexo VI. 

§ 2° A localização na malha urbana das Categorias de Lotes por Uso é determinada: 

I - pela hierarquia das vias; 

II - por critérios de incomodidade das atividades. 

§ 3° O grau de restrição diminui à proporção em que aumenta a hierarquia das vias. 

§ 4° Os lotes de uso coletivo e para equipamento público comunitário passarão à 
categoria de uso L1. 
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§ 5° É vedada a alteração do uso originalmente proposto para entidades associativas 
sem fins lucrativos. 

Art. 37. São admitidas atividades não-incômodas nos Lotes de Média Restrição 

 
L1, 

de Menor Restrição  L2 e com Restrição a Residência  L3. 

Art. 38. Nos Lotes de Maior Restrição - L0 e nos Lotes de Média Restrição 

 
L1, 

somente serão admitidas atividades não-incômodas mediante a anuência dos 
proprietários, ou os seus representantes legais, e dos ocupantes dos lotes vizinhos e 
das frações ideais em condomínios, conforme previsto no anexo III. 

§ 1° O alvará de funcionamento para as atividades objeto deste artigo terá validade 
máxima de dois anos. 

§ 2° A aprovação de atividades de uso não-residencial em pavimentos com atividade 
de habitação coletiva fica condicionada à anuência da assembléia do condomínio. 

§ 3° A renovação do alvará de funcionamento da atividade fica condicionada a nova 
consulta aos proprietários, ou os seus representantes legais, e aos ocupantes dos 
lotes vizinhos e das frações ideais em condomínios, conforme o disposto no caput. 

§ 4° Excetuam-se das consultas previstas neste artigo, os lotes anteriormente 
denominados C2, HC2, HC3, HC4 e H4 nas Normas de Edificação, Uso e Gabarito 
vigentes até a data da publicação desta Lei Complementar. 

Art. 39. A concessão de alvará de funcionamento, nos casos previstos no artigo 
anterior, fica condicionada a consulta prévia aos proprietários, ou os seus 
representantes legais, e aos ocupantes dos lotes e das frações ideais em condomínios 
abrangidos pelo raio de circunferência explicitado no anexo III. 

§ 1° É necessária a anuência de, pelo menos, quatro quintos dos consultados, sendo 
obrigatória a anuência dos proprietários, ou os seus representantes legais, e dos 
ocupantes dos lotes e das frações ideais em condomínios confrontantes e 
defrontantes, conforme consta do anexo III. 

§ 2° Será considerado um voto por lote. 

§ 3° A anuência somente será considerada se houver aprovação tanto dos 
proprietários, ou os seus representantes legais, como dos ocupantes dos lotes ou das 
frações ideais em condomínios. 

Art. 40. Nos Lotes de Média Restrição - L1, são permitidas as atividades das 
categorias L0 e L1. 

Art. 41. Nos Lotes de Menor Restrição - L2, são permitidas as atividades das 
categorias L0, L1 e L2. 

Art. 42. Nos Lotes com Restrição a Residência 

 

L3, são permitidas as atividades das 
categorias L0, L1, L2 e L3, salvo o uso residencial. 

Art. 43. Nos Lotes com Restrição a Residência - L3, é permitida uma residência para 
zelador, cuja área máxima de construção não poderá ultrapassar aquela definida pelo 
Código de Edificações do Distrito Federal para residências econômicas. 

Art. 44. Nos lotes das categorias L1, L2 e L3, é permitida mais de uma atividade não-
residencial, desde que respeitados os parâmetros de uso e ocupação do solo previstos 
no Código de Edificações do Distrito Federal e nesta Lei Complementar. 

Art. 45. Os proprietários, ou os seus representantes legais, ou os ocupantes de lotes e 
frações ideais em condomínios da categoria L0 lindeiros à via local do conjunto onde 
tiver sido aprovada a instalação de atividades incômodas, considerando-se 
prejudicados, poderão recorrer à Administração Regional e, em grau de recurso, ao 
Conselho Local de Planejamento - CLP. 
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Art. 46. Nos lotes lindeiros ao Corredor de Atividades , cinqüenta por cento da área do 
lote, no pavimento térreo, serão destinados ao uso não-residencial. 

Parágrafo único. É vedada a utilização da área mencionada no caput para 
estacionamento ou garagem de veículos. 

Art. 47. Os lotes voltados para a 2ª Avenida Sul nas QR 311 a 327, ímpares, passam à 
categoria de uso L1. 

Art. 48. Os lotes dos conjuntos da QI 416 passam à categoria de uso L2, com 
coeficiente de aproveitamento máximo igual a quatro, excetuando-se a AE 1. 

Seção III  

Do Uso do Solo das Áreas de Novos Projetos Urbanísticos 

Art. 49. Na Área de Desenvolvimento Econômico - ADE Oeste, os lotes 
corresponderão à categoria de Lotes com Restrição a Residência - L3. 

§ 1° Nos lotes lindeiros ao Córrego Melchior, são vedadas atividades com natureza de 
incômodo ambiental relativa à geração de resíduos, emissões e efluentes poluidores 
indicados na coluna "Poluição" da listagem do anexo II. 

§ 2° Serão admitidos as categorias L0 e L1 em quinze por cento da área referida no 
caput, em localização a ser definida em projeto urbanístico especial. 

§ 3° Na ADE Oeste, será criada unidade imobiliária destinada ao Centro de 
Ajardinamento e Limpeza Urbana do Distrito Federal. 

§ 4° Na ADE Oeste, poderá ser implantado parque tecnológico. 

Art. 50. No Subcentro Leste, os lotes corresponderão à categoria de: 

I - Lotes de Menor Restrição  L2, no Complexo de Furnas; 

II - Lotes de Menor Restrição 

 

L2, vedado o uso residencial, no Complexo Boca da 
Mata. 

§ 1° A instalação de qualquer atividade no Complexo Boca da Mata estará 
condicionada ao licenciamento ambiental junto aos órgãos competentes da Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 

§ 2° No Complexo Boca da Mata, será permitida a instalação de parque de exposições 
e vaquejada, observado o disposto no § 1° deste artigo. 

Art. 51. A Área Perimetral Verde é destinada a espaços de uso público ao ar livre, 
como praças, bosques, ciclovias, quadras de esportes e campos de futebol, sem 
prejuízo das características básicas da ARIE Parque Juscelino Kubitschek. 

Parágrafo único. Fica permitida, a critério do Poder Executivo, a instalação de currais 
comunitários na Área Perimetral Verde. 

Art. 52. Na área atualmente ocupada pela rede de alta tensão de Furnas, indicada no 
mapa 7 do anexo I, será criada a Faixa Central de Integração, condicionada à 
realização de estudos técnico-financeiros quanto à viabilidade do remanejamento, 
compactação ou enterramento da rede. 

§ 1° Atendida a condição prevista no caput, a referida área será objeto de projeto 
urbanístico especial. 

§ 2° A Faixa Central de Integração estabelecerá a estruturação do eixo central 
longitudinal da Região Administrativa, integrando as partes norte e sul. 

Art. 53. As Categorias de Lote por Uso das áreas de novos projetos urbanísticos serão 
definidas em documentos específicos que os acompanharão, obedecidas as diretrizes 
estabelecidas nesta Lei Complementar. 



 

Área de Relevante Interesse Ecológico Parque Juscelino Kubitschek  ARIE PARQUE JK 
Zoneamento Ambiental e Plano de Manejo - Produto Final - Diagnóstico Ambiental   216

 
CAPÍTULO II  

DO USO DO SOLO NAS ÁREAS RURAIS REMANESCENTES E NAS ÁREAS 
ESPECIAIS DE PROTEÇÃO 

Art. 54. Nas Áreas Rurais Remanescentes, serão admitidos os usos agropecuário e 
agroindustrial, e a atividade de suporte ao turismo rural, quando comprovada a 
compatibilidade com o disposto no art. 31 do PDOT. 

§ 1° É vedado o uso residencial exclusivo, à exceção dos casos previstos no art. 31, § 
6°, do PDOT. 

§ 2° É vedado o uso industrial, com exceção das atividades de beneficiamento, 
armazenagem, agroindustrialização e comercialização de produtos rurais. 

§ 3° Na área de que trata o caput, no trecho localizado entre a 1ª Avenida Norte e as 
Quadras 427 e 629, fica preservada a Área Especial Rural Remanescente - AERR n° 
1. 

§ 4° É vedada a promoção de parcelamento para qualquer uso na área coincidente 
com a ARIE Parque Juscelino Kubitschek, excetuando-se o disposto no § 3° deste 
artigo. 

§ 5° No uso das áreas a que se refere o caput, será observado também o disposto na 
Lei Federal n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Código Florestal, no 
que se refere às Áreas de Preservação Permanente, bem como as disposições 
constantes do ordenamento jurídico ambiental pertinente. 

§ 6° Quaisquer atividades degradadoras ou poluentes nas Áreas Rurais 
Remanescentes serão submetidas a licenciamento, conforme critérios definidos na 
legislação ambiental. 

§ 7° Os maciços florestais existentes nas Áreas Especiais de Proteção deverão ser 
mantidos. 

CAPÍTULO III  

DA OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO 

Art. 55. Ficam estabelecidos os seguintes parâmetros básicos de controle da 
ocupação do solo: 

I - coeficiente de aproveitamento; 

II - taxa de permeabilidade do solo; 

III - afastamentos mínimos; 

IV - quantidade mínima de vagas para estacionamento de veículos; 

V - quantidade máxima de domicílios por lote, nos casos que especifica. 

Art. 56. Fica vedada a instalação de postos de abastecimento de combustível nos lotes 
situados em áreas de abrangência dos raios de giro, nas rótulas e nos canteiros 
centrais das avenidas, salvo os já existentes e os aprovados por lei complementar até 
a data da publicação desta Lei Complementar. 

Seção I  

Do Coeficiente de Aproveitamento 

Art. 57. O coeficiente de aproveitamento é o índice que, multiplicado pela área do lote, 
resulta na área máxima de construção permitida. 

§ 1° Para efeito do cálculo da área de construção, serão computadas todas as áreas 
edificadas cobertas, com exceção de: 
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I - áreas de garagem e estacionamento de veículos localizadas no subsolo, térreo, 
primeiro, segundo e terceiro pavimentos; 

II - galerias obrigatórias de circulação de pedestres; 

III - áreas do pavimento térreo ocupadas com uso comercial em até cinqüenta por 
cento da superfície do lote, nos casos indicados na coluna "Observações" da listagem 
do anexo VI; 

IV - áreas previstas pelo Código de Edificações do Distrito Federal. 

§ 2° Nos lotes das categorias L1, L2 e L3, é obrigatória a construção de, no mínimo, 
vinte e cinco por cento da área do lote. 

Art. 58. Os coeficientes de aproveitamento estabelecidos para os lotes de Samambaia 
estão indicados no mapa 6 do anexo I e discriminados no anexo VI. 

§ 1° Os lotes ocupados por postos de abastecimento de combustível terão coeficiente 
de aproveitamento correspondente a cinco décimos, independentemente de sua 
localização. 

§ 2° Nos casos em que a atividade de abastecimento de combustível concorrer com 
outra atividade no mesmo lote, o cálculo do coeficiente de aproveitamento indicado no 
parágrafo anterior aplica-se para a área ocupada pela atividade de abastecimento de 
combustível e suas atividades complementares, excluída a cobertura do pátio de 
abastecimento. 

Art. 59. Nos casos em que o projeto arquitetônico englobar um conjunto de lotes 
contíguos com coeficientes de aproveitamento diferentes, a área máxima de 
construção será o somatório das áreas máximas calculadas para cada lote. 

Art. 60. Nos casos de remembramento de lotes com coeficientes de aproveitamento 
diferentes, o coeficiente de aproveitamento do lote resultante será correspondente à 
média ponderada entre os coeficientes de aproveitamento e as áreas de cada lote, 
aplicando-se a seguinte fórmula:  

onde: 

I -  = coeficiente de aproveitamento resultante; 

II -  = coeficiente de aproveitamento de cada lote a ser remembrado; 

III -  = área de cada lote a ser remembrado. 

Seção II  

Da Taxa de Permeabilidade do Solo 

Art. 61. A taxa de permeabilidade do solo é o percentual mínimo da área do lote onde 
é proibida a impermeabilização por edificação ou pavimentação. 

Art. 62. A taxa de permeabilidade do solo é exigida em função da dimensão do lote, 
conforme discriminado a seguir: 

I - para os lotes com área de até duzentos metros quadrados, não é exigida a taxa de 
permeabilidade do solo; 

II - para os lotes com área superior a duzentos metros quadrados até quatrocentos 
metros quadrados, a taxa de permeabilidade do solo é correspondente a dez por cento 
da área do lote; 

III - para os lotes com área superior a quatrocentos metros quadrados até dois mil 
metros quadrados, a taxa de permeabilidade do solo é correspondente a vinte por 
cento da área do lote; 
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IV - para os lotes com área superior a dois mil metros quadrados, a taxa de 
permeabilidade do solo é correspondente a trinta por cento da área do lote. 

§ 1° Para os lotes cujas normas anteriores previam taxas de ocupação superiores 
àquelas resultantes do disposto neste artigo, a taxa de permeabilidade do solo é 
correspondente à ocupação anterior, conforme definido na listagem do anexo VI. 

§ 2° Excetuam-se do disposto neste artigo os lotes indicados no anexo VI e aqueles 
com área inferior ou igual a quinhentos metros quadrados com divisas voltadas para o 
Corredor de Atividades, para os quais não será exigida a taxa de permeabilidade do 
solo. 

Art. 63. Nos casos de remembramento de lotes ou naqueles cujo projeto arquitetônico 
englobe um conjunto de dois ou mais lotes contíguos, será considerada, para o cálculo 
da taxa de permeabilidade do solo, a área total resultante. 

Seção III  

Dos Afastamentos Obrigatórios 

Art. 64. Os afastamentos obrigatórios representam as distâncias mínimas a serem 
observadas entre as fachadas das edificações e as divisas do lote. 

Art. 65. O afastamento mínimo das fachadas voltadas para logradouro público será 
calculado aplicando-se a fórmula: 

, 

onde: 

I -  = afastamento mínimo; 

II -  = altura da edificação; 

III -  = distância entre a divisa do lote e o meio-fio oposto, conforme indicado no croqui 
constante do anexo IV; 

IV -  = 1,73 (aproximadamente). 

Parágrafo único. Não haverá afastamento obrigatório se o resultado da aplicação da 
fórmula for negativo. 

Art. 66. O afastamento mínimo das fachadas voltadas para lotes vizinhos, com 
abertura de vãos de iluminação e aeração, corresponde: 

I - a um metro e cinqüenta centímetros para o térreo, o primeiro e o segundo 
pavimentos; 

II - ao resultado da fórmula apresentada a seguir, para os demais pavimentos: 

, 

onde: 

a)  = afastamento mínimo; 

b)   = coeficiente específico da localidade; 

c)  = número do pavimento, a ser calculado para cada pavimento. 

§ 1° O coeficiente  para as áreas já parceladas de Samambaia será igual a um. 

§ 2° Nos casos de novos projetos de parcelamento, o valor do coeficiente  será 
estabelecido em documento próprio que os acompanhe. 

Art. 67. Serão mantidas as faixas non aedificandi anteriormente exigidas para 
passagem de redes de serviços públicos, conforme indicado no anexo VI. 
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Parágrafo único. Os lotes servidos por esgoto condominial cuja rede seja interna ao 
lote deverão manter uma faixa non aedificandi de setenta e cinco centímetros a partir 
do eixo de passagem da rede. 

Art. 68. Nos casos não previstos nesta Lei Complementar, será observado o disposto 
no Código de Edificações do Distrito Federal. 

Art. 69. Nos casos em que o projeto arquitetônico englobar um conjunto de dois ou 
mais lotes contíguos, esse conjunto será considerado como um único lote para efeito 
das definições relativas a afastamentos obrigatórios. 

Seção IV  

Da Quantidade Mínima de Vagas para Estacionamento de Veículos 

Art. 70. Será exigida quantidade mínima de vagas para estacionamento de veículos no 
interior do lote em função da atividade a ser desenvolvida, segundo os critérios 
estabelecidos nos quadros constantes do anexo V. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput os casos em que as normas 
anteriores não exigiam vagas no interior do lote, conforme indicado no anexo VI. 

Art. 71. Nos lotes do Setor de Mansões Sudeste, é obrigatória a implantação de pelo 
menos duas vagas de estacionamento para cada unidade autônoma, cobertas ou 
descobertas e situadas na parte comum, em local de fácil acesso. 

Seção V  

Da Quantidade Máxima de Domicílios por Lote 

Art. 72. Fica estabelecida a quantidade máxima de dois domicílios por lote para os 
lotes da categoria L0 anteriormente destinados à habitação unifamiliar, conforme 
discriminado no anexo VI. 

Art. 73. Para os lotes do Setor de Mansões Sudeste, a quantidade máxima de 
domicílios por lote está indicada no anexo VI. 

Art. 74. A quantidade máxima de domicílios por lote, nos casos de remembramento de 
lotes ou naqueles cujo projeto arquitetônico englobe um conjunto de dois ou mais lotes 
contíguos, será o somatório da quantidade máxima de domicílios permitida para cada 
lote. 

Art. 75. Será permitida a construção de unidades domiciliares econômicas em toda a 
zona urbana de Samambaia, conforme previsto no Código de Edificações do Distrito 
Federal. 

Seção VI  

Dos Demais Parâmetros de Ocupação do Solo 

Art. 76. O acesso de veículos ao lote dar-se-á: 

I - por via de hierarquia inferior, em caso de uso residencial; 

II - por via secundária, em caso de uso não-residencial, quando houver divisa voltada 
para essa categoria de via; 

III - por via local, em caso de uso não-residencial, quando não houver divisa voltada 
para via secundária; 

IV - por via principal, em caso de inexistência das alternativas mencionadas nos 
incisos anteriores. 

Parágrafo único. Nos casos em que houver mais de uma via da mesma categoria, o 
acesso poderá se dar por qualquer das vias. 
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Art. 77. Ficam permitidas aberturas em fachadas voltadas para logradouros públicos. 

Art. 78. Nos lotes das categorias L1, L2 e L3, será permitida a construção de marquise 
sobre área pública, resguardada a distância necessária do meio-fio, de modo a não 
interferir com as redes aéreas de serviços públicos. 

Parágrafo único. A largura e a altura da marquise serão estabelecidas para conjunto 
de lotes pela Administração Regional, resguardadas as situações existentes à data da 
publicação desta Lei Complementar e obedecidas: 

I - as normas das concessionárias de serviços públicos; 

II - a distância mínima de setenta e cinco centímetros do meio-fio; 

III - a altura mínima de três metros; 

IV - a largura máxima de três metros. 

Art. 79. Nos casos em que for adotada a galeria para circulação de pedestres, será 
observado o seguinte: 

I - pelo menos um dos acessos da galeria deverá estar no nível do respectivo meio-fio; 

II - serão criadas rampas ou escadas de acomodação dentro dos limites do lote, nos 
casos em que a galeria não acompanhar a declividade do meio-fio. 

Art. 80. Será permitido o avanço em espaço aéreo sobre área pública para varandas 
em lotes das categorias L1 e L2, conforme os parâmetros estabelecidos pelo Código 
de Edificações do Distrito Federal. 

Art. 81. Será admitida a construção em área pública de passarelas aéreas e 
estacionamento público em subsolo, desde que aprovados pelos órgãos competentes 
da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação, ouvidos os órgãos 
envolvidos. 

Art. 82. Para a elaboração de projetos arquitetônicos com mais de doze pavimentos, a 
Administração Regional exigirá pareceres dos órgãos competentes quanto a: 

I - cones de aproximação de aeronaves; 

II - faixas de limitação de gabarito para construção civil; 

III - exigências quanto à segurança. 

Art. 83. Serão permitidos condomínios urbanísticos apenas nos lotes do Setor de 
Mansões Sudeste. 

Parágrafo único. O número máximo de frações permitido para os lotes mencionados 
no caput encontra-se definido no anexo VI. 

Art. 84. Os demais parâmetros urbanísticos de tratamento das divisas, das galerias 
para circulação de pedestres e de outros não previstos nesta Lei Complementar serão 
definidos em documento específico do respectivo projeto urbanístico. 

Seção VII 
Da Ocupação do Solo nas Áreas de Novos Projetos Urbanísticos 

Art. 85. Os coeficientes de aproveitamento para as áreas de novos projetos 
urbanísticos serão definidos nos documentos específicos que os acompanhem. 

Parágrafo único. O coeficiente de aproveitamento de lote a ser criado no interior da 
malha urbana existente corresponderá ao coeficiente de aproveitamento predominante 
na área em que se localize. 

Art. 86. Os coeficientes de aproveitamento para as novas áreas de uso urbano 
definidas no art. 15 desta Lei Complementar não poderão ultrapassar os seguintes 
valores: 
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I - quatro, na área do Complexo de Furnas, no Subcentro Leste; 

II - oito décimos, nas áreas do Complexo Boca da Mata, no Subcentro Leste; 

III - quatro, no Subcentro Oeste; 

IV - dois, na Área de Desenvolvimento Econômico - ADE Oeste. 

Art. 87. A taxa de permeabilidade do solo dos lotes a serem criados no Complexo 
Boca da Mata do Subcentro Leste será de, no mínimo, quarenta por cento. 

Art. 88. Nos lotes lindeiros aos Córregos Melchior e Gatumé a serem criados na ADE 
Oeste, serão atendidas as seguintes diretrizes: 

I - a faixa de preservação permanente poderá ser incorporada aos mesmos, como 
área non aedificandi; 

II - a testada mínima será de quarenta metros; 

III - a área non aedificandi não será considerada para o cálculo do coeficiente de 
aproveitamento do lote; 

IV - a preservação e reposição da vegetação da Faixa de Preservação Permanente 
caberá aos proprietários dos lotes. 

CAPÍTULO IV 
DA OCUPAÇÃO DO SOLO NAS ÁREAS RURAIS REMANESCENTES 

Art. 89. Nas Áreas Rurais Remanescentes, serão obedecidos os seguintes parâmetros 
de ocupação do solo: 

I - coeficiente de aproveitamento relativo às atividades não-agropecuárias de dez 
centésimos da área de fração rural; 

II - taxa de permeabilidade do solo conforme as dimensões da área: 

a) oitenta por cento da área da fração rural, para áreas acima de cinco hectares; 

b) setenta por cento da área da fração rural, para áreas inferiores ou iguais a cinco 
hectares; 

III - fração rural mínima de vinte mil metros quadrados agricultáveis. 

CAPÍTULO V  

DAS DIRETRIZES PARA O PARCELAMENTO DO SOLO URBANO 

Art. 90. O parcelamento do solo para fins urbanos deve observar as disposições da Lei 
Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979, da legislação específica de 
parcelamento do solo do Distrito Federal e das normas definidas pelos órgãos 
competentes da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação. 

Art. 91. Os projetos urbanísticos deverão obedecer às seguintes diretrizes básicas: 

I - racionalizar o uso das áreas públicas; 

II - garantir áreas destinadas a praças públicas, equipamentos de lazer, esporte e 
cultura; 

III - definir áreas para equipamentos públicos urbanos e comunitários, em 
conformidade com a população prevista para o projeto; 

IV - garantir um percentual mínimo de dez por cento de área pública com tratamento 
permeável; 

V - restringir a criação de estacionamentos de veículos em área pública, 
especialmente nas áreas centrais; 
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VI - atender às normas de acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência de 
locomoção, conforme o disposto no Código de Edificações do Distrito Federal. 

Art. 92. As áreas de uso comum do povo destinadas a praças públicas, com registro 
cartorial, não poderão ter a sua área bruta reduzida. 

Art. 93. As nascentes localizadas em área de ocupação urbana serão preservadas e 
tratadas, e poderão ser objeto de projeto paisagístico submetido à apreciação do 
órgão ambiental competente. 

Art. 94. Serão criados lotes para terminais de integração ônibus metrô junto às 
estações 31 

 

Furnas e 33 - Centro Urbano, e à futura estação 35, no Subcentro 
Oeste. 

Art. 95. Serão criadas as estações de metrô 34, nas Quadras 100, ímpares, e 35, no 
Subcentro Oeste. 

Art. 96. Serão criados lotes para terminais de ônibus urbanos e do Serviço de 
Transporte Público Alternativo (STPA), próximo às quadras QN 433 e QR 527. 

Art. 97. Fica criado o Setor de Garagem e Manutenção de Transporte Público nas 
áreas previstas para as Quadras 525 e 527, o qual será objeto de projeto urbanístico 
especial. 

Art. 98. O Centro Urbano e os Subcentros Oeste e Leste serão objeto de projeto 
urbanístico especial, observadas as seguintes diretrizes: 

I - adoção de morfologia adequada à função de centralidade; 

II - configuração e constituição de áreas para praças; 

III - os lotes corresponderão às categorias de Lotes de Média Restrição 

 

L1 e Lotes 
de Menor Restrição - L2; 

IV - o pavimento térreo dos lotes das áreas mencionadas no caput será destinado aos 
usos comercial, coletivo e industrial, observadas as atividades previstas nesta Lei 
Complementar para as respectivas Categorias de Lotes por Uso; 

V - criação, no Centro Urbano, de unidades imobiliárias destinadas a hospital regional 
e    a centro cultural, desportivo e recreativo,    bem como a universidade pública; 

VI - criação de unidades imobiliárias destinadas a instituições de ensino fundamental a 
superior no Subcentro Leste, no trecho compreendido entre o Setor de Mansões Leste 
de Taguatinga, o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, e os Conjuntos 1 e 2 
da QI 416, de Samambaia; 

VII - o coeficiente máximo de aproveitamento é igual a seis no Centro Urbano; 

VIII - o coeficiente máximo de aproveitamento é igual a quatro no Subcentro Leste; 

IX - criação de unidades imobiliárias de categoria L2, destinadas a templos religiosos e 
maçônicos, e entidades sociais e filantrópicas sem fins lucrativos no Subcentro Leste, 
no trecho compreendido entre o Setor de Mansões Leste de Taguatinga, a faixa de 
servidão da linha do metrô e a Avenida Leste. 

Art. 99. A Faixa Central de Integração será objeto de projeto urbanístico especial, 
observadas as seguintes diretrizes: 

I - os lotes corresponderão às categorias de Lotes de Maior Restrição - L0, Lotes de 
Média Restrição - L1 e Lotes de Menor Restrição - L2; 

II - o coeficiente de aproveitamento não poderá ser superior a seis; 

III - criação de unidade imobiliária destinada ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal. 
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Art. 100. A área dos Setores de Mansões Sul e Sudoeste passa a denominar-se Área 
de Desenvolvimento Econômico - ADE Sul e será objeto de projeto urbanístico 
especial, observadas as seguintes diretrizes: 

I - os lotes corresponderão à categoria de Lotes com Restrição a Residência  L3, com 
exceção dos lotes com área inferior a duzentos metros quadrados, que 
corresponderão à categoria de Lotes de Menor Restrição - L2; 

II - o coeficiente máximo de aproveitamento é igual a dois. 

Art. 101. As áreas localizadas entre a área de servidão da linha de transmissão de 
energia elétrica de Furnas e as quadras QR 103 a 115 e 121 a 127, ímpares, serão 
objeto de projeto urbanístico especial, resguardada a faixa de domínio do metrô e 
observadas as seguintes diretrizes: 

I - serão denominadas quadras QN 103 a 115 e 121 a 127, ímpares; 

II - os lotes corresponderão à categoria de Lotes de Média Restrição - L1; 

III - o coeficiente máximo de aproveitamento é igual a três; 

IV - serão reservadas áreas para praças e quadras de esporte. 

Art. 102. VETADO 

Art. 103. Fica destinada parcela da ARIE Parque Juscelino Kubitschek, situada entre 
as Quadras 601 e os limites do Ribeirão Taguatinga, para atividades de lazer e 
recreação. 

Parágrafo único. A implantação da área a que se refere o caput obedecerá a projeto 
aprovado por lei específica, observado o disposto na Lei n° 1.002, de 2 de janeiro de 
1996. 

Art. 104. As áreas públicas livres sem destinação definida existentes entre os 
conjuntos e as quadras residenciais serão objeto de projeto urbanístico especial, 
facultadas, quando for o caso, as seguintes alternativas de ocupação: 

I  urbanização; 

II - estacionamento de veículos; 

III - abertura de via; 

IV - criação de unidades imobiliárias; 

V  ampliação dos lotes existentes. 

TÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 105. O Poder Executivo aplicará na Região Administrativa de Samambaia - RA XII 
os instrumentos jurídicos, tributários e financeiros da política de desenvolvimento 
urbano e de ordenamento territorial instituídos pelo PDOT e pela Lei Orgânica do 
Distrito Federal ou criados por lei específica, atendendo aos objetivos e diretrizes 
expressos nesta Lei Complementar. 

CAPÍTULO II 
DA OUTORGA ONEROSA 

Seção I 
Da Outorga Onerosa do Direito de Construir 

Art. 106. Será aplicada a outorga onerosa do direito de construir a todo aumento de 
potencial construtivo permitido por esta Lei Complementar. 
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§ 1° Aplica-se a outorga onerosa do direito de construir sobre o acréscimo da área 
construída definida nas Normas de Edificação, Uso e Gabarito vigentes até a data da 
publicação desta Lei Complementar, observado o disposto no anexo VI. 

§ 2° A expedição do alvará de construção e o licenciamento da atividade pela 
Administração Regional ficam condicionados ao pagamento do valor relativo à outorga 
onerosa. 

Art. 107. Para efeito de cálculo do valor da outorga onerosa, será aplicada a fórmula: 

, onde: 

I -  = valor a ser pago pela outorga; 

II -  = valor do metro quadrado do terreno; 

III -  = quantidade de metros quadrados acrescidos; 

IV -  = coeficiente de ajuste, que, em Samambaia, corresponde a um décimo. 

Art. 108. Ficam dispensados da cobrança da outorga onerosa do direito de construir os 
proprietários de todos os lotes da categoria L0. 

Art. 109. Ficam dispensados do pagamento da outorga onerosa do direito de construir 
os proprietários dos lotes das categorias L1 e L2 localizados nas quadras ímpares, 
desde que a obra, com acréscimo da área construída, seja concluída no prazo de 
trinta e seis meses, contados da publicação desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos lotes situados nos centros 
urbanos. 

Seção II 
Da Outorga Onerosa da Alteração de Uso 

Art. 110. Será aplicada a outorga onerosa da alteração de uso, atendido o disposto 
nesta Lei Complementar, às atividades discriminadas a seguir: 

I - habitação coletiva, com exceção dos casos previstos no caput do art. 72; 

II - posto de abastecimento de combustível. 

§ 1° Aplica-se a outorga onerosa da alteração de uso às atividades acima 
discriminadas em relação àquelas permitidas pelas Normas de Edificação, Uso e 
Gabarito vigentes até a data da publicação desta Lei Complementar e especificadas 
no anexo VI. 

§ 2° A expedição do alvará de construção e o licenciamento da atividade pela 
Administração Regional ficam condicionados ao pagamento do valor relativo à outorga 
onerosa. 

CAPÍTULO III 
DA CONCESSÃO DE USO 

Art. 111. Será aplicado o instituto da concessão onerosa do direito real de uso nos 
casos de avanço em área pública previstos nesta Lei Complementar ou em lei 
complementar específica. 

§ 1° A concessão onerosa do direito real de uso referida no caput dar-se-á a título 
oneroso e será firmada mediante contrato entre o proprietário do imóvel e o Governo 
do Distrito Federal, antes da expedição do alvará de construção. 

§ 2° O valor cobrado por metro quadrado de área pública será definido por lei 
específica. 

CAPÍTULO IV 
DA EDIFICAÇÃO COMPULSÓRIA 
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Art. 112. O Poder Público aplicará os instrumentos da edificação compulsória às 
unidades imobiliárias não edificadas, subutilizadas ou não utilizadas com área superior 
a mil metros quadrados, com exceção dos lotes da categoria L0. 

Parágrafo único. As áreas mínimas obrigatórias de construção, referentes aos casos 
em que se aplica a edificação compulsória, serão definidas em regulamentação 
específica. 

TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 113. Fica alterada a poligonal da Região Administrativa de Samambaia - RA XII, 
conforme indicado no anexo VII. 

Parágrafo único. A alteração da poligonal mencionada no caput refere-se ao 
desmembramento da Região Administrativa de Samambaia - RA XII das áreas 
especificadas a seguir, as quais serão incorporadas à Região Administrativa de 
Taguatinga - RA III: 

I - Setor de Mansões de Taguatinga, antigo Setor de Mansões Leste de Samambaia; 

II - Área de Expansão Urbana de Taguatinga, que corresponde à área das antigas 
Chácaras 25, 26 e 27 do Núcleo Rural Taguatinga; 

III - parcela da Área Rural Remanescente de Taguatinga, localizada entre o Córrego 
Taguatinga e a Área de Expansão mencionada no inciso II. 

Art. 114. Os projetos arquitetônicos observarão, além do disposto nesta Lei 
Complementar, as normas estabelecidas no Código de Edificações do Distrito Federal 
e em legislação específica. 

§ 1° Será admitida a ocupação de área pública, com elementos arquitetônicos para 
acessibilidade à edificação, por concessão de direito real de uso, para lotes com cem 
por cento de ocupação. 

§ 2° Os elementos arquitetônicos de que trata o parágrafo anterior deverão obedecer 
ao afastamento mínimo de dez metros dos lotes vizinhos, para as edificações 
existentes até a data da publicação desta Lei Complementar. 

Art. 115. O Poder Executivo promoverá a reserva de lotes para atender às demandas 
por equipamentos públicos urbanos e comunitários, obedecido o disposto nesta Lei 
Complementar, na legislação em vigor e nas normas definidas pelos órgãos 
competentes da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação. 

Art. 116. Os projetos urbanísticos especiais terão garantida a participação da 
comunidade mediante audiência pública, nos termos do ordenamento legal vigente. 

§ 1° Para a audiência pública relativa aos projetos urbanísticos especiais 
especificados no art. 105 desta Lei Complementar, será obrigatória a convocação, por 
escrito, dos proprietários dos lotes dos conjuntos das quadras envolvidas. 

§ 2° Terão prioridade na elaboração dos projetos urbanísticos especiais especificados 
no art. 105 desta Lei Complementar as áreas de que tratam as Leis n° 978, de 18 de 
dezembro de 1995, e n° 1.292, de 11 de dezembro de 1996. 

Art. 117. Os projetos urbanísticos que impliquem desafetação de área pública de uso 
comum do povo serão objeto de autorização legislativa. 

Art. 118. O Plano Diretor Local de Samambaia será compatibilizado com o 
Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE e com o Plano Diretor de Água e Esgoto do 
Distrito Federal, após a aprovação dos mesmos, nos termos do art. 320 da Lei 
Orgânica do Distrito Federal. 
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Art. 119. O Poder Público adotará, na área de abrangência da Região Administrativa 
de Samambaia - RA XII, medidas de conservação e de recuperação de áreas 
degradadas por erosão. 

Art. 120. Fica autorizado o uso previsto na Norma de Edificação, Uso e Gabarito - 
NGB 77/91 nas áreas a seguir especificadas, devendo constar detalhadamente no 
anexo VI: 

I - Lote 1, Conjunto 13-B, da QR 516; 

II - Lotes 3 e 4, Conjunto A, da QN 414; 

III - Lote 2, Conjunto 1, da QN 502; 

IV - VETADO; 

V - Lote 2, Conjunto 7, da QS 305; 

VI - Lote 1, Conjunto 1, da QS 502; 

VII  Lote 3, Conjunto 5, da QS 320; 

VIII  Lotes 3 e 4, Conjunto 2, da QN 306. 

Parágrafo único. As áreas destinadas ao uso de que trata o caput, autorizado por lei 
complementar específica até a data da publicação desta Lei Complementar, constarão 
do anexo VI, destacadamente, com a indicação do uso correspondente. 

Art. 121. Os ajustes necessários ao anexo VI desta Lei Complementar, decorrentes de 
indicações incorretas de endereçamento ou de discrepâncias com relação às normas 
anteriores, serão aprovados pelo Poder Executivo. 

Art. 122. O Poder Executivo providenciará, no prazo de noventa dias, a publicação dos 
anexos do Plano Diretor Local de Samambaia, com as modificações introduzidas pela 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, quando de sua aprovação. 

Art. 123. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 124. Revogam-se as disposições em contrário, inclusive as Normas de Edificação, 
Uso e Gabarito referentes a Samambaia. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput os parâmetros urbanísticos 
previstos no art. 85 desta Lei Complementar, que serão consolidados em documento 
específico no prazo de cento e oitenta dias. 
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RESOLUÇÃO Nº 09, DE 24 DE OUTUBRO DE 1996   

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, alterada pela Lei nº 
8.028, de 12 de abril de 1990, regulamentadas pelo Decreto nº 99.274, de 06 de junho 
de 1990, e Lei nº 8.746, de 09 de dezembro de 1993, considerando o disposto na Lei 
nº 8.470, de 19 de novembro de 1992, e tendo em vista o disposto em seu Regimento 
Interno, e   

Considerando o disposto no artigo 225 da Constituição Federal, em especial a 
definição de Mata Atlântica como Patrimônio Nacional;   

Considerando a necessidade de dinamizar a implementação do Decreto nº 750/93, 
referente à proteção da Mata Atlântica;  

Considerando a necessidade de se definir "corredores entre remanescentes" citado no 
artigo 7º do Decreto nº 750/93, assim como estabelecer parâmetros e procedimentos 
para a sua identificação e proteção,  

Resolve:   

Art. 1º Corredor entre remanescentes caracteriza-se como sendo faixa de cobertura 
vegetal existente entre remanescentes de vegetação primária em estágio médio e 
avançado de regeneração, capaz de propiciar habitat ou servir de área de trânsito para 
a fauna residente nos remanescentes.   

Parágrafo Único: Os corredores entre remanescentes constituem-se:   

a) pelas matas ciliares em toda sua extensão e pelas faixas marginais definidas por lei:   

b) pelas faixas de cobertura vegetal existentes nas quais seja possível a interligação 
de remanescentes, em especial, às unidades de conservação e áreas de preservação 
permanente.   

Art. 2º Nas áreas que se prestem a tal finalidade onde sejam necessárias intervenções 
visando sua recomposição florística, esta deverá ser feita com espécies nativas 
regionais, definindo-se préviamente se essas áreas serão de preservação ou de uso.   

Art. 3º A largura dos corredores será fixada préviamente em 10% (dez por cento) do 
seu comprimento total, sendo que a largura mínima será de 100 metros. Parágrafo 
Único - Quando em faixas marginais a largura mínima estabelecida se fará em ambas 
as margens do rio.   

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.   

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.      
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